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PROCESSO ADMINISTRATIVO 036/2024

REGISTRO DE PREÇO PAR.A EVENTUAL CONTRATAÇAO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA

NOVA DO MARANHÃO - MA, CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO TERMO
DE REFERÊNCIA E NO PROJETO BÁSICO.

OBJETO:

REQUISITANTE Secretaria Municipal de Meio Ambiente
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MEMORANDO

Feira Nova do Maranhão, 11 de novembro de 2024.

Excelentíssima Senhora Prefeita,

Dirijo-me, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, para solicitar que autorize ao Setor de

Licitação para efetuar os procedimentos necessários para Registro de Preço para eventual contratação de

empresa para prestação de serviços de limpeza pública, para atender as necessidades Prefeitura Municipal
de Feira Nova do Maranhão - MA, conforme especificação no Termo de Referência e no Projeto Básico.

A contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza pública visa atender às

necessidades da Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA, garantindo a manutenção e
conservação do município, e promovendo um ambiente limpo e saudável para a população. A limpeza
pública é uma das responsabilidades do poder público, conforme estabelecido pela Constituição Federai e
pela legislação vigente, que determinam a obrigação de promover a coleta de resíduos e o saneamento

adequado. Diante disso, a contratação de uma empresa especializada é fundamental para assegurar a
eficiência dos serviços, dado o crescimento urbano e o aumento da demanda por ações contínuas de
varrição, coleta e destinação de resíduos sólidos.

Além disso, a escolha por uma empresa especializada é necessária para garantir a qualidade dos
serviços prestados, conforme as especificações definidas no Termo de Referência e no Projeto Básico, que
determinam as atividades a serem realizadas e os parâmetros técnicos exigidos. A execução adequada
desses serviços contribui diretamente para a melhoria das condições de saúde pública, evita a proliferação
de doenças e proporciona um ambiente mais agradável e seguro para os cidadãos. Assim, a contratação
atende ao interesse público, ao cumprimento das normativas ambientais e à promoção da qualidade de vida
da população de Feira Nova do Maranhão.

A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2025.

O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar acostado

aos autos do presente procedimento nos termos do inciso I, artigo 18 da Lei 14.133/2021.

Praça Central, s/n - Centro - CEP; 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ; 01.616.041/0001-70
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Assim sendo, vem-se através deste expediente soiicitar vossa autorização e determinação que seja

dada início ao processo de contratação pública responsável para o objeto acima descritos, conforme

especificação no Termo de Referência/Projeto Básico, Estudo Técnico Preliminar e Mapa de Risco em

anexo.

Respeitosamente

Si/sZ
Geovane Oliveira Silva

Secretário de Meio Ambiente

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA

CNPJ: 01.616.041/0001-70
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR ■ ETP

Unidade Requisitante
Secretária Municipal de Meio Ambiente.

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo possui previsão no plano de contratações anual da
Organização.

<ú

Orp

d.®
Equipe de Planejamento
Geovane Oliveira Silva e Laise Vargas,

Problema Resumido

A insuficiência e a ineficácia na prestação dos serviços de limpeza pública resultam em acúmulo de
resíduos, comprometendo a saúde e o bem-estar da população e a manutenção da limpeza urbana,

.0

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira
etapa do planejamento do processo de contratação  e busca atender o interesse público envolvido e buscar a
melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão enfrenta um desafio significativo relacionado à prestação de
serviços de limpeza pública. A insuficiência e a ineficácia desses serviços têm gerado acúmulo de residuos sólidos
nas vias urbanas, impactando diretamente a qualidade da saúde pública e o bem-estar da população local. O
cenário atual é caracterizado por uma coleta irregular de lixo, falta de manutenção nos pontos de descarte e
ausência de ações preventivas para minimizar o acúmulo de resíduos.

O acúmulo de resíduos não apenas compromete a estética urbana, mas também propicia a proliferação de vetores
de doenças, como roedores e insetos, que podem transmitir enfermidades diversas. Além disso, a degradação
ambiental resultante da ineficácia na limpeza pública ameaça a sustentabilidade das áreas urbanas e rurais do
municipio, afetando tanto os moradores quanto o patrimônio natural da região.

É imperativo ressaltar que essa situação representa uma preocupação essencial sob a perspectiva do interesse
público. A promoção de um ambiente limpo e saudável é fundamenta! para garantir a qualidade de vida dos

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA | CNPJ: 01.616.041/0001-70
Praça Central, ns SN, Centro, Feira Nova do Maranhão, Maranhão, Brasil
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cidadãos e incentivar práticas de cidadania. Portanto, a necessidade de reestruturação e fortalec
serviços de limpeza pública se apresenta como uma demanda urgente e justificada.

Atender a essa demanda não só contribuirá para a melhoria das condições de saúde da população, mas também
fortalecerá a confiança da comunidade nas instituições públicas, promovendo uma gestão mais eficaz e
responsável. Em suma, a correta solução deste problema tem repercussões diretas na qualidade de vida, saúde e
segurança dos cidadãos de Feira Nova do Maranhão, reforçando a responsabilidade e o compromisso da
administração pública com o bem-estar coletivo.

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

A contratação de serviços de limpeza pública para  a Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão deve atender
a uma série de requisitos que garantam a eficácia  e eficiência na prestação dos serviços, visando mitigar os
problemas de acúmulo de resíduos que afetam a saúde e o bem-estar da população, Os próximos requisitos foram
elaborados para assegurar que a solução contratada atenda às necessidades identificadas, promovendo um
ambiente urbano limpo e saudável.

Requisitos;

1. A empresa contratada deverá possuir experiência comprovada na prestação de serviços de limpeza pública
com registro em contratos anteriores válidos, de pelo menos três anos,

2. A equipe de limpeza deve ser composta por profissionais capacitados e devidamente treinados, devendo ser
apresentadas certidões de regularidade e qualificações técnicas,

3. A solução de limpeza proposta deve incluir a coleta regular de resíduos sólidos domiciliares, com frequência
mínima de cinco vezes por semana em áreas urbanas,

4. Deve haver a disposição adequada de resíduos coletados em conformidade com a legislação ambiental vigente
assegurando que não haverá transbordamento ou contaminação nas áreas de coleta.

5. A empresa deve apresentar um plano de gestão de resíduos, incluindo a segregação na fonte e a destinação
final apropriada dos diferentes tipos de materiais coletados.

6. A solução deve assegurar a operação de limpeza em áreas públicas, incluindo praças, parques e calçadas, com
frequência mínima de duas vezes por semana.

7. Deve estar previsto um sistema de controle e monitoramento da qualidade dos serviços, com relatórios
periódicos apresentados à administração pública, contendo indicadores de desempenho mensuráveis.

8. O fornecimento de equipamentos e materiais adequados para realização da limpeza, incluindo veículos
apropriados e utensílios específicos, conforme as normas sanitárias e ambientais.

9. A empresa deve garantir a disponibilizaçào de um canal de comunicação eficiente e ágil com a população para
registro de reclamações e sugestões, com resposta no prazo máximo de 48 horas.

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA | CNPJ: 01.616.041/0001-70
Praça Central, SN, Centro, Feira Nova do Maranhão, Maranhão, Brasil
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10. Todos OS serviços devem seguir normas técnicas de segurança e saúde no trabalho, garantindo a proteção
dos trabalhadores envolvidos e da população.

Esses requisitos visam assegurar a seleção de propostas que realmente contribuam para a melhoria da limpeza
urbana em Feira Nova do Maranhão, garantindo um ambiente mais seguro e saudável para todos.

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO

Solução 1: Contratação de Empresa Especializada em Limpeza Pública

Vantagens:
- Custo; Não há necessidade de investimentos iniciais elevados em equipamentos e infraestrutura, sendo mais
viável em situações de orçamento restrito.
- Qualidade: Empresas especializadas possuem experiência e técnicas adequadas para a execução do serviço, o
que pode refletir em maior eficiência na coleta e destinação dos resíduos.
- Suporte: Geralmente, essas empresas oferecem suporte técnico e atendimento contínuo, garantindo a adequada
resolução de problemas durante a prestação do serviço.

Desvantagens:
- Flexibilidade: A disponibilidade de serviços pode ser limitada por contratos existentes ou a capacidade da
empresa contratada para atender demandas emergenciais.
- Manutenção: É necessário confiar a manutenção e atualização da execução do serviço à empresa contratada, o
que pode gerar riscos se a qualidade não for monitorada adequadamente.
- Prazo de Implementação: A formalização do contrato pode levar tempo, o que pode atrasar o início efetivo das
atividades.

Solução 2: Ferramentas Tecnológicas para Gestão de Limpeza (Aplicativos e Softwares)

Vantagens:
- Eficiência: Softwares de gestão permitem o mapeamento preciso das áreas que necessitam de limpeza e
otimização das rotas de coleta, aumentando a produtividade.
- Adaptabilidade: As ferramentas podem ser ajustadas conforme as necessidades locais, permitindo uma
personalização no gerenciamento das ações de limpeza.
- Dados em Tempo Real: Fornecem informações em tempo real, facilitando a tomada de decisões rápidas e
eficazes.

Desvantagens:
- Custo Inicial: Implementação de tecnologia requer um investimento inicial significativo, além da necessidade de
treinamento para os operadores do sistema.
- Dependência Tecnológica: O uso excessivo de tecnologia pode tornar-se um obstáculo em áreas com menor
acesso à internet ou desconhecimento tecnológico.
- Suporte Técnico: Pode haver dificuldade em encontrar suporte técnico local qualificado para manutenção dessas
soluções.

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA | CNPJ: 01.616.041/0001-70
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Solução 3: Campanhas de Conscientização e Educação Ambiental

Vantagens:
- Custo: São geralmente menos onerosas se comparadas à contratação de serviços especializados, envolvendo
principalmente produção de materiais e eventos.
-  Impacto a Longo Prazo: Promover a conscientização da população pode ter efeitos duradouros na redução de
lixo nas ruas, melhorando a saúde pública e a estética urbana.
- Flexibilidade: As campanhas podem ser adaptadas conforme as necessidades e feedbacks da comunidade.

Desvantagens:
- Alta Incerteza: Os resultados podem variar amplamente devido à motivação da população e ao alcance das
campanhas, dificultando a previsão de impacto efetivo.
- Necessidade de Tempo: Os resultados não são imediatos; leva tempo para que a população altere hábitos
enraizados.

- Dependência de Parcerias: Fatores externos, como parcerias com escolas e organizações civis, podem influir no
sucesso das iniciativas.

Comparativa:Análise

I Prazo de Implementação | FlexibilidadeCusto EficáciaSolução
Manutenção

I Empresa Especializada em Limpeza Pública
Baixa I
1 Ferramentas Tecnológicas para Gestão de Limpeza

(dependente
Campanhas de Conscientização e Educação Ambiental  | Baixo

Baixa

I Moderado
I  Media

Alto

Alta

Alta

Alta I Médio

Alta Alto Alta

do suporte) I
Média/Alta (a longo prazo) | Baixo

Escolher a melhor solução implica considerar o equilibrio entre custos, eficácia e tempo de implementação, visando
0 bem-estar da população e a eficiência na limpeza pública urbana. A implementação de uma combinação de
soluções pode maximizar resultados, unindo a expertise técnica das empresas especializadas, a eficiência das
ferramentas de gestão e os efeitos a longo prazo da educação ambiental,

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO

A escolha pela contratação de uma empresa especializada em limpeza pública para a Prefeitura Municipal de Feira
Nova do Maranhão se fundamenta na necessidade premente de solucionar a insuficiência dos serviços atualmente
prestados. Este problema, que resulta no acúmulo de resíduos e afeta diretamente a saúde e o bem-estar da
população, demanda uma abordagem técnica e operacional robusta, que somente empresas especializadas
podem oferecer.

Do ponto de vista técnico, empresas especializadas possuem um nivel elevado de desempenho em relação à

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA | CNPJ: 01.616.041/0001-70
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execução de serviços de limpeza pública. Isso se deve ao uso de tecnologias apropriadas e processaSstoiiiaíWs
que garantem a eficiência na coleta, transporte e destinação final dos resíduos. Além disso, a compatibilidade das
práticas adotadas por estas empresas com as exigências sanitárias e ambientais vigentes é um fator crucial. A
facilidade de implementação dos seus processos operacionais reduz significativameníe o tempo necessário para
a adaptação das rotinas de trabalho, minimizando transtornos em áreas já afetadas pela acumulação de resíduos.

Os benefícios operacionais gerados pela contratação de uma empresa especializada são notáveis. Tais empresas
oferecem manutenção regular dos equipamentos utilizados, além de suporte técnico contínuo para a solução de
problemas que possam surgir durante a execução dos serviços. A escalabilidade das operações também é um
aspecto essencial, permitindo que a empresa adaptasse rapidamente sua equipe e recursos às demandas
sazonais ou emergenciais, como eventos locais ou situações climáticas adversas que possam gerar um aumento
inesperado na quantidade de resíduos.

Em termos de viabilidade econômica, a contratação de uma empresa especializada em limpeza pública demonstra-
se vantajosa sob a ótica de custo-benefício. Embora possa parecer um investimento significativo inicialmente, essa
escolha tende a resultar em economia a longo prazo devido à redução de custos associados à gestão inadequada
dos resíduos. A diminuição de multas e penalidades oriundas de práticas inadequadas de descarte, assim como a
valorização da qualidade de vida dos habitantes, promovendo um ambiente limpo e saudável, reflete diretamente
na redução de gastos com saúde pública. O retorno esperado desse investimento é claro: cidades limpas atraem
mais investimentos e proporcionam uma melhor qualidade de vida aos cidadãos.

Assim, a decisão pela contratação de uma empresa especializada em limpeza pública não só atende à urgência
de resolver os problemas estruturais enfrentados pelo município, mas também se alinha a uma perspectiva de
melhorias a médio e longo prazo, garantindo a manutenção da ordem urbana e promovendo a saúde pública e o
bem-estar social.

QUANTITATIVOS E VALORES

A estimativa dos custos da contratação do objeto pretendido será de R$ 2.411.303,04 (dois milhões, quatrocentos
e onze mil, trezentos e três reais e quatro centavos), mediante ampla pesquisa de tabelas oficiais e projeto básico,
de acordo com os requisitos legais impostos para  a pesquisa de mercado.

6§b PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em
lotes/itens distintos.

A realização de uma única licitação com a adjudicação em lotes ou itens distintos para a contratação de serviços
de limpeza pública é justificada por considerações técnico-operacionais que visam maximizar a eficiência da
execução dos serviços. O parcelamento, ao permitir a separação dos diferentes tipos de serviços (como coletas
regular e emergencial, varrição, e serviços de desobstrução), possibilita a seleção de empresas especializadas em
cada área, garantindo que aqueles com capacidade técnica e experiência no segmento específico sejam
contratados. Isso resulta em um melhor atendimento às necessidades locais, aumentando a eficácia na prestação
dos serviços.

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA | CNPJ: 01.616.041/0001-70
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Além disso, o atendimento ao interesse público é potencializado pelo parcelamento, visto que permite maior
competitividade entre as empresas participantes. Cada lote pode atrair diferentes fornecedores que se destacam
em determinadas áreas de atuação, resultando em propostas mais vantajosas tanto em termos de custo quanto
de qualidade. Esse formato também proporciona flexibilidade na gestão do contrato, permitindo ajustes e
adaptações conforme as demandas da população ao longo do período de execução, o que contribui para a
melhoria continua dos serviços prestados,

Por fim, 0 parcelamento traz como benefício adicional o fortalecimento do monitoramento e controle da execução
dos serviços, visto que facilita a identificação de eventuais falhas de desempenho em lotes específicos. Isso
assegura uma resposta mais ágil da administração municipal diante de problemas e contribui para a transparência
do processo, pois possibilita a comparação entre os resultados oferecidos por diferentes prestadoras em seus
respectivos segmentos. Portanto, a opção pela realização de uma única licitação em forma de lotes se mostra não
apenas viável, mas como uma estratégia eficaz para enfrentar a questão da insuficiência e ineficácia nos serviços
de limpeza pública da Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão.

RESULTADOS PRETENDIDOSoSo

A contratação de uma empresa especializada em limpeza pública pela Prefeitura Municipal de Feira Nova do
Maranhão visa garantir a eficiência dos serviços prestados, resultando em uma significativa melhoria na qualidade
da limpeza urbana. Este enfoque gera economicidade ao reduzir custos operacionais associados à manutenção
de subcontratações ou à utilização de recursos internos, permitindo que o município realize um melhor
aproveitamento financeiro.

Ao optar pela contratação de uma empresa especializada, espera-se maximizar o custo-benefício das operações
de limpeza pública. Empresas especializadas têm acesso a tecnologias, equipamentos e métodos atualizados, que
potencializam a eficácia dos serviços prestados. Isso significa que, apesar de um investimento inicial, os resultados
em termos de eficiência costumam levar a uma menor necessidade de intervenções corretivas e a uma maior
durabilidade nas ações executadas, gerando redução de despesas ao longo do tempo.

Quanto aos recursos humanos, a proposta de contratação possibilita a redistribuição e realocação dos servidores
públicos. Com a delegação desse serviço a uma empresa, os profissionais da prefeitura podem se concentrar em
outras áreas prioritárias da administração pública, aumentando sua produtividade e eficiência em atividades
essenciais que demandam atenção direta do corpo técnico municipal.

No tocante aos recursos materiais, a empresa terceirizada traz, com frequência, seus próprios insumos e
maquinários, otimizando o uso dos ativos da prefeitura. Isso minimiza a necessidade de compra de materiais e
equipamentos específicos, proporcionando economia ao erário municipal.

Em resumo, a contratação de uma empresa especializada em limpeza pública não apenas colabora para a melhora
da limpeza urbana e saúde pública, como também representa uma estratégia eficiente para a utilização consciente
dos recursos financeiros, humanos e materiais disponíveis, promovendo um ciclo de economicidade e eficiência
que beneficia toda a comunidade de Feira Nova do Maranhão.

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA | CNPJ: 01.616.041/0001-70
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PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS•/—

Para a contratação de uma empresa especializada em limpeza pública, visando resolver a insuficiência  e ineficácia
na prestação desses serviços em Feira Nova do Maranhão, diversas providências operacionais e estruturais devem
ser tomadas pela Administração Pública. Primeiramente, é fundamental desenvolver um diagnóstico detalhado da
situação atuai dos serviços de limpeza urbana. Esse diagnóstico deve incluir a identificação dos principais pontos
críticos de acúmulo de resíduos, a análise da frequência e qualidade dos serviços prestados até o momento, bem
como a caracterização do tipo de resíduo gerado.

Com base nesse levantamento, é necessário definir claramente as metas e indicadores de desempenho que a
empresa contratada deverá cumprir. Isso inclui estabelecer padrões de qualidade no serviço, prazos para
atendimento a demandas emergenciais e mecanismos de comunicação com a população para reclamações e
sugestões sobre os serviços de limpeza. O estabelecimento de contratos de metas pode ser uma estratégia
eficiente para garantir a responsabilidade e o comprometimento da empresa contratada.

Outra providência essencial refere-se á adequação da infraestrutura necessária para a execução dos serviços. É
imperativo avaliar se há necessidade de novos equipamentos ou veículos dedicados à coleta de lixo e varrição das
vias públicas. A aquisição ou locação de material apropriado deve ser contabilizada no planejamento orçamentário,
priorizando sempre fornecedores com melhor custo-benefício e tecnologias que garantam maior eficiência e
sustentabilidade.

Além disso, a Administração deve considerar a implementação de um sistema integrado de fiscalização e gestão
dos serviços. Isso pode envolver a adoção de tecnologias digitais, como aplicativos, que permitam monitorar em
tempo real a execução dos serviços de limpeza, facilitando a coleta de dados para avaliação de desempenho e
tomada de decisões rápidas. A captação de feedback da população também deve ser incentivada através dessas
plataformas.

Embora a capacitação de servidores para fiscalização e gestão contratual não seja sempre necessária em
contratações comuns, no caso específico de limpeza pública, pode ser prudente promover treinamentos voltados
para a supervisão da execução dos serviços contratados, abordando aspectos técnicos que garantam a efetividade
na fiscalização das atividades realizadas pela empresa contratada.

Por fim, ao longo da execução do contrato, é importante que a Administração estabeieça revisões periódicas e
avaliativas, permitindo ajustes necessários nos termos contratuais, com foco em garantir a melhoria contínua dos
serviços prestados, atingindo assim os objetivos de saúde pública e bem-estar da população de Feira Nova do
Maranhão.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS

A análise da necessidade de contratações correlatas e interdependentes parâ a solução escolhida, que  é a
contratação de uma empresa especializada em limpeza pública, revela a imprescindibilidade de algumas medidas

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA | CNPJ: 01.616.041/0001-70
Praça Central, ns SN, Centro, Feira Nova do Maranhão, Maranhão, Brasil
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adicionais. Essas contratações são essenciais para garantir a eficácia do serviço de limpeza e a si
execução.

a

Primeiramente, é necessário considerar a contratação de um serviço de coleta e destinaçào adequada de resíduos
sólidos, Essa contratação deve ocorrer paraleiamente à limpeza pública, pois a eficiência na retirada dos resíduos
acumulados depende diretamente de um sistema eficaz que assegure a correta destinaçào dos materiais
coletados. Sem essa interdependência, a solução proposta pode não surtir o efeito desejado na melhoria da saúde
pública e do bem-estar da população.

Além disso, a realização de serviços de manutenção de equipamentos e infraestrutura urbana é fundamental. Isso
inclui a contratação de serviços de manutenção de lixeiras, varrição e outros utensílios utilizados na limpeza
pública. A falta de um suporte adequado para os equipamentos pode comprometer significativamente a eficiência
dos serviços prestados pela empresa de limpeza.

Outro aspecto relevante diz respeito à necessidade de adequações nas áreas públicas, como praças e parques,
que podem requerer melhorias antes da implementação do serviço de limpeza. Isso pode incluir obras de
drenagem ou pavimentação que impeçam o acúmulo de lixo e favoreçam o acesso dos serviços de limpeza,
contribuindo para a agilidade e a efetividade das ações.

Por fim, é importante mencionar a contratação de um serviço de monitoramento e fiscalização da prestação dos
serviços de limpeza pública. Essa atividade garante que os padrões de qualidade estejam sendo seguidos e
permite a identificação rápida de problemas e ajustes no serviço, assegurando que as ações da empresa
contratada sejam sempre otimizadas.

Essas contratações correlatas e interdependentes são essenciais para que a solução proposta alcance seu objetivo
de melhorar a limpeza pública e promover a saúde  e o bem-estar da população de Feira Nova do Maranhão.

IMPACTOS AMBIENTAIS

A contratação de uma empresa especializada em limpeza pública pode gerar diversos impactos ambientais. Um
dos principais impactos é a geração de resíduos sólidos, que pode incluir não apenas materiais coletados nas vias
públicas, mas também produtos e equipamentos utilizados pela empresa contratada. Para mitigar esse impacto, é
fundamental implementar um plano de gestão de resíduos que priorize a redução da geração de lixo, a reutilização
dos materiais sempre que possível e a destinaçào adequada para os resíduos restantes, promovendo a reciclagem.

Outro impacto relevante diz respeito ao uso de recursos naturais, como água e energia. A limpeza urbana muitas
vezes demanda um consumo elevado desses recursos, além de potencialmente produzir poluição sonora e
atmosférica devido à utilização de veículos e máquinas. Para minimizar esses impactos, a empresa contratada
deve adotar tecnologias e equipamentos que garantam eficiência energética, utilizando veículos ecológicos e
maquinário que funcione com fontes de energia renováveis ou menos poluentes. Além disso, práticas como o uso
de produtos biodegradáveis e a otimização das rotas de coleta contribuem para reduzir o consumo de energia e a
emissão de poluentes.

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA 1 CNPJ: 01.616.041/0001-70
Praça Central, n^ SN, Centro, Feira Nova do Maranhão, Maranhão, Brasil
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A logística reversa é uma estratégia essencial para a gestão dos bens e refugos gerados. Este concei
planejamento e a execução de ações que garantam o retorno dos produtos após o uso, promovendo sua
reciclagem ou tratamento adequado. Na contratação do serviço de limpeza pública, a empresa contratada deve
estabelecer parcerias com cooperativas de catadores e  instituições voltadas à reciclagem, facilitando o
encaminhamento de materiais recicláveis e reduzindo a quantidade de resíduos enviados a aterros sanitários. Essa
prática não apenas diminui o impacto ambiental da limpeza urbana, mas também gera oportunidades de trabalho
e renda para a comunidade local.

Ademais, é importante considerar a sensibilização da população sobre a correta separação dos residuos.
Programas educativos e campanhas de conscientização podem impactar positivamente a eficácia da coleta
seletiva, contribuindo para a diminuição da contaminação dos materiais recicláveis e aumentando a taxa de
resíduos reaproveitados. Assim, as medidas mitigadoras propostas devem estar integradas a um conjunto mais
amplo de ações que envolvam a comunidade, promovendo uma cultura de responsabilidade ambiental que
complemente os serviços prestados pela empresa de limpeza pública.

0  CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Feira Nova do Maranhão - MA, 04 de novembro de 2024

ci Ol/i
D Geovane Oliveira Silva

Secretario de Meio Ambiente

05

Laise Vargas

Engenheira Civil
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Atíbnatum

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS .

Art. 18, inciso X da Lei 14.133/2021

Unidade Requisitante
Secretária Municipal de Meio Ambiente.LLU

0^0

cJ&
Equipe de Planejamento
Geovane Oliveira Silva e Laise Vargas.

Objeto Detalhado
Contratação de Empresa Especializada em Limpeza Pública.©

0 presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

0 Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nivel de risco, que corresponde à combinação do impacto  e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada,
Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos e

impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencia! Básico de Gestão

de Riscos do TCU,

ESCALA DE PROBABILIDADES

PROBABILIDADE DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO
Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada
nas circunstâncias indica essa possibilidade.

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as
circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam moderadamente essa possibilidade.

Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam fortemente essa possibilidade

1Multo Baixa

2Baixa

5Média

8Alta
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Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
indicam claramente essa possibilidade

10Muito Alta

ESCAU DE CONSEQUÊNCIAS

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESOIMPACTO

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
informação/comunicaoão/divulgação ou de conformidade).

1Muito Baixo

Pequeno impacto nos objetivos (idem) 2Baixo

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 5Médio

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão 8Alto

Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversívei. 10Muito Alto

M-
MATRIZ DE RISCO •A/, .V '

iiTii*

RISCO

MÉDIO
RISCO

MÉDIO
RISCO

EXTREMO

RISCO

EXTREMO
RISCO ALTOMUITO ALTO

RISCO

MÉDIO
RISCO

EXTREMO
RISCO ALTO RISCO ALTORISCO BAIXOALTO

RISCO

MÉDIO
RISCO

MÉDIO
MÉDIO RISCO ALTO RISCO ALT01RISCO BAIXO

o

u

RISCO

MÉDIO
RISCO

MÉDIO
RISCO

MÉDIO

<

RISCO BAIXO RISCO BAIXOBAIXOa

RISCO

MÉDIO
RISCO BAIXO RISCO BAIXO RISCO BAIXO RISCO BAIXOMUITO BAIXO

MÉDIABAIXAMUITO BAIXA ALTA MUITO ALTA

PROBABILIDADE

Em atendimento ao inciso X do art, 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto' Seleção Inadequada do Fornecedor
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AÉãinatura

Probabilidade

Média

impacto

Muito Alto

Etapa

Seleção do Fornecedor

Dano

Escolha de empresa sem capacidade técnica comprovada, impactando a qualidade da limpeza.

Ações Preventivas

Estabelecer critérios de qualificação técnica e experiência mínima.

Realizar visitas técnicas para validação presencial das condições das

empresas candidatas. . ,

Ações de Contingência

Término do contrato atuai e seleção de um novo fornecedor qualificado,

Treinamento intensivo da equipe do fornecedor atual com

acompanhamento contínuo.

Responsável

Responsável

Risco Alto - Gestão Contratual Deficiente

Etapa

Gestão Contratual

Probabilidade

Média

Impacto

Alto

Dano

Falta de controle sobre a execução dos serviços, levando a problemas de qualidade e insatisfação pública.
ResponsávelAções Preventivas

Implementar um sistema de monitoramento contínuo de desempenho.

Estabelecer reuniões periódicas para avaliação do cumprimento dos

termos contratuais.

Ações de Contingência

Ajustes contratuais emergenciais para corrigir deficiências na execução

dos serviços.

Contratação de auditoria externa para revisão independente da gestão
contratual.

Responsável

Risco Alto • Planejamento inadequado

Etapa

Planejamento

Impacto Probabilidade

AltaAlto

Dano

Possíveis atrasos no inicio da prestação de serviços devido à falta de planejamento detalhado.

ResponsávelAções Preventivas

Realizar um cronograma detalhado contemplando todas as etapas do

processo.

Definir claramente os recursos necessários para a execução dos

serviços.

Ações de Contingência

Revisão emergencial do planejamento para ajustar prazos e recursos.

Responsável

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA | CNPJ: 01.616.041/0001-70
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^ AabmMo

Contratação de serviços adicionais em regime emergencial para suprir
demandas não previstas.

Feira Nova do Maranhão - MA, 04 de novembro de 2024

4^
Geovane Oliveira Silva

Secretario de Meio Ambiente

Laise Vargas

Engenheira Civil
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇAO

Registro de Preço para eventual Contratação de empresa para Prestação de Serviços de limpeza
pública, para atender as necessidades prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão • MA, conforme

especificação no Termo de Referência e no projeto básico, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1

Os fornecimentos objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar,

1.2

O prazo de vigência da contratação será de 12 (dose) meses contados data da assinatura, podendo ser
prorrogado, forma da Lei n® 14,133, de 2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

1.3

1.4

contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 A previsão orçamentária para o objeto em questão será devidamente contemplada na Lei Orçamentária Anual

(LOA) de 2024, que representa o instrumento legal que consolida e estabelece as diretrizes para a execução

do orçamento municipal.

2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 conforme detalhamento  a seguir:

2.4 O objeto da contratação está previsto no Piano de Contratações Anual 2025, conforme consta das informações

básicas deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO  O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmeníe inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.1

w
Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
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Asrinatura
Subcontratação

E vedada a subcontratação total neste processo.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021,

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1 A proponente prestará os serviços no município de Feira Nova do Maranhão - MA, de acordo com a ordem de

serviço emitida pelo Setor competente;

5.2 Os serviços deverão ser prestados em conformidade com o solicitado pelo departamento demandante, (tantos

quantos forem necessários), de acordo com a necessidade.

5.3 Os serviços deverão ser iniciados em até 03(três) dias uteis após a ordem de serviço.

5.4 A contratada deverá manter canais de comunicação eficazes para atendimento de eventuais demandas ou

problemas relacionados aos serviços.

5.5 A execução do objeto seguirá mediante necessidade da secretaria solicitante do objeto.

5,6 Os serviços serão prestados na sede do município ou em local indicado pela Contratante,

5.7 A contratada deve manter escritório administrativo com indicação de representante responsável pelos serviços

na sede do município

4.2

4.3

6. GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o6.3

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados
e das sanções aplicáveis, dentre outros.

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços.6.6

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da6.7

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6,8 A execução do contrato deverá ser acompanhada  e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n° 14,133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

Municipal n° 021/2023);

6.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°e Decreto Municipal n° 021/2023);

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal n° 021/2023);

6.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso, (Decreto Municipal rf 021/2023);

6.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal n® 021/2023);

6.14 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal n°

021/2023).

Fiscalização Administrativa

6.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostitamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal n° 021/2023).

6.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal n° 021/2023).

6.17 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Modelos Gestor do Contrato

6.18 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto Municipal rf 021/2023).

6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

Praça Central, s/n - Centro - CEP; 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autori

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal n° 021/2023).

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal n® 021/2023).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Municipal

n® 021/2023).

6.20

6.21

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei

n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal n°
021/2023).

6.22

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração. (Decreto Municipal n® 021/2023).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

contrato.

6.23

6.24

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO7

Do recebimento

Os serviços serão realizados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta.

7.1

O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.2

O serviço definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo

7.3

7.4

7.5

7.6
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ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei
n° 14133, de 2021 j

Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

[êriais

7.7

7.8

7.9

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela7.10

fiscalização,

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.11

7.12

7.13

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança7.14

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato,

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.15.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II

do art. 75 da Lei n° 14.133. de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15

7.16

0 prazo de validade:

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

0 período respectivo de execução do contrato;

0 valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16.1

7.16.2

7.16.3

7.16.4

7.16.5

7.16.6
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7.16.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.16.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art, 68 da Lei n° 14.133/2021.

7.16.9 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

7.16.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa,

7.16.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação,

Prazo de pagamento

lespesa.

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização da liquidação7.17

da despesa.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do indice INPC
de correção monetária.

Forma de pagamento

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado na proposta ajustada.

7.18

7.19

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para7.20

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.7.21

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte7.22

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

7.23

8
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2 Regime de execução

8.3 O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário,

Exigências de habilitação

8.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade

para fins de identificação em todo o território nacional;

8.6 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

8.7 Microempreendedor Individual ■ MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor individual - CCMEI,

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.qov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

8.8 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELi: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.9 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18

de março de 2020.

8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.12 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,

além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
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O caso;

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de

2014, do Secretário da Receita Federai do Brasil  e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual  e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20 Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Fínanceira

8.22 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14,133, de 2021, art.

69, caput, inciso II);

8.23 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos  2(dois)

últimos exercícios sociais, comprovando:

8.23.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.23.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.23.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.23.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.23.4.1

Liquidez Geral (LG), Solvência Gera! (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
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8.24 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §r).

8.25 O atendimento dos Índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com características semelhantes ou
equivalentes ao objeto licitado.

8.26.1.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe
técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. Se
durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante envolvida estará
automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as penalidades
previstas neste edital.

8.27 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.28 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.28.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante.

8.28.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e locai em que foi executado  o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.26

9  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

9.1 O custo estimado total da contratação é de de R$ 2.411.303,04 (dois milhões, quatrocentos e onze mil

trezentos e três reais e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima,

A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre9.2

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato

9.3 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.3.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos do disposto na alínea “d" do inciso II do caputdo art. 124 da Lei n“ 14.133, de 2021;

9.3.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados:
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serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o ii^9.3.3

para a contratação; ou

poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação,

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Município.

10.2 A indicação de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formalização do Contrato ou outro
instrumento hábil.

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

9.3.4

10

Feira Nova do Maranhão - MA, 04 de novembro de 2024

)

7
Geovane Oliveira Silva

Secretário de Meio Ambiente

IffljoQ ...'díújxú^ú^
Vargáè

A.

Laíse

Engenheira Civil
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^ AMrinatura

PROJETO BÁSICO / MEMORIAL DESCRITIVO

INTRODUÇÃO

A produção de lixo nas cidades é um fenômeno inevitável que ocorre diariamente em quantidade e
composição que variam de acordo com o nível de desenvolvimento econômico, população e os diferentes estratos
sociais. Os residuos sólidos podem ser classificados das seguintes formas:

• por natureza física: seco e úmido;
• por sua composição química: matéria orgânica e inorgânica;
• pelos riscos potenciais ao homem e ao meio ambiente: perigosos, não inertes e inertes;
• quanto à origem: domiciliar, comercial, público, industrial, serviços de saúde e hospitalar, portos, aeroportos,

terminais rodoviários e ferroviários, agrícola e entulho.
Diversas são as atividades atribuídas à limpeza pública de um município, as principais são:
• Coleta de lixo;

• Varrição de vias públicas;

• Capinação;
• Raspagem;

• Pintura de guias e sarjetas;

• Limpeza de locais de feiras livres;
• Limpeza de bocas de lobo;
• Coleta seletiva;

• Coleta de resíduos de serviços de saúde;

• Coletas especiais (bota-fora);
• Apreensão de animais;
• Limpeza de praias;
• Coleta de entulhos;

• Limpeza de logradouros públicos;
• Operação de sistemas de transbordo de lixo;
• Operação de sistemas de tratamento de lixo;
• Operação de aterros sanitários.
A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE),

realizada em 2008/20102, apresenta alguns números que expressam a Importância do serviço de coleta de resíduos
no Brasil:

• A quantidade diária coletada de residuos sólidos, no Brasil, cresceu de 125 mil toneladas/dia, em 2002, para
pouco mais de 183.000 toneladas/dia em 2008, ou seja, teve um acréscimo, nesses 6 (seis) anos, de 46%.

• O orçamento destinado aos serviços de limpeza urbana pode atingir até 20% do orçamento do Município.
Levantamentos apresentados pela Pesquisa Nacional de Saneamento Básico do IBGE/2008 indicam que pouco
mais de 10% dos municípios cobram pela prestação de serviços de manejo de residuos sólidos especiais ou
eventuais.

• Aproximadamente 50,80% dos municípios do Brasil descarregam seus resíduos sólidos diariamente em
“céu aberto”, sem nenhum tratamento ou controle sanitário: 22,50% descartam em aterros controlados e 27,70%

destinam seus residuos sólidos para locais considerados adequados para estes fins - aterros sanitários;
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O setor de limpeza urbana emprega mais de 374 mil pessoas em todo o Brasil, isto sem considerar osTTTai?
de 70 mil catadores que atuam na área urbana, que, adequadamente ou não, também sobrevivem de forma
relacionada a esta atividade.

Este Memorial Descritivo apresenta a metodologia utilizada pelo município de Feira Nova do Maranhão/MA
para prestação dos serviços de limpeza urbana em manejo de resíduos sólidos na sede e nos principais povoados:
Povoado Placas, Povoado Iguará e Povoado Novo Horizonte.

1. DADOS GERAIS

Município: Feira Nova do Maranhão - MA
População: 8.048 pessoas (Censo 2022 - IBGE)
Produção de residuos por dia: 4,18 t/dia

Extensão das ruas da sede: 17,04 km

Extensão das ruas de Placas: 2,69 km (1,82 pavimentadas)
Extensão das ruas de Iguará: 1,60 km (0,75 km pavimentada)
Extensão das ruas de Novo Horizonte : 3,59 km {não pavimentadas)
Distância do centro geométrico ao lixâo; 3,00 km

W 46°40'26.4"

Sede do Município de Feira Nova do Maranhão

Praça Centrai, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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Povoado Novo Horizonte

2. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SOLIDOS URBANOS (RSU)

Conforme definição apresentada pelo Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos do Instituto

Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), entende-se como coleta o recolhimento dos resíduos acondicionados
por quem os produz para encaminhá-los, mediante transporte adequado, a uma possível estação de transferência,
a um eventual tratamento e à disposição final.

O Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos do IBAM apresenta o peso específico aparente
do lixo domiciliar como sendo 230kg/m^.

O sistema de coleta e transporte de resíduos de Feira Nova do Maranhão emprega de caminhões
compactadores e basculantes nesse serviço. As capacidades nominais desse caminhão pode ser de; 6m^ 10m^
12m^ 15m^ou 19m^. Quanto à capacidade real, emprega-se normalmente 70% da nominal. A taxa de compactação
é de 3 para 16.

Em geral, para cada caminhão coletor utiliza-se uma guarnição composta por 1 (um) motorista e 2 (dois)
coletores. Hà casos em que se pode até mesmo empregar 3 (três) ou (quatro) coletores, desde que compatível com
a capacidade de carga do caminhão, e com a demanda do município.

.-nPraça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ; 01.616.041/0001-70
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O estudo “Otimização de Rotas para Veiculos Coletores" da Rede Nacional de Capacitação e Extensão
Tecnológica em Saneamento Ambiental (ReCESA) informa que cada gari coletor recolhe cerca de 2t de resíduos a
cada quatro horas,

A cada viagem são transportadas de 4 a 8t por caminhões de 10 a 15m^ e, em geral, são realizadas 2 (duas)
viagens por turno, conforme o livro “Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento Integrado”.

Para os equipamentos (caminhões coletores) deve ser observada a necessidade de emprego de reserva
técnica, em média emprega-se um percentual de 10% em razão de manutenção e reparos.

No caso da mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias, faltas e licenças.
O município de Feira Nova do Maranhão produz 4,18 t/dia de resíduos, necessitando 2 caminhões

compactadores e 2 caminhões basculante, além de 6 colaboradores dimensionados para o serviço de coleta.

3. VARRIÇAO

Entende-se por varrição a retirada de areia, folhas carregadas pelo vento, pontas de cigarro e demais resíduos
acumulados nas vias públicas.

Esse serviço pode ser realizado manualmente com garis varredores ou mecanicamente por meio de
varredeira mecânica.

Um dado importante acerca desse serviço é a produtividade de varrição. A velocidade de trabalho da
varredeira mecânica é de 3 a 5km/h, com média de 30km/dia, conforme Cartilha de Limpeza Urbana do IBAM.
Comparativamente, segundo várias literaturas especializadas, um varredor tem rendimento entre 2 e 4km/dia.

Segundo a apostila “Limpeza Pública" do Professor Fernando Antônio Wolmer, o consumo de sacos de lixo
é de 6 a 10 unidades de 100I por varredor/dia.

Não se deve considerar reserva técnica para mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias,
faltas e licenças.

O município de Feira Nova do Maranhão possui 17,03 km de ruas pavimentadas, sendo 6 varredores
dimensionados para o serviço de varrição com o auxílio de um fiscal.

4. CAPINA E ROÇAGEM

Segundo o Manual do IBAM, quando não é efetuada varrição regular, ou quando chuvas carreiam detritos
para logradouros, as sarjetas acumulam terra, onde em geral crescem mato e ervas daninhas.

Desse modo, tornam-se necessários serviços de capina do mato e de raspagem da terra das sarjetas, para
restabelecer as condições de drenagem e evitar o mau aspecto das vias públicas.

Esse serviço pode ser realizado manualmente ou utilizando-se tratamento químico com herbicidas, devendo
ser feito, em média, a cada três meses. Um planejamento mais detalhado deve considerar a velocidade de

crescimento do mato, que varia significativamente conforme a estação do ano.
A prática da capina química em área urbana não está autorizada pela ANVISA ou por qualquer outro órgão,

não havendo nenhum agrotóxico registrado para tal finalidade.
Segundo o art. 15 da Lei de Agrotóxicos e Afins n® 7.802, de 11/07/89, aquele que produzir, comercializar,

transportar, aplicar, prestar serviço, der desíinação a resíduos e embalagens vazias de agrotóxicos, seus
componentes e afins, em descumprimento às exigências estabelecidas na legislação pertinente estará sujeito à
pena de reclusão, de dois a quatro anos, além de multa.

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA

CNPJ: 01.616.041/0001-70
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Essa prática também pode ser enquadrada no art, 56 da Lei de Crimes Ambientais, Lei n° 9.605, de 12/027957
0 qual estabelece uma pena de reclusão, de um a quatro anos, e multa para quem usar produto ou substância tóxica,
perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com o estabelecido em leis ou
regulamentos.

Portanto, segundo a legislação vigente, a prática da capina química está proibida, O serviço ainda estará
neste manual em virtude da análise de contratos antigos, em que era comum a realização deste serviço,

Na capina manual são utilizadas ferramentas como pás, rastelos, enxadas e carrinhos de mão,
Quanto à produtividade do serviço, o livro “Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento Integrado” aconselha

utilizar uma produtividade de 150m^/dia para cada servidor. Já com tratamento químico, uma pessoa chega a
pulverizar 10,000m^/dia,

O serviço de roçagem é realizado em razão da limpeza de locais onde o mato ou o capim estão altos, Um
dos tipos de roçagem é feito com a ferramenta denominada alfanje (foice de cabo comprido), também conhecida
como gadanha.

Outros tipos de roçagem são aquelas realizadas com roçadeiras costais (ceifadeiras mecânicas portáteis) e
ceifadeiras montadas em tratores de pequeno, médio e grande portes, que possuem elevada qualidade e
produtividade no corte da vegetação.

Segundo o Manual do IBAM, as ceifadeiras portáteis são mais indicadas para terrenos acidentados e para
locais de difícil acesso para ceifadeiras maiores.

As ceifadeiras acopladas a tratores são indicadas para terrenos relativamente planos, possuindo rendimento
de 2.000 a 3.000m-/máquina/dia. Para acostamentos de estradas podem ser utilizadas ceifadeiras com braços
articulados, montadas lateralmente em tratores agrícolas,

É sempre conveniente juntar, no mesmo dia, o mato cortado e o lixo (que invariavelmente fica exposto). O
lixo deve ser ensacado e o mato cortado pode ser amontoado, à espera de remoção, que não deve demorar mais
que um a dois dias, para evitar queima ou espalhamento dos resíduos.

Não se deve considerar reserva técnica para mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias,
faltas e licenças.

A largura média a ser adotada é de 0,80m e a periodicidade a cada três meses.
O município de Feira Nova do Maranhão possui 7,87 km de ruas não pavimentadas (6.302,40 m^ de área de

capina), sendo 2 operadores de roçadeira dimensionados para o serviço roço.

5. REMOÇÃO DE ENTULHO, PODAGEM E PINTURA DE MEIO FIO

Conforme o livro “Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento Integrado”, diariamente um dos persistentes
problemas que as administrações municipais enfrentam é a remoção de montes de resíduos das mais diversas
composições que não são removidos pela coleta regular. Esses são descartados clandestinamente em todos os
tipos de área, propiciando a proliferação de vetores, impedindo o tráfego de veículos e pedestres e deteriorando a

paisagem urbana.
O Ministério do Meio Ambiente elaborou o Manual para Implantação de Sistema de Gestão de Resíduos de

Construção Civil em Consórcios Públicos que aborda as diretrizes da Resolução 307 do CONAMA e das Leis n°

11,445/2007 enM 2.305/2010.

A coleta de resíduos volumosos é feita, geraimente, por caminhões basculantes ou de carroceria, associados
ou não a pás carregadeiras.

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhao - MA

CNPJ: 01.616.041/0001-70
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Esse serviço pode ser realizado de acordo com reclamações específicas ou por meio de operãçÕ^
permanentes, nas quais a administração municipal setoriza a cidade e programa a coleta, informando previamente
à população a data de coleta.

O Manual do IBAM3 estabelece um parâmetro de densidade igual a 1.300kg de entulho por m^ Segundo o
livro “Gerenciamento de Resíduos Sólidos na Construção Civil" (André Nagalli, Editora Oficina de Textos, 2014) a
geração de resíduos da construção civil varia de 1,2kg a 1,4kg/hab/dia. Desse montante, mais de 90% são
destinados para disposição final em bota-fora2. Sabe-se que 75%
dos resíduos gerados pela construção nos municípios provêm de eventos informais, sendo esses, portanto,
coletados pelas prefeituras (Gestão Ambiental de Resíduos da Construção Civil; Pinto, 2005).

Embora esse serviço não se insira no rol de atividades elencadas pela Lei de Saneamento Básico, sua
inclusão tem sido admitida quando da licitação da limpeza urbana, visto ser frequente o compartilhamento da mão
de obra entre alguns serviços, a exemplo da raspagem de sarjetas. Estima-se 0,106 kg de cal- hidratada para cada
metro de meio-fio.

A pintura de meio-fio é um serviço posterior ao serviço de limpeza urbana e é feita após a varrição e limpeza
geral para dar um melhor acabamento ao serviço de limpeza pública, bem como preservar a sinalização de
segurança para veículos e pedestres.

A pintura de meio-fio é realizada em toda a cidade com frequência de 2 a 3 vezes por ano, dentro de uma
programação pré-determinada.

No caso de pintura manual a produtividade varia entre 300 e 400m de sarjeta por pintor por dia. Já no caso
de pintura mecanizada a produtividade aumenta para 6.000m de sarjeta por equipe por dia.

Não se deve considerar reserva técnica para mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias,
faltas e licenças.

Estima-se para esses serviço um equipe de 2 colaboradores.

6. EQUIPE DE LIMPEZA PARA POVOADOS E LOCALIDADES

O município de Feira Nova do Maranhão possuí como maiores localidades: Povoado Placas, Povoado Iguará

e Povoado Novo Horizonte. Essas localidades possuem 2,57 km de ruas pavimentadas e 5,31 km de ruas não
pavimentadas, esses parâmetros de dimensionamento de equipe de coleta e transporte de resíduos, varrição,
capina, roçagem, remoção de entulho, podagem e caliçamento (pintura de meio-fio) possuem resultados muito
próximos a zero. Então para atender essas localidades, estima-se uma equipe de 4 auxiliares de limpeza.

Feira Nova do Maranhão - MA, 04 de novembro de 2024

>jorU úÈi
Geovane Oliveira Silva

Secretario de Meio Ambiente

Laise Vargas

Engenheira Civil
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Objeto: Contratação de empresa para realírar os serviços de varriçSo, coleta, transporte, destinaçSo final de resíduos sólidos e urbanismo (roçagem, podagem e caiaçâo)

BDI: 22,84%

Encargos sociais: bonsta 115,66% / mensailsta 73,48%

Banco de dados: SINAPI/MA (10/2024); EMBASA/BA: (06/2024)
Planiilha orçamentária

Quantia j

.  .rratss .
_  . Oescriçâo íM.Banco D5(Sgo fntçoUnt TtAalsanHX iTotara«are I Jotal Gerá

COLETA S TRANSPORTE DE RESÍDUCS SÓLIDOS
URBANOS (RSU) 1 498.206.96124.850,581

1.1 Composição Próprio 1 COLETOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

MOTORISTA DE CAMINHÃO BASCULANTE COM

101420 ENCARGOS COMPLEMENTARES

2 CAMtNHÃOCOMPACTAEX»

3 CAMINHÃO TRUCAOO

VARRIÇÃO

6 3.745,36 4.600,80 22.472,16 27.604,80 72,00 331.257,60mès

SINAPI(A)

Próprio

Próprio

2 5.545,34

81,32

73,40

6.811,89

99.89

90.16

11.090,68

35.780,80

32.296,00

13-623,78

43.951.60

39.670,40

34.984,12

1.2 Composição

Composição

Composição

24,00

5.280.00

5.280.00

163.485.36

527.419,20

476.044.80

419.ai9.44

h 4401,3

b 4401.4

2

4 VARREDOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

5 FISCAL OE EQUIPE

ROÇAGEM

6 3.231,79

4.S44,3S

3.969,93

S.582,27

19.390,74

9.086,70

23.819.58

11.164,54

7.939,86

72.00

24.00

285.834,96

133.974,48

95.278,32

Composição

Composição

Próprio

Próprio

2.1 mès

und 22-2

3

OPERAOOR DE ROÇAOEIRA COM ENCARGOS

6 COMPLEMENTARES

REMOÇÃO D£ ENTULHO, PODAGEM E
CAUÇAMENTO (PINTURA DE MEIO-PIOJ

2 3.231,79 3.969,93 6463.58 7.939,86 24.x 95.278,32Composição Próprio3-1

S.891,86 106.702,324

AJUDMÍTE OE COIETA DE ENTULHO, PODAGEM E

7 CAUÇAMENTO (PINTURA DE MEIO-FIO)

11161 CAL HIDRATADA PARA PINTURA

EQUIPE DE LIMPEZA PARA CS POVOADOS E

LOCAUOADES

2 3.969,933.231,79 6.463.58

776,M

7.939,86

952.x

24.x

4.8X,X

95.278,32

11.424,X

4.1 Composição

Insumo

Própoo

SINAPI

mis

KG 4X 1.94 2,384.2

15-879,72 190.556,645

3.231,79 15.879,72

8.395,78

8 AUXIUAR DE UMPEZA

ADMINISTRAÇÃO LOCAL
mès 4 3.969,93 12.927,16 48,X IX.556,64

IX.749,36

5.1 Composição Próprio

6

AUXIUAR DE E5CRITÚRIO COM ENCARGOS

9 COMPLEMENTARESPróprio MES 2 3.417,37 4.197,89 6.834,74 8.395,78 24,X IX.749,366.1 Composição

Total sem BOI

Total do BOI

Total

.serviços cte vairIçSo, coleta, transporte, Pestinaçãofinal Pe resíduos sólidos e urbanismo jroçagem, podagem ecalação)

163.584,14

37.357,78

2X.941,92

1.963.009,68

448.29336

2311.303,04

Objêtâ* Contratação 0» empresa para

601 22,64%

e níATgQi sociais honsta 115.66% / mert&ahsta 73.48%

6ar>co de dados. SIN APt/M A{10/2024), IM6ASA/BA (06/2024)

Crdn^rama de desembolso

URBANOS 124.BS038 124.8S0eSe 124.8S0,ã8 124.^.S8 iZà.BSQ,S6 124.aS0„S8 124.850.S6 124.BS0k$8 U4.8SClo58 124.dS0.Sa 124.8Sa&8 134.S5a5a1.498.236.961

331.2S7.60 27.604.80 27 604.80 27 604.80 27.604.80 27.604.80 27.604,60 27.604.80 27 604,60 27.604.80 27.604.80M COLETOR COM ENCARGOS COMPLEMEKTARES

MOTORISTA OC CAMINHÃO BASCULANTE CUM

{ NCAAGOS COMPlãMENTARES

CAMINKÃO CCMPACTAOOR

CAMINHÃO TRUCAOO

VARRIÇÃO

27 604.80 27 604,80

163 485.36

527,419.20

476 044,60

419.809.44

13.623.78

43,951,60

39.670,40

34.»4,12

13.623,78

43 951.60

39.670.40

34,984.12

U,623.78

43.951.60

39.670.40

13 623.78

43.951.60

39 670.40

34.984.12

13,623.78

43 951.60

39 670.40

34.984,12

U.623.78

43.951,60

39 670,40

34.984,U

13623.78

43.951.60

39 670.40

34.984,12

13 623,78

43.951.60

39.670,40

34.984,12

13623.78

43.951.60

39.670.40

34.984,12

13.623.78

43951,60

39.670.40

34.984,12

13 623.78

43951.60

39.670.40

34.984.12

13.623.78

43.951.60

39,670.40

34.984.12

) 2

1.3

1.4

2

VARREDOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

FISCAL PC EQUIPf

ROQAGEM

285634.96

133.974.48

95.278.32

23.819.58

11.164,54

7.939,86

23 619.58

11.164.54

rim,86

23.819.58

11.164.54

7.9a9a86

23 619.58

11164.54

23.819,58

11.164.54

?.939,8a

23.819.58

11.164.54

7.999.66

23.819.58

11.164,54

7.939.86

23.819.58

11.164.54

7.939,86

23.819.58

11.164.54

7.9?9.86

21819.58

11.164,54

7.939,86

23.819.58

11.164,54

7.939.66

23.819,58

11.164.54

7.93^86

2.1

2.2

7939,863

OPERADOR DE ROÇADEIRA COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

REMOÇÃO DE ENTULHO. FOOAGEM £
CAUÇAMENTO ̂PINTURA DE MElO-f lOj

7.939.86 7 939,86 7.939,86 7.939.86 7.939.86 7.939.8831 95.278,32 7.939,86 7 939,86 7.939.86 7.939,86 7,939.86 7.939.86

106.702,32 8,892,86 8.8S1.86 8.891.86 8J91.ae 6.891,86 8.891,86 8.891,86 8.891.B6 8.89X86 8.89X864

AJUDANTE DE COLCtAOE ENTULHO. PODAGEM {

CAUÇAMCNT0(P«NTURADC MEIO-nO)

CAL HIDRATADA PARA PINTURA

EQUPE DE LÍMPRA PARAOS POVOADOS E

lOÇAtlDAOes

95 278.32

11424.00

7,939.86 7.939.85

952,00

7.939.B6

9S2.U0

7 939.86

952.CO

7.939.86

952.00

7.939.86 7.939.86

952.00

7 939.86 7 939.86

952.00

7 939,86 7.939.86

952.00

7.^.86

952,00

A J

952.00 952.00 952.00 9S2.004.2

iS.87Í^72 15.879,72 15.879,72 15OT.72 iS.879.72 15.879,72 15579.72 15.879,72 ÍSm72 15.879,725 190.556,64 15479.72 15479,72

190.556.64

100.749,36

15879,72

8495,78

15 879.72

8.395.78

15,879 72

P<395,78

15.879.72

8 395,78

15479,72

8.395,78

15.879,72 15479,72

a<m78

15.879,72

8.395,78

IS.879.72 15.479.7251 AUXIUAR OE LIMPC2A

AlMiAINiSTRAÇÃO LOCAL
15.879.72

8.395,78

15479,72

8.3^788.395.78 8.^,786

AUXILIAR DE ESCRrrÇfllO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES 8.395.78 8.395.78 8.395,78 8.395.78 4395.78 8 395.78 8.395.78 8395.78 8.395,78 8395,78 8.395.78 8.395.78100 749.3661

200.941,92

8.33%

204941.92

8.33%

200.94X92

8,33%

40188344

U.67%

200.941,92

8,33%

60282S.76

25.00%

200.94X92

8.33%

803767,68

33.33%

200.941,92

8.33%

1004709.60

41,67%

200.941.92

8,33%

1205651.52

50.00%

200.94X92

8,33%

1406593.44

58.33%

200.94X92

8.33%

1607535.36

6647%

200.94X92

8,33%

1808477.28

75.00%

200.941.92

8.33%

2009419.20

83.33%

200.94X92

8,33%

2210361.12

91.67%

200.941.92

6.33%

2411303.04

100,00%

2.411.303,04

100,00%

Total

Porcer>Ug^

Total Acianulado

Porcentafetn acumUada

^0

“‘nS®
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO Asânolura
. sefvtços de vamçlo, colete, trenspone. destineçao final re^^dtJM sôlrilos e urbenismo (rodagem, podagefrt e cetaçâo)Objeto: Contreta^âo de efnpresa para teali^ar'

BDI: 22,84%

Encargos honsta 11S,66%/mensalista 73,48%

Banco de dados. SJr4APi/MA( 10/2024); EMBASA/BA: 106/2024}

Composições de custos unrtanos

• • • t CamOR COM tNCAffgOS COMPt£MET/TAflES ’ - UltBfi>mACAO

02 2S«7,SaSCavCNTC M oaius <MEN&AL&Tâ)

10J4U SERVINTI DE OtRAS COM CNCAftQOS COMniMENTARES

MSoí cnr» M(S 511,57

1231,79

SMAei

SINAeWAl MES 1 1.79I- SEKVkCOS OlVEftSOS

LS; 1.287.0S MO LS: 3.128,32

4.600,80

MO iS: 1,841,27

655,44 Valor > 8DI;Valor do eoi:

“Tír 7M«.ftanc»

I

MOTCMtlSTAta CMWHAO BASCULAM^ COM

_ _ rA«ES .J,. :
lUUES MENSAJSTA ICOIWEIO C»IM - ENCABGOS

«963 COWPLEMENTAIIEÍI

JiSUKO MENSAirJT, ICEXETWQ

«SM COME^EWEMTAdESI

iE(

EMÜVGOS

MB -•-.jy > 1 Li-,

1.081 K3MMESMatefiárSlMAei

<tínMES CM71M»fcr4lSMAei

$107.9MCSCAMMHAO BASCUIANTE iMMSAlISTA] MlodeObrv410U MOTORISTA

FERflAWCNTAS FAMiLA DRERAOOA ESCAVADEIRA MlXSAifSTA

41476 (I^CAROOS COMPLEMENTARES COiETADO CAIXA)

SINAPI

1 ODl 0P1MFSSINAPIInsumo

FAMIIIA OAfRADOR FSCAVADEMA UFN5Al(S*A (ENCARCOS

41S00 COMPkiMErfTARES • COLETADO CAIICA)

capacitaçAo

!01174 8ASCULAKTE (ENCARGOS COVPlEMEVTARES) ME«eAllsrA

MOTpRlSTA M CAWWaiiftOCURSO

L97 162.<
SiNAAIInsulo

27.1?$EDI SCRVICCS DIVTRSOS MÍS 1 22,17SMAPI

2.110.69 MOi

Valop

LS: 5.130,27

681149

MO sem 15:

Valor do 601;

3.019,58

1.266,55

LS:

BDl:

cutamin »»w«íwc»»/n<>8 ■  TM*Í3n«)roo ......vi^ssisyv-'-..S^-.-.--V.V.NV '-.V. . / ISk..»

X WBAMgACftO2 caiwnmAo a»i«PAa«x» , :% i y-’-S\ .
ns2

05 ai,i2E{|tfio«meniaCAWINHAO COMPACTADOB •(ueASA aA hCPAOonsodItistftno

MO iS: 040MO 15: aoo LS: OkOO

Valor do BOI: 1847 Valor com 601; 9989

Osm/Tm QtTfnfidaiti r‘t^*/naVnidede

h

TítV■w^c&eaTWW

3 CAJ^BA^ÃO TmKAPO '
'N!‘ N

UR8Af«ZACAD 1 :
l 11,4488281 MOTORISTA PE lASCUlAMTf COM ENCARGOS COMPUMEN7ARES SE Dl SERVIÇOS DATE RS05Con)|>o%)(io Ajs «<r $MARI(A|

CAMINHAC TftUCADO, 9ESO BRUTO TOTAL 23000 KG. CAROA l/TH
MAXIMA 165401 3, (»TANCtA i NTRE EIXOS 4.80 M. POTEMCUA 2$6CV

44061 jiNClUI CAÍINE E CHASSi, NAO INCLUI CAAROCERLA)
CACAM8A METALICA BASCUIANTE

1773$ MONTAGEM. NAO INCIUI CAMVeHAOf

CAPACIDADE DE 8 Ml (iftCLUI

O.OOOOSl 719081.1UNSINAPIInsuTio

0 000053 72691.75UN 14$EqiSINAPi

LS: 1S.4B MO LS: 2942
90,i6

MO LS: U.74
16,76Valor do 6D1: Valor. .BDI:

UOmét ... fi«i!i./ao
-y

^•s \s\WiN>: . sVV-'
K.y

4yAílSi£PMCOMEHCMQOiCt3^iBAmXM£% ' i»W^ACAO rrés 1
1 »3).l 3 211,791Ú1452 $€RVE NTt DE 08RA$ COM C HCARGOS COMPIEMIWTARCS SCDI SERVIÇOS OfVERSOSSMAPRA)CompMKlo

MO> LS: 2.614,74
3.969,93

MOsemLS;

Valor do 601:

1.538,99
738,14

LS : 1.075,re
Valor BDI:

"SSSssÃ rSsnTãcr'7. !■ ~Om»aíTi^ ~1 ütmttde Tccat
- ,'A.‘ •

SflSCAiPt—
MAR DE FSCRITORIG

LW&WIZACAO .. : tjná - 1 4S483Skl
1 4S44,3S 1,35ENCARGOS COWPlFMÍNTARFS SE Dl SERVIÇOS DIVERSOSComposiclo 5lNAP|<A| 93566

1.700,63 MO< >iS: 4.13343
65S247

MOsemLS: 2.43280

Valor do BOI: 183782
LS:

Valor 801:

;-|j^

-. OPSSWJiWdSROÇAMfHACOMailCAfmOS ^
6 aJWlEMBWMttS '• .•• .  U(fflA6agA

<kimSH844e Ar«$ex/ICImânuTipo SbA6« <jxStf^

.v:.'SS' ■.V.

CAO rn65 HH,791 •
usi.rasrCH M*vKo$CKvtuos 1 231,79101452 SERVENTE 0€ OBRAS' ENCARGOS COMPLEMENTARESSMAPI(*IComp«St(9c>

MO LS; 1438.99
738,14

■.fi. 1.1 II 11.11^1,11^,1"
X-. . . -.v.

U: 1875,75 MO LS: 2.614,74
3.969,93Valor do BOI: Valor >

.‘4

BDf:

*. cã«8t»

AiUOANTE DeCOLTTADE fOOACíW E

na^—aiaÉaaiÉP6M£N>fio) 1vmAfmACM 11
3231.79 3,211.79SEDi SERVIÇOS DIVERSOS MES101452 SERVENTE DE OBRAS COM ENCARGOS COM91 EMENTARESSINAPKA]Comfiou(io Aj

U»7S,75 MO LS: 2.6 U,74
3.969,93

MO L8: 1.538,99
738,14

IS:

Valor do BOI: Valor > BDI;

ChÉNHdAde RrefeA/aa 7M«Owc^c»^8m«

■? LflaWJgACAO ^ ' lH AÜKIU.WOEJ|MWZff
I 1231.: 3 231.79OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI. SERVIÇOS D^R&OSSMAPHA) 101452 SERVENTECCimOM*(Í4 Aylrl J

1875,75 MO L5: 2.614,74
3.969,93

MOserrtiS: 1.638.99

Valor do BDI: 736.14
IS:

Valor com BOI:



IESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

AUX&IAAOEE&a«T!^IOeOMPICAR60S

sm337 CQWUMtWTAI^ • :■:■• > ■
(KAMES • MEKSALÚtA (COUTAOO CAIXA í»ICAllOO&

40S63 COMPieMENTARES)
tf GVKO MeN$AU$TA {COUTADO

«0S6A COMPUMEKCTARSS)

4L0S6 AJUDANTE OL OFEAACAO EM GEUl (MEKS^LlTrA)
FEAfUMENTAS FAMÍLIA PEOAElAO MÍNSALISTA ((NCAACCS

43A77 COMPLEMENTARES • COLETADO ZÂffÀi
CPI FAMUA PEMEIRO MENSAIJ5TA ((NCaRCOS COMPlfMEJTMUS

A3S01 > COlfTAOO CAOA)
CURSO DE CAPACITACÃO PARA AJUDANTE OE OPERAÇÃO CM GERAI

101209 {ENCARGOS COMPLEMENTARES) • MENSALISTA

ENCAILGOS

-í-x-í-x si^^fííNvri:SBwia» iHveiaos wes -.■Ã--
•V ÍOOÍONVS-

341737 \ 3Al

V K2.0Í »2X»SMAPtIfWíng

OAlMes 0^1SINAPl

i 2749,4 2.749,40MSo de Otyjkiiu"io SINAPl

ISSJlE4i»MmcA(e MESInwiee SNAPI

22S3SMÍS 2333SSINAPlinsw<^e

2732 27,32siD* se«vn;oso<veasosCe«np«jiClo SINAPl

LS: 1.14239 MO LS: 2.776,72
4.19739

MO LS: L63433
780.S2 VaIoc com ftOl:V»IOT 4o 601:

Composições Auxiliares

AUXlllMDE E$OOTCU»0 C<HS4 ENCARIKK
. t , tó*^. ^tvKX» on^tsos rvss ' .. , 8 CCW«>UME)4TAraS . . .HHJPR» .

i:r>.' ■ '• •• W-;

J*jjS!iSmmmmtÊÊÊSÍS&> J33UDWgiglto
4ll$31MESAUXILIAR DE ESCRÍTORtO (MENM^A)

LUMES MENSAUSTA (COLfrADO CAIXA • (NCAKOS
COMPLEMENTARES)

SEGURO ' MENSALISTA {COLETADO
40864 COMPLEMENTARES)

FE RRAM E NTaS FAM ILIA At MOXARIF í ME NSALlSU (ENCARGOS

43470 CQMPUMENTARES COUTADO CABA)
EPI FAMtU AlMOXAIbPi MENSALISTA |E»<ARGOS

43494 COMPLEMENTA MS • COLETADO CAIXA)
CURSO D€ CAPACITAÇÃO PAU

95416 COMPLEMENTARES) • MFNSAUSTJ

ENCARGOS

rscRrrüRiO (ínurg

SMAPIin»(mo

232,08 232,08MESNUiertaSINAPlinsumo

I 001 OAlMESSINAPlinsumo

1039Eg^epemcMOSHiAPI

14834MESEompameMoSINA^Insjmo

os
1,02I-SERVIÇOS DIVERSOSComp4S*çio Auxiliar

LS: L70043 MO LS: 4.13343
S.SS247

MO LS: 2.432,80

L0J7.92 Valor BOI:Valor do BOI:

MOrORISTAOCBASCU

sazsi COMf>t£MENrAMS SERVKOS D5«{SC5 91.MH 1Compoilllk) (>ROf'fllO

TerdJR. ÉPMÃ
29,os 29,OS20020 MOTORISTA DE CAMINHAO BASCUIANTE (HORCTA)

EXAMES HORISTA (COLETADO CAIXA ENCARGOS

37372 COMPLEMENTARES)
SEGLAO HORISTA{COIETADúCAU(A LNCARGOS

97373 COMPlEWENTAmSI
FERRAMENTAS • FAMILiA OPERADOR ESCAVADEIRA • HOR^TA
(ENCARGOS COMPLlMENTARfS COIETADO CAIXAI

FAVULIA OPERADOR ESCAVADEIRA HORiSTA jlNCAROOS

43488 COMPLEMENTARES COLETADO CAIXA)
CUlOO M UPACITACÃO

95346 {f NCARGOS CDMni ME >r ARI S| HORbTA
MOTORISTA OE BASr DIANTE

IodeSINAPlInsumo

IM IMSMAPIhisumo

OOl 001TmSMAPI

0,01 0,01E<}ui(SINAPlinsuree

C4u<psmeiiaSINAPlIn&umo

ai? aiTS80I SERVIÇOS DIVERSOSConiflOMÇÍ4 SINAPl

LS: 2942
3S.62

Li: 13,74 LS; 15,48 MO'

Valor
MO

BDI:Valor do BDI: 7,18

SaiVtCOS DtVBSOi R«S ' X18 CotrrtrcxlçBo 1014S2 COfcHtEMeNTAireSp«3«ao

,• >y' '•• svi;:'d., -?s'- :

'•a Jsst.m.
EXAMES MENSAIISTA (COUTADO CAOLA ENCARGOS

40863 COMKEMCNTAItfS)
tfGURO MENSALISTA (COUTADO C
COMPlEMENTAflES)

41084 SCRVrNTE0EO8AAS(MENSAltSTA)

FERRAMENTAS • FAMUIA SERVENTE • MENSALlS*A (ENCARGOS

43479 CQMPLEMfNTARÍS • COLETADO CABA]
EPt • FAMIUA SERVENTE MtNSAA<STA ((NCARCOS COMPliMENTAPES

43S03 COiETAOO CABA)
CURSO OC Ci^ACrTAÇÃO

101364 COMPLEMENTARES) • MINSAUSTA

ENCAKOS

SERViVTE DF OBUS (ENCARGOS

1 252,08 2S2,CMareri*'SMAPIlAwnto

001 0,01M«t4fi4lSINAPlIníumo
2567,86 2.567,86MESMJe< 'OOr»$IN4P|Irisumo

»,72 U4,72Ei)up»mento MESS<NAPl

250,24 25024MESSMAPI

srOh SERVIÇOS D^ERSOSSINAPlCompe»>cio

2.614,74
3.969,93

1.538,99
738,14

LS : 1.075,75 MO com LS:

Valor com BDI:
MO .IS:

Valor do BOI:

SEI«^1tE»C»IIASCOM ENCABCOS

W1A52 CC»VB>LEMEI«rARES • • ••'■•••• imxjn1SERVIÇOS EHlflütKK MSSpflonuo 'Con^xw^io

. ENCARGOSEXAMES MENSAUSTA (COirAOO

40863 COMPLEMENTARES]
SEGURO • MENSAUSTA (COiETAOO Cl

40864 COMPlEMENTARE.S)

41084 SERVENTE 0C08RA5{MENSAL&TA)
f (R RAMENTAS FAMILIA U RVtNTE MtNSALISTA (ENDMGOS
COMPLEMENTARES COUTAOO CABA)

£PI - TAMItlA SERVENTE MENSALISTA (ENCARGOS CDMPlLMENTARLS

43S03 COIETAOO CAFXA}
CURSO DE CAPACITACÃO
COMPLEMENTARES) MENSAIISTA

ENCARGOS

SERVENH DE 06RAS lENCARGOS

2S2.Í 2S2r08MESMsieriaiSINAPl

0J>\ 0.01MCSMarcfiaiSINAPl

2S6746 2 567J6M8o dcSWAPIRMtio

1.72MCSíOu*pameMoSINAPlktsumo

MESEqu<oa mentoSINAPliniumo

4638$C0> SCRViCdSDiVERSOSSINAPlCompooçSo

MO com L5:

Valor com 6D1;

2.614,74
3.969.93

LS: li)75,75MO IS: 1.538,99
738,14ValoF do 801:
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Agnnatura

ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

' ]íí^
; •> T .<

QXKMM 5107,9 i3,37410U MOTORISTA D( CAMINHAO BA5CULAVTE |ME^âAL<STA) Mio d« OftflSiNAPIIo» orno

MO IS: 13,17 LS: 940 MO LS: 22,37

27,47Valor ao BOI: 5.10 Valor BOI:

CÜRSOD£CAPAaTAÇAOP«ASERyENTfO£{»ftAS ,•• •

1013« {ENCA*60SC0MW£M€MrABK(-MEí6AlBTA ' SSMCOS DPffRSOS HSS 1 46.88Catnpostfâo SHMPt

Tamj£gdagpm
0.01^26 256736 «63341094 SERVENTE 0(09RAS {MfN&AíliTA) M96d»0fer» ME5SINAPIInsurno

L5: 19^ MO

Valor

LS: 4ê4S

S7aS8
MO IS: 27,59

10,70Valor doBDI: BDI:

Total S3m

163.SS4,14

Total do

37.357,78

200.^1,92

BOI

Tocai

1

D' <^ n

Laíse Vargas
Engenheira Civil
CREA/MA111870192-5



ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO Aãmatura

Objeto; Contratação de empresa para realizar os serviços de varrição, coleta, transporte, destinação

BDI: 22,84%

Encargos sociais: horista 115,66% / mensalista 73,48%

Banco de dados: SINAPI/MA (10/2024); EMBASA/BA: (06/2024)

Encargos sociais sobre mão-de-obra

MARANHÃO - VIGÊNCIA A PARTIR DE 10/2021
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE MÃO DE OBRA

COM DESONERAÇÃO
CÓDIGO DESCRIÇÃO

HORISTA % flENSALlSTA

GRUPO A

20,00% 20,00%INSSAl

1,50%1,50%SESIA2

1,00% 1,00%SENAIA3

0,20%0,20%INCRAA4

0,60% 0,60%SEBRAEA5

2,50% 2,50%Salário EducaçãoA6

3,00% 3,00%Seguro Contra Acidentes de TrabalhoA7

8,00% 8,00%FGTSA8

1,00%1,00%A9 SECONCl

37,80% 37,80%TOTALA

GRUPO B

17,87% não incideRepouso semanal remuneradoBI

3,95% não incideFeriadosB2

0,67%0,86%Auxílio - EnfermidadeB3

8,33%10,70%135 SalárioB4

0,07% 0,06%Licença PaternidadeB5

0,71% 0,56%Faltas JustificadasB6

1,46% não incideDias de ChuvasB7

0,11% 0,08%Auxílio Acidente de TrabalhoB8

14,04% 10,93%Férias GozadasB9

0,03% 0,03%Sálario Maternidade610

49,80% 20,66%TOTALB

GRUPOC

4,44% 3,46%Aviso Prévio IndenizadoCl

0,10% 0,08%Aviso Prévio TrabalhadoC2

0,00%0,00%Férias IndenizadasC3

3,94% 3,07%Depósito de Recisão Sem justa CausaC4

Indenização Adicional 0,37% 0,29%C5

8,85% 6,90%C TOTAL

GRUPO D

7,81%Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B 18,82%Dl

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência

do FGTS sobre Aviso Prévio indenizado 0,39% 0,31%D2

19,21% 8,12%TOTALD

TOTAL (A+B+C+D) 115,66% 73,48%
/

y

Varg
Engenheira Civil
CREAJMA111870192-5
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEÍRA NOVA DO MARANHÃO

Objeto: Contratação de empresa para realizar os serviç

BDI: 22,84%

Encargos sociais: horista 115,66% / mensalista 73,48%

Banco de dados: SINAPI/MA (10/2024); EMBASA/BA: (0

Benefícios e despesas indiretas

BDI

DESCRIÇÃO VALOR %

Administração central 2,50%

0,30%Seguros e garantias

0,50%Risco

1,05%Despesas Financeiras

5,09%Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) 3,65%

Tributos (ISS, variável de acordo com o mun 5,00%

Tributos (Contribuição Previdenciária
sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% -

2,05%

22,84%BDI DA OBRA

\/•

aíse Vargas
Engenheira Civil
CREA/MA111870192-*

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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ESTADO 00 MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

JUSTIFICATIVA PARA NÃO DIVULGAÇÃO DA IRP

A  Intenção de Registro de Preços (IRP) tem como finalidade permitir à

Administração tornar pública suas intenções de realizar licitação na modalidade Pregão pelo sistema de

Registro de Preços, com a participação de outros órgãos governamentais que tenham interesse em

contratar o mesmo objeto mediante um único procedimento, possibilitando alcançar melhores preços

por meio de economia de escala decorrente da definição de um quantitativo estimado maior.

Quanto à obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que a Lei 14.133/2021,

em seu Art. 86 § 1°, admite a dispensa da intenção de registro de preços quando o órgão for o único

contratante, como se observa a partir da leitura do seguinte dispositivo legai:

Art. 86° (...)

§1° O procedimento previsto no caput deste artigo será

dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o

único contratante.

Assim, embora seja regra a divulgação da Intenção de Registro de Preços pelos

órgãos e entidades, em razão da finalidade de tal procedimento, é perfeitamente cabível o seu

afastamento, quando o órgão for o único contratante.

Assim, vislumbra-se no presente caso que o município de Feira Nova do Maranhão -

MA é 0 único órgão contratante do procedimento ticitatório em epígrafe, optando-se assim pela não

divulgação da presente IRP. em virtude da ausência de estrutura administrativa satisfatória para fins

de gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem como pela necessidade de realização e

conclusão célere deste procedimento licitatório,  o que não seria possível caso houvesse a divulgação da

IRP, a qual poderia culminar na participação de outros órgãos da administração pública, levando este ente a

qualidade de órgão gerenciador.

Feira Nova do Maranhão - MA, 11 de novembro de 2024

xxX rU GCuxU'^^A

Geovane Oliveira Silva

Secretario de Meio Ambiente

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ; 01.616.041/0001-70



ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO I

AUTQRIZACAO DE PROCEDIMENTO

Ao Setor de Licitações e Contratos

De acordo com as informações constantes neste Processo, autorizo a formalizar o

Processo Licitatório. visando o Registro de Preço para eventual contratação de empresa para

prestação de serviços de limpeza pública, para atender as necessidades Prefeitura Municipal de
Feira Nova do Maranhão - MA, conforme especificação no Termo de Referência e no Projeto

Básico e especificações contidas no Edital, e encaminho ao Setor de Licitações para providenciar
a execução do procedimento de contratação em conformidade com a lei n. 14.133/2021 e do

Decreto Municipal que regulamenta a matéria.

Após a tramitação de toda fase interna, retome os autos para fins de apreciação dos

custos e viabilidade técnica e legal de eventual processo de contratação.

A Elaboração do instrumento convocatório, será dc responsabilidade do Agente de

Contratação Gleisciel de Sousa Silva - Portaria n° 001/2024.

Respeitosamente.

Feira Nova do Maranhão - MA. 18 de novembro de 2024

1

=  \i}ruá.í
LÜlZA COUTINHO MACEDO

Prefeita Municipal

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão

CNPJ: 01.616.041/0001-70

MA
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ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Em conformidade com o que dispõe na lei 14.133/2021, AUTUO este processo administrativo que dará
origem a contratação de acordo objeto abaixo descrito.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

OBJETO: Registro de Preço para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de
limpeza pública, para atender as necessidades Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA,
conforme especificação no Termo de Referência e no Projeto Básico.

RESPONSÁVEL: Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão/MA.

Processo Administrativo n°. 036/2024

Feira Nova do Maranhão - MA, 19 de novembro de 2024.

JACKSON MACEDO ROCHA

Agente de Contratação

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

iUfiftatura

Ao Setor de Contabilidade

Atendendo à determinação da Secretaria Municipal de Administração solicitamos de Vossa

Senhoria que informe se a despesa possui adequação orçamentária e financeira com a Lei

Orçamentária Anual, sendo compativel com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

E, a depender do caso, já providenciar a reserva orçamentária e informar a rubrica que correrá a

despesa.

OBJETO: Registro de Preço para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de
limpeza pública, para atender as necessidades Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA,
conforme especificação no Termo de Referência e no Projeto Básico.

Feira Nova do Maranhão - MA, 21 de novembro de 2024.

JACKSON MACEDO ROCHA

Agente de Contratação

Praça Central, s/n - Centro - CEP; 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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DESPACHO

Ao Setor de Licitações e Contratos

Informamos que a presente despesa possui adequação orçamentária e financeira com a

Lei Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Or

çamentárias.

Todavia, informamos que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de

dotação orçamentária, no âmbito da Administração Pública Municipal.

Desta forma, sugerimos a continuidade do processo, e, após a realização do procedi

mento licitatório e antes da assinatura do(s) contrato(s) firmado(s) com base na respectiva Ata de

Registro de Preços o seu retomo, para fins de comprovação da existência de dotação orçamentária

com saldo suficiente para custeio da despesa.

Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as

despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos específicos

consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações.

Devolvam-se os presentes autos ao Setor de Licitação.

Atenciosamente.

Feira Nova do Maranhão - MA, 22 de novembro de 2024

\

Raimundo Péreira de Carvalho Filho

/ Contador

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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Do: Setor de Licitações e Contratos

Para: Procuradoria Municipal

I. DA LICITAÇAO

Processo Administrativo N®: 036/2024

Requisitante: Secretaria Municipal de Administração

DO OBJETO DA LICITAÇÃO: Registro de Preço para eventual contratação de empresa para prestação de
serviços de limpeza pública, para atender as necessidades Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão -
MA, conforme especificação no Termo de Referência  e no Projeto Básico.

II - RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo deflagrado pela Secretaria Municipal de Administração de Feira Nova do
Maranhão - MA, solicitando o Registro de Preço para eventual contratação de empresa para prestação de
serviços de limpeza pública, para atender as necessidades Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão -
MA, conforme especificação no Termo de Referência  e no Projeto Básico.

A presente licitação se dará com fundamento legal estabelecido na Lei 14.133/2021, que dispõe

sobre as normas gerais de licitação e contratação administrativa  no âmbito da Administração Pública,
considerando a necessidade de assegurar uma contratação eficiente, transparente e que promova a ampla

competição entre os licitantes.

O artigo 18 e incisos da Lei n° 14.133/2021 estabelece todos os elementos que devem ser

compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e

deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do

caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado,  e com as leis orçamentárias, bem como

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem

interferir na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar

que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70 i
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III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias ̂ x^as e
ofertadas e das condições de recebimento;

IV - 0 orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua

formação; V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - 0 regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação

e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância

técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa

dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com
julgamento por melhor técnica ou técnica e preço,  e justificativa das regras pertinentes à
participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o

art. 24 desta Lei.

Portanto, o processo veio instruído com todos os documentos hábeis para deflagração da licitação,

como Ofício/Documento de Formalização da despesa. Estudo técnico preliminar/ETP, Mapa de Risco, Termo

de Referência/Projeto Básico, Despacho da Autoridade Competente, Despacho de encaminhamento do
Agente de Contratação, Despacho da contabilidade com informações orçamentárias, dentre outros.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do estudo técnico

preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, prazo de entrega e condições de
execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, obrigações da Contratante e da Contratada,
fiscalização, extinção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos

exigidos pelo inciso Xlli do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021, que assim determina:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: XXIt! - termo de referência: documento

necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes

parâmetros e elementos descritivos; a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os

quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; b)

fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos

preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; c) descrição da sof

como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; d) requisitos da contratação; e)

modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; f) modelo
de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada pelo órgão ou entidade; g) critérios de medição e de pagamento; h) forma e
critérios de seleção do fornecedor; i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas

dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos
cálculos, que devem constar de documento separado  e classificado; j) adequação
orçamentária,

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes elementos:

definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa,  especificação técnica e quantitativo do objeto,
alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de
preços, resultados pretendidos, riscos e declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita
harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1 ° e incisos do artigo 18 da NLLC.

Da Minuta do Edital

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem
ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo

os anexos, quais sejam: a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato. Diante do
apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a devida

observância do determinado no artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, que assim dispõe;

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas á convocação, ao

julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à

gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.

Da Minuta do Contrato

De largada, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser entregue

parceiadamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o acordo firmado seja

devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a

obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei n° 14.133/2021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da Contratante

e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações,

sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro,
encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei n® 14.133/2021, em especial por se

tratar de objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública.

Da Escolha da Modalidade

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ; 01.616-041/0001-70
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poderão aderir à ata de registro de preços gerenciada por órgão ou
entidade federal, estadual e distrital, nos termos do art.86, §3° da Lei n®

14.133, de 2021.

Alt. 33. A contratação com os fornecedores registrados na ata será
formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por meio de

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto
no art. 95 da Lei n® 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Os instrumentos de que trata o caput serão assinados

no prazo de validade da ata de registro de preços.
Art. 34. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços

poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei n^

14.133. de 2021.

Art. 35. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de

preços será estabelecida no edital ou no aviso de contratação direta,
observado o disposto no art. 105 da Lei n® 14.133, de 2021.

Art. 36, Os processos licitatórios e as contratações autuados e
instruídos com a opção expressa de ter como fundamento a Lei
8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei n^ 10.520, de 17 de Julho de 2002.
serão por eles regidos, desde que:

I. - a publicação do edital ou do ato autorizativo da contratação
direta ocorra até 29 de dezembro de 2023;

Olavo Rocha da Silva

Parágrafo único. Os servidores menciona^
auxiliarão o Agente de Contratação e o Prei
suas atribuições. j
Art. 3s Integram o rol de atribuições do Ag
Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal i
de 2023.

§ 12 O Agente de Contratação ou o Pregoeiro con'
equipe de apoio quando necessário e delegará as àTTTljuiÇüal^
regular desenvolvimento das licitações e contratações municipais.
§ 2® O Agente de Contratação ou Pregoeiro convocará servidores
públicos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da
licitação, para auxiliarem em atos dos certames,
Art. 4» Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete da Prefeita Municipal de Feira Nova do Maranhão/MA, em 02
de janeiro de 2024.

LUIZA COUT1NHO MACEDO - Prefeita Municipal

deste a

2U1

Afrinaíura
■*ra os membrf' ra

lara o

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA
Código identificador: b8974521dd3d92cdl98fa0034ebdc9b6

PORTARIA NS 002, DE 02 DE JANEIRO DE 2024.
I. - a opção escolhida seja expressamente indicada no editai ou

no ato autorizativo da contratação direta.

.  agrafo único. Os contratos, ou instrumentos equivalentes, e as atas
de registro de preços firmados em decorrência do disposto no caput
serão regidos, durante toda a sua vigência, pela norma gue
fundamentou a sua contratação.
Art. 37. O Chefe do Poder Executivo Municipal, poderá editar normas
complementares necessárias à execução do disposto neste Decreto.
Art. 38. Pica revogado o DECRETO MUNICIPAL N» 22, DE 17 DE
NOVEMBRO DE 2023.

Art. 39. Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Gabinete da Prefeita Municipal de Feira Nova do Maranhâo/MA, aos 02
de janeiro de 2024.
LUIZA COUTINHO MACEDO - Prefeita Municipal

PORTARIA NS 002, DE 02 DE JANEIRO DE 2024.
Designa servidores e atribui perfis para a elaboração do Plano de
Contratações Anual a que se refere a Lei n® 14.133/2021, no âmbito da
Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão -MA.
A PREFEITA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA 00 MARANHÃO,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei
Orgânica Municipal;
RESOLVE:

Art. 1» Ficarão responsáveis pela elaboração e aprovação do Plano de
Contratações Anual a que se refere a Lei n® 14.133/2021 e o Decreto
Municipal n® 21/2023, no âmbito da Prefeitura Municipal de Feira Nova
do Maranhão -MA:

3. Como requisítantes:

GLADYS CESAR DA SILVA, da Secretaria de Administração e Recursos
Humanos;
CREUZIVAN COELHO COUTINHO, da Secretaria de Educação, Cultura,
Turismo, Desporto e Lazer;
HILDEANE COUTINHO MACEDO BRINGEL, da Secretaria de Saúde.
ADRIELLY DA SILVA COELHO VALE, da Secretaria de Assistência
Social.

Publicado por JACKSON MACEDO ROCHA
Código /denf//ícador: 5c86492ec915b2c5eab903cl43efe849

PORTARIA 001, DE 02 DE JANEIRO DE 2024.

ITARIA NS 001, DE 02 DE JANEIRO DE 2024.
igna o Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de Apoio para

conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da
Lei Federal n® 14.133/2021.
A PREFEITA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO,
ESTADO DO MARANHÃO, no USO das atribuições que lhe confere a Lei
Orgânica Municipal;
Considerando: o disposto no art. 8®, § 3®, da Lei Federal n® 14.133, de
1® de abril de 2021 e Decreto Municipal n® 21/2023.
RESOLVE;

Art. 12. Designa os servidores Jackson Macedo Rocha e Gleisciel de
Sousa Silva, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Feira Nova do Maranhão-MA, a fi m de
conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da
Lei Federal n214.133 de 2021.
§ 1® Somente em licitações na modalidade pregão,  o agente
responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.
§ 2® Ouando não estiverem atuando como Agente de Contratação ou
Pregoeiro, os servidores acima nomeados poderão exercer a função de
equipe de apoio.
Art. 22 Nomeia os servidores abaixo para exercerem a função de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da
Lei Federai n® 14.133/2021:
Edio Ribeiro Mota

a. Como autoridades setoriais:

GLADYS CESAR DA SILVA, da Secretaria de Administração e Recursos
Humanos;
CREUZIVAN COELHO COUTINHO, da Secretaria de Educação, Cultura,
Turismo, Desporto e Lazer:
HILDEANE COUTINHO MACEDO BRINGEL, da Secretaria de Saúde.
ADRIELLY DA SILVA COELHO VALE, da Secretaria de Assistência
Social,
c) Como setor de contratações, a Comissão Central de Licitação
da Prefeitura;
JACKSON MACEDO ROCHA, Agente de Contratação
GLEISCIEL DE SOUSA SIVA, Agente de Contratação

a. Como autoridade competente;

LUIZA COUTINHO MACEDO - Prefeita Municipal
Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
Gabinete da Prefeita Municipal de Feira Nova do Maranhão/MA,
em 02 de janeiro de 2024.
LUIZA COUTINHO MACEDO > Prefeita Municipal

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA
Código identificador: af7c549b0b6429b^27e9f75d059a014
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Sendo assim, a modalidade escolhida foi o Pregão Eletrônico, nos termos da Lei n°

de abril de 2021, dada a natureza do objeto da contratação, maior competitividade entre os potôrTcraw-
fornecedores, eficácia e a eficiência desse modelo de licitação, bem como pela agilidade proporcionada pela
realização do certame de forma eletrônica, permitindo a participação de interessados de diversas localidades,
fomentando a competitividade e, consequentemente, contribuindo para a obtenção de propostas mais
vantajosas para a Administração Pública.

Ratifico a necessidade de observância rigorosa das disposições legais pertinentes à modalidade de

Pregão Eletrônico, visando assegurar a lisura, a transparência e a legalidade do processo licitatório.

Nesta ocasião aproveito para anexar a Portaria de designação do agente de contratação e a
comissão de contratação, e a Minuta do Edital na modalidade escolhida com seus anexos, para providências
acerca da contratação dentro das formalidades legais.

Feira Nova do Maranhão - MA, 25 de novembro de 2024.

JACKSON MACEDO ROCHA

Agente de Contratação

Praça Centrai, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70



ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N® /2024-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO 036/2024

REGIDO PELA LEI FEDERAL N® 14.133/2021; DECRETO

MUNICIPAL N°. 21/2023; DECRETfi MUNICIPAL N°. 23/2023,

DECRETO MUNICIPAL N°. 001/2(^. ffl COMPLEMENTAR N°
123/2006, ALTERADA PEU LEI CONPLHSKHTAR N° 147/2014 E

AINDA, DE
i^lEEDITAL.

DEMAIS NORMAS PERTINENTES A ;

ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABf IDAS

BASE LEGAL

y

\

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL "^TRATAÇAO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE^tÉPEZA PÚBLICA,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES PREFEITUIÍãIlUNIClPAL DE
FEIRA NOVA DO MARAmiÃO ■ MA, CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO
TERMO ®|IÍEFERÉNCIA Eifô PROJETO BÁSICO.

OBJETO

CRITÉRIO

JULGAMENTO:

DE
Menor Preço psrSLOBAL

MODO DE DISPUTA Aberto :

LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA
Mtps://wvw.comprasfe>ranovama.com.br.

DATA E HORÃRIOm

ABERTURA DAS

PROPOSTAS-SESSÃO

PÚBLICA:

X

de de 2024
 \

(Horário de Brasília)

MODO DE DISPUTA Aberto

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

O  Edital está disponibilizado íntegra
https://www.comprasfeiranovama.com.br. , www.feiranovadomaranhao.ma.aov.br e também poderão

ser lidos e/ou obtidos na sala do Setor de Licitações, situada na Praça Central, s/n, Centro, Feira Nova

do Maranhão/MA, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 14:00 horas.

endereço eletrônico:na no
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

EDITAL DE LICITAÇÀO

PREGÃO ELETRÔNICO N°
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 036/2024

/2024-SRP

A Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão  ■ MA, por intermédio de seu Pregoeiro que este subscreve,
nomeada por meio da Portaria n° 001/2024, toma público para conhecimento dos íriteressadosque realizará licitação
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o Sistema de Registro de Preços, éa tipo ÉENC^ PREÇO POR
ITEM, , nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto

de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecí

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão públicar^ípeio de sistema eletrônico que'^^ove a comunicação
pela INTERNET, mediante condições de segurança

autenticação em todas as suas fases. , -

de 17 de novembro

neste Edital.

t-se, para tanto, os recursís da criptografia e

denorribido Pregoeiro, mediante a inserção e
para a página eletrônica

Os trabalhos serão conduzidos por servidor tej'
monitoramento de dados gerados ou
https://www.comprasfeiranovama.com.br.

DO OBJETO

Contratação de empresa para Prestação de Serviços de limpeza pública,Registro de Preço para evè

para atender as necessidadespfSfeítura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA, conforme especificação
fno Termo de Referência e no projeto básico.

DO REGISTRO DE PREÇOS

As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que

constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2.1

DA PARTICIPAÇAO NA LICITAÇAO

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema2.1

Portal de Compras no endereço eletrônico - https://www.comprasfeiranovama.com.br.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.2
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É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem

desatualizados.

2.3

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação,

Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do

art, 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado

contratos com a Administração Pública cujos valores somadQS extrapolem a receita bruta máxima admitida

para fins de enquadramento como empresa de pequeM^fe.

2.4

2.5

2.5.1

vr

Será concedido tratamento favorecido para as nÉç

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da-iei n° 14.133.

2.6 m e empresas de pequeno porte, para as

ggl, para o agricultor familiar, o produtor
^vistos da Lei Complementar n° 123,rural pessoa fisica e para o microempreendedor individu^^EI, nos limite

de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

2.7 Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1 aquele que não atenda às

2.7.2

licitação versar sobre serviços ou fornecimento d^l^_ a ele^

2.7.3

autor do anteprojeto, do projeto básico^^do projeto e

empresa, isoladamente ou em consórcio, resj 1^’^

xi jtivo, pessoa física ou jurídica, quando a

ionados;

l pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais (cinoD por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando á^ação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

pessoa física ou jurlá^ que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
lhe foi imposta;

2.7.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.4

licitação em decorrência de

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
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pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.7.9

2.7.10

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente2.7.11

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme ^ 1°do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive  a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

A critério da Administração e exclusivamente a seu
referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no ap(^.|a:
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
ou entidade.

2.8

0 autor dos projetos e a empresa a que se
de planejamento da contratação, de

ilva de agentes públicos do órgão

2.9

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do

O disposto nos itens 2.7.2 e 2,7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do ^jeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de ^®cução.

:upo econômico.2.10

2.11

-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissfoiBl especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica. í ... ■

A vedação de que o item 2.7.82.12

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances
e de julgamento.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o crit^‘o de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão púbfca

Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste Editai.

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.1

3,2

3.3

3.4

3.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federai, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
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de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitiví

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7^", XXXIII. da

Constituição:

3.4.3

incisos III e IV do art. 1^ e no inciso III do art, 5° da Constituição Federal:

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos

3.4.4

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar^^tfâ, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, 06^21.

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

3.5

3.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cum^'os requisitos estabelecidos no artigo
3^ da Lei Complementar n° 123, de 2006. estando apto a usufruir do tratamentefevorecido estabelecido em seus

arts. 42 a 49. observado o disposto nos 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de' 1,

3.6.1

do campo “não” impedirá o

no item exclusivo para^ngicipaçãode microempresas  eempresas de pequeno porte, a assinalaçào
no certame, para aquele item;

3.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalaçào do 0 líâo" apen^íp^oduzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento

2006. mesmo que microempresa, empresa de pequenofavorecido previsto na Lei

porte ou sociedade cooperativa,

A falsidade da declaração de
n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos
no sistema, até a abertura da sessão pCÜDlica.

Não haverá ordem de ctessificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

3.7 I os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na

3.8

3.9

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes
regras:

3,10

3.11

3.11.1

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
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OS lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso3.11.2

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12,1

julgamento por menor preço; e

3.12.2

0 critério de julgamento por maior desconto.

3.12

valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo focftecedor no sistema, quando adotado

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na fórma do item 3.11 possuirá
podendo ser

3.13

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade prorrKÈ^a da
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.14 ts no sistema eletrônico

durante o processo licitatório e se responsabilizar-pelo ônus decorrente da perda áe negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pela AdministraçãoiiUíde sua desconexão.

O licitante deverá comunicar imedi^^ente ao

comprometer o sigilo ou a segurança, para imisfeío bloq

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as open

3.15 sistema qualquer acontecimento que possa

■iode

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o no sistema eletrônico, dos seguintes
campos;

4.1.1 valor unitário e total do item;

4.2 Todas as jeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1 O licitaiáe NÂO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

Nos valores propQsíos4,3 inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4 Os preços ofertados, tento na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de
tributação pelo Simples Nacional.

4.5

4,6

4.7
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A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

4.8 iâi

0 prazo de validade da proposta não será inferior  a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua4.8.1

apresentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabeftólos nas normas de regência de4.8.2

contratações públicas federais, quando participarem de licitações púbfe

Caso 0 critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do4.8.3

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

dos contratados pode

ensejar a responsabilização e, após o devido processo tegal, gerar as seguintes consequênctes: assinatura de prazo

para a adoção das medidas necessárias ao exato curr^rimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX. da
Constituição: ou condenação dos agentes públicos resportsÉveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrêirâ de superfaturaiWito por sobrepreço na execução do contrato.

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por pi4.9

DA ABERTURA DA SESSÃO, CUSSIFICAÇÃOOAS PROPOSTAS  E FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da preseite licitação dar-se-á autófí^amente em'sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e locai indicados neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,

anteriormente inseridos no sí^na, até a abertura da sessão pública.

5.1

5.2

O sistema disponibilizará câmpo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes,

iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado peto valor unitário do item

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Editai.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

5.3

5.4

5.5

5.6

5.7

sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 100,00 (cem)

reais.

5.8

5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após

0 registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
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5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.

5.11.2

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

caso de lances intermediários.

5.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anterkaies, a ses

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a-^^m^al de c^^icação.

5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta cla^fcada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o prego^, auxiliado pela etjuipe de apoio^Bderá admitir o reinicio
da disputa aberta, para a definição das demais

5.11.5 Após 0 reinicio previsto

intermediários.

5.12 Após 0 término dos prazos estabelecidos

segundo a ordem crescente de valores.

5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo

em primeiro lugar.

5.14 Durante o transcur^ída sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a id^

5.15 No caso de desconexão corado Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico

a recepção dos lances.

5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato

pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17 Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federai, do porte da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538. de 2015.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o ®ibitem anterior, será de dois minutos

prorrogação, inclusive no

jlica encerrar-

serão convocados para apresentar lancessupra, os

íbitens anterioi^p sistema ordenará e divulgará os lances

■

pendo aquele que for recebido e registrado

do licitante.

poderá permanecer acessível aos lii
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Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno pd5.18.1

encontrarem na faixa de até 5% {cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta5.18.2

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
0 exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior,

5.18,4 No caso de equivalência dos valores apreserit

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos,
para que se identifique aquela que primeiro poderá

5.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas déi^ces), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de cte^mpate será aquele previsto
no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2^1, nesta ordem:

5.19.1.1 disputa final, hipót^ em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contíniwà classificaçãOfl;;.;:,

5,19.1.2 avaliaç%> (to ^empenfíç, contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ̂  utilizados i^tros. cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

5.19.1.3 desenvoMmento peto_ licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambierrte de trabalho, conformef^jlamento;

5.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle."

pelas microempresas e empresas de pequeno

í. anteriores, será realizado sorteio entre elas

a^sentar^^or oferta.

m

Persistindo o empatef será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços5.19.2

produzidos ou prestados pon

5.19,2,1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5,19.2.2 empresas brasileiras;

5.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.19,2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.
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Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

5.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

5.20.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem cMfedo que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado apm  a negóái^ão realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários  à confi^^ão daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

5.20.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par#%solicitação fundamentada feita
no Chat pelo licitante, antes de findo o prazo. V. .

Após a negociação do preço, ól^goeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

5.20

5.21

DA FASE DE JULGAMENTO

Encerrada a etapa de n^ôciaçâo^ o verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições def^rticipação noi^ÜET^, conforme previsto no art. 14da Lei n° 14.133/2021,
legislação correlata e no item 2.7 do editai, ̂ pecialmente qwanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura ccHitrataçâo, mediant&ã consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1

da União fhttDs://www.pd^transparencia.Qov.br/sancoes/ceis):

6.1.2

fhttDs://wWA/.portaltransparencia:qov.br/sancoes/cnep).

Con^ilta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

Constâttó a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

6.1

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controíadoria-Gerai

Cadastro Nacionaf de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

6.1.3

6.1.4

participação.

Na hipótese de inversão das fases de habilitação  e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação,

Caso 0 licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se fazjus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5,1  e 3,6
deste edital.

6.2

6,3
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Será desclassificada a proposta vencedora que;

contiver vícios insanáveis:

não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico;

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

6.4

6.4.1

6.4.2

6.4.3

contratação;

6,4,4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigência tteste Edital ou seus anexos, desde6.4.5

que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibiiidade das prr^stas vatofSS inferiores a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

A inexequibiiidade, na hipótese de que trata o caput, so será conÍ®ada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

6,5.1.1 que 0 custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;e %■

6,5.1,2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Se houver indícios de inexaquibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta. p.;..

Erros no preenchimento da ítoilha não ói^tuem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo todicado f»lo sistema, desde que não haja majoração do preço e que
se comprove que este é o bastante para arcar com tock» os custos da contratação;

6.7.1 O ajti^ de que trata ested^ositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propos^;

6.7.2 Considera-se ̂ ro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e confribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.5

6,5,1

6.6

6.7

Para fins de análise da proposto quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida6.8

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.9 Caso 0 Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá
apresentá-la, conforme disciplinado no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta.

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações  previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.

6.10

6.11

6.12
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Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for{em) aceita(s), o Pregoeiro analisafá-a—
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da{s)
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto

6.13

Básico.

DA FASE DE HABILITAÇÃO

Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes, para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, metermos dos arts. 62 a 70 da Lei
n° 14.133, de 2021.

7.1

7.2 Habilitação Jurídica

7.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Eir^esas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

7.2.2 Em se tratando de microempreendete individual - MEI: Certificaífc) da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaç^fteará condicionada à verificação da autenticidade

7.2.3 No caso de sociedade empr^ápa ou empresa lEràividual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contratomiial em vigor, c|^damente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documentO;#Dmprobatóriõ:^ seus administradores;
7.2.4 Inscrição no Registro Público de EmpresMlS^çpis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sücüfsãt filial ou agência;
7.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do loca! de aia sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.2.6 No caso de coo|»rativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que

0 aprovou, devidamente arqtfivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art, 107 da Lei n° 5.764, de 1971;
7.2.7 No caso de empresa ou socredade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

7.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista7.3

7.3.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Fisicas, conforme o caso;

7.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n®
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1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral dá

Nacional.

7.3.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vtl-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1® de maio de 1943;
7.3.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos Fiscais

e Dívida Ativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa

for sediada:

7.3.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Céítidâot^ptiva e Dívida Ativa junto
aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Munictel, Alvará de Localização e
Funcionamento onde a empresa for sediada;

7.3.8 Caso 0 licitante detentor do menor preço seja qualificado como mfcpmnpresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentartoda a

fiscal, mesmo que esta apresente alguma sob pena deinabilitaçâo.

Qualificação Econômico-Financeip7.4

7.4.1 Certidão Negativa de falência, de ©ipcordata, de recui^ção judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da da empresa, ’^^do dos últimos 30 (trinta) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na '^)ria Certidão;.

7.4.2 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios socíafs exigíveis, apresentados na forma da lei., que

comprovem a boa atuação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendosEir atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação dapfoposta;

7.4.2.1 No caso de fornedm^to de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada
como microempresa ou emp^^ de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último

exercício financeiro. (Arí. 3° do Decreto n° 8.538, de 2015);

7.4.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

7.4.2.3 É admissível o balanço Intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
7.4.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n® 5.764, de 1971, ou de uma

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

Os Índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e apresentados7.4.3

pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura

e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.
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£
G^pp

A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, sen7.4.4

mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)

superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

síat

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

As empresas que apresentarem resultado inferior õiíi

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

7.4.5 a 1 (um) em qualquer dos índices de

,deverão comprovar, considerados os

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, S.^jtal mínimo ou o patrimônio líquido
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou pertinente.

As empresas optais do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED7.4.6

submetida ao IND DNRC 107/08;^verào apresentar;

a) Termo deA^
b) Recibo de S
c) Balanço Patrimonfâl
d) Demonstração de R^ultado do Bi

e Encerrãfftento

á

 (impresso do arquivo SPEED contábil);
{impresso do arquivo SPEED contábil):
f^vo SPEED contábil);

do arquivo SPEED contábil);

Qualificação Técnica7.5

7.5.1 Certidão de Registro da Empresa LICITANTE perante o CREA, dentro do prazo de validade, comprovando
que exerce atividade relacionada ao ob^to do presente Edital.

7.5.2 Comprovação de a empresa possuir como seu Responsável Técnico, 01 (um) Engenheiro Ambiental no
mínimo, detentor de Anotação de Responsabilidade Técntca-ART, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo
Técnico-CAT, demonstrando que tenha executado serviço relativo, com características técnicas às do objeto do
presente Edital;

7.5.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes caracteristicas mínimas:

1,1 CAMINHAO COMPACTADOR. hr 220
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Certidão de Registro de Pessoa FÍSICA perante o CREA, dentro do prazo de validade^7.5.3

profissional indicado como Responsável Técnico deste certame;

Declaração do representante legal da empresa licitante que possui pessoal técnico adequados e disponíveis7.5.4

para executar o serviço da contratação, nas condições fixadas no Anexo I - Projeto Básico;

Comprovação de que o Responsável Técnico apresentado é parte integrante da empresa. A comprovação7.5.5

do vinculo profissional do Responsável Técnico será feita mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência
Social-CTPS ou da Ficha de Registro de Empregados-FRE que demonstre a identificação do profissional, com o

visto do Ministério do Trabalho-MT ou mediante Certidão do Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo

devidamente atualizada ou Contrato de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços registrado na Certidão do

Conselho Regional de Arquitetura e Engenharia da região competente, em que conste o profissional como
Responsável Técnico;

Quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou ̂ cio da licitante, tal comprovação será feita7.5.6

através do Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do Conselho Reglor^ de Arquitetura e Urbanismo devidamente

atualizada

Comprovação de aptidão técnica, consistindo na apresentação de no mtetolo 1 (um) atestado de capacidade
de Acervo Técnico-CAT,

7.5.7

técnica em nome da licitante, registrado no CREA, acompanhado da respectiva

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, cómprovando a execução de
serviços com características e quantitafiÀsemelhantes àqueles serviços elencados;

7.5,7.1 Para fins da comprovaçãò':^>que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
utadcÉí^iasseguiníes-í^cteristicasmínimas:contratos exec

1.1 CAMINHÃO COMÍACTATO 220hr

7.5.7.2 Os atestados de capacfctede técnica estaüôÉujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe
técnica da &)nfratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações, Se

durante esse processo, for constatadlf^de de qualquer um dos documentos, a licitante envolvida estará
automaticamente desclassificada do proc^so licitatório em questão, além de estar sujeito as penalidades

prewsías neste edíal.

Será vehficack) se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei íart. 63, 1. da Lei n° 14.133/20211.

Será verificado se o licitarrte apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas

em lei e em outras normas específicas.

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,

A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.6

7.7

7.8

7.9
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Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, nõprazo
de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente serão

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado.

7.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou

exigência do presente subitem ocorrerá em relação  a todos os licitantes.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21 art. 64):

7.11.1 complementação de informações acerca dos íJocumentos já apresentados pelos licitantes e desde

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha

propostas;

7.10

7.11

após a data de recebimento das

sanar erros ou falhas, que

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisãó*§ridamentada, registrada em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes-^^ácia para fins de habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessft^Tíente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente edital.

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação7.12

7.13

m os documentos de habilitaçao do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após conclt^s os procedimenios de que trata o subitem anterior.

A comprovs^o de regularidade fiscSte trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação,  e não como condição para participação na licitação.

Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à M)ilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o

julgamento.

7.14 Somente serão di: ai

7.15

7.16

8  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de no máximo 10 (dez)
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n® 001/2024.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

8.1

8.2

a)
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n^üHXtura
a justificativa apresentada seja aceita pela Administração,

A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos

os itens constantes no Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do{s) item(ns), as

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante

a vigência da ata de registro de preços.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecíRwnto nsfâ.çondições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação esp^tfica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

b)

8.3

8.4

8.5

8.6

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços r»^zo e nas condições
de reserva, na

8.7

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes >

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e na®condições propostas pelo prii

9  DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

Após a homologação da licitação, será índuído na ata, na forma de anexo, o registro:9.1

9.1,1 dos licitantes que aceitarem cotar o íájjeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a

classificação na licitação: e

dos licitantes que mantiverem sua proposta orl^^ .

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na

9.1.2

9.2

ata.

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação

ao licitante mais bem classificado.

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

9.5.1

estabelecidos no edital; ou

9.5.2

previstas no Decreto Municipal n® 001/2024.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

9.3

9.4

9.5

quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses

9.6
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9.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta origina! para negociação\na^|aJÉnat<4rti
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjiiflicaf^waLog

9.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
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10 DOS RECURSOS

^tação ou inabiiitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da LeiTÍ®^T4.l33, de 2021.

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de iavratura da ata.

Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o alo de h^litação ou inabiiitação

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à10.1

10.2

10.3

do licitante:

a intenção de recorrer deverá ser martfestada imediatamente, sob pena de^preclusão;

0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minÉtó.

10.3.1

10.3.2

10.3.3

da ata de habilitação ou inabiiitação;

0 prazo para apresentação.das razões recurs^ será iniciado na data de intimação ou de Iavratura

na hipótese de adoção da inversãoik,fases prevista 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 202110.3.4

0 prazo para apresentação das razões recursaiswp iniciado na de intimação da ata de julgamento.

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprkido si^ma.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão m prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual devesl proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

10.4

10.5

Os recursos interpostos fora

O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico -

www.feiranovadomaranhao.ma.qov.br.

10.6 :o não serão conhecidos.

10.7

10.8

10.9

11 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:11.1
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11.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquSK^ocBfnento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; '

11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

11.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

11.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

11.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando11.1.3

convocado dentro do prazo de validade de sua propo^;

11.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, afinar o contrato ai.a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo ̂tabelecido peta Administração;

apresentar declaração ou doí^mentação falsá^âgida para o cerfâ^ ou prestar declaração falsa11.1.4

durante a licitação

11.1.5 fraudara licitação

11.1.6 comportar-se de modo inidòneo ou com^ fraude de qu^quer natureza, em especial quando;

11.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidacte cxíni alei;

11.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.6.3 apre^ttar amostra falsificada ou deteriorada;

11,1,7 praticar atos ilicitosjcom vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.1.8 praticar ato lesivo previa no art. 5° da Lei n.® 12.846, de 2013,

11.2 Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 advertência:

11.2.2 multa:

11.2.3 impedimento de licitar e contratar e

11.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.
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as peculiaridades do caso concreto

as circunstâncias agravantes ou atenuantes

os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.3.2

11,3.3

11.3.4

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações11,3.5

dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.4,1

do contrato licitado,

11.4.2

30% do valor do contrato licitado.

11.4

Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor

Para as infrações previstas nos itens 11,1,4, ,111.5;11.1.6, 11,1,7 e 11,1.8, a multa será de 15% a

laração de inidoneidade para licitar ouAs sanções de advertência, impedimento de licitar  e contratar

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade deiiitóa
11.5

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado íèf razo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

11.6

11.7 A sanção de impedimento de lícál® e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, lj.1,2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e^ntratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo a qual pertenc^o entidáii%;|selo prazo máximo de 3 (três) anos.

laração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da fxátíca das infrações d^xjstas nos item 11.14, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas
infrações administratí^ previstas nos itens 11,1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção#impedimento de licitar épntratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°,
daLein.M4.133/202t. ' .

11.9 A recusa injustificaJa do «Judicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art, 45, §4° da IN SEGES/ME n.®73,
de 2022.

11.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,

11.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido

11.8 Poderá ser aplicada ao a
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a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso c&w ouo
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

11.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.

12 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irr^jiaridade na aplicação da Lei n° 14.133,
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da ̂»rtura do certame.

12.1

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado &n sítio eletrônico oficial no prazo12.2

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certcffhe.

A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo Sistema de

Compras no endereço eletrônico - www.comprasfeiranovama.com.br.

As impugnações e pecüte de esclarecimertos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugríação é medida excepciona! e deverá ser motivada pelo

agente de OHitratação, nos autosíto processo

Acolhida a impugnação, será definícte e publicada nova data para a realização do certame.

12.3

12.4

12.5

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

13.1

13.2

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso  e durante a sessão pública observarão o horário de13.3

Brasília - DF.

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e

a segurança da contratação.

13.4

13.5
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13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Adírrtsisitaçãe'
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

processo üciíatóho.

13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editai e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-
à 0 do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público,

13.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus amym Süóemais peças que compõem
0 processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Oontrataç^ Púbpcas (PNCP)

e endereço eletrônico: https://www.comprasfeiranovama.com.bf. www.feiranovato^^ao.ma.aovi)r.

13.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.11.1 ANEXO I -Termo de Referencia/Proj^Sásico

13.11.2 ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de

13.11.3 ANEXOII-MinutadeTerm^èl-Pontrato

f-eira Nova dO: iranhão - MA, de de 2024.

GLEISCIEL DE SOUSA SILVA

Agente de Contração
Portaria n° 001/2024
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

de Serviços de limpeza

itanbão • MA, conforme

Registro de Preço para eventual Contratação de empresa para

pública, para atender as necessidades prefeitura Municipal de Feira No\^ do
especificação no Termo de Referência e no projeto básico, nos termos da

exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1

e

•>*>»

Os fornecimentos objeto desta contratação são caracterizados como com^ conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar. ' j. W.

1.2

O prazo de vigência da contratação será de 12 (do^) meses contados data da assinatura, podendo ser
prorrogado, forma da Lei n° 14.133, de 202t:

O contrato oferece maior detalhamenl^^s regras que-^^o aplicadas em relação à vigência da

1.3

1.4

contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSID]^^
2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos

Estudos Técnicos Prelirmi»es, apêndice deste Termo de Referência.

lACONTWAÇÃO

;e pormenorizada em tópico específico dos

2.2 A previsão orçamentária p^ro objeto em questão será devidamente contemplada na Lei Orçamentária Anual

(LOA) de 2024, que representa ôilastrumento legal que consolida e estabelece as diretrizes para a execução

do orçamento municipal.

2.3 O objeto da contratação está previsto no f%no de Contratações Anual 2024 conforme detalhamento a seguir:

2.4 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações

básicas deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO  O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.1
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Subcontratação

É vedada a subcontratação total neste processo.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021,

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução "í :i L

5.1 A proponente prestará os serviços no município de Feira Nova do Maranhâb- MA, tótordo com a ordem de
serviço emitida pelo Setor competente;

5.2 Os serviços deverão ser prestados em conformidade com o solicitado pelo departao^rto demandante, (tantos

quantos forem necessários), de acordo com a necessidade. '

5.3 Os serviços deverão ser iniciados em até 03(três) dí^ uteis após a ordem de serviço)^.

5.4 A contratada deverá manter canais de comunicação e^^es para atendimento de eventuais demandas ou

problemas relacionados aos serviços. . ' , ,

5.5 A execução do objeto seguirá mediante neces^gde da secretaria ̂licitante do objeto.

5.6 Os serviços serão prestados na sede do município ou em loca! indiodo pela Contratante.

4.2

4.3

5.7 A contratada deve manter escritório administrativo com incNcaçáo de representante responsável pelos serviços

na sede do município

6. GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei n“ 14.133, de 2021, e cada fterte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
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□vm6,5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderáN^ofw
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execuç^íTtln
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados
e das sanções aplicáveis, dentre outros.

OT uera

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos serviços.6.6
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da6.7
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade,
Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fi^Bzada pelo(s) fisca!{is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contr^, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resuWos para a Administração. (Decreto
Municipal n° 021/2023);

O fiscal técnico do contrato cotará no histórico de gerenciamento do cdtltrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, c(Mh, a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 202% 117, §1° e Decreto Municipal n° 021/2023);

Identificada qualqueTirfôxaíidão ou irréc^idade,  o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, detrateido prazo para a correção. (Decreto Municipal n° 021/2023);

O fiscal técnico do contrato Informará ao contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ulti^ssem sua contoetência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se forocaso. (Decreto Municíp^ n° 021/2023);

No caso de ooDrrências que possam in\flâbiiizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o feto imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal n° 021/2023);

O fiscal técnico do oontrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com \ri^as à terrípestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal n°
021/2023).

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal n° 021/2023).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal n° 021/2023).

Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.8

6.9

6.10

6.11

6,12

6.13

6,14

6.15

6.16

6.17
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Modelos Gestor do Contrato

6,18 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto Municipal n° 021/2023).

6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal n° 021/2023).

6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das cor^íÇ^ de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problem^||i^ obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (DeCi^^^ttinicipal rf 021/2023).

6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumid;

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamen^
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento

0^021/2023).

liação realizada pelos fiscais técnico,

contratado, com menção ao seu

nidos e afèridos, e a eventuais

^igações. (Decreto Municipal

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
n" 14.133, de 2021, ou pelo apite ou pelo setoWw competência para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal n°

021/2023), '

6.22

6.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatóife. W^m informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventi^ condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração. (Decreto Municipal rf 021/20^).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

6.24

CRITÉRIOS DE MEDIÇÀO E PAGAMENTO

Do recebimento

7

Os serviços serão realizados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta.

7.1

7.2 O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no
prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
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O serviço definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionaimente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou ájbstituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções re^tarteíia execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Pmsório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços í
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
n° 14133, de 2021)

Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocí^ências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.3

7.4

7.5

7.6

(lê sejam sanadas todas
119 c/c art. 140 da Lei

7.7

7.8

7.9

Comunicar a empresa para que emita a:í4ota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela7.10

fiscalização.

Enviar a documentação peitínente ao s^ ífe .contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagaH^to, no valor dimenstonado pela físc^l^^o e gestão.

No caso deeonfrovérsia sobre a ex^^ão do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor cte art j 43 d a Lei n° 14.133. tte 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incwtôoversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do cêjeto ou no instrumento de cobrança.

7.11

7.12

7.13

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança7.14

do serviço nem a responsabiüdaJê ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.15.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II

do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15

7.16
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O prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

0 período respectivo de execução do contrato;

0 valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16.1

7.16.2

7.16.3

7.16.4

7.16.5

7.16.6
'h'

a liquidação da despesa,
i-se 0 prazo após a

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou ci7.16.7

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadorm,
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.16.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da compitR^^da reguíarkt^e fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido ^ema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mendonada no art. 68 da Lei n° 14,133^^1.
7.16.9 Constatando-se, situação de irregularidade do
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por ig^período, a critérió^contratante.

7.16.10 Não havendo regularização ou sendo a deiisa considerada irt^.cedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularídate fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acuMfâdos os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16.11 Persistindo a irre0aridade, o contratante deverá adotaras medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administr^^® correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16.12 Havendo a efetiva execu^do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o confraiado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

será providenciada sua rwicação, por escrito,
ize sua sití^^ ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização da liquidação7.17

da despesa.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo finai do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC
de correção monetária.

Forma de pagamento

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado na proposta ajustada.

7.18

7.19

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para7.20

pagamento.
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.7.21

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,7.22

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

8  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME BCECUÇÀO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento áe LICITAÇÃO, modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do criténo de julgamento pelo MENOR PREÇO,

8,2 Regime de execução

8.3 O regime de execução do contrato será por empr^^a por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.4 Para fins de habilitação, deverá o licr

Habilitação jurídica

8.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento

para fins de identificação em todo o território nacional; .

8.6 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial

da respectiva sede;

8.7 Microempreendedor Indi^ckjal ■ MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://wwvtf.qov.br/empresas-e-

neqocios/pt-br/empreendedor:

8.8 Sociedade empresária, sociedade líttada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

8.9 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18

de março de 2020.

8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

!S requisitos:os sei

nte que, por força de lei, tenha validade
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8.11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simpies ou empresária: inscrição do ato constitutivo da fiiial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.12 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede,

além do registro de que trata o art, 107 da Lei rf 5.764, de 16 de dezembro 1971,

8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
0 caso;

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelaProcuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa cfâ Wão (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil  e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16 Prova de regularidade com o Fun^de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17 Prova de inexistência de débitos inadfmplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva cúm efeito de negava, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decret?-l^if* 5.452. de t^de maio de 1943;

8.18 Prova de inscrição no cadastro de contritaiintes ̂ tadua! ou Municipal relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu lamo de ̂ ^ade e

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual  e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou Mncorre;

8.20 Caso 0 fornecedor seja considerai isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômíco-Financeira

8.22 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art,

69, caput, inciso II);

8.23 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos  2(dois)

últimos exercícios sociais, comprovando:

8.23.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

0 objeto contratual;
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tura
8.23.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura: e

8.23.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.23.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido
minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contraio ou do item pertinente.

8.24 As empresas criadas no exercício financeiro da licitaçãpti^^o atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balar^de afeara. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°).

8.25 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item 'fcá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fomeeeáor.

Qualificação Técnica

Atestado de Capacidade Técnica-OperróDna! emitido por pessoa jurídica défeito público ou privado,
que comprove que o licitante forneceu ou-está fornecendo o objeto com características semelhantes ou

equivalentes ao objeto licitado. :

8.26.1.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe
técnica da ContratanteTiiíÉíe'p0Í^.averigu^;^ravés de visita técnica a autenticidade das informações. Se
durante esse processo, forcoistatada feude cfegualquer um dos documentos, a licitante envolvida estará
automaticamente desclassificada do processo fttàl^io em questão, além de estar sujeito as penalidades
previstas neste edital.

8.27 Sociedades empresárias estrangeiras ̂ nderão  á exigência por meio da apresentação, no momento da

assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.28 Comprovação de apíkJão paa execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente

ou superior cm o olplo desta contr^ação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

8.28.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa

licitante.

8.28.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da contratante e local em que foi executado  o objeto contratado, dentre outros documentos.

iilitaçao

8.23.4.1

8.26
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9  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme custos
unitários apostos na tabela acima.

A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre9.2

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.3.1

ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos do disposto na alinea "d” do inciso II do caput dosít. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

9.3.2 em caso de criação, alteração ou extír^ão de ^aisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercus^sobre os preços registrados;

serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagl0;4a anualidade e o índice previsto
para a contratação; ou

poderão ser repactuadí^, a pedido do interessado, coríforme critérios definidos para a contratação.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ;

10.1 As despesas decorrei^ da presente ccmtratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Município.

10.2 A indicação de Dotação Or^entáría*, será exigida para formalização do Contrato ou outro

instrumento hábil

10.3 A dotação relativa aos exercícios tonceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

9.3

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

9.3.3

9.3.4

10
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PROJETO BÁSICO / MEMORIAL DESCRITIVO

INTRODUÇÃO

A produção de lixo nas cidades é um fenômeno inevitável que ocorre diariamente em quantidade e
composição que variam de acordo com o nive! de desenvolvimento econômico, população e os diferentes estratos
sociais. Os resíduos sólidos podem ser classificados das seguintes formas: , ,

• por natureza física: seco e úmido;

• por sua composição química: matéria orgânica e inorgânica;
• pelos riscos potenciais ao homem e ao meio ambiente: perigosos, não iner^s e inertes;
• quanto à origem: domiciliar, comercial, público, industrial, serviços de saúde éhospite^, portos, aeroportos

terminais rodoviários e ferroviários, agrícola e entulho.
Diversas são as atividades atribuídas à limpeza pública de um município, as prind^is são:
• Coleta de lixo;

• Varrição de vias públicas;
• Capinação;
• Raspagem; V\
• Pintura de guias e sarjetas; \\
• Limpeza de locais de feiras livres;
• Limpeza de bocas de lobo;
• Coleta seletiva;

• Coleta de resíduos de serviços de saúde;
• Coletas especi^(bota-fora);
• Apreensão de anim^;

• Limpeza de praias;
• Coleta de entulhos;

• Limpeza de logradouros públicos;

• Operação de sistemas de transboKlo de lixo;
• Operação de sistemas de tratamento de lixo;
• Operação de aterros sanitários.
A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),

realizada em 2008/20102, apresenta alguns números que expressam a importância do serviço de coleta de resíduos
no Brasil:

m-V

* A quantidade diária coletada de resíduos sólidos, no Brasil, cresceu de 125 mil toneladas/dia, em 2002, para
pouco mais de 183.000 tonetadas/dia em 2008, ou seja, teve um acréscimo, nesses 6 (seis) anos, de 46%.

• O orçamento destinado aos serviços de limpeza urbana pode atingir até 20% do orçamento do Município.
Levantamentos apresentados pela Pesquisa Nacional de Saneamento Básico do IBGE/2008 indicam que pouco
mais de 10% dos municípios cobram pela prestação de serviços de manejo de resíduos sólidos especiais ou
eventuais,

• Aproximadamente 50,80% dos municípios do Brasil descarregam seus resíduos sólidos diariamente em
“céu aberto", sem nenhum tratamento ou controle sanitário; 22,50% descartam em aterros controlados e 27,70%
destinam seus residuos sólidos para locais considerados adequados para estes fins - aterros sanitários;
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O setor de limpeza urbana emprega mais de 374 mil pessoas em todo o Brasil, isto sem consideTw^^wi»
de 70 mil catadores que atuam na área urbana, que, adequadamente ou não, também sobrevivem de forma
relacionada a esta atividade.

Este Memorial Descritivo apresenta a metodologia utilizada pelo municipio de Feira Nova do Maranhào/MA
para prestação dos serviços de limpeza urbana em manejo de resíduos sólidos na sede e nos principais povoados:
Povoado Placas, Povoado Iguará e Povoado Novo Horizonte.

1. DADOS GERAIS

Município; Feira Nova do Maranhão - MA
População: 8.048 pessoas (Censo 2022 - IBGE)
Produção de resíduos por dia; 4,18 t/dia
Extensão das ruas da sede: 17,04 km

Extensão das ruas de Placas: 2,69 km (1,82 pavimentadas)

Extensão das ruas de Iguará: 1,60 km (0,75 km pavimentada)
Extensão das ruas de Novo Horizonte : 3,59 km (não pavimentadas)
Distância do centro geométrico ao lixão: 3,00 km

I

Sede do Município de Feira Nova do Maranhão
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Povoado Iguará

^6“46’55S

y 2024 ArouSt?;

Povoado Novb Horizonte

2. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (RSU)

Conforme definição apresentada pelo Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos do Instituto
Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), entende-se como coleta o recolhimento dos resíduos acondicionados
por quem os produz para encaminhá-los, mediante transporte adequado, a uma possível estação de transferência,
a um eventual tratamento e à disposição final,

O Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos do IBAM apresenta o peso específico aparente
do lixo domiciliar como sendo 230kg/ml

O sistema de coleta e transporte de resíduos de Feira Nova do Maranhão emprega de caminhões
compactadores e basculantes nesse serviço. As capacidades nominais desse caminhão pode ser de; 6m^ 10m^
12m^ 15m^ ou 19m^ Quanto à capacidade real, emprega-se normalmente 70% da nominal. A taxa de compactação
é de 3 para 16.

Em geral, para cada caminhão coletor utiliza-se uma guarnição composta por 1 (um) motorista e 2 (dois)
coletores. Há casos em que se pode até mesmo empregar 3 (três) ou (quatro) coletores, desde que compatível com
a capacidade de carga do caminhão, e com a demanda do município.
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O estudo “Otimização de Rotas para Veículos Coletores” da Rede Nacional de Capacitação e Extensão
Tecnológica em Saneamento Ambiental (ReCESA) informa que cada gari coletor recolhe cerca de 2t de resíduos a
cada quatro horas,

A cada viagem são transportadas de 4 a 8t por caminhões de 10 a 15m^ e, em geral, são realizadas 2 (duas)
viagens por turno, conforme o livro “Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento Integrado".

Para os equipamentos (caminhões coletores) deve ser observada a necessidade de emprego de reserva
técnica, em média emprega-se um percentual de 10% em razão de manutenção e reparos.

No caso da mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias, faltas e licenças.
O município de Feira Nova do Maranhão produz 4,18 t/dia de resíduos, necessitando 2 caminhões

compactadores e 2 caminhões basculante, além de 6 colaboradores dimensionados para o serviço de coleta.

3. VARRIÇAO

Entende-se por varrição a retirada de areia, folhas carregadas pi^ vento, pontas de cigarro e demais resíduos
acumulados nas vias públicas.

Esse serviço pode ser realizado manualmente com garis varredoíi8.ou mecanicamente por meio de
varredeira mecânica.

Um dado importante acerca desse serviço é a produtividade de varrição^ À .velocidade de trabalho da
varredeira mecânica é de 3 a 5km/h, eom média de 30km/dia, conforme Cartilha de Limpeza Urbana do IBAM.
Comparativamente, segundo várias literatos especializadas, um varredor tem rendimento entre 2 e 4km/dia,

Segundo a apostila “Limpeza Públic^do Professor Fernando Antônio Wolmer, o consumo de sacos de lixo
é de 6 a 10 unidades de 1001 por varredor/dia.

Não se deve considerar re^fVB técnica para mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias,
faltas e licenças.

O município de Feira Nova do Maranhão po^ 17,03 km de ruas pavimentadas, sendo 6 varredores
0 auxílio de um fiscal.dimensionados para o serviço de varrii

4. CAPINA E ROÇÂGEM

Segundo o Manual do IBAM, quando não é efetuada varrição regular, ou quando chuvas carreiam detritos
para logradouros, as sarjetas acumulam terra, onde em geral crescem mato e ervas daninhas.

Desse modo, tomam-se necessários serviços de capina do mato e de raspagem da terra das sarjetas, para
restabelecer as condições de drenagem e evitar o mau aspecto das vias públicas.

Esse serviço pode ser realizado manualmente ou utilizando-se tratamento químico com herbicidas, devendo
ser feito, em média, a cada três meses. Um planejamento mais detalhado deve considerar a velocidade de
crescimento do mato, que varia significativamente conforme a estação do ano,

A prática da capina química em área urbana não está autorizada pela ANVISA ou por qualquer outro órgão,
não havendo nenhum agrotóxico registrado para tal finalidade.

Segundo o art. 15 da Lei de Agrotóxicos e Afins n° 7.802, de 11/07/89, aquele que produzir, comercializar,
transportar, aplicar, prestar serviço, der destinação a resíduos e embalagens vazias de agrotóxicos, seus
componentes e afins, em descumprimento às exigências estabelecidas na legislação pertinente estará sujeito à
pena de reclusão, de dois a quatro anos, além de muita.
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Essa prática também pode ser enquadrada no art. 56 da Lei de Crimes Ambientais, Lei n° 9.605, óèrSÜT!^
0 qual estabelece uma pena de reclusão, de um a quatro anos, e muita para quem usar produto ou substância tóxica,
perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com o estabelecido em leis ou
regulamentos.

Portanto, segundo a legislação vigente, a prática da capina química está proibida. O serviço ainda estará
neste manual em virtude da análise de contratos antigos, em que era comum a realização deste serviço.

Na capina manual são utilizadas ferramentas como pás, rastelos, enxadas e carrinhos de mão.
Quanto à produtividade do serviço, o livro “Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento Integrado” aconselha

utilizar uma produtividade de 150m^/dia para cada servidor, Já com tratam^rto quimico, uma pessoa chega a
pulverizar lO.OOOm^/dia.

O serviço de roçagem é realizado em razão da limpeza de locais onde o mato m o capim estão altos. Um
dos tipos de roçagem é feito com a ferramenta denominada alfanje (foice de cab^compricfó), também conhecida
como gadanha. Ar»*'

Outros tipos de roçagem são aquelas realizadas com roçadeiras costais (ceifac^^tnecânicas portáteis) e
ceifadeiras montadas em tratores de pequeno, médio e grande portes, que possí^ elevada qualidade e
produtividade no corte da vegetação.

Segundo o Manual do IBAM, as ceifadeiras portátefe^são mais indicadas para terre
locais de difícil acesso para ceifadeiras maiores,

As ceifadeiras acopladas a tratores s .'•x. içadas para tefí

tacidentados e para

de 2.000 a 3.000m-/máquina/dia, Para acostãr^^s de estrad
articulados, montadas lateralmente em tratores ag^^s,

É sempre conveniente juntar, no mesmo dia, ò^mato cortado e oTtí^ (que invariavelmente fica exposto). O
lixo deve ser ensacado e o mato cortado pode ser amoníáé^à espeià.S remoção, que não deve demorar mais
que um a dois dias, para evitar queima ou espalhamento dos TastóuO&J

Não se deve considerar reserva técnica para mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias,
faltas e licenças.

A largura média a ser adotada é de 0,80m e a periodicidade a cada trés meses.
O município de Feira Nova do Maranhão possui 7,87 km de ruas não pavimentadas (6.302,40 m^ de área de

capina), sendo 2 operadores de roçadeira dimensionados para o serviço roço.

relativamente pianos, possuindo rendimento
sdem ser utilizadas ceifadeiras com braços

K*"

5. REMOÇÃOOe ENTULHO, RODAGEM E PINTURA DE MEIO FIO

Conforme o livro licipai; Manual de Gerenciamento Integrado”, diariamente um dos persistentes
problemas que as adrrunistrações municipais enfrentam é a remoção de montes de resíduos das mais diversas
composições que não são removidos pela coleta regular. Esses são descartados cíandestinamente em todos os
tipos de área, propiciando a proliferação de vetores, impedindo o tráfego de veículos e pedestres e deteriorando a
paisagem urbana.

O Ministério do Meio Ambiente elaborou o Manual para Implantação de Sistema de Gestão de Resíduos de
Construção Civil em Consórcios Públicos que aborda as diretrizes da Resolução 307 do CONAMA e das Leis n°
11.445/2007 en" 12.305/2010.

A coleta de resíduos volumosos é feita, geralmente, por caminhões basculantes ou de carroceria, associados
ou não a pás carregadeiras.
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Esse serviço pode ser realizado de acordo com reclamações específicas ou por meio
permanentes, nas quais a administração municipal setoriza a cidade e programa a coleta, informando previamente
à população a data de coleta,

O Manual do IBAM3 estabelece um parâmetro de densidade igual a 1.300kg de entulho por m^ Segundo o
livro “Gerenciamento de Resíduos Sólidos na Construção Civil" {André Nagalli, Editora Oficina de Textos, 2014) a
geração de residuos da construção civil varia de 1,2kg a 1,4kg/hab/dia. Desse montante, mais de 90% são
destinados para disposição final em bota-fora2. Sabe-se que 75%
dos resíduos gerados pela construção nos municípios provêm de eventos informais, sendo esses, portanto,
coletados pelas prefeituras (Gestão Ambientai de Residuos da Construção CrvI; Pinto, 2005).

Embora esse serviço não se insira no rol de atividades elencadas Saneamento Básico, sua
inclusão tem sido admitida quando da licitação da limpeza urbana, visto ser frecjdente oam^)artilhamento da mão
de obra entre alguns serviços, a exemplo da raspagem de sarjetas. Estima-se 0,lé^g de c^g^teatada para cada
metro de meio-fio.

A pintura de meio-fio é um serviço posterior ao serviço de limpeza urbana e é f^^ps a varrição e limpeza
geral para dar um melhor acabamento ao serviço de limpeza pública, bem como ̂ ervar a sinalização de
segurança para veiculos e pedestres.

A pintura de meio-fio é realizada em toda a cidade àMn frequência de 2 a 3 vezes 0‘Bno, dentro de uma
programação pré-determinada.

No caso de pintura manual a produti\^^e varia entre 3^^;i
6,000m de s^^
Iode obra, ospr

íes

m de sarjeta por pintor por dia, Já no caso
por equipe por dia.
lips encargos sociais já contemplam férias.

de pintura mecanizada a produtividade aumenf^
Não se deve considerar reserva técnica pa

faltas e licenças.
Estima-se para esses serviço um equipe de 2 cola

6. EQUIPE DE LIMPEI PARA POVOADOS E LOCALIDADES

O município de Feira No^^ Maranhão possu í como maiores localidades: Povoado Placas, Povoado iguarà

e Povoado Novo Horizonte. Essas ttc^idades possuem 2,57 km de ruas pavimentadas e 5,31 km de ruas não
pavimentadas, esses parâmetros de dtansionamento de equipe de coleta e transporte de resíduos, varrição,
capina, roçagem, remoção de entulho !m e caliçamento (pintura de meio-fio) possuem resultados muito
próximos a zero. Então para atender essas localidades, estima-se uma equipe de 4 auxiliares de limpeza,
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ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHAO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N,°

A Prefeitura Municipal de Feira do Maranhão - MA, com sede na Praça Central, Centro, na cidade

de Feira Nova do Maranhão, inscrito{a) no CNPJ/MF sob o n° 01.616.041/0001-70, r^e ato r^íBsentado(a) peio(a)
{cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n° de .... de ......de 202..., consideí^oopgamentoda licitação

na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n® publicada no de

/  1202 processo administrativo n.° RE^LVE registrar os preços da(s) i^presa{s) indicada(s) e

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação pr ela(s) alcançada(s) e na(s) c^tidade{s) cotada(s),
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, si^tondo-se as partes às normas constantes na Lei n°
14.133, de 1®de abril de 2021, no Decreto Mwiicipal n.° 001, do)

disposições a seguir:

janeiro de 2024, e em conformidade com as

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços a evpitual contratação de especificado{s)

no(s) item(ns) do.......... Projeto Básico, anexo do edital de Licitação n® /20..., que é parte integrante
desta Ata, assim como as pn^stas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item2.1.

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Fornecedor (razào social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

do

TR

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.2.2.

3. ORGAO GERENCIADOR

O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão.3.1.
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4. DA ADESÀO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

4.1.1.

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.

mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor,

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora ap^^^rà realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

4.2.1.

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento,

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou "á^ade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o práro de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órg^ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite terr^fal de vigência da ata de registro de preços.

O órgão ou a entidade pod^ attem a tem da-atede registro de preços da qual seja integrante, na qualidade
de não participante; para aqueles iter^para o^qi^ r^^ha quantitativo registrado, observados os requisitos do
item 4.1.

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

4.1.3.

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesSteaso elas possam acarretar prejuízo à

4.5.

Dos limites para as adesões

As aquisições ou confratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por

cento dos quantitativos dos itens, do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o
gerenciador e para os participantes,

\  ''

O quantitativo decç»!Bftedas adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para  o gerenciador e os participantes, independentemente do número
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Para aquisição emergencia! de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a

4.6.

4.7.

4.8.

4.9.
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compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n°

de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.4.10.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano. contado a partir do primeiro dia útil subsequente

à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,
desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.

O contrato decorrente da ata de registro cteip^s terá sua vigência estabelecida no próprio
a exercício financeiro a disponibilidade

quando ultrapassar 1 (um) exercicio

conti^ção^^çadi
5.1.1.

instrumento contratual e observará no momento da

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurisÉ^
financeiro.

Na formalização do contrato ou do instrumento substituB‘>|^verá haver a indicação da5.1.2.

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

A contratação com os forneclÉ^es registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento t^tratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o ai 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2.

O instrumento que trÉao item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata5.2.1.

de registro de preços. :

•• 7'

Os contrate» decorrentes do síStó^ de registro ̂ ;^ços poderão ser alterados, observado o art. 124 da
Lei n“ 14.133, de 2021

Após a homologação da licitação ou da «Jfrtratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições

para formalização da ata de registro de preços;

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no editai e se

obrigar nos limites dela;'

Será inctuido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.3.

5.4.

5.4.1.

5.4.2.

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores5.4.3.

registrados na ata.

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.5.
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Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas5.6.

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5A.2.2 somente será

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1.

estabelecidos no edital; e

5.7.2.

previstas no item 9.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será diviiF^o no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais berni#^^cado ou o fornecedor,
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços;ne prazo e nas condições

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair (^^gito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. ‘-f-

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Admini^teo.

A ata de registro de preços será assÉiada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de

Registro de Preços.

Quando o convocado n^assinar a ̂  de f^tro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação, e observado'i>''®^B^ no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os riç||^íes remaneècáps do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igu^ f^azo e nas condições pmipostas pelo primeiro classificado.

Na hipótese rfe nmthum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1.

registrados sem redução, diservadaa ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjtKJfcatário; ou

5.12.2.

remanescentes, atendnia a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

5.7.

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

5.8.

5.9.

5.9.1.

5.10.

5.11.

5.12.

Convocar tara negttóação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

5.13.
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

6.1.

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d" do inciso II do caputdo art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

6.1.2.

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3.

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021..

6.1.3.1. No caso do reajusíamento, deverá respeitada a contagem da anuaPPC^e e o índice previstos
para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a

contratação. ' •

6.1.1.

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tríl Ou encargos legais ou a

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de clái^la de rê ustamento

interessado, conforme critérios definidos para a

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o femecedor para negociar a redução do preço
registrado.

7.1.1.

do compromisso assumido qu»ito ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2.

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não

convocará os licitantes ou fornecedores què tiveram seu registro cancelado.

7.1.3.

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais

vantajosa.

7.1.4.

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124

da Lei n° 14.133, de 2021.

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço

Na hipótese de o preço registrado tomar-se stip^w.7.1.

duzirseu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberadoCaso não aci

Na hipótese prevista m item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

7.2.
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registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
compromisso.

7.2.1.

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
iniciaimente pactuadas.

7.2.2.

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu nos termos do item 9,1, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação apicáví. ■

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termt^ do item o gerenciador

manter

7.2.3.

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação.

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

Se não obtiver êxito nas negociares, o órgão ou entidade geng^iadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as rrredidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.

7.2.4.

Na hipótese de comprovaçãà^^ajoração do mercado que inviabilize o preço registrado
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.ts^rgão ou entidá^^erenciadora atualizará o preço registrado
de acordo com a realidade dos valores praticadó^slo mercado,

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora corii^^ará aos
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a’^®i»ração do preço registrado, para que avaliem
a necessidade de alteração contratual, observado  o disposto no art, 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

e às entidades que tiverem firmado

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas pai® os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade ger^^dora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes
do registro de preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante: ou

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

8.1.

8.2.

8.2.1.

8.2.2.

8.3.

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante8.4.

serão observados os limites previstos no art, 32 do Decreto n° 11.462, de 2023.

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.5.
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Caso 0 remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para

a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

feral ou8.6.

8.7.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR  E DOS PREÇOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando 0 fornecedor:

sem motivo justificado:

equivalente, no prazo estabelecido pela

Descumprir as condições da ata de registro dej*!

Não retirar a nota de empenho, ou ii

9.1.

9.1.1.

9.1.2.

Administração sem justificativa razoável;

^ no artigo 27, § 2°, do Decreto n°Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese9.1.3.

11.462, de 2023; ou

Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caputdo art. 156 dar|#n° 14,133, de 2021,

9.I.4.I. Na hipótese de aplica^de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n°

14.133, de 2021, caso a penalida^^cada ao fornecedor não ultrapasse 0 prazo de vigência da ata de
registro de preços

decidir pela manutenção do régistro de preps» vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem
os efeitos da san^.

O cancelamento

ou da entidade gerenciadora

9.1.4.

itidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada0 órgão ou

í"r

item 9.1 será formalizado por despacho do órgão

^^ncípios do cohTraditório e da ampla defesa.
9.2. I

Na hipótese de cancelamerto^do re^^ do fornecedor, 0 órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem 0 cactestro de reserva, observada a ordem de classificação,

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas;

9.4.1.

9.3.

9.4.

Por razão de interesse público;

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou9.4.2.

9.4.3.

ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n® 11.462, de 2023.

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que 0 preço de mercado tomar-se superior

10. DAS PENALIDADES

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no10.1.

edital.
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As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que:10.1.1.

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que 0 descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade {art. 8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023).

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

10.2.

10.3.

-s-tc- ■ ■ '

11. CONDIÇOES GERAIS

As condições gerais de execução do objeto, tais c

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais cori

Projeto Básico, ANEXO AO EDITAL,

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias ̂ gual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.

lara entrega e recebimento, as obrigações

do ajuste, encontram-se definidos no

11.1. is pn

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão flçré
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ANEXO III

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021

SERVIÇOS-LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

(Processo Administrativo n° )

CONTRATO A»1ISTRATIV0 N°

SI A

QUE FAZEM ENTRE

POR INTERMÉDIO DO (A)
E

A Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhâõ

na cidade de

MA, com sede no(a)

/Estado ,..,.fccrito(a) no CNPJ sob o n°
(cargo e nome), doravante denominado

sediado(a) na

neste ato representado(a) pelo(a)

CONTRATANTE, e o(a) Jnscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°

díN^avante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

(nome e lunçào no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, tendo em visfei o que consta no Processo n®
disposições da Lei n° 14.133, de 1® (te abril de  etoiais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Ppg^o Eletrônico n. mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

em

e em observância às

CLAUSUU PRIMEIRA-OBJETO fart. 92. 1 e 11)

O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de
estabelecidas no Projeto Básicx).

13.12 Objeto da axitratação: .

Contratação de empresa para Prestação de Serviços de limpeza pública, para atender as necessidades

prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão • MA, conforme especificação no Termo de Referência e no
projeto básico.

13.13 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Projeto Básico;

O Edital da Licitação:

A Proposta do contratado;

1.1. nas condições

13.13.1

13.13.2

13.13.3
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Eventuais anexos dos documentos supracitados.13.13.4

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

contados do(a) na forma do13.14 O prazo de vigência da contratação é de

artigo 105 da Lei n“ 14.133, de 2021.

13.15 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

13.16 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

13.17 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de tem» adte,

13.18 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos oj amortizados ao longo do

primeiro período de vigência da contratação deverão s^ reduzidos ou eliminados como ccíftóção para a renovação.

13.19 O contrato não poderá ser prorrogado quando  o cortratado tiver sido penalizado nas'»nções de declaração

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com ^^btico, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS fart. 92. IV. VIleXVIin

13.20 O regime de execução contratual, os modelos defestào e de exação, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto Básico, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SÜBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a sutóntratação do objeto contratual.13.21

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92. V)

13.22 O valor total da contratação é de R$ ( )

13.23 No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro  e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

13.24 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLAUSULA SEXTA • PAGAMENTO fart. 92. V e VI)

13.25 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Projeto Básico, anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA SÉTIMA ■ REAJUSTE (art. 92. V)

13.26 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

13.27 Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
(indicar o índice a ser adotado),reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.28 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um mo será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste. ‘ .

13.29 No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajusíamento, o ccHitrataníe p^ará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença cofTKponderrte têto togo seja(m)
divulgado{s) o{s} índice{s) definitivo(s).

13.30 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s)^a reajuste será{Eto), obrigatoriamente, o{s) definitivo{s).

13.31 Caso o(s) índice(s) estabelecido{s) para reajustarrrto venha(m) a serextinto{s) oui^ qualquer forma não
possa{m) mais ser uíilizado(s), será(ão) adotado(s), em subSi^ão, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

13.32 Na ausência de previsão legaf quanto ao fetoice substituto, %^artes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por aditi^

13.33 O reajuste será realizado por apostilamento. >r'

CLÁUSULA OITAVA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

13.34 São obrigações do Cor^alante:

13.35 Exigir o cumprimento de tod® as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos:

13.36 Receber o objeto no prazo e condiçõ^ estabelecidas no Projeto Básico:

13.37 Notificar 0 Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas:

13.38 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado:

13.39 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art, 143 da Lei n° 14.133, de 2021:

13.40 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico:

13.41 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato:
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13.42 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

13.43 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

13.43.1

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.

13.44 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de XXXXXX.

13.45 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

13.46 Comunicar 0 Contratado na hipótese de posterior Aração Sí^jeto pelo Contratante, no caso do art. 93
^2°. da Lei n° 14.133, de 2021.

A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para

13.47 A Administração não responderá por quaisquer cóif^íjmissos assur^^ pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato^bem como por qtiâ^er dano causàÉtâ terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepcetos ou subordin.

CLAUSULA NONA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATjg^fart. 92. XIV. M e XVII)

13.48 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguirdispostas:

13.49 Manter preposto aceito pèla Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

13.50 A indicação ou a manutenção à) preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

13.51 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior fart. 137, W) e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

13.52 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

13.53 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

13.54 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
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Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o

valor correspondente aos danos sofridos;

13.55 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo

48. parágrafo único, da Lei n° 14,133, de 2021:

13.56 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF,

0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao

da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais  e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS

~ CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

13.57 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaç^ pre\fl^s em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, p»todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especffea^ cuja inadimpfência não transfere a

responsabilidade ao Contratante;

13.58 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

13.59 Prestar todo esclarecimento ou irtomação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes 0 acesso, a qualquer tempo, ao local te trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

13.60 Paralisar, por deíerminaçgtodo Ccmü^^níe, quE^uer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em nsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

13.61 Promovera guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, a vigência do cor^rato.

13.62 Conduzir os trabató

determinações dos Podeiis Pú
segurança, higiene e disciplina.

13.63 Submeter previarr^ríte,-por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

13.64 Não permitir a utili^ção de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

13.65

condições exigidas para habilitação na licitação;

13.66 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116):

com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
feis, mantendo sempre limpo o local dos serviços  e nas melhores condições de

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
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13.67 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fisc

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo único):

13.68 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

13.69 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dlmensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complemeníá-ios, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II. d. da Lei n° 14.133. de 2021:

13.70 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante:

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.71 As partes deverão cumprir a Lei n° 13,709, de 14 de aaosto^^jOIS (LGPDL quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato adnl^^ativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, pdependentemente de declaração
ou de aceitação expressa. V;

13.72 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que'^stificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art, 6^ da LGPD.

13.73 É vedado o compartilhamento com tetóros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.74 A Administração dev^ s^-^fqrmada nO;|)razo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que verttón á sêrc^ebradcé pelo Contratado.

13.75 Terminado o tratamento dos d^fes nos termos do.at 15da LGPD. é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipól^s do art. 16 da LSPD. incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do c®nprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigais.

13.76 É dever do contrafâdo o^tóar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

13.77 O Contratedo deverá exigir de suboperadores  e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

13.78 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontameníe eventuais pedidos de comprovação formulados.

13.79 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.80 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD. art. 37). com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
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Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir13.80.1

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

13.81 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD,

13.82 Os contratos e convênios de que trata o ̂  Tdo art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XII)

13.83 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS I2.XIV1

13.84 Comete infração administrativa, nos termos da L§tíf^14.133. de 2021. o contratad

a) der causa à inexecução parcial do Q^rato;

b) der causa á inexecução parcial do c^«
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo^

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega

lano à Administraçãque cause gh

lontratação sem m

o ou ao funcionamento

otivo justificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo priVisto no art. 5® da Lei n® 12,846, de 1® de agosto de 2013.

Serão aplicadas m contr^o que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

e)

f)

g)

h)

13.85

Advertência, qaands© contratl^ der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalíífáèijffls grave (art. 156, ̂2°, da Lei tf 14.133, de 20211:
ii) Impedimento de licitari^contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b", “c” e “d” do
subitem acima deste ̂ântrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, ̂
4°, da Lei n° 14.133, de ̂211:

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e", "f, “g" e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c" e “d", que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156. ̂5°, da Lei n° 14.133, de 2Q21L

iv) Multa:

i)

(1) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até 0 limite de 10 (dez) dias;
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Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia,

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da

Lein. 14.133, de 2021.

13.86 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

de 2021)

13.87 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cun^atí^^i^^e com a multa (art. 156,
^7°, da Lei n° 14.133. de 2021).

13.87.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do intereí

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 14,133. de 20211

13.88 Se a multa aplicada e as indenizações cabív^ forem superiores ao valor do ̂ (amento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dem valor, a diferença será descontada garantia prestada
ou será cobrada judicialmente (art. 156, ̂8°. da Lei n° 14.1^fe^ 2021).

13.89 Previameníe ao encaminhamento à o^nça judicial, a %lta poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da,^a do recebiméR^a comunicação enviada pela autoridade
competente,

13.90 A aplicação das sanções realizar-se-á em procá^l^dministr
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previáSPSleB^
de 2021, para as penaBWes de impedimento de licitar e contrataf"á'^de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

13.91 Na aplicação das

a) a natureza e a

b) as peculiaridades do caso concTÜto,

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

13.92 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013.

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.93 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos iiicitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas á pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

(2)

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, ̂9°, da Lei n^

^Me 15 (quinze) dias

*que assegure o contraditório e a ampla

parágrafos do art. 158 da Lei n° 14,133,

^.serão considerados (art. 156. 61°. da Lei n° 14.133, de 2021):

cometida;
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133. de 2021)

13.94 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)  e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art, 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

13.95 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

13.96 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultotes íte multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou çarcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros càato|:íà^írTfeMvos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Norm^ifr^GES/ME n° 26. de 13
de abril de 2022. ^

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CoffilATUAL fart. 92. XIX)

13.97 0 contrato será extinto quando cumpríte as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto. ..

13.98 Se as obrigações não forem cumpridas no pâj
do objeto, caso em que deverá a Administração providei

ipulado, a ®ncia ficará prorrogada até a conclusão

do cronograma fixado para o contrato.

13.99 Quando a não eonclusão do contrato referida no item áM^^ecorrer de culpa do contratado:

readeq

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a AdministraçSí optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da exeàj^o contratual

13.100 O contrato poderá ser extinto «mes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos noãrtiao 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados
0 contraditório e a ampla defesa.

13.100.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138  e 139 da mesma Lei.

13.100.2

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato,

13.100.2.1

termo aditivo para alteração subjetiva.

13.101 O termo de extinção, sempre que possivei, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e muitas.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá

13.101.1,1

13.101.1.2

13.101.1,3

não ensejará a

ser formalizado
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13.102 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório fart. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de
2021).

13.103 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV,

da Lein,M4.133,de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA (art 92. VIIO

13.104 As despesas decorrentes da presente contratação corre^ à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da União deste exercicio, na dotação alá^"3fapinada:

Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho;

Elemento de Qespesa:

Plano Interno:

I.

IV.

V.

Nota^Bnpenho;VI.

13.105 A dotação relativa aoS'- subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberaçãoSos.créditosoorfes^^entes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCUtóóJINTA - DOS CAÜSOMISSOS (art. 92, Illl

13.106 Os casos omissos se^ decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133. de
2021, e demais normas federais g^cáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078,
de 1990-Cá1iQode Defesa do Consumidor - e normas  e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ALTERAÇÕES

13.107 Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133. de

2021.

13.108 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.109 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
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efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (âT^

n° 14.133, de 2021).

13.110 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

13.111 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portai Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do Município na

Internet.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92. m

13.112 Fica eleito o Foro da Comarca de Riachão - MA, para dirimir cm

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, cod*

[Locai], [dia] de [mês] de [ano].

^ios que decorrerem da execução deste
mtô art. 92, ̂1°. da lei n° 14.133/21.

Rei intante legal do CONTRATANTE

1^0 CONTRATADOresentanl

TESTEMUNHAS;

1- 2-
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Ref.: Processo Administrativo n® 036/2024

Requerente nos Autos: Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Interessado: Setor de Licitações e Contratos

Assunto: Direito Administrativo. Registro de Preço para
eventual contratação de empresa para prestação de serviços de
limpeza pública, para atender as necessidades Prefeitura
Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA, conforme
especificação no Termo de Referência e no Projeto Básico.

PARECER JURÍDICO

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da Demanda,
Dispositivo e Encaminhamento.

Relatório

Trata-se de processo administrativo desencadeado pelo Ofício solicitando o Registro de Preço
para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza pública, para atender as
necessidades Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA, conforme especificação no Termo
de Referência e no Projeto Básico.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do ofício supracitado, o Estudo técnico
preliminar; o Projeto Básico e suas especificações; a Autorização da Prefeita Municipal autorizando a
deflagração do processo; o despacho de abertura do Processo Administrativo pelo agente de
Contratação; a Solicitação de Dotação Orçamentária ao Setor de Contabilidade e o Despacho do Setor

Contábil informando que possui dotação orçamentária para custear as despesas e relatório de

disponibilidade de Dotação Orçamentária para viabilidade do pleito e despacho do Setor de Licitações.

Por fim, verifica-se que a Setor de Licitações, juntou aos autos, a Comissão e minuta de Edital de

Pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico por parte desta
Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei N® 14.133/2021.

É o breve relatório.

Considerações Iniciais:

O presente parecer tem como objetivo analisar o Edital de Licitação na modalidade Pregão eletrônico
referente ao Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada em serviço

de engenharia para manutenção predial, reforma e outros de edificações interesse de todas as Secretarias

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 -- Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ; 01.616.041/0001-70 . «
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Municipais de Feira Nova do Maranhão - MA, considerando as disposições contidas na Lei
14.133/2021. que estabelece as novas normas gerais de licitações e contratos administrativos.

Trata-se de um ato ínsito à fase preparatória da licitação, cujo fundamento está previsto no art.

53 da Leln° 14.133/2021:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, a processa licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de
legalidade mediante análise jurídica da contratação.
L Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração devera:

1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévias de atribuição
de prioridade:

11 - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma
clara e objetiva, com apreciação de Iodos os elementos indispensáveis à

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em

consideração na análise jurídica;

2"(VETADO).

3^ Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a

autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto no

art. 54.

4^ Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração

também realizara controle prévio da legalidade de contratações diretas, acordos,

termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões  a atas de registro de preços,

outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.

5° É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da
autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a
baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de
minutas de editais e instmmentos de contrato, convênio ou outros ajustes

previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico.

Ao dissertar sobre o dispositivo acima, José Anacleto extrai as seguintes deduções sobre o

objeto de análise da Assessoria Jurídica:

“O parecer jurídico é instrumento de controle prévio de legalidade, (art. 53, caput.

A manifestação jurídica deve versar sobre lodo o processo licitatório, e não apenas

sobra a minuta do instrumento convocatório. Assim, todos os elementos

indispensáveis à contratação devem ser avaliados (art. 53, $1°. 11). São elementos
indispensáveis à contratação, dentre outros: (I) os requisitos formais; (II) o estudo

técnico preliminar; (111) o termo de referência: (IV) o projeto básico (V) o

orçamento estimativo, (VI) a aferição dos requisitos de validade dos atos

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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administrativos praticados; e (VII) a qualidade da motivação e das justificativas
apresentadas no processo. A apreciação destes elementos indispensáveis não se
dará sob o aspecto técnico, mas tão somente jurídico".

Posto isto. a presente manifestação não se vinculará aos aspectos técnicos envolvidos no
objeto/serviço solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos jurídicos intrínsecos ao
procedimento, motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Memorando terão seus
conteúdos considerados como verossímeis, sem prejuízo de apuração de eventual responsabilidade caso
não reflitam no real atendimento do interesse público.

Como se pode observar do dispositivo legal supra,  o controle prévio de legalidade se dá em
função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto,

demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e
oportunidade.
os

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a
auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de
atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu
espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo.

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante,

as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fms de sua correção. O seguimento do
processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

FUNDAMENTAÇAO

Preliminaimente, registra-se que o processo se encontra, até a presente data. com os seguintes

documentos:

• Ofício de Formalização de Demanda;

• Estudo Técnico Preliminar

• Termo de Referência/Projeto Básico;

• Orçamentos e Projetos;

• Documentos orçamentários;

• Parecer da Setor de Licitações:

• Minuta de Edital e anexos;

Tais documentos fazem parte do da chamada fase preparatória da licitação, devendo, portanto,

observar, na medida do possível, o art. 18, caput, da Lei n° 14.133/2021:

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de
que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e
com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,
compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo
de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o

caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas

e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - 0 orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua
formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - 0 regime de fornecimento de bens de prestação de serviços ou de
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de

economia de escala:

Vlll - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e

a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os

fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do

objeto,

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de

qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e
julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor

técnica ou técnica e preço e justificava das regras pertinentes a participação de

empresas em consorcio

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contratual

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,

observado o art. 24 desta Lei.

Pelo que consta nos documentos, as justificativas que motivam o pedido de contratação e os

documentos mencionados no dispositivo acima se mostram presentes neste parecer.
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Da Escolha da Modalidade

De acordo com o art. 25 da Lei n° 14.133/2021, [o] edital deverá conter o objeto da

licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às
penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de
pagamento.

Para a adoção da modalidade pregão, conforme o art. 29 da referida Lei, o objeto a ser

licitado deverá possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

A Lei n° 14.133/2021 consagra a preferência pelo procedimento sob a forma eletrônica, consoante

disposição do §2° do art. 17:

Art. 17.

(...)

§2° As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica,

admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a

sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.
Sobre a excepcionalidade da forma presencial da licitação. Ricardo Alexandre Sampaio

argumenta:

Esta previsão legal não impede, em absoluto, a realização de licitações

presenciais, mas deixa claro que, independentemente do Poder ou Ente da
Federação a que se vincule o órgão ou entidade promotora do certame, a regra é

que as licitações sejam processadas, preferencialmente, em ambiente eletrônico.

Nesses termos, entende-se que a realização excepcional de licitação sob a forma

presencial requer a demonstração de comprovada Inviabilidade de uso do meio
eletrônico na situação fática. E, com base nessa ordem de idéias, eventual

inviabilidade de adoção do meio eletrônico não pode ser confundida com

simples opção discricionária da autoridade competente. Significa dizer que a
norma elege, inicialmente, o meio eletrônico como  o ideal (preferencial) para.

depois, ao condicionar a adoção do meio presencial a motivação, tomar seu uso
obrigatório, a não ser quando inviável.

O uso e a aplicabilidade da licitação na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens aos
entes públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade, desburocratização.
economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratação, sendo mais vantajosa em relação à
forma presencial, nos termos dispostos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná:

A primeira delas é o potencial aumento da competitividade do certame, já que

interessados que estejam localizados em qualquer lugar do país podem

participar de forma remota. Com isso. aumentam as chances de a administração
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realizar uma contratação economicamente mais favorável, já que, além de uma

possível ampliação do número de participantes - o que estimula a concorrência,

estes deixam de precisar realizar gastos com transporte ou diárias, por exemplo,

para enviar um representante a um pregão presencial realizado em um local

distante. Outro benefício oferecido pelo pregão eletrônico é a impessoalidade

do procedimento, visto que os competidores participam do pregão de forma

anônima, sendo identificado apenas o vencedor do certame, após o

encerramento da disputa de lances, já na fase de habilitação da sessão pública

digital. Dessa forma, diminui consideravelmente o risco de haver conluio entre

os licitantes, prática comprovadamente prejudicial ao interesse público.

Por fim. a modalidade eletrônica oferece mais transparência e segurança, pois a maior parte dos

atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema, o que elimina possíveis perdas que
comumente ocorrem quando da transcrição de atas de sessões presenciais. Com isso, é possível aos

órgãos de fiscalização e à própria sociedade a análise da integra do procedimento.

1. Da Análise da Minuta do Edital

A partir da análise minuciosa da Minuta do Edital de Licitação na modalidade Pregão eletrônico,

destacam-se os seguintes pontos relevantes:

Objeto da licitação: O edital deve apresentar de forma clara e precisa a descrição do objeto da

contratação, detalhando as especificações técnicas necessárias para a execução dos serviços. Verificou-

se que o objeto está adequadamente definido no edital em conformidade com as diretrizes da Lei
14.133/2021.

Documentação exigida: É imprescindível que o edital estabeleça quais são os documentos
necessários para comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica,

qualificação econômico-financeira e demais exigências previstas na legislação. Recomenda-se uma
análise criteriosa das exigências documentais para garantir que sejam proporcionais e adequadas ao

objeto da licitação, em conformidade com os princípios da isonomia, razoabilidade e proporcionalidade.

Critérios de julgamento: O edital deve estabelecer os critérios objetivos para seleção da proposta

mais vantajosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e outros elementos pertinentes.

É fundamental que tais critérios estejam em conformidade com o disposto na Lei 14.133/2021.
priorizando a busca pela melhor relação custo-benefício para a administração pública.

Prazos e cronograma: O edita! deve estabelecer prazos adequados e factíveis para todas as etapas

do processo licitatório, desde a publicação do edital até a assinatura do contrato. Além disso, é

necessário que seja apresentado um cronograma detalhado de execução dos serviços, considerando a

complexidade do objeto e as necessidades da administração.

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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4. Das Considerações Finais

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base

os elementos que constam, até a presente data. nos autos do processo administrativo em epígrafe.

exclusivamente.

Destarte, à luz da competência desta Procuradoria Geral, não lhe compete adentrar à

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem analisar

aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Dispositivo

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada com base na Lei n° 14.133/2021 e normas

correlatas, entende-se por opinar neste parecer que, diante da presente análise, verificamos que todo o

procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com os

ditames da Lei de Licitações, lembrando-se que as especificações  técnicas e a estimativa de custo dizem

respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

É o parecer.
Encámip^ihamento

Encaminhem-se os devidos autos à Prefeita Municipal, para conhecimento, providências e demais

deliberações ao seu cargo.

Feira Nova do Maranhão - MA. 28 de novembro de 2024.

JÜatxkc 69díWfx)A^ííooo'
WANDA COELHO SANTIAGO 0

Assessora Jurídica

Portaria n“ 015/2021

OAB/MA n" 20.939

Praça Central, s/n - Centro - CEP; 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
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AUTORIZACAQ

De acordo com as informações constantes neste Processo, em especial o Parecer Jurídico,

autorizo a deflagração da licitação para Registro de Preço para eventual contratação de empresa

para prestação de serviços de limpeza pública, para atender as necessidades Prefeitura Municipal

de Feira Nova do Maranhão - MA, conforme especificação no Termo de Referência e no Projeto

Básico e especificações contidas no Edital e encaminho ao Setor de Licitações e Contratos para

execução do procedimento de contratação dentro das formalidades legais, nos termos do art. 53,

§3° da Lei n. 14.133/2021 e do regulamento próprio deste Município.

Atenciosamente,

Feira Nova do Maranhão - MA, 03 de dezembro de 2024.

Prefeita Municipal

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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iliWiotura

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2024 • SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2024

REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.133/2021; DECRETO

MUNICIPAL N°. 21/2023; DECRETO MUNICIPAL N». 23/2023,

DECRETO MUNICIPAL N°. 001/2024, LE! COMPLEMENTAR N"
123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014 E
DEMAIS NORMAS PERTINENTES À ESPÉCIE, E, AINDA, DE
ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL

BASE LEGAL

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES PREFEITURA MUNICIPAL DE

FEIRA NOVA DO MARANHÃO ■ MA, CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO
TERMO DE REFERÊNCIA E NO PROJETO BÁSICO.

OBJETO

CRITÉRIO

JULGAMENTO:

DE Menor Preço por GLOBAL

MODO DE DISPUTA Aberto

LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA
https://www.comprasfeiranovama.com.br.

DATA E HORÁRIO DE

ABERTURA DAS

PROPOSTAS-SESSÃO

PÚBLICA:

23 de dezembro de 2024

OShOOm (Horário de Brasília)

MODO DE DISPUTA Aberto

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
disponibilizado;

httDs://www.comprasfeiranovama.com.br.. www.feiranovadomaranhao.ma.Qov.br e também poderão

ser lidos e/ou obtidos na sala do Setor de Licitações, situada na Praça Central, s/n, Centro, Feira Nova
do Maranhão/MA, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 14:00 horas.

endereço eletrônico:integra.O  Edital está na no

1
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N» 023/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2024

A Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão  ■ MA, por intermédio de seu Pregoeiro que este subscreve,

nomeada por meio da Portaria n° 001/2024, toma púbiico para conhecimento dos interessados que realizará licitação
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o Sistema de Registro de Preços, do tipo MENOR PREÇO POR
ITEM,, nos termos da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, do Decreto Municipal n® 021, de 17 de novembro

de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital,

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eietrônico que promove a comunicação
pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e

autenticação em todas as suas fases,

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
https://www.comprasfeiranovama.com.br.

DO OBJETO

Registro de Preço para eventual Contratação de empresa para Prestação de Serviços de limpeza pública,

para atender as necessidades prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA, conforme especificação

no Termo de Referência e no projeto básico.

DO REGISTRO DE PREÇOS

As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que

constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2.1

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previameníe credenciados no Sistema2.1

Portal de Compras no endereço eletrônico - https://www.comprasfeiranovama.com.br.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.2

2

Praça Central, s/n *■ Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70



'Si

ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

2.3

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação,

Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do

art. 48 da Lei Complementam” 123, de 14 de dezembro de 2006.

A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às

empresas de pequeno porte que, no ano-calendàrio de realização da licitação, ainda não tenham celebrado

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123,

de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

Não poderão disputar esta licitação:

aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.4

2.5

2.5.1

2.6

2.7

2.7.1

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a2.7.2

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do2.7.3

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subconíratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a eia necessários;

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da2.7.4

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou2.7.5

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6,404, de 15 de dezembro2.7.6

de 1976, concorrendo entre si;

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido2.7.7

condenada judiciaimente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

agente público do órgão ou entidade licitante;2,7.8

3
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2.7.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;2.7.10

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente2.7.11

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme S l^doart. 9*^ da Lei n°14.133. de 2021.

O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive  a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do licitante,

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se

referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão
ou entidade.

2.8

2.9

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico,

O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7,3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do

projeto executivo, nos demais regimes de execução,

A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa

que preste assessoria técnica.

2.10

2.11

2.12

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances

e de julgamento.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.

Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste Editai.

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que;

3.1

3,2

3.3

3.4

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infraiegais, nas convenções coletivas

3,4.1

4
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de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivt

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório:

le

3.4.2

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da

Constituição:

3.4.3

incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal:

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da3.4.4

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artiao 16 da Lei n° 14.133. de 2021.

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiao

3** da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts. 42a49. observado o disposto nos 1°ao 3° do art. 4°. da Lei n.° 14.133. de 2021.

no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação

do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item:

3.6.2

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123. de 2006. mesmo que microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa.

A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na
n° 14.133. de 2021, e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos
no sistema, até a abertura da sessão pública.

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

3.5

3.6

3.6.1

nos itens em que a participação não for exciusiva para microempresas e empresas de pequeno

3.7

3.8

3.9

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes

regras:

3.10

3.11

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que3.11.1

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta: e
5
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3.11.2

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1

julgamento por menor preço; e

3.12.2

0 critério de julgamento por maior desconto.

O valorfinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na formado item 3.11 possuirá

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

3.12

valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

3.13

3.14

3.15

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no sistema eletrônico, dos seguintes4.1

campos:

4.1,1 valor unitário e total do item;

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que Incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de

tributação pelo Simples Nacional.

4.2

4.3

4.4

4.5

4.6

4.7

6
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4,8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

4.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior  a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.8.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitares preços máximos previstos no item 4.9.

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da

Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

4.8.2

4.9

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro,

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5,1

5.2

5.3

5.4

5.5

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital,

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo5.7

sistema.

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 100,00 (cem)
reais.

5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após
0 registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
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5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado,

5.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

5.11,2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

5.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.11,4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio

da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5 Após 0 reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5,12 Após 0 término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

5,14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superiora dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente apôs decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17 Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta,

5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°

123. de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.
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5.18.1

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada,

5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5,18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco porcento), na ordem de classificação, para

0 exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior,

5.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2Q21, nesta ordem:

5,19.1.1 disputa finai, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;

5.19.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

5.19.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5,19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços5.19.2

produzidos ou prestados por;

5.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.19.2.2 empresas brasileiras;

5.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de

dezembro de 2009,
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5.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

5.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

5.20.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após  a negociação realizada, acompanhada, se foro caso,

dos documentos complementares, quando necessários  à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

5.20.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
no Chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

DA FASE DE JULGAMENTO

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021.

legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1

da União (https://www.Dortaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis):

6.1.2

(httDs://www.portaltransparencia.aov-br/sancoes/cnep).

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://cerlidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoiia-Geral

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

6.1.3

6.1.4

participação.

Na hipótese de inversão das fases de habilitação  e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso 0 licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6

deste edital.

6.2

6.3
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6.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:

contiver vícios insanáveis;

não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico;

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

6.4.1

6.4.2

6.4,3

contratação;

6.4.4

6.4.5

que insanável,

não

apre

tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

sentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

6.5

6.5.1

pregoeiro, que comprove:

6.5.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6,5,1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.6

6.7

O ajuste de que trata este dispositivo se limita  a sanar erros ou falhas que não alterem a substância6.7.1

das propostas;

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento6.7.2

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida6.8

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

Caso 0 Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá

apresentá-la, conforme disciplinado no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta.

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações  previstas neste Editai, a proposta do licitante
será recusada.

6.9

6,10

6.11

6.12
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Se a(s) amostra{s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nâo for(em) aceiía(s), o Pregoeiro analisará a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto
Básico.

6.13

DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1 Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei

n° 14.133. de 2021.

Habilitação Jurídica

7.2.1

da Junta Comercial da respectiva sede;

7.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.DortaldoemDreendedor.Qov.br:

7.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada •

EIRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

7.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

7.2.5 No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que

0 aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;

7.2.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização:

7.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

7.2

7.3 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista

7.3.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

7.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais eà Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n'’
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1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional,

7.3.4

7.3.5

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

7,3.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos Fiscais
e Dívida Ativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa
for sediada;

7,3,7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Dívida Ativa junto

aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Alvará de Localização e

Funcionamento onde a empresa for sediada;

Caso 0 licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

7.3.8

7.4 Qualificação Econômico-Financeira

7.4.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101,

de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

7.4,2 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei,, que

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da

data de apresentação da proposta;

7.4.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último
exercício financeiro, (Art. 3° do Decreto n® 8,538, de 2015);

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de7.4.2.2

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

7.4.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
7.4.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

7,4.3

pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura

e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e apresentados
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7.4.4

mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será constatada

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de7.4.5

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente,

As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED7.4.6

submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar:

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);
b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);
c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);
d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

Qualificação Técnica7.5

Certidão de Registro da Empresa LICITANTE perante  o CREA, dentro do prazo de validade, comprovando7.5.1

que exerce atividade relacionada ao objeto do presente Edital.

Comprovação de que a empresa possuir como seu Responsável Técnico, 01 (um) Engenheiro Ambiental7.5.2

no mínimo, detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, acompanhado da respectiva Certidão de
Acervo Técnico-CAT, demonstrando que tenha executado serviço relativo, com características técnicas às do
objeto do presente Edital;

7.5.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

220CAMINHAO COMPACTADOR. hr1.1
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7.5.3 Certidão de Registro de Pessoa FÍSICA perante o CREA, dentro do prazo de validade, relativa ao
profissional indicado como Responsável Técnico deste certame;

7.5.4 Declaração do representante legal da empresa licitante que possui pessoal técnico adequados e disponíveis

para executar o serviço da contratação, nas condições fixadas no Anexo I - Projeto Básico;

7.5.5 Comprovação de que o Responsável Técnico apresentado é parte integrante da empresa. A comprovação

do vínculo profissional do Responsável Técnico será feita mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência

Social-CTPS ou da Ficha de Registro de Empregados-FRE que demonstre a identificação do profissional, com o

visto do Ministério do Trabalho-MT ou mediante Certidão do Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo

devidamente atualizada ou Contrato de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços registrado na Certidão do

Conselho Regional de Arquitetura e Engenharia da região competente, em que conste o profissional como

Responsável Técnico;

7.5.6 Quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal comprovação será feita

através do Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo devidamente
atualizada

Comprovação de aptidão técnica, consistindo na apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de7.5.7

capacidade técnica em nome da licitante, registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo

Técnico-CAT, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, comprovando a
execução de serviços com características e quantitativos semelhantes àqueles serviços elencados;

7.5.7.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contratos executados com as seguintes características mínimas:

CAMINHÃO COMPACTADOR. 220hr1.1

7.5.7.2 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe
técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. Se

durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante envolvida estará
automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as penalidades

previstas neste edital.

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei fart. 63, 1, da Lei n° 14.133/2021).

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas
em lei e em outras normas específicas.

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.6

7.7

7.8

7.9
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Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no^praw

de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais

bem classificado.

7.10

7.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou

exigência do presente subitem ocorrerá em relação  a todos os licitantes.

7.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

7.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

7.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que

não alterem a substância dos documentos e sua validade juridica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao

presente edital.

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte

somente será exigida para efeito de contratação,  e não como condição para participação na licitação.

Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

7.14

7.15

7.16

8  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de no máximo 10 (dez)

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n" 001/2024.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

8.1

8.2

a)
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b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos
os itens constantes no Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

0 preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante
a vigência da ata de registro de preços.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

8.3

8.4

8.5

8.6

8.7

9  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

Após a homologação da licitação, será incluído na ata. na forma de anexo, o registro:

9.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e

9.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na

9.1

9.2

ata.

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação

ao licitante mais bem classificado.

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

9.5.1

estabelecidos no edital; ou

9.5.2

previstas no Decreto Municipal n° 001/2024.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

9.3

9.4

9.5

quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses

9.6
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9.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

9.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

10 DOS RECURSOS

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação

10.1

10.2

10.3

do licitante:

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos.

10.3.1

10.3.2

0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura10.3.3

da ata de habilitação ou inabilitação;

na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 202110.3.4

0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

10.4

10.5

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico -
www.feiranovadomaranhao.ma.qov.br.

10.6

10.7

10.8

10.9

11 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

Comete infração administrativa, nos termos da lei. o licitante que, com dolo ou culpa:11.1
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Aaénatura

11,1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

11.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

11.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

11.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando11.1.3

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar  o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa11.1.4

durante a licitação

11.1.5 fraudar a licitação

11,1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

11.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.6,2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1.7 praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

11.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 advertência;

11.2.2 multa;

11.2,3 impedimento de licitar e contratar e

11.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3,1 a natureza e a gravidade da infração cometida.
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11.3.2 as peculiaridades do caso concreto

as circunstâncias agravantes ou atenuantes

os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.3.3

11.3.4

11.3.5

dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.4.1

do contrato licitado.

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

11.4

Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor

Para as infrações previstas nos itens 11.1.4,11.1.5,11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a11.4.2

30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar  e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou11.5

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação.

11.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°,

da Lei n.° 14.133/2021.

11.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar 0 instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73,

de 2022.

11.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação, apresentar defesa escrita e especificaras provas que pretenda produzir.

11.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

Impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido
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a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do recebimento dos autos.

11.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

Integral dos danos causados.

12 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n® 14.133,

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

12.1

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo12.2

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo Sistema de

Compras no endereço eletrônico - www.comprasfeiranovama.com.br.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12.3

12.4

12.5

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro,

13.1

13.2

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso  e durante a sessão pública observarão o horário de13.3

Brasília - DF.

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e

a segurança da contratação.

13.4

13.5
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Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital  e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e inc!uir-se-
á 0 do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
0 processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e endereço eletrônico: https://www.comprasfeiranovama.com.br, wv/w.feiranovadomaranhao.ma.aov.br.

13.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.11.1 ANEXO I - Termo de Referencia/Projeto Básico

13.11.2 ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços

13,11.3 ANEXO il - Minuta de Termo de Contrato

13.6

13.7

13.8

13.9

Feira Nova do Maranhão - MA, 05 de dezembro de 2024.

(3gLEISCIEL de SÓuâA SILVA
Agente de Contração

Portaria n° 001/2024
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Registro de Preço para eventual Contratação de empresa para Prestação de Serviços de limpeza

pública, para atender as necessidades prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão • MA, conforme
especificação no Termo de Referência e no projeto básico, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento,

1.1

Os fornecimentos objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2

O prazo de vigência da contratação será de 12 (dose) meses contados data da assinatura, podendo ser
prorrogado, forma da Lei n® 14.133, de 2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

1.3

1.4

contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 A previsão orçamentária para o objeto em questão será devidamente contemplada na Lei Orçamentária Anual

(LOA) de 2024, que representa o instrumento legal que consolida e estabelece as diretrizes para a execução

do orçamento municipal.

2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024 conforme detalhamento  a seguir:

2.4 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações
básicas deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO  O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos

os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
4.1
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Subcontratação

4.2 É vedada a subcontratação total neste processo.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.3

Condições de execução

5.1 A proponente prestará os serviços no município de Feira Nova do Maranhão - MA, de acordo com a ordem de

serviço emitida pelo Setor competente;

5.2 Os serviços deverão ser prestados em conformidade com o solicitado pelo departamento demandante, (tantos

quantos forem necessários), de acordo com a necessidade.

5.3 Os serviços deverão ser iniciados em até 03(três) dias uteis após a ordem de serviço.

5.4 A contratada deverá manter canais de comunicação eficazes para atendimento de eventuais demandas ou

problemas relacionados aos serviços.

5.5 A execução do objeto seguirá mediante necessidade da secretaria solicitante do objeto.

5.6 Os serviços serão prestados na sede do município ou em local indicado pela Contratante.

5.7 A contratada deve manter escritório administrativo com indicação de representante responsável pelos serviços

na sede do município

6. GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o6.3

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
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6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados
e das sanções aplicáveis, dentre outros,

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos {Lei n° 14.133, de 2021, art, 117, caput).

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
Municipal n° 021/2023);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1° e Decreto Municipal n“ 021/2023);

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal n° 021/2023);

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal n° 021/2023);

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediaíamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal n® 021/2023);

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal n°
021/2023).

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal n® 021/2023).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal n“ 021/2023).

Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.8

6.9

6.10

6.11

6.12

6.13

6.14

6.15

6.16

6.17
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Modelos Gestor do Contrato

6.18 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto Municipal n° 021/2023).

6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência, (Decreto Municipal n° 021/2023),

6,20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal n° 021/2023).

6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Municipal
n° 021/2023).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal r\°

021/2023),

6.22

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração. (Decreto Municipal n° 021/2023).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

contrato.

6,23

6.24

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Do recebimento

7

Os serviços serão realizados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta.

7.1

O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.2
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0 serviço definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei
n° 14133. de 2021)

Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.3

7.4

7.5

7.6

7.7

7.8

7.9

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela7.10

fiscalização.

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.11

7.12

7.13

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança7.14

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.15.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso H
do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15

7.16
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7.16.1 O prazo de validade;

a data da emissão:

OS dados do contrato e do órgão contratante;

0 período respectivo de execução do contrato:

0 valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16.2

7.16.3

7.16.4

7.16.5

7.16.6

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,7.16.7

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.16.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei rf 14.133/2021.

7.16.9 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotaras medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização da liquidação7.17

da despesa.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC

de correção monetária.

Forma de pagamento

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado na proposta ajustada.

7.18

7.19

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para7.20

pagamento.
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7.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n“ 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2 Regime de execução

8.3 O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade

para fins de identificação em todo o território nacional;

8.6 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial

da respectiva sede;

8.7 Microempreendedor Individual ■ MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio httDs://www.Qov.br/empresas-e-

neqocios/pt-br/empreendedor:

8.8 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

8.9 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18

de março de 2020.

8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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8.11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.12 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,

além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme

0 caso;

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil  e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual  e Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20 Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22 certidão negativa de falência expedida peio distribuidor da sede do fornecedor - Lei n“ 14.133, de 2021, art.

69, caput, inciso 11);

8.23 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos  2(dois)

últimos exercícios sociais, comprovando:

8.23.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
30

Praça Central, s/n - Centro ~ CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70



ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

8.23.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação

e poderão substituir os demonstrativos contábeis peio balanço de abertura; e

8.23.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.23.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped,

8.23.4.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.24 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°).

8.25 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.26 Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com caracteristicas semelhantes ou
equivalentes ao objeto licitado.

8.26.1.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe
técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. Se
durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante envolvida estará
automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as penalidades
previstas neste edital.

8.27 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da

assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil,

8.28 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.28.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa

licitante.

8.28.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado  o objeto contratado, dentre outros documentos,
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9  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme custos

unitários apostos na tabela acima.

9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caputdo art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

9.3.2

superveniéncia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.3.3

para a contratação; ou

poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Município.

10.2 A indicação de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formalização do Contrato ou outro

instrumento hábil.

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

9.3

9.3.1

em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto

9.3.4

10

GEOVANE OLIVEIRA SILVA

Secretario de Meio Ambiente
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PROJETO BÁSICO / MEMORIAL DESCRITIVO

INTRODUÇÃO

A produção de lixo nas cidades é um fenômeno inevitável que ocorre diariamente em quantidade e
composição que variam de acordo com o nível de desenvolvimento econômico, população e os diferentes estratos
sociais. Os resíduos sólidos podem ser classificados das seguintes formas:

• por natureza física: seco e úmido;
• por sua composição química: matéria orgânica e inorgânica;
• pelos riscos potenciais ao homem e ao meio ambiente: perigosos, não inertes e inertes;
• quanto à origem: domiciliar, comerciai, público, industrial, serviços de saúde e hospitalar, portos, aeroportos,

terminais rodoviários e ferroviários, agrícola e entulho.
Diversas são as atividades atribuídas á limpeza pública de um município, as principais são:
• Coleta de lixo;
• Varrição de vias públicas;
• Capinação;
• Raspagem;
• Pintura de guias e saijetas;
• Limpeza de locais de feiras livres;
• Limpeza de bocas de lobo;
• Coleta seletiva;
• Coleta de resíduos de serviços de saúde;
• Coletas especiais (bota-fora);
• Apreensão de animais;
• Limpeza de praias;
• Coleta de entulhos;
• Limpeza de logradouros públicos;
• Operação de sistemas de transbordo de lixo;
• Operação de sistemas de tratamento de lixo;
• Operação de aterros sanitários,
A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),

realizada em 2008/20102, apresenta alguns números que expressam a importância do serviço de coleta de resíduos
no Brasil:

•A quantidade diária coletada de resíduos sólidos, no Brasil, cresceu de 125 mil toneladas/dia, em 2002, para
pouco mais de 183,000 toneladas/dia em 2008, ou seja, teve um acréscimo, nesses 6 (seis) anos, de 46%,

• O orçamento destinado aos serviços de limpeza urbana pode atingir até 20% do orçamento do Município,
Levantamentos apresentados pela Pesquisa Nacional de Saneamento Básico do IBGE/2008 indicam que pouco
mais de 10% dos municípios cobram pela prestação de serviços de manejo de resíduos sólidos especiais ou
eventuais.

• Aproximadamente 50,80% dos municípios do Brasil descarregam seus resíduos sólidos diariamente em
“céu aberto", sem nenhum tratamento ou controle sanitário: 22,50% descartam em aterros controlados e 27,70%
destinam seus resíduos sólidos para locais considerados adequados para estes fins - aterros sanitários:
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O setor de limpeza urbana emprega mais de 374 mil pessoas em todo o Brasil, isto sem considerar os mais
de 70 mil catadores que atuam na área urbana, que, adequadamente ou não, também sobrevivem de forma
relacionada a esta atividade.

Este Memorial Descritivo apresenta a metodologia utilizada pelo município de Feira Nova do Maranhão/MA
para prestação dos serviços de limpeza urbana em manejo de resíduos sólidos na sede e nos principais povoados:
Povoado Placas, Povoado Iguará e Povoado Novo Horizonte.

1. DADOS GERAIS

Município: Feira Nova do Maranhão - MA

População: 8.048 pessoas (Censo 2022 - IBGE)
Produção de resíduos por dia: 4,18 t/dia
Extensão das ruas da sede: 17,04 km

Extensão das ruas de Placas: 2,69 km {1,82 pavimentadas)
Extensão das ruas de Iguará: 1,60 km (0,75 km pavimentada)

Extensão das ruas de Novo Horizonte: 3,59 km (não pavimentadas)
Distância do centro geométrico ao lixão: 3,00 km

í:*.%

W46®4,0'26.4

y.s

■í

■  :

Sede do Município de Feira Nova do Maranhão
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Povoado Novo Horizonte

2. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (RSU)

Conforme definição apresentada pelo Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos do Instituto
Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), entende-se como coleta o recolhimento dos resíduos acondicionados
por quem os produz para encaminhá-los, mediante transporte adequado, a uma possivel estação de transferência,
a um eventual tratamento e à disposição final.

O Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos do IBAM apresenta o peso específico aparente

do lixo domiciliar como sendo 230kg/m^
O sistema de coleta e transporte de resíduos de Feira Nova do Maranhão emprega de caminhões

compactadores e basculantes nesse serviço. As capacidades nominais desse caminhão pode ser de: 6m^, 10m^.
12m^ 15m^ ou 19m^ Quanto à capacidade real, emprega-se normalmente 70% da nominal. A taxa de compactação
é de 3 para 16.

Em geral, para cada caminhão coletor utiliza-se uma guarnição composta por 1 (um) motorista e 2 (dois)
coletores. Há casos em que se pode até mesmo empregar 3 (três) ou (quatro) coletores, desde que compatível com
a capacidade de carga do caminhão, e com a demanda do município.
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O estudo “Otimização de Rotas para Veículos Coletores" da Rede Nacional de Capacitação e Extensão
Tecnológica em Saneamento Ambiental (ReCESA) informa que cada gari coletor recolhe cerca de 2t de resíduos a
cada quatro horas.

A cada viagem são transportadas de 4 a 8t por caminhões de 10 a 15m^ e. em geral, são realizadas 2 (duas)
viagens por turno, conforme o livro “Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento Integrado”.

Para os equipamentos (caminhões coletores) deve ser observada a necessidade de emprego de reserva
técnica, em média emprega-se um percentual de 10% em razão de manutenção e reparos.

No caso da mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias, faltas e licenças,
O município de Feira Nova do Maranhão produz 4,18 t/dia de resíduos, necessitando 2 caminhões

compactadores e 2 caminhões basculante, além de 6 colaboradores dimensionados para o serviço de coleta.

3. VARRIÇÃO

Entende-se por varrição a retirada de areia, folhas carregadas pelo vento, pontas de cigarro e demais resíduos
acumulados nas vias públicas.

Esse serviço pode ser realizado manualmente com garis varredores ou mecanicamente por meio de
varredeira mecânica.

Um dado importante acerca desse serviço é a produtividade de varrição. A velocidade de trabalho da
varredeira mecânica é de 3 a 5km/h, com média de 30km/dia, conforme Cartilha de Limpeza Urbana do IBAM.
Comparativamente, segundo várias literaturas especializadas, um varredor tem rendimento entre 2 e 4km/dia.

Segundo a apostila “Limpeza Pública” do Professor Fernando Antônio Wolmer, o consumo de sacos de lixo
é de 6 a 10 unidades de 1001 por varredor/dia,

Não se deve considerar reserva técnica para mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias,
faltas e licenças.

O município de Feira Nova do Maranhão possui 17,03 km de ruas pavimentadas, sendo 6 varredores
dimensionados para o serviço de varrição com o auxílio de um fiscal,

4. CAPINA EROÇAGEM

Segundo o Manual do IBAM, quando não é efetuada varrição regular, ou quando chuvas carreiam detritos
para logradouros, as sarjetas acumulam terra, onde em geral crescem mato e ervas daninhas.

Desse modo, tornam-se necessários serviços de capina do mato e de raspagem da terra das sarjetas, para
restabelecer as condições de drenagem e evitar o mau aspecto das vias públicas.

Esse serviço pode ser realizado manualmente ou utilizando-se tratamento químico com herbicidas, devendo
ser feito, em média, a cada três meses. Um planejamento mais detalhado deve considerar a velocidade de
crescimento do mato, que varia significativamente conforme a estação do ano.

A prática da capina química em área urbana não está autorizada peta ANVISA ou por qualquer outro órgão,
não havendo nenhum agrotóxico registrado para tal finalidade.

Segundo o art. 15 da Lei de Agrotóxicos e Afins n° 7.802, de 11/07/89, aquele que produzir, comercializar,
transportar, aplicar, prestar serviço, der destinação a resíduos e embalagens vazias de agrotóxicos, seus
componentes e afins, em descumprimento às exigências estabelecidas na legislação pertinente estará sujeito à
pena de reclusão, de dois a quatro anos, além de multa.
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Essa prática também pode ser enquadrada no art. 56 da Lei de Crimes Ambientais. Lei n° 9.605, deTg^02/9gr
0 qual estabelece uma pena de reclusão, de um a quatro anos, e multa para quem usar produto ou substância tóxica,
perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com o estabelecido em leis ou
regulamentos.

Portanto, segundo a legislação vigente, a prática da capina química está proibida, O serviço ainda estará
neste manual em virtude da análise de contratos antigos, em que era comum a realização deste sen/iço.

Na capina manual são utilizadas ferramentas como pás, rastelos, enxadas e carrinhos de mão.
Quanto à produtividade do sen/iço, o livro “Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento Integrado” aconselha

utilizar uma produtividade de 150m^/dia para cada servidor. Já com tratamento químico, uma pessoa chega a
pulverizar 10.000m^/dia.

O serviço de roçagem é realizado em razão da limpeza de locais onde o mato ou o capim estão altos. Um

dos tipos de roçagem é feito com a ferramenta denominada alfanje {foice de cabo comprido), também conhecida
como gadanha.

Outros tipos de roçagem são aquelas realizadas com roçadeiras costais (ceifadeiras mecânicas portáteis) e
ceifadeiras montadas em tratores de pequeno, médio e grande portes, que possuem elevada qualidade e
produtividade no corte da vegetação,

Segundo o Manual do IBAM, as ceifadeiras portáteis são mais indicadas para terrenos acidentados e para
locais de dificil acesso para ceifadeiras maiores.

As ceifadeiras acopladas a tratores são indicadas para terrenos relativamente planos, possuindo rendimento
de 2.000 a 3.000m-/máquina/dia. Para acostamentos de estradas podem ser utilizadas ceifadeiras com braços
articulados, montadas lateralmente em tratores agrícolas.

É sempre conveniente juntar, no mesmo dia, o mato cortado e o lixo (que invariavelmente fica exposto). O
lixo deve ser ensacado e o mato cortado pode ser amontoado, à espera de remoção, que não deve demorar mais
que um a dois dias, para evitar queima ou espalhamento dos resíduos,

Não se deve considerar reserva técnica para mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias,
faltas e licenças.

A largura média a ser adotada é de 0,80m e a periodicidade a cada três meses,
O município de Feira Nova do Maranhão possui 7,87 km de ruas não pavimentadas (6.302,40 m^ de área de

capina), sendo 2 operadores de roçadeira dimensionados para o sen/iço roço.

5. REMOÇÃO DE ENTULHO, PODAGEM E PINTURA DE MEIO FIO

Conforme o livro “Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento Integrado", diariamente um dos persistentes
problemas que as administrações municipais enfrentam é a remoção de montes de resíduos das mais diversas
composições que não são removidos pela coleta regular. Esses são descartados clandestinamente em todos os
tipos de área, propiciando a proliferação de vetores, impedindo o tráfego de veículos e pedestres e deteriorando a
paisagem urbana.

O Ministério do Meio Ambiente elaborou o Manual para Implantação de Sistema de Gestão de Resíduos de
Construção Civil em Consórcios Públicos que aborda as diretrizes da Resolução 307 do CONAMA e das Leis n°
11,445/2007 en° 12.305/2010,

A coleta de resíduos volumosos é feita, geralmente, por caminhões basculantes ou de carroceria, associados
ou não a pás carregadeiras.
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Esse serviço pode ser realizado de acordo com reclamações específicas ou por meio de operações
permanentes, nas quais a administração municipal setoriza a cidade e programa a coleta, informando previamente
à população a data de coleta.

O Manual do IBAM3 estabelece um parâmetro de densidade igual a 1.300kg de entulho por m^ Segundo o
livro “Gerenciamento de Resíduos Sólidos na Construção Civil” (André Nagalli, Editora Oficina de Textos, 2014) a
geração de resíduos da construção civil varia de 1,2kg a 1,4kg/hab/dia, Desse montante, mais de 90% são
destinados para disposição final em bota-fora2. Sabe-se que 75%
dos resíduos gerados pela construção nos municípios provêm de eventos informais, sendo esses, portanto,
coletados pelas prefeituras (Gestão Ambiental de Resíduos da Construção Civil; Pinto, 2005).

Embora esse serviço não se insira no rol de atividades elencadas pela Lei de Saneamento Básico, sua
inclusão tem sido admitida quando da licitação da limpeza urbana, visto ser frequente o compartilhamento da mão
de obra entre alguns serviços, a exemplo da raspagem de sarjetas. Estima-se 0,106 kg de cal- hidratada para cada
metro de meio-fio.

A pintura de meio-fio é um serviço posterior ao serviço de limpeza urbana e é feita após a varrição e limpeza
geral para dar um melhor acabamento ao serviço de limpeza pública, bem como preservar a sinalização de
segurança para veículos e pedestres.

A pintura de meio-fio é realizada em toda a cidade com frequência de 2 a 3 vezes por ano, dentro de uma
programação pré-determinada.

No caso de pintura manual a produtividade varia entre 300 e 400m de saijeta por pintor por dia. Já no caso
de pintura mecanizada a produtividade aumenta para 6.000m de sarjeta por equipe por dia.

Não se deve considerar reserva técnica para mão de obra. os próprios encargos sociais já contemplam férias,
faltas e licenças.

Estima-se para esses serviço um equipe de 2 colaboradores.

6. EQUIPE DE LIMPEZA PARA POVOADOS E LOCALIDADES

O município de Feira Nova do Maranhão possuí como maiores localidades: Povoado Placas, Povoado Iguará
e Povoado Novo Horizonte. Essas localidades possuem 2,57 km de ruas pavimentadas e 5,31 km de ruas não
pavimentadas, esses parâmetros de dimensionamento de equipe de coleta e transporte de resíduos, varrição,
capina, roçagem, remoção de entulho, podagem e caliçamento (pintura de meio-fio) possuem resultados muito
próximos a zero. Então para atender essas localidades, estima-se uma equipe de 4 auxiliares de limpeza.
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^'retr4>2

Obj«to: ContraUção de emprese para realizar

BDI:22,m

encarfps sociais: horistalU,66K/mensalista 73.MK

Sarrco de dados: SINAPI/MA 110/2024); EMBASA/BA; (06/2024)

barrillha orçamentiria

serviços de varriçio, coleta, transporte, destinaçio final de resíduos sólidos e urbanismo (roçagem, podagem e calaçio)

I
QB7 >r«»>Unlt J PiiçocOtriWM IT ITipo [ Oescriclo Un. Total sesn BOI otal mensa

COIETA E TRANSPORTE OE RESiDüOS StótIDOS

URBANOS (RSU)1 124.8SO,S8 L4M.206^

1,1 ComposiçSo Próprio 1 COinORCOMENCARGOSCOMPlEMENTARES

MOTORISTA OE CAMINhAo BASCUUNTE COM

101420 ENCARGOS COMPLEMENTARES

2 CAMINHÃO COMPACTADOR

3 CAMINHÃO TRUCADO

VARRIÇÂO

mis 6 3.745,36 4.600,80 72.472,16 27.604,80 72,00 331.257,60

la Composiçio SINAPKA)

Composiçlo Próprio

Composiçio Próprio

mès 2 S.S45,34

81,32

73,40

6.811,89

99,89

90,16

11.090,68

35.780,80

32.296,00

13.623,78

43.951,60

39.670,40

34.984,12

24,00

S.280,00

5.280,00

163.4t5je

527-419,20

476.044.80

419.809,44

1.3 h 440

1.4 h 440

2

Composiçio ^óprlo

Composiçio Próprio

4 VARREDOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

5 FISCAL DE EQUIPE

ROÇAGEM

2.1 mts

und

6 3.231,79

4.544,35

3.969,93

5.582,27

19,390,74

9.088,70

23.819,58

11.164,54

7.939.86

72,00

24,00

285.834,96

133.974,48

95.278,32

2.2 2

3

OPERADOR DE ROÇADEIRA COM ENCARGOS

6 COMPLEMENTARES

REMOÇÃO DE ENTULHO. PODAGEM £
CALIÇAMENTO (PINTURA DE MEIO-FIO)

Composição Próprio mis3.1 3.231.79 7.939,862 3.969,93 6.463,58 24.00 95.27842

4 8.891,86 106.702,32

AJUDANTE DE COLETA DE ENTULHO. PODAGEM E

7 CALiÇAMENTO (PINTURA DE MEIO-FIO)

11161 CAL HIDRATADA PARA PINTURA

EQUIPE DE LIMPEZA PARA OS POVOADOS E

LOCALIDADES

Composiçlo Próprk

Insumo SINAPI

2 3.231,79 3.969.93 6.463.58

776,00

7.939,86

952,00

24,00

4.800,00

95.271,32

11.424,00

4.1

4.2 KG 400 1,94 2,38

1SJ79,72 190556,645

Composição Próprio 8 AUXILIAR DE LIMPEZA

ADMINISTRAÇÃO LOCAL
mis 3.231,79 12.927,16 15.879,72

8.39S.78

48,00 190.556,64

100.749,36

S.l 4 3.969,93

6

AUXILIAR DE ESCRUÕRIO COM ENCARGOS

9 COMPLEMENTARES 3.417,37 4.197,89 6.834,74 8.395,78 24,00 100.749,36Composiçlo Próprio MES 26.1

Total sem BOI

Total do BDI

Total

163.584,14

37.357,78

200.941,92

1.963.009,68

448.293,36

2.411.303,04



Obfetoi ConViUçlo de enpre» peri reallcar os serviços de «irrlçlo, coleta, treosporte, destjoaçio flnal de tesiduos sólidos e urOanismo (roçaie/p podaeem e caiacdo)
»DI: 22,WK

Encartes sodals: horista / meosallsta 79,es«

»arKOda dados: S>NAS>I/MA |llV202e); EMMSVBA; (M/2024)

CrorKkirsmi d* dtMmMso

COIETA £ TRANSPOATIOE R^^DUOS SÓÜOOS

URBANOS (RSU)1 1.49S.206.96 124.050,SS 124.êSO,S0 124.050,58 124.8SO.S0 U4.0SO,S0 124.850,58 124.850.S8 124.8SO.S8 124.850,S8 4.8S0J8

1,1 COL£TOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

MOTORETA OE CAMINHÃOSASCULANTE COM

ENCAP005 COMPLEMENTAReS

CAMINHAO COMPAaAOOR

CAMINHÃO TRUCADO

341,257.60 27.604,00 27.604,80 27.604,60 27.604,80 27,604.80 27.604,80 27.604.80 27.604.80 27.604,80 27.604,60 27.604.80

1.2 163.415.36

527.416,20

4762)44.80

419.809,44

13.623.78

43.051.60

39.870.40

34.984.12

13.623.78

43.961.60

39.670.40

34.984,U

13.623.71

43.951.60

39.670,40

34.984,12

13.623,78

43.951.60

39.670,40

34.984.12

U.623,78

43.951,60

39.670,40

34.9W.13

13.623.78

43.951,60

99.670.40

34.984,12

19.623.78

49,951,60

39.670.40

34.9W,12

13.623.76

43.951,60

39.670.40

34.9M.12

13.623,78

43.951,60

39.670,40

34.984,12

13.623,78

43.951,60

39.670,40

MeM4,U 94.9HU

13,623.71

43.951,60

39.670,40

13.623,71

43.951.60

39.670.40

34.984^12

1.3

1.4

vAmçto2

2.1 VARREDOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

FISCAL DE EQUIPE

ROÇAGEM

285.834,96

133.974/48

95.278,32

23 619,51

11.164,54

7.939.86

29.819.58

11.164,54

7.939,86

23.819.36

11.164.54

7,939.86

23.819W

11.164,54

7.939.86

23.819,58

11.164,54

7.939,86

23.819.58

11.164,54

7.939,86

23.819.58

11.164.54

23.829,58

11.164.54

7.939,86

23.819,58

11.16434

7.939,86

23.819,58

11.164.54

7.939.86

23.119,51

11.164W

7.939.86

23.819.S8

11.164.S4

7.939.88

2.2

7.939.86

OPERADOR OE ROCADEIRA COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES

REMOÇÃO 0€ ENTIJLHO. RODAGEM E
CAUÇAMENTO (PINTURA DE MCr0.flO)

3.1 93.278,32 7939.86 7.939,86 7.939,86 7.939.86 7.939.16 7.939,86 7.939,86 7.939,86 7.939,86 7.939,86 7,939.86 7.939.86

4 106.702,32 8.891.86 8.891,88 8.891,88 8.891,86 8.891.86 8.891,86 8.891.86 8.891.86 8.891,88 8.89146 8491.86 8491.86

AJUDANTE DE COLETA OE ENTULHO. P00A6EM £

CAllÇAMENTO (PINTURA 0E MElO-RO)

CAL HIDRATADA PARA PINTURA

EâUIPE OE LIMPEZA PARA OS POVOADOS E

LOCAUOAOES

4.1 95.278,32

11.42440

7.939.88

9S2.0Ú

7.939,86

952.00

7.939.86

952,00

7.939.06

952,00

7.939,86

95240

7.939.66

952,CO

7.999.86

9S2.00

7.939.06

952,00

7.939,06

95240

7.939,86

952,00

7.939.86 7.939,16

952404.2 95240

5 190.SS6,64 15.879.72 15.879.72 15.879,7215479,72 15.879,72 15.879,72 15.879.72 15.879,72 15.879,72 15.879,72 15.878,72 15.879,72

S.l AUXIUAR DE LIMPE2A

ADMINISTRAÇÃO LOCAL
190,556,64

IW.749.36

15,879,77

8.395,78

15.879,72

8.395,78

IS.079,72

8,395,78

15.879,72

8.395,78

15.879,72

8.395,78

15,879,72

8.395,78

15.079,72

8.395,78

15.879,73

8.395,78

15.079.73

8,395,78

15.079,72

8,395,78

IS.079,72

8495,78

15.879,72

8.395,786

AUXILIAR DE ESCRITÓRIO COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES6.1 100,749,36 8 395.78 1.395,78 8.395,78 8.395,78 8.395,76 8.395,78 8.395.78 1.395,70 5395,76 0.395,78 6.395,70 8.395,70

Tet»l

Porc«ntt|«rr

TMal Acumulado

Poreantafam acumuJada

2.411.303.04

100,00%

200.941,92

8.33K

200.941,92

0.33K

200.941.92

6,33%

401109.04

18.67%

200.941,92

8.33%

603835.76

25.00%

200.941.92

8.33%

003767,60

03.33%

200.941.92

8,33%

1004709.60

41,67%

200.941,92

8,33%

1205651.52

SO.00%

200.941,92

8,33%

1406593,44

58,33%

200.941,92

8.33S

1607535.36

66.67%

200441.92

8,33%

1108477.28

7S,0O%

200.941.92

1,33%

2009419,20

83,33%

200.941.92

8,33%

2210981,U

91,67%

200.941.92

8.33%

3411303.04

100.00%



1Objeto: ConiraMcio de empresi pora

BDI: 22,84S

Inurios socipis: horlsu llS,U%/tpensell$ta73,4SS

Banco de dadot; SIHAPI/MA(10/2024); EMBASA/BA: (06/2024)

CompoiiçBes de cuatos unitários

os »rvi(o$ de varriflo, coleta, transporte, destinacão final de residuos sólidos e urbanismo Irocagem, podaii ecaiacSo)

tMo ^OowHío 7«K» Maria . Ouanudada árasos/IO

|AM5 UBBANIZACAO.tCOUTOBCQMJ — pH
Ifmimo SiNAPt

5INAPMAJ

4iaM $CRVEHT(OCOaRAS(MENSAllSTA|

1014S9 SCRVEMTÍOCOiRASCOMENCAAOOSCDMPlEMÍMTAWS

MioMOWs

»{x anvKcn otvtnsoi

azMES

CompiKicia Jus4V 1MES

MO lMi,27

KIM

L5: 1.2B7,(» f.ia.32

VilordoeOl: Valor 4.600,(0

QuantKtodt PraHÉ» "TõÍM ~fe6d«a C>aau)7tV> iMaóabanco

MOTORISTA DE CAMINHXoBASOILANTE COM
SS43S,MES 1

ÊXAVÍS

tOUi COMPtEMENTAHE&I

H Guao MENSAIETÂ iCOlH AW CAIXA • EMCAROO$

40464 COMPkEMENTARE&i

4tOáa MOTO4i$TA0CCAWINKACVBA6CUlANTE(MEN5AU$TA)

FERI^E^AS . famíliaOPEAACOR ESCAVADEIPlA - MENSAIISTA

43476 {ENCARGOS COMPLEMENTARES • COLETADO CAl)(A)

EPI • EAMIUA OPERADOR ESCAVADEIRA • MENSALISTA (ENCARGOS

43SCO COMPLEMENTARES-COUTADOCAKA)

CURSO DE CAPAOTACAO PARA MOTORISTA OC CAWNHAO-
10U34 BASOXjWlTE (ENCARGOS COMPLÍMENTARES) • MEN&AL6TA

C^•¥^.tMfAA<V^6

I ZSZeOiInMmo SINARI MES TSZ^

I 0.01Inwmo SINAA

MIoòfObra

MES 0»

l S107.9loMmo SINAA MES S.lâ7r9â

1 0.01Equipairxnto MES ao)liuumo SINAPI

I 142.97S.NAPI Equipamanlo MES 142.97imumo

1 9247SEn • SERVIÇOS DIVERSOS MES 2247Cornpc«*y>oAuIIW SIHAP1

MO Li: 3.019,S(

1.2(6,S6

2.110,69 MOcomld : 6.130,27

6.111.19

15 :

Valor do BDI: Valor BDI:

W P4«fTW TSaniWíáa'' áti.m./oa ’ lotai'Oawltaobanco Cádtpa .Tt»

A XlaawPAaADOR2

fts i62.es aij2CAMINHAO COMPaaADO* - ISM) Eqinparrttnto HEMBASA-íA HtnsaaosoaInaumo

0,00 MO 15: 0,00MO sem IS:

Valor do BDI:

0,00 IS:

Valprcom BDI: 99,tS18,57

■■•daia^ RãpâsJ®' ranlUaaM/bpo"po CM««

1.
si.a )14484261 MOIOmSTA DE RASOAAMTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

CAMiNHAO TRUCADO. PESO BRUTO TOTAL 2»30 KG, CARGA UTH
MAXIMA 16&«) KG. DISTANGA CNTIE EIXOS 4,» M. POTCNOA 256 CV

«4041 INaUCABMEECSASSI.HAOlNaUICARROCIRlA}
CACAMRA METAUCA BASCULANTE COM CAPAGDADC DE 4 M1 (INCIU

37725 MONTAGEM. KAO INCLUI CAMINHAO)

SE Dl • SERVIÇOS DfVE RSOS HCompM*{4o AunKpr SlNAPi(AJ

aotooss 719041.1 I.UE^ulpwnpmoSIKAPI

Q,OCOOS3 72491.75 3.45UNEquipwrentoSfNAPlIwumo

1S.46 MO Li : 29,22

90,16
MO LS: 13,74

16,76

Li :

Vilorcom BDI:Valor do BDI:

OMnrid»d« fit» 1/ BOI0»M/Tepo T»C4lt>%4Í40«.  ÇóJlGo 04srf«i»

i.al!
3291,79 3,231.79101452 SERVENTE OE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SE Dl SERVIÇOS Q VERSOS MESCompoildFo Auiill» SINAPI(A)

1.073,75 MO
Valer

LS : 2.614,74
3.969,93

MO LS: 1.536,99
736.14

LS :

BOI:Valer do BOI:

~~ÚS—CkiantWadt Prapsa/KX. Oaw/lrp» ' Un4ad«Catct^lpTIP» . C6d^BRrOr

Ia-
i 4544.3593564 AUXIUAROE ESCRtTORIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 4 544,3SSE Dl SERVIÇOS DiVERSOS MESCompotiçf 0 Aicillkdr SIKAPl(A|

1.700.53 MO com li:

Valor com BOI:

4r 133,33

5.582,27
MO Li : 2r43/.&0

1.037.92
Li:

Valor do BOi:

€R»*«.el*d4 .T
Ti^

OPERAOCm DE flOÇADElRA COM tNCARGOS
A6
l 3931,79 3.931,791D14S2 SERVENTE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MESSEDI * SERVI COS OlVERSOSC^mposIçAo Auzilist SINAPIjAI

1.075,75 MO com Li : 2.614,74
3.969,93

MO LS: 1.538,99

738,14

Li :

Valor 601:Va lorde BDI ;

aaWt*n roídDasufiattncn (UiáW

AJUDANTE DECOLfTA DE ENTULHO, PCK>M3EM E
i.7j
I 3231,7910I4S2 SEaVUrTCPEOBUAS' ErrCAPSOS COUPLErrlENTARES 3.231,79SEDi-$Envicos DivEaeos MEÍComposto Amiliar SJr4API{A]

1.076,75 MO 15: 2.614,74
9.969,93

MO aem 15:

Valor do BDI:

1.638,99
738,14

15:

Valor. BDI:

•nSdSTDm«^ç8o UmhvT«o TM

URB^ ad.
I 3231.791D14S9 SERVENTE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 3.231,79SEDl . SERVIÇOS DIVERSOS MESCompQsMoAi»illar SINAPI(A|

Li: la07$.75 MO Li;MO samLS:

Valor do BOI:

1.538.99

738.14

2.614,74

3.969,93Valor com 601'



■iir ímn

AUXIUAR DE EKRJTÕnO XM ENCAR60$

VLVSALt^TAirCHfrADOCAOU.CNCABGOf
COM?lEMCNTAKES)
SCGUfiO • MEN&ALBTA (COUTAOO CAIM ENCAAtSOS

*OtU COMK EMENTAR ES)

410K AJUOANTeDEOPERACAOEM<ÀERAL(MCNSAüSTA|
FERRAMENTAS > FAMIJA PEOREIRO • WENSAlISTA (ENCARGOS

AS477 COMPlEMCNTAReS aXíTADOCAiXA)
CM > FAMIUA PCCMEAO • MENSAUSTA (ENCARGOS COWPUMCNTARCS

4SS01 • COiCTADO CAIXA)
CURSO DE CAPACrTAÇAO PARA AJUDANTE DE OPERAÇÃO EM GE AAL

iQUaS (ENCARGOS COMPLEMENTARES) • MENSALISTA

ícAuino SINAPI Mjt^rLN MES

3n$wfno SINAM

MSo4«0»t«

MES

Indjmo SINAPI MbS

limimo SINAPI Equ^«m«Mo MES

lf«gmo SINAPI Equ^dméMo MES

CoiTipgsIçAo Aulllif SINAPI SEOi SERVIÇOS (XVEASOS MES

MO LS:

7ftO,S2

15 2.77«.72

Valor do BDI: 4.197.89

Composições Auxiliares

TpüSTpÊMBB^DM eNcmeos •
9 COM(l£UENTARES '  . SCRVIOS DIVERSOS

■ST

CompotJçio MES . ; 1' 4S444S "PROPMO

MloileObfi

JüíL
SINAPI

•

40412 AUXIUAR OCCSaiTORlOtMENSAUSTA)
EXAME S • MENSAUSTA (COUTAOO CAIXA • E NCARGOS

4044?^ COMPtCMENTARES)
SEGURO • MENSALISTA (COLETADO CAIXA • ENCARGOS

40664 COMPtEMENTARES)
f í RRAMENTAS • FAMJUA ALNIOXARiFE ME NSAüSTA (E NCARGOS

«S470 COMPUMCNTARES-COlETAOOCAEU)
EPI • FAMIUA AIMOXARIFE • ME NSA15TA (E NCARGOS

4S494 complementaaes coutadocaixa)
CURSO DE CAPACÍTACÃO PARA AUXILIAR DE CSCRíTÓRJO (ENCARGOS

95414 COMPLEMENTARESI -MENSAUSTA

1 4115.}!MESInume

2S2«04M«40^ MES 2S2.04bmjrno SINAPI

I 0.01M««tial MES 0.01SrNAPliiaumo

J 10.69EatJpafnento MES 1089Imvmo SINAPI

146,041 144.04Cquipvnefiiu MESImumo SINAPI

1 16.02 16ASE Dl • S ERVICOS DIVERSOS MESCofnpo»Íçlo AuaiRar SINAPI

LS: 2.492.80
Vaiar do BDI: 1.037.92

MO L5: 1.700.$3 MOcomlSi
VilorcomBDI:

4.133.33
S.SB2.27

’ MOTORISTA DE BASCULAKTt COM ENCAKGOS

«82SI CmPUMENTAMS .

.--L.

20020 MOTORISTA DE CAMINHAO-ãASCUlANTC (HORkSTA}
EXAMES • HOflISTA (COLETADO CAIXA • ENCARGOS

273n COMPLEMENTARES)
SEGURO - HCttlSTA (COUTADO CAIXA • ENCARGOS

32673 COMPiEMENTARESI
FERRAMENTAS • FAMÍLIA OPE RADOR ESCAVAI^I RA. HORISTA

49464 (ENCARGOS COMPLEMENTARES COLETADO CAIXAj
EPI FAMIUA OPERADOR ESCAVADEIRA • NORtSTA (ENCARGOS

43466 COMPLEMENTARES COLETADO CAIXA)
CURSO D€ CAPACITAÇÃO PARA MOTOWST A DE tASCULAIETE

9S346 (ENCARGOS COMPLIMENTARES} * HORISTA

‘-A

- ’. .i;

3V<t4.. ^ .SERVKSMOtVtRSQS ',j, ;1^ Cemposiçlo PROPRIO

1£2.4ir<a
Í9JK 29X6M4q<NOIh4 HSINAPIIntumo

1.Ml LMMaterial HSINAPIInaumo

1 aoi 001KT»aSINAPItmumo

1 0.01 001HEquVamarttoSINAPIInsurno

C.4S 044HEquipamentoSINAPIIfttwme

0171 017SEOl SERVIÇOS (yvERSOS HSINAPICempMlçSc AukPtat

MO L5: 29.22
38.42

LS; 13.74 L5 1S.48MO

Vilo.i BDI:Valor do BOI: T.IB

"■TT OBRfcSCOMENCMeOS >^,
3231.79 ^ 1231.79SfRViàS DIVEiSl» '  ' tMESH Compoilfao 1014S2 COMPLEMENTARESPROpno

ai-iifMi ■"ra M -JI n' ' -
(RAAtCS MENSAUSTAlCOUTADOCAIXA ENCARGOS
COMPLEMENTARES)
SE GURO • MENSALISTA (COLETADO CAIXA. E NCARGOS

40464 COMPLEMENTARES)

41084 SERVENTE DE OSRA& (MENSALISTA)
F í RRAMENTAS • FaMIUA SE RVEN1E ME NSAUSTA | E NCARGOS

43479 COMPLEMENTARES COLETADO CAIXA)
EPI • FAMIUA SERVENTE • MENSAUStA(ENCARGOS COMPUMENTARES

43503 • COUTADO CAIXA)
CURSO DE CAPACOAÇÃO PAJLA SERVENTE DE 04RAS (FNCARGOS

101364 COMPLEMENTARES) MENSALISTA

mCíik

252.04I 352.04MESMalarialSINAPI

0911 001Maleiial

MSc d« Obra
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^  nr 1 ^
Objeto: Contratação de empresa para realizar os serviços de varrição, coleta, transporte, destinj IAScíê í£ )
BDI: 22,84%

Encargos sociais: horista 115,66% / mensalista 73,48%

Banco de dados: SINAPI/MA (10/2024); EMBASA/BA: (06/2024)

Encargos sociais sobre mão-de-obra

MARANHÃO-VIGÊNCIA A PARTIR DE 10/2021

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE MÃO DE OBRA

COM DESONERAÇÃO
CÓDIGO DESCRIÇÃO

HORISTA % flENSALISTA?

GRUPO A

INSSAl 20,00% 20,00%

SESIA2 1,50% 1,50%

SENAI 1,00% 1,00%A3

INCRA 0,20% 0,20%A4

SEBRAE 0,60% 0,60%A5

Salário Educação 2,50%2,50%A6

Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00%A7

8,00% 8,00%FGTSA8

1,00%SECONCI 1,00%A9

37,80% 37,80%TOTALA

GRUPO B

não incideRepouso semanal remunerado 17,87%BI

não incide3,95%FeriadosB2

Auxílio - Enfermidade 0,86% 0,67%B3

10,70% 8,33%139 SalárioB4

0,06%Licença Paternidade 0,07%B5

0,56%Faltas Justificadas 0,71%B6

não incideDias de Chuvas 1,46%B7

Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08%B8

10,93%Férias Gozadas 14,04%B9

0,03% 0,03%Sálario MaternidadeBIO

49,80% 20,66%TOTALB

GRUPOC

4,44% 3,46%Aviso Prévio IndenizadoCl

0,08%Aviso Prévio Trabalhado 0,10%C2

Férias Indenizadas 0,00% 0,00%C3

3,94% 3,07%Depósito de Recisão Sem justa CausaC4

Indenização Adicionai 0,37% 0,29%C5

8,85% 6,90%TOTALC

GRUPO D

Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B 18,82% 7,81%Dl

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência

do FGTS sobre Aviso Prévio indenizado 0,31%0,39%D2

19,21% 8,12%TOTALD

TOTAL (A+B+C+D) 115,66% 73,48%



Objeto: Contratação de empresa para realizar os serviç
BDI: 22,84%

Encargos sociais: horista 115,66% / mensalista 73,48%

Banco de dados: SINAPI/MA (10/2024); EMBASA/BA: (0

Benefícios e despesas indiretas

BDI

DESCRIÇÃO VALOR %

Administração central 2,50%

Seguros e garantias 0,30%

Risco 0,50%

Despesas Financeiras 1,05%

Lucro 5,09%

iTributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65% 3,65%

Tributos (ISS, variável de acordo com o mur
Tributos (Contribuição Previdenciária

sobre a Receita Bruta - 0% ou 4.5%-

BDI DA OBRA

5,00%

2,05%

22,84%
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ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.»

A Prefeitura Municipal de Feira do Maranhão - MA, com sede na Praça Central, Centro, na cidade

de Feira Nova do Maranhão, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 01.616.041/0001-70, neste ato representado(a) pelo(a)
de 202..., considerando o julgamento da licitação

7202..., publicada no
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa{s) indicada(s) e

qualificada{s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada{s),
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n°

14.133, de 1°de abril de 2021, no Decreto Municipal n.° 001, de 02 de janeiro de 2024, e em conformidade com as

disposições a seguir;

(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n®

na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n°

de.... de

de

processo administrativo n,°7  /202.

1. DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de especificado(s)
./20..., que é parte integrantedo edital de Licitação n°Projeto Básico, anexo

1.1.

no(s) item(ns) do
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item2.1.

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta{s) são as que seguem:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)Item

do

TR

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata,2.2.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR

O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão.3.1.
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:

4.1.1.

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.

mercado na forma do art, 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor,

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

4.1.

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

4.1.3.

4.2.

fornecedor.

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à4.2.1.

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo  à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do
item 4.1.

4.3.

4.4.

4.5.

Dos limites para as adesões

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o
gerenciador e para os participantes.

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para  o gerenciadora os participantes, independentemente do número
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a

4.6.

4.7.

4.8.

4.9.
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compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133:
de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.4.10.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente

à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,

desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício
financeiro.

5.1.

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da5.1.2.

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2.1.

de registro de preços.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei n° 14.133, de 2021.

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de preços;

5.4.1.

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2.

5.2.

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata

5.3.

5.4.

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatáriO:
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores5.4.3.

registrados na ata.

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.5.
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Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas5.6.

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original,

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5,4.2.2 somente será

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1.

estabelecidos no edital; e

5.7.2.

previstas no item 9,

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor,

no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021,

5.9.1.

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração,

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços,

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1.

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário: ou

5.12.2.

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

5.7.

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

5.8.

5.9.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez. por igual período, mediante solicitação

5.10.

5.11.

5.12.

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

5.13.
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

6.1.1.

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos

da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14,133, de 2021;

6.1.2.

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados:

6.1.3.

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos

para a contratação;

6.1.3,2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

6.1.

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

7.1.1.

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2.

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3.

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais

vantajosa.

7.1.4.

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124

da Lei n° 14.133, de 2021.

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço

7.1.

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

7.2.

44
Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA

CNPJ: 01.616.041/0001-70



00011 ti ̂
ffis;

AabiamraESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7.2.1.

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.

7.2.2.

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3.

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem

a necessidade de alteração contratual, observado  o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

Neste caso. o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes
do registro de preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante: ou

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

8.1.

8.2.

8.2.1.

8.2.2.

8.3.

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,8.4.

serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023.

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo iniciaímente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.5.
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Caso O remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para

a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

8.6.

8.7.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR  E DOS PREÇOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado:

9.1.

9.1.1.

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela9.1.2.

Administração sem justificativa razoável;

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°. do Decreto n°9.1.3.

11.462, de 2023; ou

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caputdo art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n°

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem
os efeitos da sanção.

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditório e da ampla defesa.

9.1.4.

9.2.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

9.4.1.

9.3.

9.4.

Por razão de interesse público;

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou9.4.2.

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se superior9.4.3.

ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n® 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no10.1.

edital.
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10.1.1.

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n" 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que 0 descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023).

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que

10.2.

10.3.

11. CONDIÇÕES GERAIS

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no

Projeto Básico, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e

achada em ordem, vai assinada pelas partes.

11.1.

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal{is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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ANEXO III

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021

SERVIÇOS-LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

{Processo Administrativo n®

CONTRATO ADMINISTRATIVO N® / QUE FAZEM ENTRE

POR INTERMÉDIO DO (A)SI A

E

A Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão

na cidade de

MA, com sede no(a)

/Estado inscrito{a) no CNPJ sob o n®

(cargo e nome), doravante denominado

sediado(a) na

neste ato representado(a) pelo(a)

CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
e em observância às

em

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n°

disposições da Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar  o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

CLÃUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. 1 e ll)

O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de
estabelecidas no Projeto Básico.

13.12 Objeto da contratação:

Contratação de empresa para Prestação de Serviços de limpeza pública, para atender as necessidades

prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão • MA, conforme especificação no Termo de Referência e no

projeto básico.

13.13 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Projeto Básico;

O Edital da Licitação;

A Proposta do contratado;

1.1. nas condições

13.13.1

13.13.2

13.13.3
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13.13.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

13.14 O prazo de vigência da contratação é de

artigo 105 da Lei n“ 14.133, de 2021,

13.15 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressaivadas as providências cabíveis no caso de cuipa do

contratado, previstas neste instrumento.

13.16 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratuai.

13.17 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

13.18 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

13.19 O contrato não poderá ser prorrogado quando  o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

contados do(a) na forma do

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS íart. 92. IV. VII e XVIII)

13.20 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.13.21

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92. V)

13.22 O valor total da contratação é de R$ ( )

13.23 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro  e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação,

13.24 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, Ve VII

13.25 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Projeto Básico, anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA SÉTIMA ■ REAJUSTE (art. 92. V)

13.26 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

13.27 Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
(indicar o índice a ser adotado).reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.

13.28 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

13.29 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice{s) definitivo{s).

13.30 Nas aferições finais, o(s) lndice{s) utilizado(s) para reajuste será{ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

13.31 Caso o{s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha{m) a ser extinto{s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

13.32 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.33 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV)

13.34 São obrigações do Contratante:

13.35 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

13.36 Receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;

13.37 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas expensas;

13.38 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

13.39 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021;

13.40 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente á execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico;

13.41 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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13.42 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

13.43 Expiicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

13.43.1

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

13.44 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de XXXXXX.

13.45 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

13.46 Comunicar 0 Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93.
^2°. da Lei n° 14.133. de 2021.

13.47 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para

CLÁUSULA NONA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVII)

13.48 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas:

13.49 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

13.50 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

13.51 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137. \\] e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

13.52 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

13.53 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, àssuasexpensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou dos materiais empregados;

13.54 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
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Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida' no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos;

13.55 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo
48. parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021:

13.56 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF,
0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao

da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais  e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS
- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

13.57 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao Contratante;

13.58 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

13.59 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes 0 acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do

empreendimento.

13.60 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

13.61 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.

13.62 Conduzir os trabalhos com estrita observância ás normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

13.63 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

13.64 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre;

13.65 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

13.66 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116):
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13.67 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único):

13.68 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato:

13.69 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-ios, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133. de 2021:

13.70 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.71 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração
ou de aceitação expressa.

13.72 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

13.73 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.74 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

13.75 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

13.76 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

13.77 O Contratado deverá exigir de suboperadores  e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

13.78 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

13.79 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadameníe, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.80 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37). com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

53

Praça Central, s/n - Centro - CEP; 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70



ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

13.80.1

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

13.81 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.82 Os contratos e convênios de que trata o j; 1° do art, 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperàvel, a fim de garantir

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. Xlh

13.83 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV)

13.84 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1® de agosto de 2013.

13.85 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções;

f)

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, ̂2°. da Lei n° 14.133. de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b", “c” e “d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. ̂

4°. da Lei n® 14.133. de 20211:

iil) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“e", T, “g" e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b”, “c” e “d", que justifiquem a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, Q5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

iv) Muita;

(1) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida

até 0 limite de 10 (dez) dias;
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Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementaçâo ou reposição da garantia.

O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art, 137 da

Lei n. 14.133. de 2021,

13.86 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156.69°, da Lei n° 14.133, de 20211

13.87 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156.

$7°. da Lei n° 14.133, de 2021).

13.87.1

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 20211

13.88 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada

ou será cobrada judicialmente (art. 156, ̂8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

13.89 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

13.90 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133,

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar,

13.91 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. ̂1°. da Lei n° 14.133, de 2021L

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle,

13.92 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14,133. de 2021. ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013.
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.93 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

(2)

a.

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia fart. 160, da Lei n° 14.133, de 2021)

13.94 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)  e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

13.95 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

13.96 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmeníe, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13
de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

13.97 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

13.98 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13,99 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas: e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual

13.100 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados
0 contraditório e a ampla defesa,

13.100.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138  e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a13.100.2

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado13,100,2,1

termo aditivo para alteração subjetiva.

13.101 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

13.101.1.1

13.101.1.2

13.101.1.3
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13.102 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133. de

2021).

13.103 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabaihista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colaterai ou por afinidade, até o terceiro grau (art, 14, inciso IV,

da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. Vllh

13.104 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada;

Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos;

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

Plano Interno;

Nota de Empenho;

13.105 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

I.

IV.

V,

VI.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. IH)

13.106 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133. de

2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n*^ 8.078.
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

13.107 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de
2021.

13.108 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.109 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
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efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. í
n° 14.133, de 2021).

13.110 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

.ei

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

13.111 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portai Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sítio oficial do Município na
Internet.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92. m

13.112 Fica eleito o Foro da Comarca de Riachão - MA. para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. ̂1°, da Lei n° 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

2-1-
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2024 - SRP
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PORTARIA NS 414/SEMAFIN - 02 DE DEZEMBRO DE 2024.
"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÀO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE
DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais, com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em
especial o art. 79®, incisos III e competências delegadas pelo Chefe do
Executivo, e, ainda, de acordo com os artigos 58, inciso III, 66 e 67 da
Lei n® 8.666/93, e
RESOLVE:

Art. 1® - Fica designado o servidor MARIA EDILENE BEZERRA DOS
SANTOS, Matrícula n® 3659-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar as
despesas decorrentes do CONTRATO N® 103/2024-SEMAFIN, PE N"
021/2023, Originário da ARP N® 023/2023-SEMAFIB, que tem
como objeto a Prestação de locação, com instalação e operação, de
equipamentos de sonorização e iluminação, de trio elétrico, de
estrutura de palco e tenda, de banheiro químico, de grupo
gerador, de painel e telão de LED, e serviços de pirotecnia, de
-rnamentação e decoração, de segurança desarmada e

rigadista, de produção e agenciamento de atrações de renome
local e regional, para realização de eventos no Município de Dom
Pedro-MA, celebrado com a SEMAFIN e a Empresa L & L
PROMOÇÃO E PRODUÇÃO DE EVENTOS, com o período de vigência
de: 02/12/2024 a 02/12/2025.
Art. 2® - Esta Portaria entre em vigor nesta data.
Dê-se ciência.

Publique-se e Cumpra-se.

ia
o por

ia

acesso,

para atender as necessidades da sec. mun. de educação, cultura,
turismo, desporto e lazer de Feira Nova do Maranhão • Ma, conforme
termo de referência. FONTE DE RECURSO; 02.12 - SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO, CULTURA. TURISMO, DESPORTO E LAZER
12.122.0052.2025.0000 - Manutenção das Ativ, Administrativas da
Secretaria 3.3.90.39.00.- Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica.
PRORROGAÇÃO: O prazo de vigência do Contrato n® 137/2023, com
vencimento em 09/10/2024, de comum acordo entre as partes fica
prorrogado por 12 (doze) meses, mediante ao presente aditamento, a
contar do dia 10/10/2024. VALOR: Fica acrescido R$ 19.080,00
(quarenta e seis mil e cento e dez reais}.) considerando o preço total e
as quantidades totais dos serviços, passando a vigorar com a seguinte
redação, a serem pagos em 12 (doze) meses, no valor mensal de R$
1.590,00 (mil e quinhentos e noventa reais). Atribui-se ao presente
contrato o valor global de R$ 38.160,00 (trinta e oito mil e cento e
sessenta reais), considerando os preços e as quantidades totais.
RATIFICAÇÃO; ficam ratificadas as demais cláusulas e condições
estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes, em tudo o
que aqui não foi expressamente alterado. DATA DE ASSINATURA: 07 de
outubro de 2024. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal, representada
pela Sr.3 Luiza Coutinho Macedo - Prefeita Municipal. CONECTA
NETV70RKS LTDA, inscrita no CNPJ/MF N® 07.366.656/0001-71,
doravante de denominada CONTRATADA, por seu representante, o Sr.
Washington Elias Rocha de Jesus, inscrito no CPF n® 315.761.093-72,
identidade n® 061610632017-8 SEJSP-MA, CONTRATADA

Ailton Mota dos Santos

Prefeito Municipal

ONDE SE LER: Fica acrescido R$ 19.080,00 (quarenta e seis mil e cento
e dez reais),).

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇAO
Código identificador: 403089cfebd5e81d8150d25271742875

LEIA SE; Fica acrescido R$ 19.080,00 (dezenove mil e oitenta reais).
PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHAO

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA
Código /dent/ficac/or: f89439ba2beb0cl055cl4ac5c545f728AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N® 023/2024  - SRP

PORTARIA N® 032, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2024.AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N® 023/2024  - SRP
) Município de Feira Nova do Maranhão - MA, torna público aos

'  nteressados que, com base na Lei n.® 14.133/2021, do Decretos
Municipais n® 021/2023, da Lei Complementar n.® 123/2006 alterada
pela Lei Complementar n® 147/2014 e outras normas aplicáveis ao
objeto deste certame, fará realizar Pregão Eletrônico n® 023/2024 -
SRP, com Abertura no dia 23 de dezembro de 2024 às OShOOm. (Horário
de Brasília • DF). Objeto: Registro de Preço para eventual
Contratação de empresa para Prestação de Serviços de limpeza
pública, para atender as necessidades prefeitura Municipal de
Feira Nova do Maranhão • MA, conforme especificação no Termo
de Referência e no projeto básico. Tipo: MENOR PREÇO. Endereço
Eletrônico: www.comprasfeiranovama.com.br; OBTENÇÃO DO EDITAL;
no site da Prefeitura Municipal: http5://feiranovadomaranhao,ma,gov.br
e www.comprasfeiranovama.com.br, onde poderão ser consultados e
obtidos gratuitamente. Informações adicionais no endereço acima ou e-
mail: cpl.feiranovama@gmail,com. Feira Nova do Maranhão - MA, 04 de
dezembro de 2024.

Portaria n® 032, de 04 de dezembro de 2024.
"INSTITUI SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA,
TURISMO, DESPORTO E LAZER DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO,
ESTADO DO MARANHÃO RESPONSÁVEL PERANTE O CNPJ N®
20.539.340/0001-00 E DA OUTRAS PROVIDNECIAS’’.
A PREFEITA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e de
acordo com o que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e demais
legislação para a espécie,
RESOLVE

Art. 1® • Institui a Senhora CREUZIVAN COELHO COUTINHO,
portadora do RG n® 000039012194-0 SSP/MA. inscrita no CPF n®
804.493.873-72, responsável perante o CNPJ n® 20.539.340/0001-00  -
Fundo de Desenvolvimento Municipal (FDM).
Art. 2® • A Secretária acima, será gestora e ordenadora de despesas
das contas bancárias vinculadas ao referido CNPJ,
Art. 3® - A presente Portaria vigorará a partir de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 04 de dezembro do corrente ano.
Art. 4® - Revogam-se as disposições em contrário.
REGISTRE-SE.

PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.

Gabinete da Prefeita Municipal de Feira Nova do Maranhão,
Estado do Maranhão, 04 de dezembro de 2024.

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA
Código identificador: be392b41bb4ebcl7c42813a34ô464fb6

ERRATA DE EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO N® 137/2023

ERRATA DE EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO N® 137/2023. PUBLICADO

www.famem.org.brCERTIFCAOO WGITALMENTÊ
36/78



QPortai Nacional de Contratações Públicas

ÍP> Editais

EditaL n° 023/2024/2024

Aceisar Contratação

Ultimo atualização 09/12/2024

Órgão: MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHAOLocal: Feira Nova do Maranhào/MA

Unidade compradora: 1 - Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão

Modalidade da contrataçao: Pregão - Eletrônico Amparo legal; Lei 14.133/2021. Art 28. 1 Tipo: Edital

Registro de preço; SimModo de disputa: Aberto

Situação: Divulgada no PNCPData de divulgação no PNCP; 09/12/2024

Data de início de recebimento de propostas: 09/12/2024 17:26 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 23/12/2024 07:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP; 01616041000170-1-000026/2024 Fonte; BR Conectado

Objeto;

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA

PÚBLICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA, CONFORME

ESPECIFICAÇÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA E NO PROJETO BÁSICO,

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA
VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 2.411.303,04

Arquivos Atas de Registro de Preço HistóricoItens

Número Descrição „ Quantidade ■ Valor unitário estimado Valor total estimado

REGISTRO DE PREÇO

PARA EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE LIMPEZA

PÚBLICA, PARA

ATENDER AS

NECESSIDADES

PREFEITURA

MUNICIPAL DE FEIRA

NOVA DO MARANHÃO

- MA, CONFORME

ESPECIFICAÇÃO NO

TERMO DE

REFERÊNCIA E NO

PROJETO BÁSICO,

1 RS 2.411.303,04 R$ 2.411.303,04
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2024 - SRP

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2024 ■ SRP. O Município

de Feira Nova do Maranhão - MA, torna público aos interessados que, com base na Lei n.°

14.133/2021, do Decretos Municipais rf 021/2023, da Lei Complementar n.° 123/2006 alterada pela

Lei Complementar n° 147/2014 e outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, publicada com

data de abertura de sessão pública marcada para às OShOO (oito horas) do dia 23 de dezembro

de 2024, fica adiada para o dia 27/12/2024, às OShOO (oito horas), licitação na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO, do tipo menor preço, tendo por OBJETO: Registro de Preço para eventual

Contratação de empresa para Prestação de Serviços de limpeza pública, para atender as

necessidades prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA, conforme especificação no

Termo de Referência e no projeto básico. O presente Pregão Eletrônico será realizado em sessão

pública, por meio de sistema eletrônico, no portal v/wvi/.comDrasfeiranovama.com.br, OBTENÇÃO DO

EDITAL: no site da Prefeitura Municipal: https:/7feiranovadomaranhao-ma.Qov-br e no Portal de

compras, onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente. Informações adicionais no endereço

acima ou e-mail: cpl,feiranovama@gmail.com.

Feira Nova do Maranhão - MA, 11 de dezembro de 2024.

JACKSON MACEDO ROCHA

Pregoeíro Municipal
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1.602.0.0.1.602,-300 004.10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial.

10 0090 302 ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE, 10 302 0090 2017 0000
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO HOSPITAL E POSTOS DE SAÚDE,
3.3,90.30.00 Material De Consumo 1.60, 0,0.0.1.600.-300 001, 10 302

0090 2052 0000 MANUT. E FUNC. DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE (ASPS)
1.631.0.0.1.631.0-300 008 - 10 302 0090 2081 0000 MANUT. AÇÕES E
SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE CUSTEIO - MAC - 3.3.90.30.00 Material De
Consumo 1.600.0.0.1.600.-300 007 - 10 305 Vigilância Epidemiológica,
10 0429 305 CONTROLE DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS - 10 305 0429

2036 0000 MANUT, AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE CUSTEIO -
VIGILÂNCIA EM SAÚDE, 3.3.90.30.00 Material De Consumo
1.600.0.0.1.600.-300 002. SIGNATÁRIOS: JOAB DO NASCIMENTO DA
SILVA, brasileiro, portador o CPF n“ 941.181.911-72, e do RG n“ RG

0° 068854512019-1 SSP/MA, pelo Contratante, e ANTONIA ALICIA

ALVES ASSARE, brasileira, portadora do CPF: 093.595.213-61 e do
RG n° 2018146339-8 SSPDS-CE, pela Contratada, Centro Novo do
Maranhão/MA, 03 de dezembro de 2024.

3.3.90,30.00 Material De Consumo

de empresa especializada para Futura e Eventual Agni^ipã
elétrico. AMPARO LEGAL: art 65, da 8.666/9
alterações e Proposta de Preços
CONTRATADA: N.F CONSTRUTO

10.731.608/0001-40

Bterial

Coiinas/MA - 14 de novembro de 2024

CONTRATANTE:

IVAN PRUDENCIO DA SILVA ^

ASSESSOR DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E PLANEJAMENTO.

Publicado por CARLOS DOS SANTOS

Código identificador: 8f3ba57fdb3784ae55f40d0f3fc28916

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO NS

224/2023.
Publicado por: ANDRé LUíS BARROSO BEZERRA

Código identificador: 5elee414fc712cce772a31c953fc0e45 ATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N9

224/2023.

##ATO PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/SEMAG.
##TEX OBJETO: 1° Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à:

Locação de imóvel para Funcionamento de Deposito (Anexo) da
Secretaria Municipal de Cultura. AMPARO LEGAL: inciso II do art
57, e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, PRAZO
DE PRORROGAÇÃO :12 (doze) meses início dia 11/12/2024 a
11/12/2025.

##DAT Colinas/MA - 11 de dezembro de 2024

##ASS CONTRATADA: SR ANTONIO CARLOS MOREIRA LIMA

CPF: 042.701.694-00

##ASS CONTRATANTE: IVAN PRUDENCIO DA SILVA.

##CAR ASSESSOR DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E
PLANEJAMENTO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

EXTRATO DO CONTRATO N2 165/2024.

EXTRATO DO CONTRATO NS 165/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA

MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO/SEMAG.

A. : Contrato tem por objeto a Aquisição de 01 (um) veículo do
tipo caminhonete cabine dupla., conforme as
especificações, quantidades e condições estabelecidas neste

Contrato, Termo de Referência e Proposta de Preços da
Contratada, CONTRATADA Míienium Veículos e Peças
Ltda inscrito(a) no CNPj n^ 03.035.734/0002-85, sediado(a) na
Rua do Egito. 720, bairro Centro, na cidade de

Balsas/Maranhão, telefone n^ (98) 99617-3333 e e-mail

proenca, licitacoes@grupojorgebatista.com,br, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu
representante legal, o Sr.(a) Evandro Steindorfer Proença,
inscrito sob o CPF 189.440.273-15,, - MODALIDADE:

PREGÃO ELETRÔNICO ns 031/2024, Valor R$: 131.000,00
(cento e trinta e um mil reais),, AMPARO LEGAL: Lei

Federai n” 14.133/2021 e suas Posteriores alterações e
Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código identificador: b0437f35dba62b54a3e597b5f71e758b

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N9

215/2022.

##ATO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N9

215/2022.

##ATO PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUS.

##TEX OBJETO: 2® Segundo Termo Aditivo do contrato referente à:

Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção e
adaptações das Unidades Básicas de Saúde - UBS AMPARO LEGAL:
inciso II do art 57, e suas Posteriores alterações e Proposta de
Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO :12 (doze) meses inicio dia
06/12/2024 a 06/12/2025.

##DAT Colinas/MA - 06 de dezembro de 2024

##ASS CONTRATADA; N.F CONSTRUTORA LTDA CNPJ:
10.731.608/0001-40

##ASS CONTRATANTE: SOLIANE DA SILVA MONTEIRO.

##CAR SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Colinas - (MA), 11 de dezembro de 2024

CONTRATANTE:

Sr Sr. Ivan Prudêncio da Silva.

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código identificador: aa8cc93f56bc5a85650954087ee02bf3

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N2

108/2024.
Publicado por: CARLOS DOS SANTOS

Código identificador: 5479a0247dfcd48c22a5907c4c4d7cb3

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO NS

108/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEMIE.

OBJETO; 1 9 Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à:
acrescimento de 25% do Valor R$: 80.250,59 (oitenta mil duzentos e
cinquenta reais e cinquenta e nove centavos ) cujo objeto a contratação

PREFEITURA MUNICiPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

AVISO DÊ ADIAMENTO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N9
023/2024 - SRP

www.famem.org.br 17/112E tOM CARIMBO D6 TEMPO
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Kl SiUÍIÒ 00 MAfiüHMAo

4.1 As despesas decorrentes do presente contrato cofreij
da seguinte dotação orçamentária:
Programa Atividade: ^
12.361.1005.2033.0000 - MANUTENÇÃO ̂ JSnCIONAMENTO
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO - SEMED . finf] | T C
12.365.0403.2034.0000 - MANUTENÇÃO DA Ej)LS\(5ÉÍ|Í!ÍfyrW£Í^ '
12.361.0403.1021.0000 - CONSTRUÇÃO, AMtílK^
UNIDADES ESCOLARES \
12.361.0403.2030.0000 - MANUTENÇÃO e\uN
ENSINO FUNDAMENTAL N
Elemento de Despesa:
4.4.90,51.00,00- Obras e Instalações

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
As demais cláusulas do contrato original ficam inalteradas e ratificadas

pelo presente Termo Aditivo.
CLÁUSULA QUINTA • DO FORO
6.1 Fica eleito o foro da Comarca de Balsas, Estado do Maranhão, para

dirimir as questões oriundas do presente contrato, com expressa
renuncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, assinam  o presente Aditivo
em 03 (três) vias de igual teor e forma, e idêntico valor jurídico, para
que produza os efeitos de direito.

Fortaleza dos Nogueiras/MA, 10 de junho de 2024.

ita

DIO

.MA DAS

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONiCO N&
023/2024 - SRP

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N^
023/2024 * SRP. O Município de Feira Nova do Maranhão - MA, torna
púbiico aos interessados que, com base na Lei n.s 14.133/2021, do
Decretos Municipais n® 021/2023, da Lei Compiementar n.° 123/2006
aiterada pela Lei Compiementar ns 147/2014 e outras normas
apiícáveis ao objeto deste certame, publicada com data de abertura
de sessão pública marcada para às 08h00 (oito horas) do dia 23
de dezembro de 2024, fica adiada para o dia 27/12/2024, às
08h00 (oito horas), licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do
tipo menor preço, tendo por OBjETO: Registro de Preço para
eventual Contratação de empresa para Prestação de Serviços
de limpeza pública, para atender as necessidades prefeitura
Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA, conforme
especificação no Termo de Referência e no projeto básico. O
presente Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio
de sistema eietrônico, no portal www.comprasfeiranovama.com.br.
OBTENÇÃO DO EDiTAL: no Site da Prefeitura Municipal:
http5://feiranovadomaranhao.ma.gov.br e no Portal de compras, onde
poderão ser consultados e obtidos gratuitamente. Informações
adicionais endereço

1

pl.feiranovama@gmail.com. Feira Nova do Maranhão  - MA, 11 de
lezembro de 202A.JACKSON MACEDO ROCHA Pregoeiro Municipal

e - m a 1 1 :acima 0 un 0

Luiz Natan Coelho dos Santos

Prefeito Municipal

Maria José Costa de Sousa

Secretário (a) Municipal de Educação

Decreto 002/2021

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA

Código identificador: 5f48010a7850e2b2b0e88dfd4a2dfa4f

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS

NOGUEIRAS
Nara Rejane Barros da Silva de Carvalho
Fiscal de Obras Públicas

Decreto 040/2023

PRIMEIRO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 323/2023.
Silvio Barros de Macedo

Fiscal de Contrato

Decreto 004-E

PRIMEIRO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 323/2023 QUE CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA RIO NEVES
LOCAÇÕES, SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA.
Por este instrumento, O MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS

NOGUEIRAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
situada na Praça Martinho Nogueira, 03. Centro, Município de Fortaleza
los Nogueiras. Maranhão doravante denominada CONTRATANTE, neste
ito representado pelo seu Secretário, Senhor(a) Maria josé Costa de
Sousa, RG n2 1445127 5SP/MA, CPF n® 262.280,842-91, doravante

denominado CONTRATANTE e a empresa RIO NEVES LOCAÇÕES,
SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob  o nS
13.500.739/0001-04, situada na avenida Domingos Guida, n° 205,

Bela Vista. CEP 65.830-000, em Sambaíba/MA, doravante denominada

CONTRATADA, neste ato representada por Luiz Silveira Lima Junior,

RG ns 074272792021-8 SSP/MA, CPF nS 529.648.503-30,

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, ADITAM o

contrato de nS 323/2023, referente à TOMADA DE PREÇOS NS

002/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO N& 00.052/2023  o qual

reger-se-á pelas cláusulas e condições estipuladas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O contrato principal terá sua Cláusula Décima alterada,
passando sua vigência prorrogada por mais 06 (seis) meses,

contados de 10/06/2024 a 10/12/2024.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO
2.1 A alteração do prazo contratual ocorre em razão de solicitação da
contratada, aceita pela contratante, nos termos da Justificativa

apresentada na Solicitação de Aditivo de Prazo, datada em 27 de
dezembro de 2023, subscrita pelo Fiscal de Obras, de acordo com o art.
57, § 18, II da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

RIO NEVES LOCAÇOES, SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA

CNPJ/MF sob o nS 13.500.739/0001-04

Empresa Contratada

Luiz Silveira Lima Junior

CPF nfi 529.648.503-30

Representante Legal da Empresa

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA

Código identificador: 4a4be9a6be4b5cleaee4e9b556d3db4f

SEGUNDO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 323/2023

SEGUNDO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 323/2023 QUE CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS ATRAVÉS DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA RIO NEVES
LOCAÇÕES. SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA.
Por este instrumento, O MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS

NOGUEIRAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
situada na Praça Martinho Nogueira, 03, Centro, Município de Fortaleza
dos Nogueiras, Maranhão doravante denominada CONTRATANTE, neste

ato representado pelo seu Secretário, Senhor(a) Maria José Costa de
Sousa, RG n8 1445127 SSP/MA, CPF nS 262.280,842-91, doravante

denominado CONTRATANTE e a empresa RIO NEVES LOCAÇÕES,
SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA. inscrita no CNPJ sob  o n&
13.500.739/0001-04, situada na avenida Domingos Guida, n^ 205,

www.fainem.org.br 18/112
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DEPUTADO MÁRCIO HONAISER ENTREGA CÂMLNHONETE PARA EMBRÂPA COCAIS NO MARANHÃO
Nesta quarta-feira, 11 de dezembro, o deputado
federal Márcio Honaiser — PDT/MA, fez a

entrega oficial de uma caminhonete para a
Embrapa Cocais, fruto de uma emenda
parlamentar de sua autoria.
O ato ocon'eu na sede da Empresa, em São
Luís/M A, contando com a presença da Gestão da
Unidade de Pesquisas e assessores do
parlamentar.

“A Embrapa é referência no desenvolvimento de
pesquisas e tecnologias que transformam nossa
agricultura e pecuária, e o novo veículo será mais
uma ferramenta para potencializar esse grande
trabalho. Reforço meu compromisso com o setor
agropecuário e com os produtores maranhenses.
Nossa parceria segue firme e forte, sempre
^"«'cando por mais desenvolvimento e

•tunidades no campo”, disse Honaiser
Recepcionado pelo chefe-geral, Marco Bomfim,
que apresentou ao deputado as principais linhas
de atuação da Unidade, como os sistemas
integrados para as regiões da Amazônia
maranhense e do Cerrado e a economia verde e da

biodiversidade para agregação de valor aos
produtos vindos da natureza; tecnologias
desenvolvidas para produtores de portes variados
— como 0 Consórcio Rotacionado para Inovação
na Agricultura Familiar - CRIAF, Sisteminha
Comunidades, Sistema Integração Lavoura-
Pecuária-Floresta - ILPF, e Sistemas

Agroflorestais, que diversificam a produção e
aumentam a rentabilidade da terra - e criadas em

parcerias de inovação tecnológica e social, como
o leite e o queijo de babaçu,
''•nfím também reiterou o agradecimento pelos

rsos aplicados e a importância da destinaçâo
de recursos de emenda parlamentar para
fortalecer as agendas da Embrapa no Maranhão.
Adquirida através de emenda parlamentar de sua
autoria, o deputado Márcio Honaiser reforçou
seu compromisso com o setor agropecuário e
com os produtores maranhenses.

D

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

AVISO DE ADIAMENTO DE UCITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 023/2024 - SRP

AVISO DE ADIAMENTO DE UCITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N* 023/2024 ■ SRP. O Município

de Feira No^ do Maranhão - MA, torna público aos interessados que, com base na Lei n.°

14.133/2021, do Decretos Municipate n® 021^023, da Lei Complementam.® 123/2006 alterada pela

Lei Compl^entar n" 147/2014 e outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, publicada com

data de abertura de sessão pública marcada para às OShOO (oito horas) do dia 23 de dezembro

de 2024, fica adiada para o dia 27/12/2024, às OShOO (oito horas), licitação na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO, do tipo menor preço, tendo por OBJETO: Registro de Preço para eventual

Contratação de empresa para Prestação de Serviços de limpeza pública, para atender as

necessidades preteltura Municipal de Feira Nova do Maranhão • MA, conforme especificação no

Termo de Referência e no projeto básico. O presente Pregão Eletrônico será realizado em sessão

públiia, por meio de sistema eletrônico, no portal www.comtyasfeiranovama.com.far. OBTENÇÃO DO

EDITAL: no site da Prefeitura Municipal: httDs://feiranovadomaranhao.ma.Gov.br e no Portal de

oDmpras, onde poderão ser «insultados e obtidos grateítamente. Informações adicionais no endereço

adma ou e^naü: cp!.feiranovama@gmail.com.

Feira Nova do Maranhão - MA, 11 de dezembro de 2024.

JACKSON MACEDO ROCHA

Pregoeiro Municipal
Por: htíps://diariosulmaranhense. com. br/

^ §|IO (^4incCo^m
/

Responsável
q'’.

CONTABILIDADE

S6RVIÇOS CONTRBGIS GGRfiL
Rua Benedito Leite, 214-D - Fone: (99) 3541-4281  / e-mail: ello contab@hotmaiI.com - Balsas - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2024 - SRP
Processo Administrativo n° 036/2024

PROPOSTAS INICIAIS - SISTEMA



Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Propostas Iniciais

023/2024

LOTES / ITENS

1N

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
2.411.303,04Valor:

Descrição:

Quantidade: 1

PROPOSTAS INICIAIS

SituaçãoData/Hora RegistroValor TotalValor UnitárioC r*nnresa

21/12/2024 08:37:48 CLASSIFICADA2.411.303,042.411.303,04hornecedor 1924

27/12/2024 07:46:47 CLASSIFICADA2.406.000,002.406.000,00Fornecedor 2784

Página 1 de 1



T.ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 023/2024 - SRP
Processo Administrativo n° 036/2024

DOCUMENTOS HABILITAÇÃO

PLANECON SERVIÇOS LTDA
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
dirctamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta c do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 27/12/2024 10:35:58

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: PLANECON SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 14.796.097/0001-03

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inídôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas  e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n“ 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n“ 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n” 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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PLANECON SERVIÇOS LTDA.

CNPJ 14.796.097/0001-03.

Quinta Alteração e Consolidação da Sociedade Limitada.

11Pelo presente instrumento de alteração contratual, ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLl

brasileiro, natural de Alto Parnaiba/MA, casado em regime de comunhão parcial de bens, nascido eÍTr
01/11/1979 empresário, portador do CPF 816.053.663-15 e RG 103323498-0 GEJSPC/MA, expedida
23/08/2002, residente e domiciliado na Rua Vereador Odilon Botelho n^ 115, Bairro Fátima em

Balsas/MA, CEP 65800-000, e NUBIA MARTINS DE OLIVEIRA, brasileira, natural de Loreto/MA, casada em
de comunhão parcial de bens, nascida em 22/09/1983, empresária, portadora do CPF:regime

653.976.063*91 e RG 000092853098-1 SESP/MA, expedida 22/11/2011 residente e domiciliada na Rua

Vereador Odilon Botelho n^ 115, Bairro Fátima em Balsas/MA, CEP 65800-000, os únicos sócios

componentes da SOCIEDADE que gira sob a denominação social de PLANECON SERVIÇOS LTDA,

devidamente inscrita no CNPJ/MF, sob n^ 14.796.097/0001-03, Estabelecida na Rua Odilon Botelho, n^

115, sala B, Bairro de Fátima em Balsas/MA, CEP 65800-000, com contrato arquivado na Junta Comercial

do Estado do Maranhão-JUCEMA, sob n? 21200768716 em sessão de 22 de dezembro de 2011, Resolve

alterar seu contrato social, conforme cláusulas seguintes:

CLÁUSULA 12: Resolve de comum acordo alterar o valor do capital social R$ 500.000,00 (quinhentos mil

reais) a partir desta data para R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), o presente aumento de R$
500.000,00 (quinhentos mil reais) é referente à capitalização dos lucros acumulados no período até
31/12/2021, ficando as quotas no valor unitário de l,00(um real), integralizado, neste ato, em moeda
corrente nacional.

CLÁUSULA 22; Após a presente alteração, o capital social, integralizado em moeda corrente do país ficará
assim distribuído entre os sócios:

SÓCIOS

Ângelo Marcos Borges de Oliveira

Nubia Martins de Oliveira

TOTAL

VALOR R$

950.000,00

50.000,00

1.000.000,00

%QUOTAS

950.000

50.000

1.000.000

95

5

100

CLÁUSULA 32; A Empresa resolve alterar a sua atividade que passa ser:

ATIVIDADE PRINCIPAL: CNAE 4120-4/00 Construção de edifícios.

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS:

CNAE 0161-0/99 Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente (aluguel de
máquinas com operador);

CNAE 3600-6/02 - Distribuição de água por caminhões;

CNAE 3811-4/00 Coleta de resíduos não-perigosos;

CNAE 3812-2/00 Coleta de resíduos perigosos;

CNAE 3821-1/00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos;

CNAE 3822-0/00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos;

CNAE 4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias;

CNAE 4212-0/00 - Construção de obras-de-arte especiais;

CNAE 4213-8/00 Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas;

CNAE 4221-9/02 Construção de estações e rede de distribuição de energia elétrica;

CNAE 4221-9/03 Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica;

CNAE 4222-7/01 Construção de redes de abastecimentos de água, coleta de esgoto e construção

correlatos, exceto obras de irrigação;

CNAE 4292-8/02 Obras de montagem industrial;
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PLANECON SERVIÇOS LTDA.

CNPJ 14.796.097/0001-03.

Quinta Alteração e Consolidação da Sociedade Limitada.

CNAE 4299-5/01 Construção de instalações esportivas e recreativas;

CNAE 4299-5/99 Outras obras e engenharia civil não especificadas anteriormente (Drenagem do soio ''
destinado a construção, demarcação dos locais para construção rebaixamento de lençóis freáticos,
preparação de locais para mineração, remoção de material inerte e outros tipos de refugo de locais de
mineração, exceto os locais de extração de petróleo e gás natural),
CNAE 4312-6/00 Perfurações e sondagens;

CNAE 4313-4/00 Obras de terraplenagem;
CNAE 4319-3/00 Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente (Serviços de

chapisco, emboço e reboco);

CNAE 4321-5/00 Instalação e manutenção elétrica;

CNAE 4322-3/01 Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás;

CNAE 4322-3/02 Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionados, ventilação e
refrigeração;

CNAE 4329-1/04 Montagem e instalação de sistemas  e equipamentos de iluminação e sinalização em

vias públicas, portos e aeroportos;
CNAE 4391-6/00 Obras de fundações;

CNAE 4399-1/01 Administração de obras;

CNAE 4399-1/05 Perfuração e construção de poços de água;

CNAE 4923-0/02 Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista;

CNAE 4924-8/00 Transporte escolar;

CNAE 4929-9/01 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal;

CNAE 4930-2/01 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal;
CNAE 4930-2/03 Transporte rodoviário de produtos perigosos;

CNAE 7112-0/00 Serviços de engenharia;

CNAE 7119-7/01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia;

CNAE 7711-0/00 Locação de automóveis sem condutor;

CNAE 7719-5/99 Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem

condutor;

CNAE 7731-4/00 Alugue! de maquinas e equipamentos agrícolas sem operador;

CNAE 7732-2/01 Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto

andaimes;

CNAE 7732-2/02 Aluguel de andaimes;

CNAE 7810-8/00 Seleção e agenciamento de mão-de-obra;

CNAE 8121-4/00 Limpeza em prédios e em domicílios;

CNAE 8122-2/00 imunização e controle de pragas urbanas.

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA PLANECON SERVIÇOS LTDA.

CLÁUSULA 1^: A sociedade gira sob nome empresarial PLANECON SERVIÇOS LTDA., devidamente inscrita
no CNPJ/MF, sob n^ 14.796.097/0001-03, Estabelecida na Rua Odilon Botelho, n® 115, sala B, Bairro de

Fátima em Balsas/MA, CEP 65800-000, podendo instalar filiais e sucursais em qualquer parte do território

nacional.

Parágrafo Único: a sociedade iniciou suas atividades em 22 de dezembro de 2011 e seu prazo de duração
será por tempo indeterminado.

DO OBJETO E DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL DOS SÓCIOS

CLÁUSULA 2S: A sociedade terá por objetivos sociais o ramo de:
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PLANECON SERVIÇOS LTDA.

CNPJ 14.796.097/0001-03.

Quinta Alteração e Consolidação da Sociedade Limitada.
* í^üüiiT i.i

ATIVIDADE PRINCIPAL; CNAE 4120-4/00 Construção de edifícios.

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS:

CNAE 0161-0/99 Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente (aluguel de
máquinas com operador);

CNAE 3600-6/02 - Distribuição de água por caminhões;
CNAE 3811-4/00 Coleta de resíduos não-perigosos;

CNAE 3812-2/00 Coleta de resíduos perigosos;

CNAE 3821-1/00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos;

CNAE 3822-0/00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos;

CNAE 4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias;

CNAE 4212-0/00 - Construção de obras-de-arte especiais;

CNAE 4213-8/00 Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas;

CNAE 4221-9/02 Construção de estações e rede de distribuição de energia elétrica;
CNAE 4221-9/03 Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica;
CNAE 4222-7/01 Construção de redes de abastecimentos de água, coleta de esgoto e construção
correlatos, exceto obras de irrigação;

CNAE 4292-8/02 Obras de montagem industrial;

CNAE 4299-5/01 Construção de instalações esportivas e recreativas;

CNAE 4299-5/99 Outras obras e engenharia civil não especificadas anteriormente (Drenagem do solo
destinado a construção, demarcação dos locais para construção rebaixamento de lençóis freáticos,
preparação de locais para mineração, remoção de material inerte e outros tipos de refugo de locais de
mineração, exceto os locais de extração de petróleo e gás natural),
CNAE 4312-6/00 Perfurações e sondagens;

CNAE 4313-4/00 Obras de terraplenagem;

CNAE 4319-3/00 Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente (Serviços de
chapisco, emboço e reboco);

CNAE 4321-5/00 Instalação e manutenção elétrica;

CNAE 4322-3/01 Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás;

CNAE 4322-3/02 Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionados, ventilação e
refrigeração;

CNAE 4329-1/04 Montagem e instalação de sistemas  e equipamentos de iluminação e sinalização em
vias públicas, portos e aeroportos;

CNAE 4391-6/00 Obras de fundações;

CNAE 4399-1/01 Administração de obras;

CNAE 4399-1/05 Perfuração e construção de poços de água;
CNAE 4923-0/02 Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista;
CNAE 4924-8/00 Transporte escolar;

CNAE 4929-9/01 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal;
CNAE 4930-2/01 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal;
CNAE 4930-2/03 Transporte rodoviário de produtos perigosos;

CNAE 7112-0/00 Serviços de engenharia;

CNAE 7119-7/01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia;
CNAE 7711-0/00 Locação de automóveis sem condutor;

CNAE 7719-5/99 Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem
condutor;

CNAE 7731-4/00 Aluguel de maquinas e equipamentos agrícolas sem operador;
CNAE 7732-2/01 Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto
andaimes;
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PLANECON SERVIÇOS LTDA.

CNPJ 14.796.097/0001-03.

Quinta Alteração e Consolidação da Sociedade Limitada.

CNAE 7732-2/02 Aluguel de andaimes;

CNAE 7810-8/00 Seleção e agenciamento de mão-de-obra;
CNAE 8121-4/00 Limpeza em prédios e em domicílios;
CNAE 8122-2/00 Imunização e controle de pragas urbanas.

DO CAPITAL SOCIAL E DA PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS
CLÁUSULA 3^: O capital social é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), representado por 1.000.000

(um milhão) de quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, inteiramente integralizado, em moeda
corrente nacional, e assim distribuídas:

VALOR R$ %SÓCIOS QUOTAS

950.000

50.000

1.000.000

95950.000,00

50.000,00

1.000.000,00

Ângelo Marcos Borges de Oliveira
Nubia Martins de Oliveira

TOTAL

5

100

A RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS
CLÁUSULA 4ã: A responsabilidade dos sócios é limitada à importância com qual participam do Capital

Social, respondendo solidariamente pela sua integralização, conforme estabelece o artigo 1052 da Lei n^
10.406/2002.

DO RESULTADO E DA SUA DISTRIBUIÇÃO

CLÁUSULA 5^: O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se no dia 31 de dezembro, sendo

que ao termino de cada exercício o administradores prestarão contas justificadas de sua administração,
elaborando as demonstrações contábeis exigidas legalmente, apurando-se o lucro ou prejuízo do

respectivo exercício, os quais indicarão a participação dos sócios nos resultados auferidos pelas atividades

profissionais exercidas pela sociedade.

PARÁGRAFO A sociedade deliberará, conforme autoriza o artigo 1007 da Lei ns 10.406 CC/2002 e nos

termos da cláusula 3^, sobre os critérios da distribuição dos resultados proporcional aos percentuais de

participação do quadro societário.

DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE
CLÁUSULA 6^: A administração da sociedade será exercida pelos sócios administradores Ângelo Marcos

Borges de Oliveira e/ou Nubia Martins de Oliveira, com os poderes e atribuições autorizadas, vedado, no
entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja favor de qualquer dos

quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos

sócios, (art. 997, VI; 1.013. 1.015,1.064, CC/2002).

CLÁUSULA 72; Todos os documentos, atos e contratos que envolvam responsabilidade para a sociedade,
inclusive movimentação de fundos, emissão de cheques, aceite e avais em títulos cambiários. Outorga de

procurações em nome da sociedade, serão assinados pelos sócios.

DO DESLIGAMENTO DE SÓCIOS
CLÁUSULA 82: O Sócio que desejar retirar-se da sociedade deverá comunicar sua intenção ao outro sócio,

por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. Nesse caso, os seus haveres serão apurados,
em um balanço levantado na ocasião.
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£ wSQUjs i I5tfPLANECON SERVIÇOS LTDA.

CNPJ 14.796.097/0001-03.

Quinta Alteração e Consolidação da Sociedade Limitada. /

DO FALECIMENTO DE ALGUM DOS SÓCIOS
CLÁUSULA 9^: Falecimento ou interditado qualquer sócio a sociedade continuara com os herd^tr**,.
sucessores e o incapaz, não sendo possível ou inexistindo o interesse desses ou do sócio remanescente,
0 valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, a data
da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

PARAGARFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se

resolva em relação a seu sócio, de conformidade com os artigos 1028 e 1031 do Código Civil 2002.

DO DESIMPENDIMENTO DOS SÓCIOS E DOS ADMINISTRADORES

CLÁUSULA lO^: Os sócios declaram, expressamente, observados os mandamentos do artigo 1011 da Lei
n5 10.406/2002 e sob as penas da lei, que não estão incursos em qualquer penalidade ou vedação, que
os impeça de livremente se associarem ou de exercer as atividades profissionais ou a administração da
sociedade, prevista em lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os
seus efeitos, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos púbicos, ou, ainda, por
crime falimentar. De prevaricação, peite ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contras as relações de

consumo, contra a ordem tributária, a fé publica ou a propriedade.

DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE

CLÁUSULA 113: Em caso de dissolução da sociedade, será procedida a devida liquidação e o patrimônio
será dividido entre os mesmo, proporcionalmente as cotas de capital.

DA ALTERAÇAO DO CONTRATO

CLÁUSULA 123: As alterações do presente contrato social, bem como as decisões sociais, dependem da
aprovação dos sócios.

DO FORO

CLÁUSULA 133: É eleito o Foro da Comarca de Balsas/MA. Com renúncia Expressa de qualquer outro, por

mais especial ou privilegiado que pareça para dirimir quaisquer dúvidas pertinentes a este Contrato Social

ou para possível propositura de qualquer ação entre os sócios ou entre qualquer deles e a sociedade.

E por estarem assim justos e contratados lavram este instrumento em uma única via.

Balsas/MA, 01 de junho de 2022.

Sócia: Nubia Martins de OliveiraSócio: Ângelo Marcos Borges de Oliveira
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Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão  e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA
Amnatura

Certificamos que o ato da empresa PLANECON SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente por;

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

NUBIA MARTINS DE OLIVEIRA65397606391

ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA81605366315

CERTIFICO O REGISTRO EM 09/06/2022 07:08 SOB N” 20220686467.

PROTOCOLO: 220686467 DE 09/06/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12207374801. CNPJ DA SEDE: 14796097000103.

NIRE: 21200768716. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 01/06/2022.

PLANECON SERVIÇOS LTDA

RICARDO DINIZ DIAS

SECRETÁRIO-GERAL

WWW.empresafacil.ma.gov.br

,  fica sujeito à comprovação de sua autenticidade noa respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.

A validade deste documento, se impres;
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about:blank26/12/2024, 09:26

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

22/12/2011COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NUMERO DE INSCRIÇÃO
14.796.097/0001-03

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

PLANECON SERVIÇOS LTDA

PORTE

EPP
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

PLANECON

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
41.20-4-00 - Construção de edifícios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
01.61-0-99 - Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente
36.00-6-02 - Distribuição de água por caminhões
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos
38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos
38.22-0-00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças  e calçadas
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação
42.92-8-02 - Obras de montagem industrial
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas  e recreativas
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
43.12-6-00 - Perfurações e sondagens
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias  e de gás

COOIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO

SALA: B;
NUMEROLOGRADOURO

R VEREADOR ODILON BOTELHO 115

UFMUNICÍPIO

BALSAS
BAIRRO/DISTRITO

FATIMA
CEP

MA65.800-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO
PLANECON.LTDA@HOTMAIL.COM

TELEFONE

(99) 8822-1865

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

22/12/2011
SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 26/12/2024 às 09:26:31 (data e hora de Brasília). Página: 1/2

1/2
about:blank
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL %

ss 04|;jFiaoo2£
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

22/12/2011COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NUMERO DE INSCRIÇÃO

14.796.097/0001-03

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

PLANECON SERVIÇOS LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
43.22-3-02 - instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinaiização em vias públicas, portos e
aeroportos
43.91-6-00 - Obras de fundações

43.99-1-01 - Administração de obras
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros  - locação de automóveis com motorista
49.24-8-00 - Transporte escolar
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49,30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia  e geodésia
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
77.31-4-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agricolas sem operador
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
77.32-2-02 - Aluguel de andaimes
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO

SALA: B;
NUMEROLOGRADOURO

R VEREADOR ODILON BOTELHO 115

UFmunicípio

BALSAS

bairro;distrito

FATIMA
CEP

MA65.800-000

TELEFONE

|99) 8822-1865
ENDEREÇO ELETRÔNICO
PLANECON.LTDA@HOTMAIL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

22/12/2011
SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATADA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 26/12/2024 às 09:26:31 (data e hora de Brasília). Página: 2/2

2/2about:blank
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—  ̂ /Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

14.796.097/0001-03

NOME EMPRESARIAL:

PLANECON SERVIÇOS LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$1.000.000,00 (Hum milhão de reais)

0 Quadro de Sócios e Administradores{QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

NUBIA MARTINS DE OLIVEIRA

Qualificação:

49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial:

ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA

Qualificação:

49-Sócio-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.
Emitido no dia 27/12/2024 às 08:48 (data e hora de Brasília).

1/1about blank
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Resultado da Consulta SINTEGRA/1CMS

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 14.796.097/0001-03 Inscrição Estadual; 12.377669-4

Razão Social; PUVNECON SERVIÇOS LTDA ME

Regime Apuração; SIMPLES NACIONAL

Amnatwa
ENDEREÇO

Logradouro: RUA VEREADOR ODILON BOTELHO

Número: 115 Complemento:

Bairro: FATIMA

Município: BALSAS UF: MA

CEP: 00000000 DDD: Telefone: 35410000

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

CNAE Principal: 4120400 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

CNAEs Secundários

Código

4221902 CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

4221903 MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E
CONSTRUÇÕES CORRELATAS. EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO

4292802 OKtAS DE MONTAGEM INDUSTRIAL

4299501 CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS

4299S99 OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

4312600 PERFURAÇÕES E SONDAGENS

4313400 OBRAS DE TíRRAPLENAGEM

4319300 SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO TERRENO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

4321500 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA

8122200 IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS

4322301 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE
VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E
SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS

4391600 OBRAS DE FUNDAÇÕES

4399101 ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS

4399105 PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA

4923002 SERVIÇO DE TOANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA

4924800 TRANSPORTE ESCOLAR

TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO,
MUNICIPAL

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS,
MUNICIPAL

3811400 COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS

4930203 TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS

7112000 SERVIÇOS DE ENGENHARIA

7119701 SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODÉSIA

7711000 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE,
SEM CONDUTOR

7731400 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR

ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO
ANDAIMES

Descrição CNAE

4222701

4322302

4329104

4929901

4930201

7719599

7732201

7732202 ALUGUEL DE ANDAIMES

7810800 SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA

8121400 UMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍUOS

3812200 COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS

161099 ATIVIDADES DE APOIO À AGRICULTURA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

3600602 DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POR CAMINHÕES

3821100 TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS

3822000 TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS

4211101 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

https://sistefnas1.sefaz.ma.gov,br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResuitadoConsulta.jsf 1/2
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CNAEs Secundários

Código

4212000 CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DÊ-ARTE ESPECIAIS

4213800 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS

Descrição CNAE

Situação Cadastrai Vigente: HABILITADO

Data desta Situação Cadastrai: 08/09/2023

08RX6AÇQES

NFe a partir de (CNAE's):

EDF 3 partir de:

CTE a partir de: 01/03/2012 - (OBRIGADO => SERVIÇO DE TRANSPORTE),

Observação; Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de
direito, não são oponiveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 26/12/2024

Número da Consulta:

-'J--

https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsulta.jsf 2/2



i  MINISTÉRIO DA FAZENDA
f  Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: PLANECON SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 14.796.097/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 18:45:48 do dia 20/12/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/06/2025.

Código de controle da certidão: 235A.CFB0.2504.DB3A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Data da 04/12/2024 08:59:13N° Certidão: 495870/24

CPF/CNPJ: 14796097000103Inscrição Estadual: 123776694

Razão Social: PLANECON SERVIÇOS LTDA ME

RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115 CEP: 00000000 - FATIMA

Município: BALSAS(99)35410000

Endereço:

Telefone: UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/03/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões” e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 20/12/2024 18:47:34



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Data daN° Certidão: 093576/24 12/11/2024 09:24:38

CPF/CNPJ: 14796097000103Inscrição Estadual: 123776694

Razão Social: PLANECON SERViCOS LTDA ME

RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115 CEP: 00000000 - FATIMA

Município: BALSAS(99)35410000

Endereço:

Telefone: UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima Identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 10/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portai.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa”.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 20/12/2024 18:49:14



PREFEITURA DE BALSAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS,
PLANEJAMENTO E GESTÃO TRIBUTÁRIA

Rua Professor Joca Rêgo, N°121, Centro - Balsas (MA)
CNPJ: 06.441.430/0001-25

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND

Número: 00001539112024

Data de expedição: 04/12/2024 09:02:13

A Prefeitura do Município de Balsas - MA, por intermédio do
departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte PLANECON
SERVIÇOS LTDA que possui o CNPJ 14.796.097/0001-03 abaixo
qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA
MUNICIPAL, não constando débitos referentes a Tributos municipais,
inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar dívidas
posteriormente comprovadas, hipótese prevista no Código Tributário
Municipal.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 14.796.097/0001-03

Razão Social: PLANECON SERVIÇOS LTDA

Endereço: Rua VEREADOR ODILON BOTELHO
Número: 115

Município: BALSAS
Bairro: FÁTIMA
Estado: MA

Data de início de atividade:

22/12/2011

Regime tributário:
SIMPLES NACIONAL

Código de validação: 799FF0307517B500F71B5868678743B6
Data de validade da certidão: 04/03/2025

Finalidade: REGULARIDADE FISCAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO TRIBUT.
1

AmfMwa2024
ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

NÚMERO DE CONTROLECPF/CNPJINSCRIÇÃO MUNICIPAL

1109136883

RAZÃO SOCIAL

PLANECON SERVIÇOS LTDA

727202451995414,796.097/0001-03

NOME FANTASIA

PLANECON

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA 000017970LOCALIZAÇAO

R VEREADOR ODILON BOTELHO N" 115 SALA: B; , FÁTIMA
65800000 -BALSAS-MA

CNAE Principal e Secundários
412040000 - CONSTRUCAO DE EDIFÍCIOS

381140000 - COLETA DE RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS

381220000 - COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS

421380000 - OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRAÇAS E CALCADAS

422190200 - CONSTRUCAO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA

RESTRIÇÕES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as penas da lei, de
que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das atividades econômicas constantes do
objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo,as atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços
públicos,acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte
reconhece que o não atendimento a estes requisitos acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de
Funcionamento, nos termos da legislação vigente.

Horário de Funcionamento: 08:00 18:00(Segunda-Feira) 08:00 18:00(Terça-Feira) 08:00 18:00(Quarta-Feira) 08:00
18:00(Quinta-Feira) 08:00 18:00(Sexta-Feira)

NOTA: ESTE ALVARA DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL A FISCALIZAÇAO.

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:
E8C5F6B4F0D50516CC57CC76899292E7

EMITIDO EM: 17/01/2024

VALIDADE: 31/12/2024



Consulta Regularidade do Empregador20/12/2024. 18:53

ImprimirVoltar

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

14.796.097/0001-03

PLANECON SERVIÇOS LTDA

RUA VEREADOR ODILON BOTELHO 115 SALA B / FATIMA / BALSAS / MA /

65800-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:ll/12/2024 a 09/01/2025

Certificação Número: 2024121102111869538111

Informação obtida em 20/12/2024 18:53:27

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

.4vsí9taeiára

Nome: PLANECON SERVIÇOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 14.796.097/0001-03

Certidão n°: 87725200/2024

Expedição: 20/12/2024, às 18:54:14
Validade: 18/06/2025

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que planecon serviços ltda (matriz e filiais)  , inscrito (a)

no CNPJ sob o n° 14.796.097/0001-03, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

■t . il.53 . bl1 dâ S “ cndt



REFERENTE A TODOS OS ESTABELECIMENTOS DO EMPREGADOR - INSCRIÇÃO 14.796.097/0001-03

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS £pi£Oo;i5Ít

É  (Xpryr\ '
\ Ajünatura

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NEGATIVA

INSCRIÇÃO (CPF/CNPJ): 14.796.097/0001-03
DATA E HORA DA EMISSÃO: 20/12/2024, às 18:55:02, conforme horário oficial de Brasília

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e
Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima
identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.
2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria Interministerial MTE/SDH n” 2, de 12 de maio
de 2011, que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.
3. Conforme artigo 103, § 2^ da Portaria MTP n° 667/2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser
obtida certidão específica perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos.
4. Expedida com base na Portaria MTP n° 667, de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente.

Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

Endereço: https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/Certidao/Validar

Código: QVWCJNJH7V

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado.

Página ide 1
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

N° da certidão: 12400781532

Código de Validação: 27c8f8ec61

Data emissão: 20/12/2024

Data de validade: 20/02/2025

NOME: PLANECON SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 14.796.097/0001-03

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original {ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);



* Fbüüüii-J. I
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Da^ da consuRa: 20/12/2024 18:58:03

Idecttfficaçao do Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ: 14.736,097/0001-03

Â opção imh Simples Hadoné e/oa SIMEI abrange lo<tos os estabeteciirontos da empresa Assinatura

Nome Empresarial: PLANECON SSRVÍCOS LTDA

Situação Atual

Situação no Simples Nacional: Opíanís pelo Simples Nacional desde 01/01/2013
SSuação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI

•f fám titorma^es
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Pág.: 000

* Plá300r.l8l IPLANECON SERVIÇOS LTDA

ICNPJ ; 14796097000103'

HIRE : 21200768716 Data: 22/12/2011

RUA VEREADOR ODILON BOTELHO 115 SALA B-FATIMA - Balsas/MA

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2023

PASSIVOATIVO

CIRCULANTECIRCULANTE

ENCARGOS TRIBUTÁRIOSDISPONIBILIDADES

293.480,52 14.526,90LImposto.SIMPLES a Pagar

TOTAL CIRCULANTE

Caixa

14.526,90293.480,52TOTAL CIRCULANTE

PATRIH9HIO LIQUIDOPERMANENTE

CAPITAL SOCIALIMOBILIZADOS

126.042,69

568.734,15

489.804,05

1.184.580,89

Ângelo Marcos Borges de Oliveira 950.000,00

50.000,00

Prédios e Edificacoes

Nubia Martins de OliveiraMaquinas e Equipamentos

Veiculos RESERVAS

Lucros Acumulados 242.595,34

74.574,86

146.364,31

TOTAL PERMANENTE

Resultado Exercício 2022

Resulrado do Exercidos

1.478.061,41 1.463.534,51TOTAL PATRIMÔNIO LIQUIDOTOTAL DO ATIVO

TOTAL DO PASSIVO 1.478.061,41

Balsas, 31 de Dezembro de 2023

PLANECON SERVIÇOS LTDA RAIMUNDO NUNES COSTA

7630 E 344.475.803-06ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA

C.I.: 1033234980 CPF: 81605366315 RUA DR JUSTO PEDROSA N 302 CENTRO

CONTAL CONTABILIDADE / Keevo Software
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Pág 0

PisíoooaPLANECON SERVIÇOS LTDA

IQ2n\
«

VA»*5Í?ioíuna22/12/2011NIRE: 21200768716 Data:

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31/12/2023

RECEITAS DE VENDAS

RECEIRTAS DE PRESTACAO DE SERVIÇOS

Prestacao de Serviços

IMPOSTOS E CONTRIBUICOES

Imposto SIMPLES s/Faturamento....
DEVOLUÇÃO DE VENDAS

ESTOQUE MAT PRIMA - INICIAL

COMPRAS DE MATÉRIAS PRIMAS

ESTOQUE MATÉRIA PRIMA-FINAL

DESPESAS DE PRODUÇÃO

Desp Combustibeis e Lubrificantes
ESTOQUE MERCADORIAS - INICIAL

COMPRA DE MERCADORIAS

ESTOQUE MERCADORIAS - FINAL

DESPESAS ADMINISTRATIVA

Desp c/Veiculos
Desp c/Pro-Labore

Mesp c/Manut Maq/Equipamentos....
Desp c/Salarios e Ordenados
Desp c/Comb. e Lubrificantes

Desp c/Frete e Carretos
Desp c/Servicos de Terceiros
Desp c/Manut de Consumo

DESPESAS TRIBUTARIAS

Impostos e Taxas Federais

DESPESAS FINANCEIRAS

RECEITAS FINANCEIRAS

VARIAÇÕES MONETÁRIAS

OUTRAS DEPESAS OPERACIONAIS

Lucros Distribuidos

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

LUCRO/PREJ VENDA BENS IMOBILZADOS

PROVISÃO P/IMPOSTO DE RENDA

DOMONSTRATIVO DO RESULTADO

Resultado do Exercicio

2.812.762,62

(14.526,90)

(55.102,69)

(47.244,61)

(36.000,00)

(463.004,74)

(323.679,99)

(683.879,89)

(13.645,25)

(19.657,21)

(640.610,34)

(154.046,69)

(215.000,00)

(146.364,31)

CONTAL CONTABILIDADE / Keevo Software
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2023

EMPRESA: PLANECON SERVIÇOS LTDA-CNPJ 14.796.097/0001-03
ENDEREÇO: RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115, SALA B,

BAIRRO FÁTIMA, BALSAS/MA, CEP 65.800-000.
NIRE: 21200768716 - DATA 22/12/2011

.4m>iariira

1) CONTEXTO OPERACIONAL

A Planecon Serviços Ltda é uma sociedade empresária limitada, com sede e foro na
cidade de Balsas/MA, tendo como objeto social Construção de edifícios, Atividades de

apoio à agricultura não especificadas anteriormente (aluguel de máquinas com operador),
Distribuição de água por caminhões, Coleta de resíduos não-perigosos. Coleta de resíduos

perigosos, bem como, Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos; Tratamento e
disposição de resíduos perigosos; Construção de rodovias e ferrovias; Construção de obras-de-
arte especiais; Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; Construção de estações e rede
de distribuição de energia elétrica; Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica;
Construção de redes de abastecimentos de água, coleta de esgoto e construção correlatos,
exceto obras de irrigação; Obras de montagem industrial; Construção de instalações esportivas
e recreativas; Outras obras e engenharia civil não especificadas anteriormente (Drenagem do
solo destinado a construção, demarcação dos locais para construção rebaixamento de lençóis
freáticos, preparação de locais para mineração, remoção de material inerte e outros tipos de
refugo de locais de mineração, exceto os locais de extração de petróleo e gás natural).
Perfurações e sondagens; Obras de terraplenagem; Serviços de preparação do terreno não

especificados anteriormente (Serviços de chapisco, emboço e reboco); Instalação e manutenção
elétrica; Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; Instalação e manutenção de sistemas

centrais de ar condicionados, ventilação e refrigeração; Montagem e instalação de sistemas e

equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos; Obras de

fundações; Administração de obras; Perfuração e construção de poços de água; Serviço de

transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; Transporte escolar;

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal; Transporte
rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal; Transporte rodoviário

de produtos perigosos; Serviços de engenharia; Serviços de cartografia, topografia e geodésia;
Locação de automóveis sem condutor; Locação de outros meios de transporte não especificados

anteriormente, sem condutor; Aluguel de maquinas  e equipamentos agrícolas sem operador;

Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; Aluguel
de andaimes; Seleção e agenciamento de mão-de-obra; Limpeza em prédios e em domicílios;

Imunização e controle de pragas urbanas, apto a atender tais demandas em todas as
exigências cabíveis.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios

Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária

brasileira.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1) Aplicações Financeiras

Estão registrados ao custo de aplicação, acrescidos dos rendimentos proporcionais até

a data do balanço;



NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM Zllll/l

/EMPRESA; PLANECON SERVIÇOS LTDA- CNPJ 14.796.097/0001-03

ENDEREÇO: RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115, SALA B,

BAIRRO FÁTIMA, BALSAS/MA, CEP 65.800-000.

NIRE: 21200768716 - DATA 22/12/2011

Assinoturo

3.2) Direitos e obrigações

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações
monetárias e encargos financeiros, observando o regime de competência;

3.3) Imobilizado

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada

pelo método linear.

3.4) Ajuste de avaliação patrimonial

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial.

3.5) Investimentos em empresas coligadas e controladas
A empresa não participa do capital social de outras sociedades.

3.6) Impostos Federais

A empresa está no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo
regime de competência.

4) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os

administradores da empresa, escudados em opinião de seus consultores e advogados,

não apontam contingências de quaisquer naturezas.

5) CAPITAL SOCIAL

O capital social é de R$ 1000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 1000.000 (um

milhão) de quotas de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente integralizado, apresentando a

seguinte composição:

Ângelo Marcos Borges de Oliveira - 95% - R$ 950.000,00

Nubia Martins de Oliveira - 5% - R$ 50.000,00

6) EVENTOS SUBSEQUENTES

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à

data de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2023

EMPRESA: PLANECON SERVIÇOS LTDA- CNPJ 14.796.097/0001-03

ENDEREÇO: RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115, SALA B,

BAIRRO FÁTIMA, BALSAS/MA, CEP 65.800-000.

NIRE: 21200768716 - DATA 22/12/2011

S?

..Qga^-
A^fioliára

patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus

resultados futuros.

Balsas/MA, 31 de dezembro de 2023

Raimundo Nunes Costa

CRC 007630 MA

CPF: 344.475.803-06

Ângelo Marcos Borges de Oliveira

CPF: 816.053.663-15

Sócio Administrador



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão  e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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Asrinatura
ASSINATURA ELETRÔNICA

que 0 ato da empresa PLANECON SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente por:Certificamos

identificação D0(S)ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

RAIMUNDO NUNES COSTA34447580306

ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA81605366315

CERTIFICO O REGISTRO EM 24/04/2024 14:30 SOB N" 20240547624.

PROTOCOLO: 240547624 DE 24/04/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12405787424. CNPJ DA SEDE: 14796097000103.
NIRE: 21200768716. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 24/04/2024.

PLANECON SERVIÇOS LTDAJUCEMA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SBCRETÁRIO-GERAL

wvnr. eispresafacil .ma. gov.br

se impresso, frca sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.

A validade deste documento.



PLANÜGON SERVIÇOS ITDA
Construção Civil, Locação e Outros S
CNPJ: 14.7^,007/0001-03

Sc-rv:íçosi.tda

DEMONSTRATIVO DA CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEtoC^J^J^^ji^

EXERCÍCIO 2023

ILCJ = (AC + RLP)/ (PC+PNC)

ÍLG - (R$ 29a.480.52-i O.Oü) / (RS 14.526,90+ 0,00)
ILG = 20.20__

ILC = AC / PC

ILO = m 293.480.52/ R$ 14.526.90
ILC = 20,20

AC = ATIVO CIRCULANTE

ANC = .ATIVO NÃO aRCULANTE
PC = PASSADO CIRCULANTE
PNC = P.-\SSIVO NÃO CIRCULANTE
ILC = índice de liquidez corrente
AT ATIVO TOTAL

JLG = ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL
ISG = índice de SOI.VBNCIA GERAL

ISG= AT/PC + PNC

ISG = (R$ 1.478.061,41) / (R$ 14.526,90 + 0,00)
101,74ÍSG

data: 17/12/2024

Raimundj^unes Costa
Tch“.. ©mtabilidadf'
CltC 07Ü30/O MA

CPF: 341.475.803-0(>

A

Ângelo Marcos Borges dn Olivinra
Sócio

CPF: 816,053 663-15

0 plan©con.itda@hotmail.com

O Rua Vereador Odilon Botelho, 115, Sala B, Bairro Fátima, Balsas-MA, Cep: 65.800-00{/
© 99.3541-0802



Página 1 de 31

Termo de Abertura

i^Qí)r\
Assinatura

Nome do Livro; DIÁRIO

N° de Ordem: 12

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do 01 ao n° 30. e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa PLANECON SERVIÇOS LTDA. município Balsas, CNPJ n® 14.796.097/0001-03,
Número de Registro (NIRE) 21200768716.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 22/12/2011

) constitutivo: 21200768716

Balsas. 01/01/2023

RAIMUNDO NUNES COSTA

PROFISSIONAL DA CONTABÍLIDADE

CRC/MA 7630

PLANECON SERVIÇOS LTDA

PESSOA JURÍDICA

CNPJ 14.796.097/0001-03

ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA

/tóministrador. Sócio

CPF 816.053.663-15
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PUHaKCON gERVrCCS MDA

Agifnatura

CNP>T • Í4'. Í6097000103

mitx : 2120056S7i!j B»t«: 22/12/2011

RÜA VSSSADm OOTUSl Kjy.PLSí; U5 SAIA 8-rATtMÃ - Balsae/HBk

BAIANCO PAraxiíOHIM. EHCEiíSADO BM 31/12/2023

ATIVO 1’AaSiVO

czacsitijumi CIRCUlAíítS

DXS?C»riBlXiX0AOES BNCAaGOS TRIBUTÁRIOS

'iffipuátc SIMPÍ.KS: a í'cqa?

/■-•TAl CIRCütASTB

x-.

TOTAL CIRCUUarrK 2<ji.4eo,s: 4 .

Líínííeo

i»tosziiSA!>aa CAPITAL SOCIAL

Prédios e Pdl ficacc-es 126.042,6? ftnoe MaiooB Poryes de tiliveira

H.iLta KirtsriB (S« Oí.ívelrii

'JbO.OSõ.OQ

Maquinas e T.qa.tpsnwnrc:?

Veiculo»

íifcS. /34, Ic

58^.3^,0_ó

l.;84.580,gS

oo.yco.oo

LiiCVOS Acu.riu.i.dcto» 2í2.ã36.;m

Resuítadu Exercício 2022

Paso irado do ExercícJox

TOTAL PATRSMOHIO tISUIDO

74.à7>i,g<;

i26.364,3i
TQTAL DO ATIVO 1.478.061,«1 l .463.614, ‘x

Tí^AL DO PASSITO 1,478,061,41

Balsas, ii dí i‘-<-‘iiijTlíro d» 2023

PLAKHCC»Í 5KRVICÜS LIDA RftlMUNTO NUNES COSXA

AKGEDO MAUCOS PÜRGES DE OLIVEIRA I63i- ¥. 344.47,6,802-Oí

C.r, ; 1033234980 CPF: 85900366334 RUA DR UOSTO PEDROCA N 302 CENTRO

CONTA!. CONIAB-.tIDAO- / Keavc SoEt«ate
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Pág.: 0023

PLANECON SERVIÇOS LTDA

22/12/2011NIRE: 21200768716 Data:
Aamatura

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31/12/2023

RECEITAS DE VENDAS

RECEIRTAS DE PRESTACAO DE SERVICOü

Prestacao de Serviços

IMPOSTOS E CONTRIBÜICOES

Iraposto SIMPLES s/Fa"uramento....
DEVOLUÇÃO DE VENDAS

ESTOQUE MAT PRIMA - INICIAL
CCMFRAS OS MATSRXAS PRXMAS

ESTOQUE MATÉRIA PRIMA-FINAL

DESPESAS DE PRODUÇÃO

,  ... ib-^acibeis e Lubrif

ESTOQUE MERCADORIAS - INICIAL

COMPRA DE MERCADORIAS

ESTOQUE MERCADORIAS - FINAL

DESPESAS ADMINISTRATIVA

Desp c/Veiculos

Desp c/Pro-Labore
Mesp c/Manut Maq/Equipamentos

Dosp c/Salarios e Ordenados..
Desp c/Comb. e Lubrificantes.

Desp c/Frete e Carretos
Desp c/Servicos de Terceiros.

Desp c/Manut de Consumo
DESPESAS TRIBÜTMIIAS

Inpostos e Taxas Federais....
DESPESAS FINANCEIRAS

RECEITAS FINANCEIRAS

VARIAÇÕES MONETÁRIAS

OUTRAS DEPESAS OPERACIONAIS

--t

•'

2.812.762,62

(14.526,90)

{55.102,69)

T

(47.244,61)

(36.000,00)

(463.004,74)

(323.679,99)

(683.879,89)
(13.645,25)

(19.657,21)

(640.610,34)

(154.046,69)

Lucros Distribuídos

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

LUCRO/PREJ VENDA BENS IMOBILZADOS

(215.000,03)

PROVISÃO J^/IMPpSTO DE RENDA
D<»«ONSTRATIVD DO RESULTADO

Resultado do Exercício.. (146.354,31)

"ONTAl C0NTAB:LIDADE / Keevo Software
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PLANO

PLANECON r:

D S CONTAS

r;COS LTDA

ATIVO .  00001

.  00002

.  00Ü03

,  00101

.  lÜlOi

,  00102

.  00103

.  00105

,  90000

.  00107

,  00108

,  00109

,  00110

,  00111

.  OOIU

.  00113

00114

.  00115

.  00116

,  00404

.  00405

.  00117

,  00118

.  00119

.  00120

.  00121

00123

.  Q0124

00125

00347

00126

00127

00128

00129

00130

00131

00132

00133

00134

’00135

00136

00137

00138

00139

00141

00142

CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES /\Í£srr\
fira'lUlL

Caixa

BANCO CONTA MOVIMENTO

Banco do Brasil

REALIZAEL A CURTO PRAZO

CLIENTES

ESTOQUES

MERCADORIAS . . .

Mercadorias P/Revenda

(-} ICMS S/SSTOQUE

Icms s/Estcqne

OUTROS CRÉDITOS

IMPOSTO A RECUPERAR

ICMS â Recuperar

IRFonte a Recuperar .

Cofins a Recuperar ......

CSL a Recuperar
IRPJ a Recxaperar

ADIANTAMENTOS

ADIANTAMENTOS DIVERSOS 1 . . T.
Adiantamentos a. Funcionários

Adiantamentos 13 Saiario

ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES . - .

Laboratorio Klinger do Brasil Ltda .
CREDITO DIVERSOS

APLICACOSS FIN.ANCEIRAS

Cheque a Cobrar

DESPESAS DIFERIDAS

DESPESAS exercícios FUTUROS . iii
Despesas Pre Operacional
{-) Amortizacao Desp Prc-Operacional

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

VALORES A RECEBER

PEfU^ANENTE

INVESTIMENTOS

APLICACÓES P/INCENTIVOS FISCA_.
PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS ! !

Teima

OUTROS INVESTIMENTOS !
IMOBILIZADOS

IMÓVEIS

Areas Rurais

Prédios e Edificacoes

“1
[T?

[A]

[SJ

ÍS]

ÍSj

[S

[A]
[S]

[SJ
[A]

LA]
[Al

ÍA]

[A]

[S]

S]
[A]

3

[SJ

LA]

LSj
c

[A]

ÍS]

CS ]

A]

t

o

SJ

ÍSJ

[S]

[S]

ÍA]

[S]

[S]

ÍA]

LA]

Terrenos A

QUIP.AMSNTOS

Maquinas e Equipamentos ...
Equipamentos de Informática

Equipamentos Telefônicos .,

MOVEIS S UTENSÍLIOS

00143

00144

00145

00146

0014 7

[A]

LA]

[A]

[S]

CONTAL CONTABII-I&ADE i Keevc Scftwsre



PLANO DE CONTAS

PLANECON SExnVíCOS LTDA

Moveis e Utensílios

veículos -

Veicules

PROGRAMAS DE COMPUTADOR ,.

Programas de Computador

(-) DEPRECIACAO ACUMULADAS

(- ) Prédios e Edificacoes

(--) Equipamentos de Inform.-' -.'a

:quipamentos Telefônicos ..

{') Moveis e Utensílios

(-) Veicuios

(-) Maquinas Equipamentos
(-) Programas de Computador ...

DESPESAS ANTECIPADAS

DESPESAS PRE-OPERACIONAIS

{"}

00148

00149

00150

00348

00349

00151

00152

00154

00155

00156

00157

00153

00350

00351

00352

00353

0Ü354

00355

00356

00357

00358

00359

00360

00361

00362

00363

[A]

lAJ

1A1

LA

[S]

Desp c/Taxas Estaduais
De.sp c/Taxas Federais ..... .
Desp C/Taxas Municipais .. .
Desp c/Mat. de Expediente ...
Desp c/Honorarios Contábil ..

Desp c/Cartorios .
Desp c/Mat.de Consumo

Dep c/Mnaut do Imóvel

Desp c/Comissoes Bancarias ..
Desp c/Salarios e Ordenados .

Desp c/INSS .
Desp c/FGTS

[Aj

[A]
A]

[A]

[A]
[A]

A]

[A]

[A]

LA]

00364

Desp c/Veicuios .. 00365

. . 00366

.. 0036?

.. 00368

,. 00369

. . 00370

.. 00371

.. 00372

.. 00158

I

Desp c/Bens Peq Valer .....
Desp c/Mat Lipeza

Desp c/Corcb e Lubrificantes
Desp c/Correios

Desp c/Energia Elétrica ..
Deap c/Tel®fena/Fax .

{-) Amcrt Pre-Operacionais

LA]

[A]

lA]

[A]

ÍA]

LA]

LA]

PASSIVO

CIRCULANTE

EXIGIVEL

FORNECEDORES

ADIANTAMENTOS DE CLIENTES ....

Amaral & Mascarenha Ltda ..

FINANCIAMENTOS BANCAARIOS ....

Bance do Brasil S/A

CREDORES DIVERSOS .

Cheque a Compensar

Deposito nao Identificado .
ENCARGOS SOCIAIS/TRABALHISTAS .. .

ENCARGOS SOCIAIS S TRABALHISTA

INSS a Recolher

FGTS a Recolher

Contribuição Sindical a Re

Rescisão a Pagar

co

S]

IS]

.  . . 00160

... 80000

. . . 00161

. . . 00373

. . . 00162

.  . . 00163

. . . 00164

. . . 00400

. . . 00407

. .. 00165

[S]

[S]

S]

[A]
ÍS]

[A

tsj

[A

[S]

00166 [B|
00170

00171

00172

00174

LA]

LA]r.ner

LA]

COKIAL CONTABILIDADE / Keevü Softwara
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P L Ã N 0 CONTAS

PLANECCH SERVIÇOS LTDA

D E

?áq.: 0026

Pro"Labore a Pagar
Ferias a Pagar
13® Saiarlo a Pagar

Salario e Ordenados a Pagar .
INSS s/?rO"Labore .. .

ENCARGOS TRIBUTÁRIOS , . , .

ENCARGOS TRIBUTÁRIOS A PAGAR ...

IPI a Pagar . . .

Imposto Sindical a Pagar ....
IRI^cnte a Pagar

ISS a Recolhc-r

CSL a Pagar

Imposto SIMPLES a Pagar
Pis a Recolher

ICMS a Pagar

Cofins a Recolner

. .. 00167

00173

00169

00168

00401

00175

. . , 0Ü176

.  . . ÜÜ178

Ü0l7y

ÜÜ180

.  00183

.  00185

00181

00177

Ü0182

00184

00187

IR?J a Paqar

PROVISOES constituídas

PROVISOES constituídas

Provisão de 13 Salario ...

Provisão de Ferias

EXIGIVEL A LONGO PRAZO

títulos a pagar

00190

00192

RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTURO ... ..

RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTURO

RECEITAS BE EXERCÍCIOS FÜTUROC . ,

Receitas de Exercícios F\.ir.uros

{-) DESPESAS exercícios FÜTURÒS' ^ .
(-") Despesas Exercicics Fururcs

00193

00194

00195

00196

00197

PATRIMÔNIO LIQUIDO

CAPITAL SOCIAL

00199

00200

00201CAPITAL SOCIAL REALIZADO

Angeio Marcos Borges de Ols^velra 00202

Kubia Mar: ns de Oliveira 00203

00205

00206

00207

RESERVAS

RESERVAS DE CAPITAL

Correção Monetaria do Capitai’
RESERVA DE LUCROS

Lucros Acumulados

Resultado Bxercicio 2022 .....

LUCROS/PRFjuízos ACUMULADOS

Resulrado do Exercícios ......

00208

00209

00210

00211

00212

00213

00214

00215

00216

0021?

00213

00219

00220

00221

00226

CONTAS DE RESULTADOS

RECEITAS

RECEITAS OPERACIONAIS , . ,

RECEITAS DE VENDAS

Vendas de Mercadorias

RECEIRTAS DE PRESTACAO DE SERVIÇOS

Prestacâo de Serviços 1
(-) DEDUÇÕES DAS VENDAS/SERVICOS .,.

IMPOSTOS E CONTRIBUICOES

Cofins s/Fâturamenco . ..

COKTftL CCmTABTL-DADE / Kecvo Software
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PLANO

PLANECON a

D  r. CONTAS

.V:COS

Imposto SIMPLES s/Faturamenr

ICMS s/Vendas

IRPJ Imposto de Renda >..- -

Pis s/Fâturamentos

CSL Cctribuição Social

DEVOLUÇÃO DE VENDAS

De\'olucao de Vendas

CUSTO PRODUTOS/SERVIÇO VENDIDO

CUSTO DA PRCDUCAO PRÓPRIA

ESTOQUE MAT PRXMA

Estoque

COMPRAS DS MATÉRIAS PRIMAS ..

(-} Devolução de Compras .
Compras

í-'j ICMS s/Compras
ESTOQUE MATÉRIA PRIMA-FTNAL

Estoque
DESPESAS DE PRODUÇÃO

Desp Salario e Ordenados
Desp Ferias
Desp 13" Salario

Desp Pro-Labcie
Desp Ccmbustibeis e Lubrií': cantes ...

INICIAL-

. .. 00227

.  . . 00222

. .. 00224/^

.  0022510:

. .. 0D223\

. . . 00228 \

. . . 00229 '

. .. 00230

. . , Ü0231 [S]

. . . 00232

. .. 00233 [Aj

.  . . 00234 [SI

. .. 00237 [A]
, . . 0023b

. .. 00236

. . . 00238

. . . 00239

. . . 00240

... 0Q242 [A]

... 00243 [A]

... 00244

.  . . 00241

... 00249 [Aj

.  . . 00250

... 00251

. . . 00252

(S)

[Al

[S3

Aj

[AJ

A

tnofuni

Desp Energia Eletrica/Agua
Desp Seguros

Depreciações
Desp Viagens/Estadias ..
Deso Material de Consumo

00253 lAj

... 00254

. ,. 00255

... 00256

... 00248

... 00245

... 00258

. . . 00246

. . . 00247

... 00257

..- 00259

... 00260

... 00261

... 00262

. . . 00265

. . . 00264

... 90263

.  . . 00266

.  . . 00267

. . . 00268

. . . 00269

.  . . 00270

. .. 00271

. . . 00275

. .. 00276

. .. 00274

[Aj

Desp Comunicacao
Desp Fretes/Carretos

Desp Veiculos
Desp INSS

De.sp Serviços de Terceiroí-

[Aj

[Aj

[A]
[A]
[AJ

Desp FGTS

Desp Manut de Maq/Equiparnentòs
Desp Material de Expedianté ..

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS .....

INICI-AL . . .ESTOQUE MERCADORIAS

[A]

A

c
o

Estoque de Mercadorias

CGMPRA DS MERCADORIAS ...

Compras de Mercadorias
(-) ICMS s/Conipras . . .

(-) Devolução de Compr

ESTCQÜS MERCADORIAS FIN

[S|

[S
[Aj
[Aj

[A
AL

(-) ICMS s/Estoque Fi.nal

Sstoque de Mercadorias .

[Sj

[Aj

[A|
DESPESAS

DSSPEsSAS OPERACIONAI

! J

[S]

DESPESAS ADMINISTRATIVA .. -

Desp c/INSS

Desp c/FGTS
Desp c/13 Salario

S]

[Aj
[A]

[Aj

COMrAL CONTAHILrDADE / Keovo Softwdrâ
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CONTAS

PLANECON S.c:P.V:-COS LTDA

Desp c/Veiculos
Desp c/Energia Eiet/Agua

00273

spreciacao

Desp c/Rescisáo de Contrai.o ...

Mesp c/Manut Maq/Equipamenros .

c

.  . . 00283

.  . . 00277 Ümiatiiro
00285

0Ü281

Ü0273

00288

Desp c/Saiarios e Ordenados .
Desp c/Honorarios Ccntabeis

Despesas c/Honorario Profi
Desp c/Auxiios e Donativos

isnais lA

A

... 00278

... Ü0292

ri tes [A
Desp c/Material de Permanete

Desp c/Ãiuguel
Desp c/Brindes/Doacoes ...

... 00293 [Aj

... 00294

002 95
Desp c/Correios e TeJ.egrafos .
Desp c/Comissao s/Venda
Desp c/Catcrio .

C!

(A j

00297 [A]
.  00298 I AJ

Desp c/lnformatíca .,.
Despesas c/Assoc de Cias . . . 00300

. .. 00301

. . . 00302

. 00303

C. [A]e

Desp c/Cursos e Treinamentos [A]
Desp c/Ajuda de Custo fAj
Desp c/Amor P r e - 0 pe ra c -1. o n a i
Desp c/Servicos de Terceire.s
Desp c/Mar de Expediente ...
Desp c/Manut de Consumo ....

í A!

. .. 00286

Desp c/Propag e Publicidadss AJ
Desp c/Brindes/Doacao 00402

.  .. 00304 C
O

Imposto e Taxas Municipais 00305

00309

AJ
Cof ir.s s/Receita Financei o

0030'7i aXâS

Reversão Sindical Patrona.! .

CSL S/Lucro

o‘

íAj

Ü0312

00310s/Receitas Financeiras !
i

IRPJ s/Lucro .  00311

Iraposto e Taxas Estaduais . ... 00306

... 00313

. 00317

. . . 00316

A

[S]
Descontos Concedidos [A
Juros s/Duplicatos ...

Despesas Financeiras .
Despesas c/CPMF
Juros

AJ

. . . 00318

... 0D315

. . . 00314

. . . 00320

ÍAj

RECEITAS FINANCEIRAS

Descontos Auferidos

Juros Auf s/Duplicatas
Rg s s a r c i. nie n t o C P MF / J u r o .s

Receitas Financeiras

Redimentos s/Aplic. Financeiras ...

r Q1

ÍAJ

. .. 00324

.  . . 00325

. . . 00321

. . . 00323

[A]

[Aj

[A]

CONTAI CONTABILIDADE / Keevo Software
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PLANECON SE

C: O N T A S

.co:-: LTOA

VARIAÇÕES MONSTABIAS

Variações Monetárias Ativas ..

Variações Monetárias Passivas

OUTRAS DEPESAS OPERACIONAIS .....
Lucros Distribuídos

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS ....

Recuperacao de Despesas
RESULTADOS NAO OPERACIONAIS

RESULTADOS VENDA BENS IMOBILIZAD^'? .

LUCRO/PREJ VENDA BENS IM03IL2AD0S
Venda de Sens do Imobilizados

PROVISÃO P/IMPOSTC DE RENDA

PROVISÃO P/IMPOSTO DE RENDA

PROVISÃO P/IMPOSTO DE RENDA

?rov. Contribuição Social ..

.  00326

.  00327

.  00328

.  Ü0329

.  00330

.  00331

.  00332

.  00333

.  0Ü334

.  00335

.  00336

.  00337

.  00338

.  00339

00341
Prov. ImpOvSto de Renda 00340

00342

00343

00344

00345

00346

CONTAS TRANSITÓRIAS

CONTAS TRANSITÓRIAS

CONTAS DE APURACAO DE RESULTADOS

DOMONSTRATIVO DO RESULTADO ..

Resultado do Exercido . . .

CONTAL COHTABIIIDADE / Kecvo Soítware
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Termo de Encerramento

Nome do Livro; DIÁRIO

N°de Ordem: 12

O presente iivro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n® 30, e serviu para escrituração no
período de 01/01/2023 a 31/12/2023, da empresa PLANECON SERVIÇOS LTDA.

Balsas. 31/12/2023

PLANECON SERVIÇOS LTDA

PESSOA JURlDiCA

CNPJ 14.796.097/0001-03

RAIMUNDO NUNES COSTA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 7630

ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA

Administrador. Sócio

GPF 816.053.663-15



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretefia Especial de Desburocratizaçào, Gesiâo  e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e IntegraçãoÊk
ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa PLANECON SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente por:

r

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE{S)

CPF/CNPJ Nome

14796097000103 PLANECON SERVIÇOS LTDA

34447580306 RAIMUNDO NUNES COSTA

81605366315 ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA

CBRTIFICO A AUTaarflCAÇÍLO EM 18/04/2034 11:44 SOB H* 20240511484.
PROTOCOLOS 240511484 DE 17/04/2024. MIRB! 21200768716.

PtANSCON SERVIÇOS LTDA

JUCENA ISABBLA PALOSri

RBSPOMSÃVSL PELA AOTRITICAÇXO
S%0 LDSs, 18/04/2024

es^raaafacil.Bta. gov.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especiai da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

)
TERMO DE AUTENTICAÇAO - LiVRO DIGITAL

Astmatura

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características
conferido e autenticado por ISABELA PALUSKI, sob  a autenticidade n“ 12405447054 em 18/04/2024,
protocolo 240511484. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de
Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacii.ma.gov.br) e informar
0 código de verificação.

Identificação de Empresa

PLANECON SERVIÇOS LTDA

21200768716

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ: 14796097000103

BalsasMunícipio:

identificação de Livro Digital

DIÁRIOTipo de Livro:

Número de Ordem: 12

Período de Escrituração: 01/01/2023 - 31/12/2023

CRC/OABNomeAssinante(s)

PLANECON SERVIÇOS LTDA

RAIMUNDO NUNES COSTA

14796097000103

MA763034447580306

ÂNGELO MARCOS BORGES DE

OLIVEIRA
81605366315

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 18/04/2024 11:45 SOB N" 20240511484.

PROTOCOLO: 240511484 DE 17/04/2024. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:

12405447054. NIRE: 21200768716.

PLANECON SERVIÇOS LTDA

JUCEHA
ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 18/04/2024

empresafacil.ma.gov.br

A vaiidsúe deste documento, se impresso, fica sujeito tximproveÃ> de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos côgos de venficaÃi.



Spiderware26/04/2024. 09:31

^CRCMA
a><^>«RÊ<jw«;acchT*8i»a

couuw^

SERVIÇOS ONLINE

\  ClfnrCs
ACESSO PUBLICO \ CONSULTA CADASTRAL \ Ae^tura

Pesquisa

Informe o tipo de pesquisa

Selecione o tipo de busca

Cidade

Profissional

Num. Registro

BALSAS

007630

Pesquisar

SituaçãoCategoriaN° Registro Nome

RAIMUNDO NUNES

COSTA
TÉCNICO EM CONTABILIDADE AtivoMA-007630/0

Visualizar: 20Página 1 de 1

© 2024 Spiderware

https://servicos.crcma.org.br:444/spwMA/consultacadastral/TelaConsullaPublicaCompleta.aspx 1/1



about:blank20/12/2024, 19:00

gjCRCMA
CONSEliOREaONALDECONTABIUDADE
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O  CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

: RAIMUNDO NUNES COSTA

: MA-007630/0-5

: TÉCNICO EM CONTABILIDADE

.475.803-
★★★

NOME

REGISTRO...

CATEGORIA

CPF.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO. 20/12/2024 as 18:59:44.
Válido até: 20/03/2025.

Código de Controle: 302672.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

about:blank 1/1
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PUMECON SERVIÇOS LTDA

CKPJ : 14796097000103

MIRE : 21200768716 Data; 22/12/2011

RUA VEREADOR OOILOH BOTELHC IIS SALA B-FATIHA - Balsas/HA

BALANÇO PATRIHCWIAL ENCERRADO EM 31/12/2022

PASSIVOATIVO

CIRCULANTECIRCULANTE

ENCARGOS TRIBUTÁRIOSDISPONIBILIDADES

12.125,68269.'’I4, 99 Imposto SIMPLES a PagarCaixa

12.125,68269.714,99 TOTAL CIRCULANTETOTAL CIRCULANTE

PATRIMDNIO LIQUIDOPERMANENTE

CAPITAL SOCIALIMOBILIZADOS

950.000,00Ângelo Marcos Borges de Oliveira

Nubia Martins do Oliveira

126.042,69Prédios e Edificacoes

50.000,00568.734,15

364,804,05

1.059.580,89

Maquinas e Equipamentos

Veicuios RESERVAS

180.332,33

54.263,01

74.574,86

Lucros AcumuladosTOTAL PERMANENTE

Resultado Exercido 2020

Resultado do Exercidos

1.317.170,201.329.295,88 TOTAL PATRIMÔNIO LIQUIDOTOTAL DO ATIVO

1.329.295,88TOTAL DO PASSIVO

31 de Dezembro de 2022Balsas,

RAIMUNDO NUNES COSTAPLANECON SERVIÇOS LTDA

7630 E 344.475.803-06ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA

RUA DR JUSTO PEDBOSA N 302 CENTROC.I.; 1033254980 CPF; 81605366315

CONTAL CCWTABILIDADE / Mastermaq Software
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PLANECON SERVIÇOS LTDA

22/12/2011NIRE: 21200768716 Data:

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31/12/2022

RECEITAS DE VENDAS

RECEIRTAS DE PRESTACAO DE SERVIÇOS

Prestacao de Serviços

IMPOSTOS E CONTRIBUICOES

Imposto SIMPLES s/Faturamento...
DEVOLUÇÃO DE VENDAS

ESTOQUE MAT PRIMA - INICIAL

COMPRAS DE MATÉRIAS PRIMAS

ESTOQUE MATÉRIA PRIMA-FINAL

DESPESAS DE PRODUÇÃO

ESTOQUE MERCADORIAS - INICIAL

COMPRA DE MERCADORIAS

ESTOQUE MERCADORIAS - FINAL

DESPESAS ADMINISTRATIVA

Desp c/Pro-Labore

Mesp c/Manut Maq/Equipamentos...
Desp c/Salarios e Ordenados

Desp c/Comb. e Lubrificantes....
Desp c/Brindes/Doacoes
Desp c/Manut de Consumo

DESPESAS TRIBUTARIAS

Impostos e Taxas Federais
DESPESAS FINANCEIRAS

RECEITAS FINANCEIRAS

VARIAÇÕES MONETÁRIAS

OUTRAS DEPESAS OPERACIONAIS

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

LUCRO/PREJ VENDA BENS IMOBILZADOS

PROVISÃO P/IMPOSTO DE RENDA
DOMONSTRATIVO DO RESULTADO

Resultado do Exercicio

994.648,00

(9.125,68)

(30.000,00)

(13.652,58)

(87.154,20)

(242.037,00)

(95.615,00)

(313.350,98)

(129.137,70)

(74.574,86)

CONTAL CONTABILIDADE / Mascermaq Software
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM

/
EMPRESA: PLANECON SERVIÇOS LTDA-CNPJ 14.796.097/0001-

ENDEREÇO: RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115, SALA B,

BAIRRO FÁTIMA, BALSAS/MA, CEP 65.800-000.

NIRE: 21200768716 - DATA 22/12/2011

1) CONTEXTO OPERACIONAL

A Planecon Serviços Ltda é uma sociedade empresária limitada, com sede e foro na

cidade de Balsas/MA, tendo como objeto social Construção de edifícios, Atividades de
apoio à agricultura não especificadas anteriormente (aluguel de máquinas com operador).
Distribuição de água por caminhões. Coleta de resíduos não-perigosos. Coleta de resíduos
perigosos, bem como, Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos; Tratamento e
disposição de resíduos perigosos; Construção de rodovias e ferrovias; Construção de obras-de-

arte especiais; Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; Construção de estações e rede
de distribuição de energia elétrica; Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica;

Construção de redes de abastecimentos de água, coleta de esgoto e construção correlatos,
exceto obras de irrigação; Obras de montagem industrial; Construção de instalações esportivas

e recreativas; Outras obras e engenharia civil não especificadas anteriormente (Drenagem do
solo destinado a construção, demarcação dos locais para construção rebaixamento de lençóis

freáticos, preparação de locais para mineração, remoção de material inerte e outros tipos de

refugo de locais de mineração, exceto os locais de extração de petróleo e gás natural).

Perfurações e sondagens; Obras de terraplenagem; Serviços de preparação do terreno não

especificados anteriormente (Serviços de chapisco, emboço e reboco); Instalação e manutenção

elétrica; Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; Instalação e manutenção de sistemas

centrais de ar condicionados, ventilação e refrigeração; Montagem e instalação de sistemas e

equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos; Obras de

fundações; Administração de obras; Perfuração e construção de poços de água; Serviço de

transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; Transporte escolar;

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal; Transporte

rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal; Transporte rodoviário

de produtos perigosos; Serviços de engenharia; Serviços de cartografia, topografia e geodésia;

Locação de automóveis sem condutor; Locação de outros meios de transporte não especificados

anteriormente, sem condutor; Aluguel de maquinas  e equipamentos agrícolas sem operador;

Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; Aluguel

de andaimes; Seleção e agenciamento de mão-de-obra; Limpeza em prédios e em domicílios;

Imunização e controle de pragas urbanas, apto a atender tais demandas em todas as

exigências cabíveis.

2) APRESENTAÇAO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios
Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária

brasileira.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1) Aplicações Financeiras

Estão registrados ao custo de aplicação, acrescidos dos rendimentos proporcionais até

a data do balanço;
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2Ffi5£iíílNOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM Zlll2l2022

)EMPRESA: PLANECON SERVIÇOS LTDA - CNPJ 14.796.097/0001-03

ENDEREÇO: RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115, SALA B,

BAIRRO FÁTIMA, BALSAS/MA, CEP 65.800-000.

NIRE: 21200768716 - DATA 22/12/2011

Amtvtura

3.2) Direitos e obrigações

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações
monetárias e encargos financeiros, observando o regime de competência;

3.3) Imobilizado

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada

pelo método linear.

3.4) Ajuste de avaliação patrimonial

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial.

3.5) Investimentos em empresas coligadas e controladas
A empresa não participa do capital social de outras sociedades.

3.6) Impostos Federais

A empresa está no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo

regime de competência.

4) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os

administradores da empresa, escudados em opinião de seus consultores e advogados,

não apontam contingências de quaisquer naturezas.

5) CAPITAL SOCIAL

O capital social é de RS 1000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 1000.000 (um

milhão) de quotas de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente integralizado, apresentando a

seguinte composição:

Ângelo Marcos Borges de Oliveira - 95% - R$ 950.000,00

Nubia Martins de Oliveira - 5% - R$ 50.000,00

6) EVENTOS SUBSEQUENTES

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à

data de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação
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DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2021^NOTAS EXPLICATIVAS

& Fls:EMPRESA: PLANECON SERVIÇOS LTDA-CNPJ 14.796.097/0001-03

ENDEREÇO: RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115, SALA B,

BAIRRO FÁTIMA, BALSAS/MA, CEP 65.800-000.

NIRE: 21200768716 - DATA 22/12/2011

Asfinüiüra

sobre seuspatrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos

resultados futuros.

Balsas/MA, 31 de dezembro de 2022

Raimundo Nunes Costa

CRC 007630 MA

CPF: 344.475.803-06

Ângelo Marcos Borges de Oliveira

CPF: 816.053.663-15

Sócio Administrador



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestáo  e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

s^ao..44s.i
l

ASSINATURA ELETRÔNICA
>Usínanira

que o ato da empresa PLANECON SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente por:Certificamos

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

RAIMUNDO NUNES COSTA34447580306

ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA81605366315

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/05/2023 08:55 SOB 20230640702.

PROTOCOLO: 230640702 DE 15/05/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12307405812. CNPJ DA SEDE: 14796097000103.
NIRE: 21200768716. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 12/05/2023.

PLANECON SERVIÇOS LTDAJUCEMA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

S ECRETÃRIO-GERAL

WWW.empresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se itrçresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seue respectivos códigos de verificação.
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Construção Civil* Locação e Outros Serviços
GNFJ: 14;F96.O97/OOO1-03

DEMONSTRATIVO DOS ÍNDICES DE liOUIDEZ. POSICÂO 31/12

PASSIVO aRCíJLANTE+EXIGIVEí, Â LONGO PRAZO

hG ̂  22^4

LC - ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CJRCULANTE

12.125.68

LC = 22^4

SG - ATI VO TOTAL _
PASSIVO CIRCULANTE + EÃÕIVEL A LONGO PRAZO

SG

12.125.68

SG * imM

I
/
/

1.0 MAI^OS BORCÍES I>E OLfVE
SOCIO ADMINISTRADOR /
CPF N“8IC0S3.663-IS

RG N^’ !033234‘J84I SSP/MA

NUNES CaSTA

INTADOR

CRC N"?630/CE5

CPF .344.475.80.3-66

t

© planecoftJtda@hotmatLcom

Q Rua Vereador Odilon Botelho, 115, Sala B, Bairro Fátima, Balsas-MA, C©p: SS.800“Oi

© 99.3541-0802
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Termo de Abertura

Nome do Livro: DIÁRIO

tnoturo

N° de Ordem; 11

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n® 01 ao n® 25, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa PLANECON SERVIÇOS LTDA, município Balsas, CNPJ n° 14.796.097/0001-03,
Número de Registro (NIRE) 21200768716.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 22/12/2011

> constitutivo: 21200768716

Balsas, 01/01/2022

RAIMUNDO NUNES COSTA

CONTADOR

CRC/MA 7630

PLANECON SERVIÇOS LTDA

PESSOA JURÍDICA

CNPJ 14.796.097/0001-03

ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA

Administrador, Sócio

CPF 816.053.663-15



PLANECON SERVIÇOS LTOA

CNPJ : 14796097000103

NIRE : 21200768716 Data; 22/12/2011

ROA VEREADOR ODILON BOTELHO 115 SALA B-FATIMA - Balsas/HA

Assinatura

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EH 31/12/2022

PASSIVOATIVO

CIRCULANTECIRCULANTE

ENCARGOS TRIBUTÁRIOSDISPONIBILIDADES

12.125,68269.714,99 Imposto SIMPLES a Pagar

TOTAL CIRCULANTE

Caixa

12.125,68269.714,99TOTAL CIRCULANTE

PATRIMDNIO LIQUIDOPERMANENTE

CAPITAL SOCIALIMOBILIZADOS

Ângelo Marcos Borges de Oliveira

Nubia Martins de Oliveira

950.000,00126.042,69Prédios e Edificacoes

50.000,00568.734,15

364.804,05

Maquinas e Equipamentos

Veiculos RESERVAS

188.332,331.059.580,89 Lucros AcumuladosTOTAL PERMANENTE

54.263,01

74.574,86

Resultado Exercido 2020

Resuliado do Exercidos

1.317.170,201.329.295,68 TOTAL PATRIMÔNIO LIQUIDOTOTAL DO ATIVO

1.329.295,88TOTAL DO PASSIVO

Reconhecemos a exatidao do presente Balanço Patrimonial, realizado em 31/12/2022, estando de

acordo cora a documentação enviada a Contabilidade, somando tanto no Ativo como no Passivo o valor total de

1.329.295,88 (HUM MILHAC E TREZENTOS E VINTE E NOVE MIL E DUZENTCS E NOVENTA E CINCO E OITENTA E OITO

CENTAVOS).

Balsas, 31 do Dezembro de 2022

RAIMUNDO NUNES COSTAPLANECON SERVIÇOS LTDA

7630 E 344.475.803-06ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA

ContadorSOCIO ADMINISTRADOR

RUA DR JUSTO PEDROSA N 302 CENTROCPF: 81605366315C.I.: 1033234980

CONTAL CONTABILIDADE / Mastermaq Software
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PLANECON SERVIÇOS LTDA

itoimmira22/12/201ÍNIRE: 21200768716 Data:

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31/12/2022

RECEITAS DE VENDAS

RECEIRTAS DE PRESTACAO DE SERVIÇOS

Prestacao de Serviços

IMPOSTOS E CONTRIBUICOES

Imposto SIMPLES s/Faturamento...
DEVOLUÇÃO DE VENDAS

ESTOQUE MAT PRIMA - INICIAL

COMPRAS DE MATÉRIAS PRIMAS

ESTOQUE MATÉRIA PRIMA-FINAL

DESPESAS DE PRODUÇÃO

ESTOQUE MERCADORIAS - INICIAL

COMPRA DE MERCADORIAS

ESTOQUE MERCADORIAS - FINAL
DESPESAS ADMINISTRATIVA

Desp c/Pro-Labore

Mesp c/Manut Maq/Equipamentos...
Desp c/Salarios e Ordenados
Desp c/Comb. e Lubrificantes....
Desp c/Brindes/Doacoes
Desp c/Manut de Consumo

DESPESAS TRIBUTARIAS

Impostos e Taxas Federais
DESPESAS FINANCEIRAS

RECEITAS FINANCEIRAS

VARIAÇÕES MONETÁRIAS

OUTRAS DEPESAS OPERACIONAIS

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

LUCRO/PREJ VENDA BENS IMOBILZADOS

PROVISÃO P/IMPOSTO DE RENDA

DOMONSTRATIVO DO RESULTADO

Resultado do Exercido

994.648,00

(9.125,68)

(30.000,00)

(13.652,58)

(87.154,20)

(242.037,00)

(95.615,00)

(313.350,98)

(129.137,70)

(74.574,86)

CONTAL CONTABILIDADE / Mastermaq Software
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PLANO DE CONTAS

PLANECON SERVIÇOS LTDA

00001 l

00002 ’
00003

00101

10101

00102

00103

00105

90000

00107

00108

00109

00110

00111

00112

00113

00114

00115

00116

00404

00405

00117

00118

00119

00120

00121

00123

00124

00125

00347

00126

00127

00128

00129

00130

00131

00132

00133

00134

00135

00136

00137

00138

00139

00141

00142

00140

00143

00144

00145

00146

00147

ATIVO

CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES

CAIXA

Caixa

BANCO CONTA MOVIMENTO

Banco do Brasil

REALIZAEL A CURTO PRAZO

CLIENTES

ESTOQUES

MERCADORIAS

Mercadorias P/Revenda

(-) ICMS S/ESTOQUE

Icms s/Estoque

OUTROS CRÉDITOS

IMPOSTO A RECUPERAR

ICMS a Recuperar

IRFonte a Recuperar

Cofins a Recuperar

CSL a Recuperar

IRPJ a Recuperar

ADIANTAMENTOS

ADIANTAMENTOS DIVERSOS

Adiantamentos a Funcionários

Adiantamentos 13 Salario

ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES

Laboratorio Klinger do Brasil Ltda .

CREDITO DIVERSOS

APLICACOES FINANCEIFAS

Cheque a Cobrar

DESPESAS DIFERIDAS

DESPESAS EXERCÍCIOS FUTUROS

Despesas Pre Operacional
(-) Amortizacao Desp Pre-Operacional

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

VALORES A RECEBER

PERMANENTE

INVESTIMENTOS

APLICACOES P/INCENTIVOS FISCAL

PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS

Telma

OUTROS INVESTIMENTOS

IMOBILIZADOS

IMÓVEIS

Areas Rurais

Prédios e Edificacoes

Terrenos

EQUIPAMENTOS

Maquinas e Equipamentos

Equipamentos de Informática

Equipamentos Telefônicos

MOVEIS E UTENSÍLIOS

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[S]

[S]

[A]

[A]

[S]

[A]

[S]

[S]

[A]

[S]

[S]

[A]

[A]

[S]

[S]

[S]

[S]

[S]

[S]

[A]

[S]
[S]

[S]

[A]

[A]

[A]

[S]

[A]

[A]

[A]

[S]

CONTAL CONTABILIDADE / Mastermaq Software



PLANO DE CONTAS

PLANECON SERVIÇOS LTDA Pá'

00148

00149

00150

00348

00349

00151

00152

00154

00155

00156

00157

00153

00350

00351

00352

00353

00354

00355

00356

00357

00358

00359

00360

00361

00362

00363

00364

00365

00366

00367

00368

00369

00370

00371

00372

00158

00159

00160

80000

00161

00373

00162

00163

00164

00400

00407

00165

00166

00170

00171

00172

00174

Moveis e Utensílios

veículos

Veiculos

PROGRAMAS DE COMPUTADOR

Programas de Computador
(-) DEPRECIACAO ACUMULADAS

(-) Prédios e Edificacoes

(-) Equipamentos de Informática
(-) Equipamentos Telefônicos ..
(-) Moveis e Utensílios

(-) Veiculos

(-) Maquinas Equipamentos

(-) Programas de Computador ...

DESPESAS ANTECIPADAS

DESPESAS PRE-OPERACIONAIS

Desp c/Taxas Estaduais
Desp c/Taxas Federais
Desp c/Taxas Municipais
Desp c/Mat. de Expediente
Desp c/Honorarios Contábil ....
Desp c/Cartorios
Desp c/Mat.de Consumo
Dep c/Mnaut do Imóvel

Desp c/Comissoes Bancarias ....
Desp c/Salarios e Ordenados ...

Desp c/INSS
Desp c/FGTS

Desp c/Veiculos
Desp c/Bens Peq Valor
Desp c/Mat Lipeza
Desp c/Comb e Lubrificantes ...

Desp c/Correios

Desp c/Energia Elétrica
Desp c/Telefone/Fax
(-) Amort Pre-Operacionais ....

[S]

[

[A]

[S]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[S]

[S]

ÍA]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

ÍA]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[S]PASSIVO

CIRCULANTE

EXIGIVEL

FORNECEDORES

ADIANTAMENTOS DE CLIENTES

Amaral & Mascarenha Ltda

FINANCIAMENTOS BANCAARIOS

Banco do Brasil S/A

CREDORES DIVERSOS

Cheque a Compensar

Deposito nao Identificado

ENCARGOS SOCIAIS/TRABALHISTAS

ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTA ....

INSS a Recolher

FGTS a Recolher

Contribuição Sindical a Recolher

Rescisão a Pagar

[S]

[S]

[S]

[S]

[A]

[S]

[A]

[S]

[A]

[A]

[S]

[S]

[A]

[A]

[A]

[A]

CONTAL CONTABILIDADE / Mastermaq Software
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CONTASPLANO

PLANECON SERVIÇOS LTDA

D E

OOllPro-Labore a Pagar

Ferias a Pagar

13° Salario a Pagar

Salario e Ordenados a Pagar ..

INSS s/Pro-Labore

ENCARGOS TRIBUTÁRIOS

ENCARGOS TRIBUTÁRIOS A PAGAR ....

IPI a Pagar

Imposto Sindical a Pagar

IRFonte a Pagar

ISS a Recolher

CSL a Pagar

Imposto SIMPLES a Pagar

Pis a Recolher

ICMS a Pagar

Cofins a Recolher

IRPJ a Pagar

PROVISOES CONSTITUÍDAS

PROVISOES CONSTITUÍDAS

Provisão de 13 Salario

Provisão de Ferias

EXIGIVEL A LONGO PRAZO

TÍTULOS A PAGAR

RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTURO

RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTURO

RECEITAS DE EXERCÍCIOS' FUTUROS ..

Receitas de Exercicios Futuros

001f3

001

00168

00401

00175

00176

00178

00179

00180

00183

00185

00186

00181

00177

00182

00184

00187

00188

00189

00190

00191

00192

00193

00194

00195

00196

00197

00198

00199

00200

00201

00202

00203

00205

00206

00207

00208

00209

00210

00211

00212

00213

00214

00215

00216

00217

00218

00219

00220

00221

00226

[A]

[A]

[A]

[Al

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[S]

[S]

[A]

[A]

[S]

[S]

[S]

[Sl

[S]

[A]

[S](-) DESPESAS EXERCÍCIOS FUTUROS ..

(-) Despesas Exercicios Futuros [A]

[S]PATRIMÔNIO LIQUIDO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SOCIAL REALIZADO

Ângelo Marcos Borges de Oliveira

Nubia Martins de Oliveira

[S]

[S]

[A]

[A]

[S]RESERVAS

RESERVAS DE CAPITAL

Correção Monetaria do Capital

RESERVA DE LUCROS

Lucros Acumulados

Resultado Exercicio 2020 ....

LUCROS/PREJUIZOS ACUMULADOS ....

Resulrado do Exercicios

[S]

[A]

[Sl

[Al

[A]

[S]

[A]

[SlCONTAS DE RESULTADOS

RECEITAS

RECEITAS OPERACIONAIS

RECEITAS DE VENDAS

Vendas de Mercadorias

RECEIRTAS DE PRESTACAO DE SERVIÇOS

Prestacao de Serviços

(-) DEDUÇÕES DAS VENDAS/SERVICOS ....

IMPOSTOS E CONTRIBUICOES

Cofins s/Faturamento

[Sl

[S]

[S]

[A]

[S]

[A]

[Sl

[S]

[A]

CONTAL CONTABILIDADE / Mastermaq Software
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PLANO DE CONTAS

PLANECON SERVIÇOS LTDA

oaDJs’^'

Pá

.  00227

.  00222

.  00224

.  00225

.  00223

.  00228

.  00229

.  00230

.  00231

.  00232

.  00233

.  00234

.  00237

.  00235

.  00236

.  00238

.  00239

.  00240

.  00242

.  00243

.  00244

.  00241

.  00249

.  00250

.  00251

.  00252

.  00253

.  00254

.  00255

.  00256

.  00248

.  00245

.  00258

.  00246

.  00247

.  00257

.  00259

.  00260

.  00261

.  00262

.  00265

.  00264

.  00263

.  00266

.  00267

.  00268

.  00269

.  00270

.  00271

.  00275

.  00276

.  00274

A]Imposto SIMPLES s/Faturamento
ICMS s/Vendas

IRPJ Imposto de Renda

Pis s/Faturamentos

CSL Cotribuiçâo Social
DEVOLUÇÃO DE VENDAS

Devolução de Vendas

CUSTO PRODUTOS/SERVICO VENDIDO

CUSTO DA PRODUÇÃO PRÓPRIA

ESTOQUE MAT PRIMA - INICIAL .,..

Estoque

COMPRAS DE MATÉRIAS PRIMAS

(-) Devolução de Compras ....

Compras

{-} ICMS s/Compras

ESTOQUE MATÉRIA PRIMA-FINAL ....

Estoque

DESPESAS DE PRODUÇÃO

)

[S]

tsi

[S]

[A]

[S]

[A]

[A]

[A]

[S]

[A]

[S]

[A]Desp Salario e Ordenados
Desp Ferias

Desp 13® Salario
Desp Pro-Labore

Desp Combustibeis e Lubrificantes
Desp Energia Eletrica/Agua
Desp Seguros

Desp. Depreciações
Desp Viagens/Estadias
Desp Material de Consumo

Desp Comunicacao
Desp Fretes/Carretos

Desp Veiculos
Desp INSS

Desp Serviços de Terceiros
Desp FGTS

Desp Manut de Maq/Equipamentos ..
Desp Material de Expediante

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS

INICIALESTOQUE MERCADORIAS

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[S]

[S]

Estoque de Mercadorias .

COMPRA DE MERCADORIAS

Compras de Mercadorias .

(-) ICMS s/Compras
(-) Devolução de Compras

ESTOQUE MERCADORIAS FINAL

[A]

[S]

[A]

[A]

[A]

[S] .

(-) ICMS s/Estoque Final .

Estoque de Mercadorias ...

[A]

[A]

[S]DESPESAS

DESPESAS OPERACIONAIS ....

DESPESAS ADMINISTRATIVA

Desp c/INSS
Desp c/FGTS
Desp c/13° Salario .

[S]

[S]

[A]

[A]

[A]

CONTAL CONTABILIDADE / Mastermaq Software
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PLANO DE CONTAS

PLANECCN SERVIÇOS LTDA

0027»!

0028S

0027^
00282

00283

00277

00285

00281

00273

00288

00289

00290

00279

00292

00293

00294

00295

00296

00297

00298

00299

00300

00301

00302

00303

00287

00286

00284

00291

00402

00304

00305

00309

00307

00308

00312

00310

00311

00306

00313

00317

00316

00319

00318

00315

00314

00320

00322

00324

00325

00321

00323

Desp c/Veiculos

Desp c/Energia Elet/Agua
Desp c/Pro-Labore
Desp c/Depreciacao
Desp c/Rescisáo de Contrato
Mesp c/Manut Maq/Equipamentos ....
Desp c/Telefones
Desp c/Seguros
Desp c/Salarios e Ordenados
Desp c/Honorarios Contábeis
Despesas c/Honorario Profissionais
Desp c/Auxilos e Donativos

Desp c/Comb. e Lubrificantes
Desp c/Material de Perraanete

Desp c/Aluguel
Desp c/Brindes/Doacoes
Desp c/Frete e Carretos
Desp c/Correios e Telégrafos

Desp c/Comissao s/Vendas
Desp c/Catorio

Desp c/Informatica
Despesas c/Assoc de Classe
Desp c/Cursos e Treinamentos
Desp c/Ajuda de Custo
Desp c/Amort Pre-Operacionais ....

Desp c/Servicos de Terceiros
Desp c/Mat de Expediente

Desp c/Manut de Consumo

Desp c/Propag e Publicidades
Desp c/Brindes/Doacao

DESPESAS TRIBUTARIAS

Imposto e Taxas Municipais
Cofins s/Receita Financeiras

Impostos e Taxas Federais
Reversão Sindical Patronal

CSL s/Lucro

Pis s/Receitas Financeiras

IRPJ s/Lucro

Imposto e Taxas Estaduais
DESPESAS FINANCEIRAS

Descontos Concedidos

Juros s/Duplicatos
Despesas Financeiras
Despesas c/CPMF

Juros

Despesas Bancarias

RECEITAS FINANCEIRAS

Descontos Auferidos

Juros Auf s/Duplicatas
Ressarcimento CPMF/Juros

Receitas Financeiras

Redimentos s/Aplic. Financeiras ..

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[S]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[S]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

[S]

[A]

[A]

[A]

[A]

[A]

CONTAL CONTABILIDADE / Mastermaa Software
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PLANO DE CONTAS

PLANECON SERVIÇOS LTDA p,

00326

00327

00328

00329

00330

00331

00332

00333

00334

00335

00336

00337

00338

00339

00341

00340

00342

00343

00344

00345

00346

VARIAÇÕES MONETÁRIAS

Variações Monetárias Ativas .

Variações Monetárias Passivas

/
[A

OUTRAS DEPESAS OPERACIONAIS

Lucros Distribuídos

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS ....

Recuperacao de Despesas

RESULTADOS NAO OPERACIONAIS

RESULTADOS VENDA BENS IMOBILIZADOS .

LUCRO/PREJ VENDA BENS IMOBILZADOS

Venda de Bens do Imobilizados

PROVISÃO P/IMPOSTO DE RENDA

PROVISÃO P/IMPOSTO DE RENDA

PROVISÃO P/IMPOSTO DE RENDA

Prov. Contribuição Social ....

Prov. Imposto de Renda

[A

ÍS]

[A]

ÍS]

[S]

[S]

[A]

[S]

[S]

[S]

[A]

[A]

[S]CONTAS TRANSITÓRIAS

CONTAS TRANSITÓRIAS

CONTAS DE APURACAO DE RESULTADOS

DOMONSTRATIVO DO RESULTADO ..

Resultado do Exercicio ...

[S]

[S]

[S]

[Al

CONTAL CONTABILIDADE / Mastermaq Software
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Termo de Encerramento

)& Fls:

\Nome do Livro: DIÁRIO

^ ÁásÊnaíMim

N° de Ordem; 11

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 25. e serviu para escrituração no
período de 01/01/2022 a 31/12/2022, da empresa PLANECON SERVIÇOS LTDA.

Balsas, 31/12/2022

RAIMUNDO NUNES COSTA

CONTADOR

CRC/MA 7630

PLANECON SERVIÇOS LTDA

PESSOA JURÍDICA

CNPJ 14.796.097/0001-03

ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA

Administrador, Sócio

CPF 816.053.663-15



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão  e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 26 de 26

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa PLANECON SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente ptx;

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

PLANECON SERVIÇOS LTDA14796097000103

RAIMUNDO NUNES COSTA34447580306

ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA81605366315

CERTIFICO A ADTENTICAÇÃO EM 15/05/2023 08:52 SOB N" 20230626939.
PROTOCOLO: 230626939 DE 10/05/2023. NIRE: 21200768716.

PLANECON SERVIÇOS LTDA

JUCEHA ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO

RESPONSÁVEL PELA ADTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 15/05/2023

empresafacil.ma.gov.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

15

I

abaixo

TERMO DE AUTENTICAÇAO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com caracteristi
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidá
12307259069 em 15/05/2023, protocolo 230626939. Para validação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

n'

Identificação de Empresa

PLANECON SERVIÇOS LTDANome Empresarial:

Número de Registro: 21200768716

14796097000103CNPJ:

BalsasMunicípio:

Identificação de Livro Digita

DIÁRIOTipo de Livro:

Número de Ordem: 11

Período de Escrituração: 01/01/2022 - 31/12/2022

CRC/OABNomeAssínante(s)

PLANECON SERVIÇOS LTDA14796097000103

RAIMUNDO NUNES COSTA MA763034447580306

ÂNGELO MARCOS BORGES DE

OLIVEIRA
81605366315

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 15/05/2023 00:52 SOB N° 20230626939.

PROTOCOLO: 230626939 DE 10/05/2023. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12307259069. NIRE: 21200760716.

PLANECON SERVIÇOS LTDA

ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 15/05/2023

en^resafacil .ina.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito tomprovaAs de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos câigos de verificaÃi.
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COHUMMC

SERVIÇOS ONLINE

%

n,00025
« Pls:

ACESSO PÚBLICO \ CONSULTA CADASTRAL

Pesquisa

Informe o tipo de pesquisa

Selecione o tipo de busca

Cidade

Profissional

007630Num. Registro

BALSAS

Pesquisar

SituaçãoCategoriaRegistro Nome

RAIMUNDO NUNES

COSTA
TÉCNICO EM CONTABILIDADE AtivoMA-007630/0

Visualizar; 20Página 1 de 1

© 2023 Spiderware

https://servicos.crema,org.br;444/spwMA/consultacadastral/TelaConsultaPublicaCompleta.aspx 1/1



Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

'^><Xy^nsOD<>

FACIU«*iwíh*o

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Protocolo: MAC2403793760Nome Empresarial: PLANECON SERVIÇOS LTOA

NIRE : 21200768716

Natureza Jurídica; Sociedade Empresaria Limitada

Data de Ato Constitutivo

22/12/2011

Início de Atividade

22/12/2011

CNPJ

14.796.097/0001-03

NIRE (Sede)

21200768716

Endereço Completo
Rua VEREADOR ODILON BOTELHO, N» 115, SALA B. FÁTIMA • Balsas/MA - CEP 65800-000

Objeto Social

CONSTRUCAO DE EDIFÍCIOS. ATIVIDADES DE APOIO A AGRICULTURA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (ALUGUEL DE MAQUINAS
COM OPERADOR) COLETA DE RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS OBRAS DE URBANIZACAO- RUAS, PRAÇAS
E CALCADAS CONSTRUCAO DE ESTAÇÕES E REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA CONSTRUCAO DE REDES DE
ABASTECIMENTOS DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCAO CORRELATOS, EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO OBRAS DE
MONTAGEM INDUSTRIAL OUTRAS OBRAS E ENGENHARIA CIVIL NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (DRENAGEM DO SOLO

DESTINADO A CONSTRUCAO, DEMARCACAO DOS LOCAIS PARA CONSTRUCAO REBAIXAMENTO DE LENCOiS FREATICOS, PREPARACAO
DE LOCAIS PARA MINERACAO, REMOCAO DE MATERIAL INERTE E OUTROS TIPOS DE REFUGO DE LOCAIS DE MINERACAO, EXCETO OS
LOCAIS DE EXTRACAO DE PETROLEO E GAS NATURAL), OBRAS DE TERRAPLENAGEM SERVIÇOS DE PREPARACAO DO TERRENO NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (SERVIÇOS DE CHAPISCO, EMBOCO E REBOCO) INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA INSTALACAO
E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADOS, VENTILACAO E REFRIGERAÇÃO MONTAGEM E INSTALACAO DE

SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINALIZACAO EM VIAS PUBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS OBRAS DE FUNDAÇÕES
PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS • LOCACAO DE AUTOMÓVEIS COM
MOTORISTA TRANSPORTE ESCOLAR TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS. SOB REGIME DE FRETAMENTO,

MUNICIPAL TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL LOCACAO DE OUTROS

MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. SEM CONDUTOR ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA
CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES SERVIÇOS DE ENGENHARIA LOCACAO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR ALUGUEL
DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR ALUGUEL DE ANDAIMES LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS
IMUNIZACAO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS TRATAMENTO E

DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS DISTRIBUIÇÃO DE AGUA POR CAMINHÕES CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS

MANUTENCAO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA CONSTRUCAO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS
PERFURAÇÕES E SONDAGENS INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANlTARIAS E DE GAS ADMINISTRACAO DE OBRAS SELECAO E

AGENCIAMENTO DE MAO-DE-OBRA CONSTRUCAO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA. TOPOGRAFIA E
GEODESIA TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS.

Porte

EPP (Empresa de Pequeno
Porte)

Prazo de Duração
Indeterminado

Capital Social
R$ 1.000.000,00 (um milhão reais)

Capitai Integralizado
R$ 1.000.000,00 (um milhão reais)

Dados do Sócio

Nome Participação no capital
R$ 950.000,00

Espécie de sócio Administrador
Sócio S

Término do mandato

Indeterminado

CPF/CNPJ

ÂNGELO MARCOS BORGES816.053.663-15

DE OLIVEIRA

Nome

NUBIA MARTINS DE

OLIVEIRA

CPF/CNPJ

653.976.063-91

Participação no capital
R$ 50.000,00

Espécie de sócio Administrador
Sócio S

Término do mandato

Indeterminado

Dados do Administrador

Nome

ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA

Nome

NUBIA MARTINS DE OLIVEIRA

Término do mandato

Indeterminado

Término do mandato

Indeterminado

CPF

816.053,663-15

CPF

653.976.063-91

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Último Arquivamento
Data

30/04/2024

Número

20240503350

Ato/eventos

904 / 918 - CANCELAMENTO DE

ARQUIVAMENTO DE ATO

Esta certidão foi emitida automaticamente em 21 /12/2024, às 09:59:03 (horário de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no https:/A«ww.empresafacil.ma.gov.br, com o código AL4CMJ5.

1 de 2
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Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

- isi••í* v'-1 GOsrgf^ DO

FACIL’ MARAWikO

AVSlfKI

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Continuação

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis • SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Protocolo: MAC2403793760Nome Empresarial: PLANECON SERVIÇOS LTDA

NIRE : 21200768716

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

CAHLUS ANUHb Ub WORAESPEBEICT'
Secretário(a) Geral

2 de 2
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

CREA-MACertidão de Acervo Técnico - CAT

Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966
Resolução N° 1025 de 30 de Outubro de 2009

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

837872/2020
Atividade em andamento

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n® 1.025, de 30 de outubro de 2009, d(
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranh
o Acervo Técnico do profissional ADRIANO CASTRO referente â(s) Anotação(ões) de Responsabilid
ART abaixo descnminada(s):

Profissional: ADRIANO CASTRO

Registro: 1117900070MA

Titulo profissional: ENGENHEIRO AMBIENTAL

RNP: 1117900070

Registrada em; 24/01/2020Tipo de ART: OBRA / SERVIÇONúmero da ART: MA20200314959

Forma de registro: INICIAL

Empresa contratada: PLANECON SERVIÇOS LTDA

Participação técnica: INDIVIDUAL

CPF/CNPJ: 01.616.041/0001-70

N": SN

Contratante PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHAO

Endereço do contratante: PRAçA PRAÇA CENTRAL

Complemento: CENTRO

Cidade; FEIRA NOVA DO MARANHÃO

Contrato: 013/2020

Valor do contrato: R$ 860.433,17

Ação institucional: Agricultura familiar

Endereço da obra/serviço; PRAçA PRAÇA CENTRAL

Complemento: CENTRO

Cidade: FEIRA NOVA DO MARANHÃO

Coordenadas Geográficas; -6.963913, -46.679882

Data de início: 16/01/2020

Finalidade; SEM DEFINIÇÃO

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

Atividade Técnica: 7 ■ EXECUÇÃO #A0412 • LIMPEZA URBANA 53 - EXECUCAO 1.00 unidade;

Observações

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DA LIMPEZA PUBLICA URBANA

Bairro:

Celebrado em: 15/01/2020

Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de D

Bairro:

Situação: atividade em andamento

CENTRO

UF: MA CEP: 65995000

ireito Público

N”: SN

CENTRO

UF: MA CEP: 65995000

CPF/CNPJ: 01.616.041/0001-70

Informações Complementares

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 4 folha(s), expedido
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade  pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico n° 837872/2020

08/01/2021,14:04

0B4A5

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração
posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea-

ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 0B4A5

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado

constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no
momento da habilitação ou da entrega das propostas.

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado
apresentado em cumprimento á Lei n° 8.666/93. expedido pela pessoa
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade
deste Conselho a verificação da atividade profissional em
conformidade com a Lei n® 5.194/66 e Resoluções do Conselho
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Rua 28 de Julho,n° 214, Centro, Sâo Luis/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@cfeama.org.br

CREA-MA

Impresso em: 08/01/2021, às 21:21.
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECINCA PARCIAL

Atestamos para devidos fins que a empresa PLANECON SERVIÇOS
LTDA, inscrita no CNPJ: 14,796.097/0001-03, firma estabelecida na rua
vereador Odilon Botelho. N® 115, sala B, Bairro Fatima. CEP 65-800-000, Balsas
- MA, neste ato representada pelo seu sódo administrador ÂNGELO MARCOS
BORGES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, professor  e empresário, portadora
da Cédula de Identidade ns 103323496-0 / SSP-MA, inscrita sob o CPF n®
816.053.663-15. residente e domiciliado á rua dr Adelino Matos, n® 300, Bairro
Nazaré. Balsas no estado do Maranhão, EXECUTA f^ra PREFEITURA
MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito
público, com sede na Preça Central, s/n Centro. Feira Nova do Maranhão - MA.
inscrita

DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA no município de Feira Nova do Maranhão
- MA

no CNPJ: 01.616.041/0001-70, os sen^^s de COLETA DE LIXO
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Objetivo do contrato Coleta de lixo domiciliar e limpeza públtóa
Celebrado em: 15/01/2020
Valor do contrato: R$ 860.433,17
Locai de realização dos serviços zona urbana e rural de Fara Nova

do Maranhão - MA
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Período de realização: De 16/01/2020 até 16/01/2021
Período executado: De 16/01/2020 á 27/11/2020
Responsável técnico: Adriano Castro, Engenheiro Ambiental
ART correspondente ao serviço: MA20200314959
Fiscal do Serviço Alberth Aguiar do Nascimento
CREA: 190497692-1

ART de fiscaiizaçio: MA202OO36163O
Descrição dos serviços: Serviço de a>^a de resíduos dwniciliares

uroanos e na zona rural, serviço de vartiçâo. poda e c»iaçãc wn vias da zona uibana
da céâaàe e Feira Nova do Maranhão
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Rua 28 de Julho,n° 214, Centro, Sâo Luis^MA

Tel: + 55(98)2106-8300 Fax: » 55 (98)2106-8300 E-mail: feleconosco@creafna.ofg.bf

CREA-MA
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Impresso em; 08/0112021, ás 21:21.
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Rua 28 üe Julho.n* 214. CDentro. São Luis/MA

Tel; * 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-cnail: falôconosco@creaina.org.br
Impresso em: 08/01/2021, ás 21:21.
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Rua 26 de Jultio.n* 214, Centro, Sâo Luís/MA

Tel: 55 (98) 2106-8300 Fax: «■ 55 (96) 2106-8300 E-mail: faieconosco@creama.org.br

CREA-MA

Impresso em: 08/01/2021, ás 21:21.
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Rua 26 üe Julho.n* 214. CanCro, São Luis/MA

TeJ: ♦ 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br

CREA-MA
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i NO 911391/2024

Emissão: 12/07/2024

Validade: 08/01/2025

Chave: 60z^ _

1 CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO
PESSOA 3UR1D1CA

Lei Federal N« 5194 de 24 de Oezembro de 1966

CREA-MA
&

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

Q0026ft
i9s:CERTIFICAMOS que a Empresa menciwiada enconfra-se registrada neste Conselho, rros Temras da Lei 5.194/66, aaofc^e os óaq

neste certidão CERTIFICWdOS, ainda, que alé a presente data, a referida pe«ioa jurldií^ e seu(s) respon^vet(is) lecrHco(8) es^ qui
anuidades e demais obrigações junto ao Consrtho R^ional de Engenharia e Agronomia do Maranh&> - CREA-MA, estaido habilitada a
atividades, cirojnscnta à(s) atribuiçáolçôes) de seu{s} re^ionsáveUveis) téovco(s). \

c<xT) sua

ifHíTQ.

Astinafura
lnteressado(a|

Empresa: PLANECON SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 14.796.097/0001-03

Regis^: 0000011218

Categoria . Mauiz

Capital Social: R$ 1.00Q.0C0.(K)

Oats do Capitel: 09^12022

Faixa: 4

Obietivo Social: CONSTRUÇÃO DE EOIFlCIOS.ATIVIDADES DE APOIO A AGRICULTURA NAO ESPECIFICADAS ANTCRIORMENTE(ALU(^EL
MAQUINAS COM OPERADW): DISTTÍIBUIÇÂO DE AGUA POR CAMINHÕES; COLETA Ct RESÍDUOS NÃO

resíduos PERIGOSOS; TRATAMENTO £ DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NÃO PERIGOSOS; E DISTOSIÇÃO DE
PERIGOSOS CONSITíUÇAO DE RODOVIAS E FEFWOVIAS, CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE ARTE ESPERAIS; OBRAS
RUAS PRAÇAS E CALÇADAS; CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA; «ANUTEN^O DE REDES
DE DISTRI^ÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA; CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ^GUA CtXCTA DE ESGOTO E
CONSTRUÇÃO CORRELATAS EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇAO. OBRAS DE MONTAGEM INDUSTT^IAL; C(>iSTRUÇAO DE INSTALAÇÕES
ESPORTIVAS E RECREATIVAS. OUTRAS OBRAS E ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERKWMENTE (DREN^EM 00 ̂ 0
DESTINADO A CONSTRUÇÃO. DEMARCAÇÃO DOS LOCAIS PARA CONSTRUÇÃO E REBAIXAMENTO DE LENÇÓIS FREÂTICOS,
PREPARAÇÃO DE LOCAIS PARA MINERAÇÃO. REMOÇÃO DE MATERIAL INERTE £ OUTROS TIPOS OE REFUGO DE l£^IS ̂
MINERAçS, EXCETO OS LOCAIS DE EXTRAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL); PERFURAÇÕES E ̂ NDAGENS, OSJAS DE
TERRAPLÊNAGEM- SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO TERRENO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (SERVIÇOS DE CHAPiSCO.
EMBOCO E F^aOCO!, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA; INSTALAÇÕES HIDRAULiCAS. SANITÁRIAS E DE GÀS: INST/UjAÇÃO £
MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADOS, VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO; MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE
SISTEMAS EEQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS. PORTOS E AEROPORTOS: OBRAS OE FUNDAÇÕES:
ADMrNl^RACÃO DE OBRAS' PERFURAÇtó E CONSTRUÇÃO DÊ POÇOS DE ÀGUA; SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS -
LOCACÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA; TRANSPORTE ESCOLAR; TRANSPORTE ROOOVIÃRIO COLETIVO OE PASSAGEIROS. SOB
REGIME DE FRETAMENTO MUN!Ctf»AL; TRANSPORTE ROOOVIÃítlO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS £ MUDANÇAS,
MUNICIP/d. TRANSPORTE ROOOVIÃRIO DE PRC4XITOS PERIGOSOS; SERVIÇOS DE ENGENHARIA; SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA,
TOPOGRAFIA E Í^ODÉSIA; LOCAÇÃO OE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR: LOCAÇÃO DÊ OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO
ESPECIFICADOS W^TERIORMÉNTE, SEM CONDUTOR; ALUÍ^EL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AOÍICOLAS SEM OPERADOR;
ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPMflENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES; A.UGUEL DE AJOAIMES;
SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO DE OBRA: LIMPEZA EM PRÉDIO E EM OC»4IClLlOS; IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS
URBAIAS.

Restrições Relativas ao Objetivo Saaal. EMPRESA HABILITADA PARA ATUAR SOMENTE NA ÁREA DA ENGENHARIA CIVIL £ ENGENHARIA
AMBIENTAL. NO ÂMBITO DAS ATRIBUIÇÕES DE SEUS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS.

Endereço Matriz; RUA ODILON BOTELHO. 115. SALA B, FATlMA. BALSAS. MA, 6680ÍX300

Tipo de Registro; Registro Dennibvo de Empresa

Data lr>icial; 16/04/2012

Data Final: Indermido

Registro Regíwial: 0000011216EMMA

Descrição

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURÍDICA

Inflamações / Notas

. A capacidade técmco-proWssIonal da empresa é comprovada pelo conjunto doa acervos técnicos doa profissionais constantes de seu
quadro técr^co.

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos

Üftíma Anuidade Paga

Ano: 2024(3/3)

Autos de Infração

Nada consta

Responsáveis Técnicos

Piofissíoial: ADRIANO CASTRO

Registro; 1117900070

CPF:021.-'*.***-29

Date Início: (^12/2019

Date Fim; Indefinido

Data Fim de Contrato. IndefinkSo

A auianKcidsde desta Ce<-tidão pode ser v^ifícada em. nttos r/aea^a.^tac.com.br/publico/. com a chave; KizZz
iiT»rB*so«ll: 12rtlZ/2024 ãs 15:37:56 pw Sd«rt. 131.100218.70



Página 2/2

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUZTAÇAO
PESSOA jurídica

Lei Federal m 5194 de 24 de Dezembro dc 1966

CREA-MA NO 911391/2024

Emissão: 12/07/2024

Validade: 08/01/2025

Chave: 60zZ^Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

Títulos do Pfottsstonai:

ENGE?JHE!RO AMBiENTÂL

Atribuído: RESOLUÇÃO CONFEA ̂i“.447, DE 20(KJ

MBA EM GEOTECNOLOStAS \

Atribuição; EXCLUSIVAS PARA AS ATIVIDADES DE GEORREFERENCiAMENTO  DE IMÓVEIS RURAIS. NOS TERMO^Í
2087/2004 EPL-1347/2008 DO CONFEA. \

Tipo de Re^wisítólidade: RESPONSÁVEL TÉCNICO

ProfissÍOTial: PEDRO DE ALCANT^A PIRES SANDES

Registro; 2309694037

GPF; 126.“*.'"*-20

Data Inicio: 18/ti4/2012

Data Fim: írtdsfinída

Data Fim de Ccwib^lo: Ir^eftnWo

Tímios do Proflssional'

ENGENHEIRO CIVIL

Atribuição: ARTIGO 7® DA RESOLUÇ/^S N® 218/73 DO CONFEA.

Tipo de Resf^nsabilidade: RESPONSÁVEL TÉCNICO

SécliM

Sódo: ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA

CPF; 816.'

Função: EMPRES/M^tO

Sócio: NUBIA MARTINS DE CX.IVE)RA

CPF;

Função- EMRESARiA

A autaniicídade desta Certidão pooe ser verifuada em hítp8://t>re8-ína.«iaacc«n.tH‘^ubíicor, t»m a chave: K)zZz

in^sso m>: 12ffl7^024 âs 15:37:56 por: sdapt, ip: 131.100,218.70
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO
PESSOA FÍSICA

Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966

NO 903765/2024

Emissão: 01/04/2024

Validade: 31/03/2025

Chave: D429W
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

àíeí

^10026%
)

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/T
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o interessado não se encontrj
CREA-MA.

m débito

Al aInteressado(a)

Profissional: ADRIANO CASTRO

Registro: 1117900070

CPF: 021.' '.***-29

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Profissional (DIPLOMADO NO PAÍS)
Data de registro; 04/09/2018

Titulo(s)

GRADUAÇÃO

ENGENHEIRO AMBIENTAL

Atribuição; RESOLUÇÃO CONFEA N°.447. DE 2000

Instituição de Ensino: CENTRO UNIVERSITÁRIO DO MARANHÃO
Data de Formação: 06/08/2018

ANOTAÇÕES DE CURSOS

MBA EM GEOTECNOLOGIAS

Atribuição: EXCLUSIVAS PARA AS ATIVIDADES DE GEORREFERENCIAMENTO  DE IMÓVEIS RURAIS, NOS TERMOS DA PL 2087/2004 E PL-
1347/2008 DO CONFEA.

Instituição de Ensino: IPOG - INSTITUTO DE POS-GRADUAÇÃO & GRADUAÇÃO LTDA
Data de Formação: 15/08/2021

Descrição

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA

Informações / Notas

• A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal.

• CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade
para todos os efeitos.

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

• Válido em todo território nacional.

Ultima Anuidade Paga

Ano: 2024 (1/1)

Autos de Infração

Nada consta

Responsabilidades Técnicas

Empresa: LIMPFORT LIMPEZA E SERVIÇOS LTDA

Registro: 0005437857

CNPJ: 32.366.823/0001-21

Data Inicio; 07/01/2022

Data Fim: indefinido

Data Fim de Contrato; Indefinido

Tipo de Responsabilidade: RESPONSÁVEL TÉCNICO

Empresa: PLANECON SERVIÇOS LTDA

Registro: 0000011216

CNPJ: 14.796.097/0001-03

Data inicio: 06/12/2019

Data Fim: Indefinido

Data Fim de Contrato: Indefinido

Tipo de Responsabilidade; RESPONSÁVEL TÉCNICO

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: D429W

Impresso em: 31/10/2024 às 17:18:32 por: adapt, Ip: 45.189.85.22
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

CREA-MACertidão de Acervo Técnico - CAT

Lei Federai N*’ 5194 de 24 de Dezembro de 1986

Resolução N” 1025 de 30 de Outubro de 2009

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

918098/2024
Atividade em andamento

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, que consta em nossos arquivos o registro de Acervo refer
Anotação{ões) de Responsabilidade(s) Técnica(s) • ARTs, consíante(s) da Presente CERTIDÃO. j

Profissional: ADRIANO CASTRO I
Registro: 1117900070MA

Titulo profissional: ENGENHEIRO AMBIENTAL, MBA EM GEOTECNOLOGIAS

RNP: 1117900070

Registrada em: 14/11/2022

Participação técnica: INDIVIDUAL
Tipo de ART: OBRA / SERVIÇONúmero da ART: MA20220586960

Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO
Empresa contratada: PLANECON SERVIÇOS LTDA

CPF/CNPJ: 06.229.397/0001-74

N": 200

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAIBA

Endereço do contratante: PRAçA JOSE DO EGITO COELHO
Complemento:

Cidade: SAMBAÍBA

Contrato: 225/2022

Valor do contrato: R$ 1.508.156,29

Ação institucional: Outros

Endereço da obra/serviço: PRAçA JOSE DO EGITO COELHO
Complemento:

Cidade: SAMBAÍBA

Coordenadas Geográficas: -7.139877, -45.346195

Data de inicio: 31/10/2022

Finalidade; Ambiental

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA

Atividade Técnica: 16 • Execução SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ESGOTO/RESÍDUOS > DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS >
#6.2.2.1 - DOMICILIARES E DE LIMPEZA URBANA 50 - Execução de operação 1.00 ano;

Bairro: CENTRO

UF; MA CEP: 65830000

Celebrado em; 27/10/2022

Tipo de contratante; Pessoa Jurídica de Direito Público

Nf>: 200

Bairro: CENTRO

UF; MA CEP: 65830000

Situação: atividade em andamento

CPF/CNPJ: 06.229.397/0001-74

Observações

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PUBLICA URBANA

Registrada em: 05/12/2023

Participação técnica; INDIVIDUAL

Tipo de ART; OBRA / SERVIÇONúmero da ART: MA20230714602

Forma de registro: COMPLEMENTAR

Empresa contratada: PLANECON SERVIÇOS LTDA

CPF/CNPJ; 06.229.397/0001-74

N®: 200

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA

Endereço do contratante: PRAçA JOSE DO EGITO COELHO

Complemento:

Cidade: SAMBAÍBA

Contrato: 225/2022

Valor do contrato: R$ 1.508.156,29

Ação institucional; Agricultura familiar

Endereço da obra/serviço: PRAçA JOSE DO EGITO COELHO

Complemento:

Cidade: SAMBAÍBA

Coordenadas Geográficas: -7.139877, -45.346195

Data de início: 31/10/2022

Finalidade: Ambiental

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA

Atividade Técnica: 16 - Execução SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ESGOTO/RESiDUOS > DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS >
#6.2.2.1 - DOMICILIARES E DE LIMPEZA URBANA 50 - Execução de operação 1.00 ano;

Observações

ART COMPLEMENTAR ADITIVANDO APENAS O TEMPO DE CONTRATO. PASSANDO A VIGORÁ DE 01/11/2023 ATÉ 01/11/2024

Bairro; CENTRO

UF; MA CEP: 65830000

Celebrado em: 27/10/2022

Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público

N": 200

Bairro: CENTRO

UF: MA CEP: 65830000

Situação: atividade em andamento

CPF/CNPJ: 06.229.397/0001-74

Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 29/04/2024

Participação técnica: INDIVIDUAL

Número da ART. MA20240766994

Forma de registro: COMPLEMENTAR

Empresa contratada: PLANECON SERVIÇOS LTDA

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses. Quadra 35, Lote 8, Calhau, Sâo Luis/MA

Tel: ♦ 55 (98) 2106-8300 Fax: * 55 (98) 2106-8303 E-mait: alendifnento@creama.ofg.br

CREA-MA

tmpresso em: 17/12/2024, às 16:06.
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADOCertidão de Acervo Técnico - CAT

Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966

Resolução N° 1025 de 30 de Outubro de 2009

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

918098/2024
Atividade em andamento

CPF/CNPJ: 06.229.397/0(

N®; 200

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAIBA

Endereço do contratante: PRAçA JOSE DO EGITO COELHO

Complemento:

Cidade: SAMBAÍBA

Contrato: 225/2022

Valor do contrato; R$ 1.726.510,69

Ação Institucional: Agricultura familiar

Endereço da obra/serviço; PRAçA JOSE DO EGITO COELHO

Complemento;

Cidade; SAMBAÍBA

Coordenadas Geográficas: -7.139877, -45.346195

Data de início: 01/04/2024

Finalidade: Ambiental

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA

Atividade Técnica: 16 - Execução SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ESGOTO/RESlDUOS > DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS >
#6.2.2.1 - DOMICILIARES E DE LIMPEZA URBANA 50 - Execução de operação 1.00 ano:

Observações

ART DE 2® ADITIVO PARA OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PUBLICA URBANA, ADITIVANDO O VALOR GLOBAL DOS SERVIÇÔS

Bairro: CENTRO

UF: MA CEP: 65830000

íisraCelebrado em: 01/04/2024

Tipo de contratante; Pessoa Jurídica de Direito Público &

N®: 200

Bairro: CENTRO

UF; MA CEP: 65830000

Situação: atividade em andamento

CPF/CNPJ: 06.229.397/0001-74

,
f

ra

Registrada em: 14/11/2024

Participação técnica: INDIVIDUAL

Tipo de ART: OBRA / SERVIÇONúmero da ART: MA20240846573

Forma de registro; COMPLEMENTAR

Empresa contratada: PLANECON SERVIÇOS LTDA

CPF/CNPJ: 06.229.397/0001-74

N“: 200

Contratante; PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA

Endereço do contratante: PRAçA JOSE DO EGITO COELHO

Complemento:

Cidade; SAMBAÍBA

Contrato: 225/2022

Valor do contrato: R$ 1.726.510,69

Ação institucional: Agricultura familiar

Endereço da obra/serviço: PRAçA JOSE DO EGITO COELHO

Complemento:

Cidade: SAMBAÍBA

Coordenadas Geográficas: -7.139877, -45.346195

Data de inicio: 01/11/2024

Finalidade: Ambiental

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA

Atividade Técnica: 16 - Execução SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ESGOTO/RESÍDUOS > DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS >
#6.2.2.1 - DOMICILIARES E DE LIMPEZA URBANA 50 - Execução de operação 1.00 ano;

Observações

ART DE 3® ADITIVO PARA OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PUBLICA URBANA, ADITIVANDO APENAS O TEMPO DE SERVIÇO

Bairro: CENTRO

UF: MA CEP: 65830000

Celebrado em: 01/11/2024

Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

N“; 200

Bairro: CENTRO

UF: MA CEP: 65830000

Situação: atividade em andamento

CPF/CNPJ: 06.229.397/0001-74

Informações Complementares

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Ouadra 35, Lote 8, Calhau, São Luls/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: ♦ 55 (98) 2106-8303 E-mail: atendimenlo@creama.org.br

CREA-MA

Impresso em: 17/12/2024, às 1$:06.
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADOCertidão de Acervo Técnico - CAT

Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966

Resolução N° 1025 de 30 de Outubro de 2009

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

918098/2024
Atividade em andamento

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado á presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 4 folha{s
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade  pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico n” 918098/2024

16/12/2024,19:45

WSbZC

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra
posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em:
ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: W3bZC

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa juridica
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no
momento da habilitação ou da entrega das propostas.

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado
apresentado em cumprimento á Lei n® 8.666/93. expedido pela pessoa
juridica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade
deste Conselho a verificação da atividade profissional em
conformidade com a Lei n° 5.194/66 e Resoluções do Conselho
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

;://crea-

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses. Quadra 35, Lote 8, Calhau, São LuisMA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: * 55 (98) 2106-8303 E-mail: atendimento@creama.org.br

CREA-MA
Cei^wHio Wegeriee «

Impresso em: 17/12/2024, às 16:06.
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preteilura Municipal de

Santâaí&a íftosaiií-!
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/AOMIHISTRAHOO PARA TODOS
CNPJ: Oe.22»,3«7íOO<H-74
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PLANECON serviços LTDA, inscrita
vereador Odilon Botelho.

devkJos fins que a emfwesaOeclaTamos para

no CNPJ: 14.796-097/0001- 03. firma estabelecida na
Bairro Fatima. CEP 65.800-000, Balsas - MA, neste ato representada pe

marcos BORGES DE OLIVEIRA, farasileíro,
103323498-0 /

nia

115, sala B,

representante legal, ÂNGELOseu

casado, professor e empresàrb, portador da Cédula de Identidade no
SSP-MA, inscrita sob o CPF n'» 816.053.663-15, residente e domiciliado a rua Dr.

300, BaltTo Nazaré. Balsas m estado do Maranhão, EXECUTA para
MA, pessoa jurídica de direito pútrfico,

centro. Sambaíba - MA, inscaita no

Adelino Matos, n*

PREFEÍTURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA

com sede na Praça José do Egito Coelho, 200 -

O(0

CNPJ; 06.229.397/0001-74. os sen/iços de

LIMPEZA PÚBLICA no município de Sambaíba - MA

> Contrato n® 225/2022

> Objetívo do conUato: Coíeta de tíxo dofnk^íar e limpeza pública

> ART n“; MA20220586960

> Celebrado em: 27/10/^22

> Data de Inicio em: 31/10^22

> Termino previsto em: 30/10/23

> Status: executado

> 1* ART Complementar: MA20230714602

»■ Termino previsto em: 01/11/2024
> Status: executtdo

> 2* ART Complementar MA20240766994

► Termino previsto em: 01/11/2024
y Statue: executado

> 3* ART ComplemenUr: MA20240846573
>• Termino previsto sm: 01/11/2025

> Status: «gacutando

> Valor Global Anual Atual: R$ 1.726.510.69

> Locai de reallzaçAo dos serviços: zona urbana e rural de Sambaíba - MA
V Rasponsival técnico: Adriano Castro

V Pronsslo: Er>genheiro Ambiental

i- CREA: 111790007-0/MA

DescriçJo doa serviços: Serviço de coleta do resíduos dwnídliares

Iba • MA, 25 de novembro dé 2024. ..

COLETA DE LD(0 DOM

4

D £(D
Js (D *(0 0}
c 'c:
o (D
ü .SZ .2
ê § i2

O) 3
O c O
c UJ -£

^ 73 -
“ « °O to
■° O = 73
oj 'õ) 2 ;-s
w 05 5 E

LU (Z S 0)

>a;

JZ CO

ICILIAR E

(/)
(0

o

E
•d>
c
o
u

dí

CN
o
ÇN

o í!
N S

«  ÍO ^

£

05 «o o o
®  « "5
5 § £ Ê
“c ° & ®
o 5 - -S

d; o
*o K *o -o

o 2
ra 2
^ wU £

09

XD

r
dí
O

"//'

FELIKEMAR PEREIftÀ DE SOUSA
SECRETÁRIO OE TRANSPORTE, OBRAS, INPRAESTRinURA E SERVIÇOS
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Scanned with ACE Scanner ■O

O

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35. Lote 8, Calhau. São Luis/MA

Tel: * 55 (98) 2106-8300 Fax'. + 55 (98) 2106-8303 E-mail: alendimento@cfeama.org.br

CREA-MA

Impresso em: 17/12/2024, às 16:06.
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f^efeitura MunicipaJ de

SanmcUâa
ADMINISTRANDO PARA TODOS

CNPJ: 06.229.397/0001-74

.  --a
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^ iiJ 9 ^PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
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VALOR C(M TOTAL
HENSM.

DESCRiÇAOITEM UND QUANT. VALOR UNir TOTAL ANUALBOI
AUnLMR OE SStVIÇOS GBUklS COM BICAROOS
COMPLEMBffARES

1.1.1 MÊS 216 3.044,38 R8 68.134,173786.901 RI 817.970.10

R81^.955,07
RETROESCAVAOE»A POCLAW SOWS PNEUS LY-
9,1D0CV,03973 M3
LOCACAO DE CMftfftlAO BASCUÜUfTE SM3,
INCLUINDO MOTORISTA

1.7.1 H 1.398,00 10391 128,01 RS 14.90392
O(fí

(1>1.6.1 MÊS E12 12.060,97 15.00364 R$180.031,71 RS 15.002,64 (D
Í3 CO -CD 0)
c -c
O CD r^ü -C .2
c c y
CD 0) -55

CD 3
O c O
c UJ .5

1.A1 CAMtNHAO COMPACTADOR • 18M3 H 741,12 17m 217,70 RS 161.341,01 RS 13.435,08
RS 10.033.471.9.1 LOCACAO • F 4000 INCLUINDO COMBUSTÍVEL MÊS 12 3066,14 10,03347 1^ 120401,66

CAMINHAO TOCO, PBT 16.000 KO, CARGA ÚTIL HAX
10.685 KG, DIST. ENTRE EIXOS A8 M, PO^NCIA 189 CV,
INCLUSIVE CARROCERIA FOCA ABERTA 0£ MADEIRA PI
TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, OIMEN.
APROX 35 X 7,00 X0.5CM. MANUTENÇÃO. AF 06(2014

14.1 H 311300 29,74 36,99 RS78.ia,63 RS 6.510,72
>CD

C U
T 'O
3  °O CD

•O Ç
ICO

" O £

1.31 FISCAL OE CAMPO MÊS 12 4.626,55 5.754,96 RS 69450,52 RS 5.744.96
HOTOraSTA K C4JMNKAO COM B4CARGOS
COMPiaiB<TAIgS

CD
1.5.1  "O

® ‘5> 2 :•=
w ® ro EUJ CX S (D

MÊS 12 3,739.25 4.651,26 RS 55.815,10 R$4.651,26
1i1 AU)tt.lAR ADMBIISTRATIVO H 327140 1642 2040 R$46.124.17 RS 3436,01

SACO RECICLADO mETO t^C«CADO PARA
SILA6EM 1,10ic041cnt UM 6.400,00 1,87 242 RS 19.4^93 RS 1.824,661.10.1

TOTAL MENSAL ICOM TO» R$ 143.875,89
TOTM. ANUAL (COM BDI) RS 1.726410,69

PLANILHA RESUMO

DESCRIÇAOnfÊM UND QTO. MEMÓRIA OE CÁLCULO
12 m«ses sc ^ (coMa «transporte da raaiduM sóHOoa ucbam») + 3
(varrtçio) * 3 (capina a roçagam) + 4 (rmoçáo da entelho) * 3
(podagem, pintura da irwio fio. manutençèo diária da praças t
loflradowos) ♦ 3 laaulpa da límpaM paranwBuNa a

AUXILIAR OE SERVIÇOS GERAIS COM ENCAR«3S
COMPLEMENTARES

MÊS1 216,00

2  I AUXUAR ADMINISTRATIVO H  2371,60
MiS^ y ~Í3~00~

7,aix254Sdiasic12 mases
<s

FISCAL DE CAMPO
CAMÍNHAO C(NMPACTADC»t • ISNÍS

3 12n>aasi»1 un
p

4 H 741,12 S2 swnanae x 3 dias x 4lt 45min

,  MOTORISTA K CAMINHAO COM ENCARGOS
' COMPLEMENTARES

EMÊS 1300 12fnas«x1un
c

8LOCACAO X CAMINHAO BASCULANTE 8M3,
INaUINOO MOTORISTA Mês6 12,00 12mmsx1 un o

RE71M)ESCAVAOE{RA POOMN SOBRE PNEUS LY-
2P.1(»CV.C«0473M3

o
7 H 1.398,00 6 horas x 233 dias CN

O ^
N sjDCAMINHAO TOCO, PBT 16.000 KG, CARGA ÚTIL MÁX.

10.6K KG, DIST. ENTRE EIXOS 44 M, POTÊNCIA 189 CV,
WCLUSrVE CARROCEIUA FIXA ABERTA OE MADEIRA PI
TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA. OMEN. APROX
35 X 7,00 X 0,50 M - MANUTENÇÁO. AF 06^14

Q  fO ^

,  B H 3112,00 6hx22dtasx12 mesas 05 o o
O  iJS -o
CO - (/> •—í: ^ íS «
05 Jij £ E

o  -e
Ito i; 05 o
■o r- T} -o
r  «5 5

to 2
■E o>O 03

a>
O

MÊS ' 1300LOCACAO • F 4000 INCLUINDO COMBUSTÍVEL 12 mases x 1 un9
Varriçlo: 250 dias x 2 colaboradoras x 10 unidadas/dia ^ $.000
unidades
Capina a roçagem: 17.536 m* x 1 unidadal(50 m x 0,60Xn’ ■ 490
unidades
Podagem, pintura da maio fio, tnanutençlo diária da praças e
logradouros: 3 x 250 dias x 2 unidades/dia • 1.500 unidades
Limpaxa para povoados a locaUdadas: ^.672 m* x 1 unidade/ (30 m x
0.80> * 250 dias 3 unkladas/dla: 1450 unidadw ,

SACO RECICLADO F^ETO REFORÇADO PARA SIUGEM
1,10x0.51em UM 8.400,0010

p
CQ

U5
0!
C

p
c
O)

E
3Praça José do Egito Coelho. N*200 - Centro. CEP: 65830-000 u
o

■O

o

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35. Lote 8, Calhau, Sâo Luis/MA

Tel; + 55 (98) 2106-8300 Fax: * 55 (96) 2106-8303 E-mail: atendimenlo@aeama-org.br

CREA-MA

Impresso em: 17/12/2024, às 16:06.
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éPrcteitura Municipal de

SamãaSu
ADMINISTRANDO PARA TODOS

CNPJ- 06.229.387/0001-74

1. MEMÓRIA OECÀLCUIO
1.1 Coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos (RSU)

População de Sambalbafl^: 5.487 (Censo 20^1BG£)
Geração recolhida per capita de RSU (kg/hab.dia): 1.04
Geração recolhida de RSU (kgWia): 5.712,49
Geração per capita recolhida de RSU (l/semana): 39.99
Cap^ade do caninhâo axnpactador (t): 17,00
Extensão de vias atendidas (km): 13,44
VelocWade média do veiculo (lon/h); 5 km/h
Número de veículos comf»cíadores; 1 (um)
Quantidades de coletores (gari); 2 (dois)
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1.2 Varrição
Comprimento total de rua varrida (km): 10.70
COTTprimento mens^ de sarjeta vanida(km): 85,60
Pfodutiwdaòe por varredor (km de sarjela/dia/varredor): 2 tan
Quantidacte de va/redores: 85,60 / (2 x 22) = 2 (dois)
Quantidade de auxiliares: 1 (um)
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Comprimento total de rua roçada (m): 2.740,00 m
Largura média: 0,80 m
Área capinada (m*): 4.^,(K) m*
Quantidade rrédia por ano: 4 \rezes (a cada 3 meses)
Área capinada anuaimente (m*); 17.536.00 m*
Produtividade do cap^ador (m*/dia):
Quantidade de capinadores: 2 (dois)
Quantidade de auxiliares; 1 (iffn)

1.4 Remoção de entulho
Geração per capita de resíduos da coistruçâo civil e podagem (kg/hab/dia); 1.4
Geração resíduos da construção civil e podagem (kg/dla): 7.681,80
Geração semanal de resíduos da construção «vil e pod^em (l/semana): 53,77
1 retroescavadeira scòre pneus
1 veículo caminhão toco com carroceira de madeira aberta
1 veiojlo caminhão basculante
Quantidade de auwliares para remoção de material de construção e podagem: 4 (2 para o camirtiião basculante e
2 0 caminhão toco)
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[q (B1.5 Podagem, pintura de meio fio, manutenção diária de praças e logradouros

Comprimento total de rua pintada Orm): 10,70
Comprimento anual de rua pintada (km); 42,80
Produtividade por pintor (km de sarjeta/dia/varredor): 0,40 km
Quantidade de dias de serviço; 107 dias
Qu^tid^e de praças: 3
Quantidade de auxilares para podagem, pintura de meio fio. manuterjçáo diária de ^aças e logradouros: 3
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SECRETÁRIO DE TRANSPORTE, OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
CONTATO (99) 98480 - 2772
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35. Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel; + 55 (98) 2106-8300 Fax; + 55 (98) 2106-8303 E-matl: atendimento@crBamâ.org.br

CREA-MA

Impresso em: 17/12/2024, às 16;06.



DECLARAÇAO

Eu, Ravnan Oliveira Síiva. brasileiro, solteiro, Engenheiro Ambiental

inscrito no CREA sob o Registro Nacional 1115225880, residente e

domiciliado no endereço Rua Pernambuco, n° 11, Ceasa 2, Dom Pedro - MA,

CEP - 65.765-000. Que após visita de campo realizada em 20 de novembro de

2024, na cidade de Sambaíba - MA, DECLARO para devidos fins que a empresa

PLANECON SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 14.796.097/0001-03, firma

estabelecida na rua vereador Odilon Botelho, N® 115, sala B, Bairro Fatima,

CEP 65.800-000, Balsas - MA, EXECUTA para Prefeitura Municipal de

Sambaíba - Ma, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça José do

Egito Coelho, 200 - centro, Sambaíba - MA, inscrita no CNPJ: 06.229.397/0001 -

74, os serviços de COLETA DE LIXO DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA

URBANA E RURAL no município de Sambaíba - MA, de acordo com as

informações abaixo:

> Contrato n*» 225/2022

> Objetivo do contrato; Coleta de lixo domiciliar  e limpeza pública

> ART n2: MA20220586960

> Celebrado em: 27/10/2022

> Data de início em: 31/10/2022

> Termino previsto em: 30/10/23

> Status: executado

>  1 a ART Complementar: MA20230714602

> Termino previsto em: 01/11/2024

> Status: executado

> 2- ART Complementar: MA20240766994

> Termino previsto em: 01/11/2024

> Status; executado

> 3* ART Complementar: MA20240846573

> Termino previsto em: 01/11/2025

> Status: executando

> Valor Global Anual Atual: R$ 1.726.510,69

> Local de realização dos serviços; zona urbana e rural de Sambaíba - MA

> Responsável técnico: Adriano Castro

> Profissão: Engenheiro Ambiental

> CREA: 111790007-0/MA

> Descrição dos serviços: Serviço de coleta de resíduos domiciliares urbanos e rurais

Sambaíba - MA, 13 de dezembro de 2024
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Raynan Oliveira Silva
Eng. Ambiental

Crea-MA: 1115225880
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Conselho Regional do Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses. Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8303 E-mail; atondimento@creama-org.br

CREA-MA

Impresso em: 17/12/2024, às 16:06.
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Cartidio A^rvo Técnico • CAT

Lei Federal N* 5194 de 24 de Dezembro de 1966

Resoluçáo N” 1025 {to 30 de Outut^o de 2009

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

CREA-MA
CAT COM REGISTRO OE ATESTADO

840269/2021
Atividade e

CERTIFICAMOS, em oimprimento ao disposto na Resolução n® 1.025, de 30 de outubro de 2009, <
consto dos as^ntamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agroncmiia do Estado do Maran
o Acervo Técnk» do profi^onal ADRIANO CASTRO referente à(s) Anotaçâo{Ôes) de Responsabiii
ART abaixo desaiminada{s):

ProAssnnal ADfU>WO CASTRO

Registro; 11179(X}070MA

Titulo ENC^NHEIRO AMBIENTAL

RNP: 1117900070

Número da >^T: MAl^ZIOSSSISI

Fcma ae regístto: SUBSTmilÇAO
Er^aresa asnts^tada: MARALIMP > LiMPEZA ÜRBANIZACAO E SERWCOS EIREU

Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO

Partiapaçio téc
Registrada em- (K«)2/2021

nica; .NDIVIOUAL

Contrat^e: iNSUTUTO SCHdHO OS CRLANCA

Ercweço do «x^ratante: RÜA ALTTREDO NOGUEIRA

Complenwtto;

Cidade: VIANA

Contrato:

Valor do contrato: RS 1.628.800,44

Ação Instibicmai: ̂rtroc

Endereço da ObraJawviço: AREA DO BAiRRO MULTIRAO

Compísmerjto:

Cidade: VI/y^A

CowdTHiadas Geográficas: -3.207270. ■44,%9300
Data de Início: 21/12/20;K)
Finaiidade: SEM DEFINIÇÃO
Proprietário; INSTITUTO SONHO DE CRUMSíCA

Afi^dctede Técnica: 1 - ATUACAO #A0412 - LIMPEZA URB/d^ 53 - EXECUCAO 1.00 unidade;

Obsweçdes

SERVtÇOS DE LIMPEZA, VARRIÇÂO. CAPINA. COLETA E mW^SPORTE DE RESÍDUOS SÔLi£X3S REALIZADA COMO AÇAO SOCIAL PARA O
BAIRRO MULTIRAO EM VÍANA/MA

CPF/CNPJ; 24.624.Ma/0001-12

N®: SÒ7
Bairro: E^MOCRATA

UF; MA CEP: 65216000

Celetxado em.

Tipo (te «xitratantoe; Pessoa Juddica de Direito Pnvado

MBATIRAO
UF: MA CEP: e62ia)(K3

Siiuaçâo: afividade em andamento

CPF/CNPJ: 24.624.588«XX>1-12

InRamn^ies Compiemwitaras

CERriFIC^OS, Snaimente, que se encontra vinculado  à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT. o atestado contendo 2 ftXh^s), expedido
pt^o crmtoítante da obra^rviço. a qu^n cabe a responsabilidade pela veracidade e e)«tidào das Informações oMe ccmstentee.

Ceiüdio de A<»rvo Técrrtco n* 8^269/1^21
(»/02/2021,11:62

20CD6

A C^tidão de Acef>ra Téaiico (CAT) â qual o atost»io está vincutodo
constrtuirá prma da capacidade tooilco-profissionel da pessoa juddica
som^ite se o ret^xxtsável téoiico intocado estiver cxi s^ha a ser
integrado ao seu quKiro téotico ix>r meio de dedarsK;ão entregue no
nxxnento da habSitação ou da er^aga das propostas.

Certi^carnos que sa ertconúti vtnoitado á presente CAT o atestado
apresentado ^ cumpruttento à Lei n” B.8&&QS, expedido pele pessoe
juridíca conír^rrte. a quem cabe a respur^bilidade pela vsríKádada
e exaãd&o das intortrwções nela omstantss. É de responsabilidade
deste Consett» a verificação W ativkj&Je profisslorral em
conforiT^de axn a Lei n^ 5.194^ e Resoluções do Cons^ho
Fedefíí de Engentwie e /^ronomla - CCWFEA.

Esto cerfidâo per<terá a validade, ceso ocora qualquer atração
posterior dos eiententos cadastras nela confidos.

A autenticidade desta Certidio pode sw verificada em. htíjmJlaea-
ma.8ltoc.ccHn.br/jwWco/, com a c^ave: 20CO6

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
/tea 2S de Aiiho.r^* 214, Cer«c São Luis/UA

Tâi- «■5S^>210e-a3(K3Fax' t-55 21064^ E ^cm>osco@cre«na.o(5.tH

«CREA-MA
•■TCMM «9 4, IMMM.

L-npreeeo 09/02/2021.ãe1l;16.



lAUDO TÉCNtCO

Este laudo tem como objetivo certificar os Serví^s prestados referente aos
Serviços de Umpeaa, Varriçâo, Capina, Coleta e Trans^rte de Resíduos Sólidos realizada como
Ação Social í^ra o bairro Multirio em Viana/MA- Ojnforme planilha abaixo;

PtANKMA OtÇAIWWrftl ÜiwmA ngUCA

o o ' -r-

o
o <N

c -o
§ SD€SCM^ OC»»ltVtÇCK«TfM  S? OUNO QUANT. PMÇOUWfT. TOTM

C(k£TA RESÜIAR Dt UXOi.O 10.9M.76
1

Encarr^ado de Frete h/mév 192 n.23 S.»6.16
1.2 Ajtidar^e / cdeta domitíliar h/rr»êi 320 15.M 4.9S3,fiO

O

lESZgozo  e CAPtNA MANUAl Pt VtAS 6 LOGIUWOUflOS ■O <n o

SÊ
«2o
03 n xo
p 2 s

5 t;S< ®

51.M0;t9
2.1 Aludante / eapina h/mès 1.584,00 15,48 13-61635
2 2 Ajudante / VamçSo de tua h/mOs 4.400,0) 15.48 37403.74
3.0 SEK^ 06 ■mANSHXiU PABACOdETA E ATUtWJ 694»7,63
3 1 Motorittacat C/D h/més 256 21,38

28,06t

3.040,81
3-2 ! AutofTKSvf I tino i<?ve - apoio 64 997.53

E33 Camínfta» t>aír.ulaníe h/ttitH
h/mès

128 137;23I 9.75a,2& « -« ffi
c -c

8
;3,4 64 137,23 4.879,13 ca o3.5 Tratof de pmu n/mèi« ■c -a64 97,31 3-459.84 C c

® p

liS-E
i-s

O)

>

3.6 h/mès. 64 103,25 3.670,93
CâmbuseNei3.7 l/mcÃ 14.400.00 SAP 43,261,13

4.0 rCKRANgNTfla, Í.P3. g MATIUtAl
PBWAiiimtfTM. g MATCWAl

4.275,69
4.1

Carro de m3o. caçamba metáiic» e pneu maUo4.1.1 und/rr.as 13 186.TO 1.348.37 8®Pi4.1,2 und/fr>4s 13 M,24 333,97 <9
O «- s

i t| 1
LU a O

ínxada4.1,3 und/tnès 13 46,24 333.97
4.2 E.P4

4,2.1 par/mH 15 16.00 133-43
4.2.2 Sota de proteçSo par/mfis 15 V85.34 713,2
4.2.2 Máscara de proteção

ó
15 1,10 M?.culos de proí^So %4.2,4 15 74.07

43 MATfWAL 4

4,3.1 und/mès 2,27 1.196,24
135.244,3 2 undAnís 10 24,34

TOTAl GEHAi M£HSAt (01 mte) 8$ 136.73347
TOTm.GEWttANÜAl R5 1.628.800A4

At^to ainda, c|ia> os serviços estão sendo prestados pela Empresa MARAUMP
URBANiZACAO CONSTRUCOES E SERVÍCX3S EIREU, CNPj sob o nc. 33.3S8.981/0001-30. com
sede a Rua 49, N» 4, Cohama, SSo Uiís/MA, através do ^esponsà^«i técnico o Engenheiro
Ambiental ADRIANO CASTf«}. CREA N*. Í11^»XI70, ART N« MA2Q210395547, ao INSTITUTO
SONHO DE CRIANCA, CNPJ soba n«. 24.624.588/0001-12, com sede na Rua AJteredo Nogueira,
n^ 567, Dmiocrata, Viana/MA, CEP; 6S.2l5-®)0, e que os mesmos encontram-se concluídos e
entregues.

f:
3

S3o Luís/MA, 08 de fevereiro de 2021.
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Rua 2e do JuSx>.n‘ 214. Oêtí^. S3o i-uM/MA

TM; *SS(m 2106^300 Fax: » (9«) 21Q6-430C E-ma» fala(»r>oKo«^«amaxxs.br

■ CREA-MA
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ATESTADO TÉCNICO PARCIAL

Atestamos com o intuito de comprovar a realização de atividades técnicas para os fins de emissão de
CertKÍâo de Acervo Técnico que a empresa MARAUMP URB/^iZAOU3 CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELi, CNPJ
sob 0 ns. 33.338.983/0001-30, com sede ã Rua 49, N» 4, Cohama, São luís/MA, através do responsável técnico o
Fngenheiro Ambiental ADRIANO CASTRO, CREA N». IIIT^KMXITO está prestando ao fNSmUTO SCMHO DE
CRI^CA, CNPJ sob o n.< 24.624.S88/0001-12, sediada na Rua Alteredo Nogueira, n# 567, C^mocrata, Viana/MA,

CEP; 65.215^X)0, OS serviços abaixo relacionados, de forma satisfatória, com as seguintes características:
• Objeto: Prestação de Serviços de Limpeza, Varrlção. Capina. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos realizada

como Ação Social para o bairro Multiião em Viana/MA.

^ Descnção das Atividades DesenvoMdas:

o
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PLANILHA ORÇAbttNTAmA • UMPBA mJBUCA
DCSCRIÇÃO DOS SERVIÇOSITEM UNO au/ufT. W^OLtWlt, PREÇO TOTAl.

1.0 COLETA RE6ULAR DE UXO

1,1 Encarregado de Freie h/mês 192 31,23 5.996.16
1.2 Ajudante / coleta domidiiiir ]

E CAPli^ MANUAL 06 Ê U»RAD<^RC»
h/mês 320 15,48 4.953,60

2.0 51.44049
2.1 Ajudante / capina ^  h/mês

h/mês(

1.584,00 1S.4S
i 13,616,55

Ajudante / VarOção de rua2,2 4.4Ú0,0G 15,48 37.823,74

69.067433.0 :«RVlÇO TRANSPORTE PARA COI4TA E ATERRO

MotorWta^^<VO
Automóvel ttpo leve • apoio
Caminhão basculante

3.1 h/iT.f-s

h/mês

h/més

h/mss

h/mè^
i/méb

256 21,38 3.040,81
f -3.2 64 28.06 997,53í

3.3 128 137,23 9.758,26
Caminhto compactador
Trator de pneu

Pá carregadeira _ _
Combiatível

PEIWAMEWTAS. E.P.I. £ MÁÜRtAL'"
PEWUMENTJÜr, E-P-l- E ^ _
Carro de máo, caçamba me^iica epneu macio

3.4 64 137,23 4-879.13I

34 64 97,31 3.45934
3.6 64 103,25 3.670,93

43.281,133.7 ^14,4^,00 5,40
4.0 4.275,69
4.1

4.1.1 un^rnês
und/m^
und/mês

13 186,70

'46,24
1,348,37

Pi4.1.2

4.1.3

13 333,97

13 46,24 333,97
4.2 E.P.I

4.2.1 Luva de protego ^r/rr.ès
par/mès

15 16,00 133,41
4.2.2 Bota de proteção 15 85,34 711,2
4.23

4.2.4

Máscara de proteção

Óculos de proteção
und/mês

und/mês

15 1,10 9,22
...

15 8,89 74,07
n

4.3 MAimM. «g
j;

2Saco de lixo postiço SOkg

Vassoura

und/nrés

und/mãs

4.3^1

4.3.2

9S0 2.27
24,34

1.1^.24
135,24'10

TOTJU. GERAI MENSAL
J_ TOrrAl GElWa JWUí^

• Iníci© dos Serviços: 21/12/2020 e Término dos ̂rviços; 21/12/2021 e JUIT n» MA2021039S151
ATESTAMOS, AINDA, QUE OS COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELA EMPRESA ESTÃO SENDO

CUMPRIDOS SATISFATORIAMENTE, NADA CONSTANDO EM NOSSOS ARQUIVOS QUE O DESABONE COMERCIAL
OU TECNICAMENTE.

{Olmfa)
512 mes,es)

135.733.37

1.628.800,44«5

e

(M

<s

São Luls/MA, 27 de janeiro de 2021.
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INSTITUTO SONHO Df CRlANCA

CNPJ; 24.624.5afiA)001-12
Rua .aiteraflo Nogueira, r>* 567. Democrata, Visoa/MA CEP; 65.215-00)

O

Concelho Regional de Eniicnnarta o Agronomia do Estado do Maranhão
Ria 2S de JuPv3,n' 214, Centro. S*c LutvMA

Tal: ♦ S6 (98) 2106-8300 Faa; • 55 ©6) 2106-8300 e-ma.l' r«<rf»nc«oo@crawTa.(V8.br
CREA-MA

00^^/2021, 11:16.
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Governo do Esí^o do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria e ccmérdo •• SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

00 E3PSS
, MASAJiíHAO-r—r-'e iMstfíStaOcn

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

‘“Slsí^na Maclonaí Bi Hegistro^âe^mp^^^^ lyrircariíis - síwr"

Oortificamos que as informações abaixo rxmstam dos cocumenlos arqiilvaíios
nesta Junia Gomerciai e sáo vigentes na data da sua expediçáo-

Pfgtócolo; MAC2303M0724Nome EmpresBrial: Pt.WIECON SERVIÇOS LTDA

NiRE: 21^50768716

Natumís Airídica; ScceóãÜB Eiipresária Limitado

início de Atividade

22^12/2011
Data de Ato Constitutivo

22/12-/2011
CNPJ

14.796.097/0001-03
NIRE (Sede)
21200768716

Endereço Comido
Rua VEREADOR ODILON BOTELHO, 115, SALA 8, FATIMA  - Bateas/MA - CEP 6^00-000

j
OUeto SociaJ

CONSTRUCAO DE EDIFÍCIOS. ATfVIDADES DE APOIO A AGRICULTURA NAO ESPECIFICADAS ANTERJORMENTE (ALUGUEL DE MAQUINAS
COM OPERADOR) COLETA DE RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS OBRAS DE URBANlZACAO- RUAS, PRAGAS '
E CALCADAS CONSTRUCAO DE ESTACOF-S E REDE ÜE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA CONSTRUCAO DE REDES DE |
ABASTECIMENTOS DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCAO CORRELATOS. EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO OBRAS DE |
MONTAGEM INDUSTRIAL OUTRAS OBRAS E ENGENHARIA CIVIL NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (DRENAGEM DO SOLO
DESTINADO A CONSTRUCAO, DEMARCACAO DOS LOC/iJS PARA CONSTRUCAO REBAIXAMENTO DE LENCOIS FREAT1COS, PREPARACAO
DE LOCAIS PARA MINERACAO REMOCAO DE MATERIAL INERTE E OUTROS TIPOS DE REFUGO DE LOCAIS DE MÍNERAGAO, EXCETO OS
LOCAIS OE EXTRACAO DE PETROLEO E GAS NATURAL), OBRAS DE TERRAPLENAGEM SERVIÇOS DE PREPARACAO DO TERRENO NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (SERVIÇOS DE CHAPISCO, EMBOCO E REBOCO) INSTiW-ACAO E MANUTENGAO ELETRICA INSTALAGAO
E MANUTENGAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CXDNDICIONADOS, VENTlLACAO E REFRIGERAÇÃO MONTAGEM E INSTALAGAO DE

'^ICAS, PORTOS E AEROPORTOS OBRAS DE FUNDAÇÕES
mBTB DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE AUTOMOVEiS COM

SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINALIZAGAO EM
PERFURAGAO E CONSTRUCAO OE POCOS DE AGUA SERVIÇO DE
MOTORISTA TRANSPORTE ESCOLAR TRANSPOR!'£ RüDOVlAmSiÇOLETR^CÍ PASSAGEIROS. SOB REGIME DE FHfcTAMENTO.

-^toTOSP^OSOSE MUDANÇAS, MUNICIPAL LOCACAO DE OUTROS
W'^M ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA

LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR ALUGUEL
p^^lMES LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS
lÃ^F RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS TRATM/1ENTO E
[NyÔÊS Cetó^CAO DE RODOVIAS E FERROVIAS
&CAQi®|lfeí#;LACOES ESPORTIVAS E RECREATIVAS
' ^jiNiSTRACAO DE OBRAS SELECAO E

S DE CARTOGRAFIA. TOPOGRAFIA E

MUNICIPAL TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA. EXCETO P
MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS ANTERIORM^^
CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES SERVilf^íP^NQp!
DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERAI^
IMUNIZACAO E CONTROLE OE PRAGAS URBANAS TRATAM^.,
DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS DISTRipl^í^E AGUA^P^j
MANUTENGAO OE REDES DE DISTRIBUIÇÃO
PERFURAÇÕES E SONDAGENS INSTALAÇÕES HlOft^
AGENCIAMÊNTO DE MAO-DE-OBRA CONSTRUCAO^10^
GEODESIA TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE

t

í

Prazo de Duração
Indeterminado

I  Porte
érnpresa de Pequeno
f  Porte)

Capital Social
R$ 1.000.000,00 (um milOâo reais)
Capitai integrdizado
R$ 1 .OOO.OOO.CO (um milhão reais) >

.1-

Dados do Sócio
Jii^mlnistrador Término do mandato

Indeterminado
CPF/CNPJ 'M

ÂNGELO MARCOS BORGES 816.053.663-15
DE OLIVEIRA

Nome

NUBiA MARTINS DE

OLIVEIRA

Nome

5L*'|

CPF/CNPJ

653.976.063-91

Ma .

‘Ãdministrsulor Término do mandato

indeterminado

de sócioPartíci|»ção nd
R$ 50.000,00 Sócio S

t

Oados do Administrador
Nome

/y'iGELO MARCOS BORGES DE OLiVEIRA
Nome

NUBiA MARTINS DE OLIVEIRA

Témiino do mandato

Indeterminado

T^mino do mandato

Indeterniinado

CPF

816.053,663-15

CPF

653.976.063-91

Situação
ATIVA

Status
SEM STATUS

Último Arquivamento
Data

17/05/2023

i
Ato/erantos

223/223-BAL/LNCO
Número

20230640702

1 de 2



Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e coniértío - SEINC
Junta Comefôiíü do Estado do Maranhão

>1

VACn-:»‘«r"'

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Continuação

'SÍiÍema>tecionãl délíegTstro dè Eníprésás MèrcVntls - âNREM

Certi^cantcs que as Morrtiaçôofi abaixo constam oos Cocumei^os arquivados
nosts Comereiat e sào vigentes na oata fla a;a eiq?ediçãv)-

Proiocoio: MAC2303C40V2di Nome En^reserlai: PL^EC^ SEPViCOS LTQA

NIRE:Z1?00>W16

NalUíeza Jun'dica:Soci9d«oe Empresária l.imilacla
!

Esta certkiáo fw emitida jujtomatic^errte em íâ/Ti/S5S3/¥s 16:2Y:5STfi^ár1o^e'8ras7fia]r
Se impressa, veriliGar sua autenticidade no hltpsr/fwww.wnfwssafacil.ma.govjw, com o código QHU7Q6DC.

CARLOS W^DRÉ OE MORAES PEREIRA
5ecre(ário{a) Geral

2de2



CONTROLADORIA-GERAL DA UNtãc^í
ûm

/  t

Certidão negativa correcionai - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
CEPIM)

Consultado: ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA

CPF/CNPJ: 816.053.663-15

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CETS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corrcgedoria-Geral da Uniào, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas c Suspensas (CElSí apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Siacionat de Empresas Punidas (CSF.Pi apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 19:06:15 do dia 20/12/2024 , com validade até o dia 19/01/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https:/7certidocs.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: nZ9WVkoHbDTfdMfxIkzY

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



CONTROLADORIA-GERAL DA

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
CEPIM)

Consultado: NUBIA MARTINS DE OLIVEIRA

CPF/CNPJ: 653.976.063-91

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria-Gcral da União, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGL'-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Sacionai de Empresas Inidôneas e Susnensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CSEPi apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei n” 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Inwedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 19:07:46 do dia 20/12/2024 , com validade até o dia 19/01/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://ccrtidocs.cgu.gov,M

Código de controle da certidão: U52rCURUHoD2wmQpDKfP

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



CONTROLADORIA-GERAL DA U

Certidão negativa correcionai - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
CEPIM)

Consultado: PLANECON SERVIÇOS LTDA

CPF/CNPJ: 14.796.097/0001-03

Certifíca-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregcdoria-Geral da Uniào, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CSEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 19:08:33 do dia 20/12/2024 , com validade ate o dia 19/01/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://ccrtidocs.cgii.gov.br/

Código de controle da certidão: EfUf4YicQRVJ8Ijl2uw7

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CERTIDÃO NEGATIVA DE

CONTAS JULGADAS IRREGULARES

Nome completo: ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA
CPF/CNPJ: 816.053.663-15

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU,
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do
(a) requerente acima identificado(a).

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas insubsistentes por decisão
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado.

Certidão emitida às 19:13:04 do dia 20/12/2024, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
http://contasirret>ulares.tcu.uov.br. na opção "Verificar certidão emitida".

Código de controle da certidão: GHKS201224191304

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Í.HeiHi2ii6è
TCÒ

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA DE

CONTAS JULGADAS IRREGULARES

Nome completo: NUBIA MARTINS DE OLIVEIRA
CPF/CNPJ: 653.976.063-91

O Tribuna! de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU,
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do
(a) requerente acima identificado(a).

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas insubsistentes por decisão
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado.

Certidão emitida às 19:13:48 do dia 20/12/2024, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
http://contasirre2ulares.tcu.gov.br. na opção "Verificar certidão emitida".

Código de controle da certidão: 33U9201224191348

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CERTIDÃO NEGATIVA DE

CONTAS JULGADAS IRREGULARES

Nome completo: PLANECON SERVIÇOS LTDA
CPF/CNPJ: 14.796.097/0001-03

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU,
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do
(a) requerente acima identificado(a).

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsistentes por decisão
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado.

Certidão emitida às 19:14:35 do dia 20/12/2024. com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
http://contasirregiilares.tcu.aov.br. na opção "Verificar certidão emitida".

Código de controle da certidão: 12WK201224191435

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PIANECON SERVIÇOS ITDA
Construção Civil, Locação e Outros Serviços

CNPJ: 14.796.097/0001-03

DECLARAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2024 - SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^’ 036/2024.

A empresa PLANECON SERVIÇOS LTDA-EPP, inscrita no CNPJ n° 14.796.097/0001-03,
localizada a Rua Vereador Odilon Botelho, n° 115, Sala B, Bairro de Fatima em Balsas/Ma por
intermédio de seu representante legal Sr° ÂNGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA,
portador da Carteira de Identidade n*’ 103323498-0 SSP/MA e do CPF n° 816.053.663-15,
DECLARA, que possui pessoal técnico adequados e disponíveis para executar o serviço da
contratação, nas condições fixadas no Anexo I - Projeto Básico;

Balsas/MA, 27 de dezembro de 2024.

à  '}

ÂNGELO MARCOS BORGES OE OLI\ EIRA
SCCIO ADMINISTRADOR

CPF N”S16.053.663-Í5

RGFT’ 103325498-0 SSP/MA

í

í - íiXi ■ ''
'  j .

© planeconJída@hotmaÍí.com

© Rua Vereador Odilon Botelho, 115, Sala 8, Bairro Fátima, Balsas-MA, Cep: 65.800*00C

© 99.3541-0802
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2024 - SRP
Processo Administrativo n° 036/2024

PROPOSTA AJUSTADA
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2024 - SRP
Processo Administrativo n"" 036/2024

ATA DA SESSÃO



Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 023/2024

MtEFIirURA OE

PREFEITURA MUNICIPALUnidade Gestora:

Número do Processo 036/2024AbertoTipo de Disputa;

Tipo de Lance:

Data Disputa:

Data Impug./Escl.:

Critério de Disputa: MENORVALOR

Tipo da disputa:

Data Fim Propostas: 27/12/2024 07:59:00

Prazo Int. Recurso: 20 minutos

Por Item

Valor Global

27/12/2024 08:00:00

20/12/2024 23:59:00

100,0000Intervalo Lances:

ijeto:

r^iiGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LIMPEZA PÚBLICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO
- MA, CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA E NO PROJETO BÁSICO.

Às 08:00 horas do dia 27/12/2024, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de Apoio
para este processo, designados pela portaria N° 1/2024-GAB, de 2 de janeiro de 2024 em
atendimento às disposições contidas na Lei n° 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo n°
036/2024, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão n° 023/2024. O encarregado abriu a
Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas.
Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances
ofertados.

As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do cadastro
da proposta inicial que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores: 2. que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 3“ da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital
seus anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
sumindo como firmes e verdadeiras: 5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91; 6.
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIll,
da Constituição.

SITUAÇÃO DA DISPUTA: HOMOLOGADO

EMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP

Razão Social Nome Fantasia CNPJ

INNOVARE CONTRUCOES E SERVIÇOS LTDA INNOVARE CONTRUCOES E 22.769.773/0001-70

J A C SA LTDA JAC 17.257.344/0001-83

PLANECON SERVIÇOS LTDA PLANECON 14.796.097/0001-03
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Ata de Realização - Pregào Eletrônico

N° 023/2024

LOTES / ITENS

Situação:

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

VENCEDOR1N°

Descrição:

Quantidade: 1

Valor: 2.411.303,04

Vencedor PLANECON SERVIÇOS LTDA Valor: 2.366.827,44014.796.097/0001-03

PROPOSTAS INICIAIS

Valor Unitário Valor TotalEmpresa Data/Hora Registro Situação

2.411.303,040 21/12/2024 08:37:48 CLASSIFICADAPLANECON SERVIÇOS LTDA 2.411.303.040

27/12/2024 07:46:47 CLASSIFICADA2.406,000,0002.406.000,000■ \ CSA LTDA

CLASSIFICAÇAO

Empresa

1 PLANECON SERVIÇOS LTDA

2 JACSALTDA

Situaçao Valor

2.366.827,440

2.406.000,000

VENCEDOR

CLASSIFICADO

DISPUTA

Empresa

PLANECON SERVIÇOS LTDA

J A C SA LTDA

PLANECON SERVIÇOS LTDA

ValorData/Hora Lance

2.366.827.440

2.406.000,000

2.411.303,040

27/12/2024 08:05:48

27/12/2024 08:04:35

27/12/2024 08:04:35
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N“ 023/2024

MENSAGENS

Origem Item Mensagem

A situação deste processo foi alterada para: Acolhimento de Propostas, por JACKSON MACEDO
ROCHA.

Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp-
api/v1/orgaos/01616041000170/compras/2024/26

A autoridade responsável pelo processo foi substituída por: JACKSON MACEDO ROCHA.

Data/Hora

Sistema09/12 17:25

Sistema09/12 17:26

11/1208:38 Sistema

Sessão pública aberta!

Bom dia. Senhores licitantes. Estamos iniciando a sessão pública do pregão eletrônico n.®
023/2024-SRP, promovido pela Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão-MA.
Antes de abrir o item para lances, peço a atenção de todos para alguns breves avisos a respeito da
presente licitação. É importante deixar bem claro que são de responsabilidade do licitante todas as
transações efetuadas em seu nome, especialmente o cadastramento de propostas e o
oferecimento de lances, ainda que o acesso ao sistema seja realizado por terceiros. Na presente
licitação, será adotado o modo de disputa aberto, cujo procedimento operacional está previsto na
Lei n® 14.133. de 2021. Cabe ao licitante interessado em participar do pregão o envio, juntamente
com a proposta ajustada, dos documentos de habilitação, conforme o art. 63, II, da Lei n°
14.133/2021, ‘será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento”.
A exclusão de lance peio pregoeiro durante a fase competitiva é medida excepcional e somente
será promovida quando houver fortes indícios acerca da inexequibilidade do preço. Após a fase
competitiva, será realizada a convocação da empresa para apresentação de anexo contendo a
proposta ajustada ao lance vencedor e documentos de habilitação, conforme prazo e condições
estabelecidas no instrumento convocatório. As eventuais suspensões da sessão pública serão
comunicadas no sistema (chat). com indicação da data e horário para a sua retomada,
assegurando a todos condições de acompanhar os atos praticados durante a licitação.
Disputa do Lote/ltem 1 - REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO... aberta! O fornecedor pode checar as propostas
classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada
Lote/ltem.

O lote/item n“ 1 - REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇAO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO... entrou em PRORROGAÇÃO, para um fornecedor ser
declarado arrematante, o seu lance deve permanecer vencedor por 2 minutos!
Disputa do lote/item n* 1 - REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO... encerrada!
O arrematante do item/lote n° 1 - REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO... foi o fornecedor com valor R$ 2.366.827,4400 !

Fase de disputa encerrada

Aberta a negociação do item 1 - REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO...!
O licitante PLANECON SERVIÇOS LTDA pode enviar uma nova proposta para o lote/item 1 -
REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO... no local de envio de lances!
A autoridade responsável pelo processo solicitou  o envio de documentos do fornecedor
PLANECON SERVIÇOS LTDA . Documento: ENCAMINHAR PROPOSTA AJUSTADA E
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, CONFORME EXIGIDO NO EDITAL.. Agora o fornecedor pode
clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos, havendo a
necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZIP.
Data Limite para o envio: 27/12/2024 10:20:00

Documento enviado pelo fornecedor PLANECON SERVIÇOS LTDA !

Fase de negociação do Lote/ltem n® 1 - REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO... encerrada.
O fornecedor PLANECON SERVIÇOS LTDA foi declarado VENCEDOR do Lote/ltem n° 1 -
REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO ...

Fica aberto prazo de intenção de recurso até às 27/12/2024 17:19:37

Sistema27/12 08:00

JACKSON

MACEDO ROCHA

JACKSON

MACEDO ROCHA

27/12 08:01

27/12 08:01

JACKSON

MACEDO ROCHA
12 08:01

1Sistema27/12 08:04

1Sistema27/12 08:14

1Sistema27/12 08:16

1Sistema27/12 08:16

Sistema27/12 08:16

1Sistema27/12 08:16

1Sistema27/12 08:16

Sistema'12 08:20

Sistema27/12 09:07

1Sistema27/12 16:59

1Sistema27/12 16:59

Sistema27/12 16:59

A situação deste processo foi alterada para: Homologado, por JACKSON MACEDO ROCHA .Sistema30/12 11:19

PROPONENTES

CNPJNome FantasiaRazão Social

17.257.344/0001-83J ACJ A C SA LTDA

jacsaeireli@gmail,com(99)9842-0079JOAO AMÉRICO CASTRO SAContato;
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 023/2024

CNPJ \AM$inatura
14.796.Q97/Qb8A^3

Nome FantasiaRazão Social

PLANECONPLANECON SERVIÇOS LTDA

ÂNGELO MARCOS BORGES DE (99)8480-1917Contato: planecon.ltda@hotmail.com

7

/ /■

'egoeiro/Agente de Contrataçao
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Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PMriiTUttA D«

rOMMOMI*«A I MT-ia

Ariontiuu

Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos

Processo N° 023/2024

FORNECEDOR; PLANECON SERVIÇOS LTDA 14,796,097/0001-03

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL DESCONTO

1,84%1,00 2,366.827,440 2,366,827,440

LOTE/ITEM

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE1

VALOR TOTAL: 2.366,827,440QTD: 1

Página 1 de 1
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Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão

Relatório de Economicidade

Data AberturaObjeto

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA,
CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA E NO PROJETO
BÁSICO.

Edital

023/2024 27/12/24 08:00

Quantidade Valor Estimado Valor VencedorEconomicidadeLote/item

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 2.411.303,040 2.366.827,440 1,84 %1,001

1,844%Total:R$ 2.411.303,040 2.366.827,440

2.411.303,040^ tal Geral Previsto:

2.366.827,440I utal Geral Finalizado:

1,84 %Economicidade Total:

Página 1 de 1



ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

DO: Setor de Licitações e Contratos

PARA: Procuradoria Municipal

Assunto: Parecer com relação à Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 023/2024 -SRP,

que tem como objeto o Registro de Preço para eventual contratação de empresa para prestação de

serviços de limpeza pública, para atender as necessidades Prefeitura Municipal de Feira Nova do

Maranhão - MA, conforme especificação no Termo de Referência e no Projeto Básico e especificações

contidas no Edital, haja vista a documentação e a ata constantes no Processo Administrativo n° 036/2024,

solicito análise e parecer.

Feira Nova do Maranhão - MA, 30 de dezembro de 2024.

JACKSON MACEDO ROCH

Agente de Contratação

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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ESTADO DO MARANHÃO I
PODER EXECUTIVO \

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO
AstàProcuradoria do Município LinrnTTi

Processo Licitatório. Pregão Eletrônico n” 023/2024
Órgão Consulente: Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
Parte Interessada: Setor de Licitações e Contratos.
Assunto: LICITAÇÃO. EXAMe! LEGALIDADE. CONTRATO. PARECER

FINAL. ARI’. 53 LEI 14.133/2021; DECRETO MUNICIPAL N” 21/2023;

DECRETO MUNICIPAL N° 23/2023; DECRETO MUNICIPAI. N° 001/2024;

LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI

COMPLEMENTAR N" 147/2014 E DEMAIS NORMAS PERTINENTES A

ESPÉCIE.

PARECER JURÍDICO
1 - RELATÓRIO

Cuidam os autos de processo licitatório na modalidade Pregão E^letrònico,
tipo registro de preços, referente ao processo administrativo n® 036/2024, para
Registro de Preços para futura contratação de empresa para prestação de serviços de
limpeza pública, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Feira Nova
do Maranhão/MA, conforme especificações no Termo de Referencia e no Proejto
Básico.

o

Compulsando-se os autos, a partir da minuta do F^dital e do Contrato, já
examinados por esta Procuradoria anteriormente, cumpre destacar que foi solicitado
a esta Procuradoria do Município pela Comissão Permanente de Licitação
parecer final, referente aos atos e documentações posteriores em cumprimento ao
disposto no art. 53 da Lei 14.133/2021, aplicada subsidiariamente a esta modalidade
licitatória.

exame e

Relatei. Opino.

2 -EXAME

1. Examinando-se a documentação em continuidade ao processo,
existência dos seguintes documentos e atos praticados,

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70

em

l

identificou-se

iüomda ásrvt/AX^
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO
Procuradoria do Município

conformidade com a Lei Federal n" 14.133/2021, aplicada subsidiariamente a esta
modalidade de licitação (art. 18, I, da Lei n° 14.133/2021), constatando-se o que
segue: a Autorização da Prefeita Municipal autorizando a deflagração do processo; o
lídital do pregão eletrônico; a publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Maranhão — FAMF^^M; Jornal O Correio e Portal Nacional de ("ontratações
Publicas; Aviso de adiamento de licitação e sua publicação nos meios de
comunicação.

Por conseguinte, verifica-se as Propostas Inicias; a documentação de
habilitação, bem como as respectivas certidões e atos constitutivos da empresa
licitante do certame; a Proposta Ajustada; a Ata de Realização do Pregão Eletrônico;
Relatório por Vencedor e de economicidade.

Por ter apresentado proposta de preços condizentes com o
instrumento convocatório, procedida a análise de propostas de preços aos itens
apresentados pela empresa classificada, foi deliberado pelo pregoeiro como
vencedora a seguinte empresa: PLANECON SERVIÇOS LTDA, com CNPJ sob
o n” 14.796.097/0001-03, com sede na Rua Vereador Odilon Botelho, n” 115, Sala
B, Bairro de Fátima, na cidade de Balsas/MA, CI7P: 65.800-000, vencedora dos itens
no valor total de R$ 2.366.827,44 (dois milhões, trezentos e sessenta e seis mil,
oitocentos e vinte e sete reais e quarenta e quatro centavos), conforme
propostas de preços e relatório anexos ao processo licitatório.

Desta forma, observa-se que o certame ocorreu em estreita ligação com
os preceitos legais. De mais a mais, todos os atos posteriores ao lídital, ocorreram
de forma clara em obediência tanto aos termos do próprio F^dital como da legislação
aplicada à espécie.

2.

3.

4.

3 -CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, opina esta Procuradoria do Município pela legalidade
do Processo Administrativo n” 036/2024, referente ao Pregão Eletrônico n”
023/2024-SRP e pela contratação da F^mpresa vencedora do certame acima
mencionada.

E o parecer, s.m. juízo.

Feira Nova do Maranhão- MA, 30 de dezembro de 2024.

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA

CNPJ: 01.616.041/0001-70 , i
(IJorcb^ TO



ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO
Procuradoria do Município

í)

WANDA COELHO SANTIA'

Assessora Jurídica
Portaria n° 2S/2^2S

OAB/MA 20.939

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO
i

DO: Setor de Licitações e Contratos

PARA: Controladoria Municipal

Assunto: Parecer com relação à Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n° 023/2024 -

SRP, que tem como objeto o Registro de Preço para eventual contratação de empresa para

prestação de serviços de limpeza pública, para atender as necessidades Prefeitura Municipal de

Feira Nova do Maranhão - MA, conforme especificação no Termo de Referência e no Projeto

Básico e especificações contidas no Edital, haja vista a documentação e a ata constantes no

Processo Administrativo n° 036/2024, solicito análise e parecer.

Feira Nova do Maranhão - MA, 30 de dezembro de 2024.

JACKSON MACEDO ROCHA

Agente de Contratação

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ; 01.616.041/0001-70



ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO
Controladoria Gerai do Município

Pregão Eletrônico n® 023/2024-SRP.

Requerente: Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Assunto: Contratação de empresa para futura prestação de serviços de limpeza pública,
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão/MA,
conforme especificações no Termo de Referência e no Projeto Básico.

PARECER CONTROLE INTERNO

Ao Senhor Pregoeiro.

Tratam os presentes autos de solicitação de licitação para futura contratação de
empresa para prestação de serviços de limpeza pública, para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão/MA, conforme especificações no Termo de
Referência e no Projeto Básico.

Em análise dos autos constata-se o seguinte relatório, acompanhado dos documentos
pertinentes, a saber:

O Memorando de solicitação da Secretaria de Meio Ambiente; a Autorização da
Prefeita Municipal autorizando a deflagração do processo; o Edital do pregão eletrônico; a
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão - FAMEM; Jornal O
Correio e Portal Nacional de Contratações Publicas; Aviso de adiamento de licitação e sua
publicação nos meios de comunicação.

Por conseguinte, verifica-se as Propostas Inicias; a documentação de habilitação,
bem como as respectivas certidões e atos constitutivos da empresa licitante do certame; a
Proposta Ajustada; a Ata de Realização do Pregão Eletrônico; Relatório por Vencedor e de
economicidade.

Por ter apresentado proposta de preços condizentes com o instrumento convocatório,
procedida a análise de propostas de preços aos itens apresentados pela empresa classificada,
foi deliberado pelo pregoeiro como vencedora a seguinte empresa, PLANECON SERVIÇOS
LTDA, com CNPJ sob o n® 14.796.097/0001-03, com sede na Rua Vereador Odilon Botelho,
rf 115, Sala B, Bairro de Fátima, na cidade de Balsas/MA, CEP: 65.800-000, vencedora dos
itens no valor total de R$ 2.366.827,44 (dois milhões, trezentos e sessenta e seis mil,
oitocentos e vinte e sete reais e quarenta e quatro centavos), conforme propostas de preços
e relatório anexos ao processo licitatório.

Praça Central, s/n - Centro - CEP; 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ; 01.616.041/0001-70



ESTADO DO MARANHAO I
PODER EXECUTIVO '

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO
Controladoria Geral do Município

É 0 relatório.

No caso em tela, o processo licitatório em estreita observância às disposições legais
que disciplinam a matéria.

Com efeito, a Administração pública, através da comissão permanente de licitação
do município de Feira Nova do Maranhão/MA, atendeu ao que dispõem os artigos 1° e
seguintes, da Lei n° 10.520/2002, realizando o processo licitatório sob a modalidade “Pregão
Eletrônico”.

Desta forma conclui-se que o certame licitatório foi realizado de forma regular e
legal, obedecidas que foram, in totum, as disposições jurídicas que disciplinam a matéria
podendo ser Homologada pela autoridade competente.

É o parecer, s.m.j.

Feira Nova do Maranhão/MA, 30 de dezembro de 2024.

FERNANDA FONTES DA SILVA LIMA

CPF: 021.162.723-27

Controladora Interna do Município

Portaria n® 14

CRC MA n® 12.400

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA

CNPJ: 01.616.041/0001-70



ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

DO: Setor de Licitações e Contratos

À Prefeita Municipal

Assunto: Encaminhamento para Adjudicação e homologação a licitação na modalidade Pregão
Eletrônico n° 023/2024-SRP.

Excelentíssima Senhora Prefeita.

Encaminho a Vossa Senhoria o Procedimento Licitatório, modalidade Pregão Eletrônico n°

023/2024-SRP. que tem como objeto o Registro de Preço para eventual contratação de empresa para

prestação de serviços de limpeza pública, para atender as necessidades Prefeitura Municipal de

Feira Nova do Maranhão - MA, conforme especificação no Termo de Referência e no Projeto

Básico e especificações contidas no Edital, conforme o Art. 71, inciso TV da lei 14.133/2021, para

Adjudicação e homologação.

Feira Nova do Maranhão - MA, 30 de dezembro de 2024.

í

ackson Macedo Rocha

Agente de Contratação

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70

i



ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇAO DE PROCESSO LICITA

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Prefeita Municipal de Feira

Nova do Maranhão, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente pela Lei 14133/21 e alterações posteriores, a vista do parecer

conclusivo exarado pela Procuradoria do Município  e Parecer da Controladoria, resolve:

1. Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

a) Processo Administrativo n° 036/2024

b) Pregão Eletrônico n° 023/2024

c) Objeto da licitação: Registro de Preço para eventual contratação de empresa para prestação

de serviços de limpeza pública, para atender as necessidades Prefeitura Municipal de Feira Nova

do Maranhão - MA, conforme especificação no Termo de Referência e no Projeto Básico.

Valor Habilitado MotivoEmpresa

R$ Adjudicado -
menor preço

Global

EMPRESA: PLANECON SERVIÇOS

LTDA

CNPJ: 14.796.097/0001-03

2.366.827,44 SIM

Notifique-se o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo

indicado no Edital de licitação.

Gabinete da Prefeita Municipal de Feira Nova do Maranhão, Estado do Maranhão, aos 30 (trinta)

dias do mês de dezembro de 2024.

fx> t Jj:vxW>a
LÍ^A COUTINHO MACEDO

Prefeita Municipal

Praça Central, s/n - Centro - CEP; 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70



Ã EntrarPortal NacLQnaLde.CQntiatacões Públicas

>Xdilàis

Edital n° 023/2024/2024

Acessar Contratação

Uítima atuaíiroçòo 09/12/2024

Órgão: MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHAOLocal: Feira Nova do Maranhào/MA

Unidade compradora: 1 - Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, 1 Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP: 09/12/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 09/12/202417:26 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 23/12/2024 07:59 (horário de Brasília)

Fonte: BR ConectadoId contratação PNCP: 01616041000170-1-000026/2024

Objeto:

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA

PÚBLICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA. CONFORME

ESPECIFICAÇÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA E NO PROJETO BÁSICO.

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA
VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 2-411.303,04
R$ 2.366,827,44

Atas de Registro de Preço HistóricoArquivosItens

Descrição: Quantidade : Valor unitário estimado Valor total estimado:Número .

R$ 2.411,303.04 R$ 2.411.303.04REGISTRO DE PREÇO

PARA EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS OE LiMPEZA

PUBLICA. PARA

ATENDER AS

NECESSIDADES

PREFEITURA

MUNICIPAL DE FEIRA

NOVA DO MARANHÀO

11

- MA, CONFORME

ESPECIFICAÇÃO NO

TERMO DE

REFERÊNCIA E NO

PROJETO BASiCO.
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